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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 
Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 
1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 
Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 
Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 
– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 
da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 
Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 
Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 
Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 
Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 
Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 
Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 2026.09.14.1 
  

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Abaiara, Estado do Ceará, 

no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento 

dos interessados que estará realizando através da plataforma eletrônica 

www.comprasabaiaragov.com.br, certame licitatório, na modalidade 

Pregão Eletrônico n° 2026.09.14.1, cujo objeto é a contratação de 

empresa para fornecimento de fardamento escolar para os alunos da 

Educação Infantil e Fundamental I e II, da Rede Municipal de Ensino 

de Abaiara/CE. Abertura: 02 de outubro de 2026, às 09:00 horas. 

Início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do 

dia 16 de setembro de 2026, às 09:00 horas. Maiores informações na 

sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Expedito 

Oliveira das Neves, nº 70 – Centro - CEP: 63.240-000, no horário de 

08:00 às 12:00 horas ou ainda pelo e-mail: 

licitacaoabaiara@gmail.com. 

  

Abaiara/CE, 14 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JUNIOR, 
Pregoeiro(a) Oficial do Município. 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 

Código Identificador:F0B453E7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

PORTARIA Nº 0373, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 0373, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE SERVIDORA 

DO CARGO DE GESTORA EM SAÚDE PÚBLICA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Disciplinar nº 

001/2026, instaurado pela Portaria nº 0128/2026, destinado à apuração 

das circunstâncias relacionadas à investidura da servidora 

JUCLÉCIA VALE DE ALMEIDA, matrícula nº 00666135, no 

cargo de Gestora em Saúde Pública; 

CONSIDERANDO o Relatório Final da Comissão Processante, que 

concluiu pela comprovação da ausência do requisito específico de 

escolaridade/habilitação exigido pelo Edital nº 001/2022 para o 

provimento do cargo; 

CONSIDERANDO que o art. 5º, IV, da Lei Municipal nº 1.205/2003 

estabelece como requisito para investidura o nível de escolaridade 

e/ou habilitação exigido para o exercício do cargo, e que o art. 23, § 

8º, do mesmo diploma condiciona a posse à comprovação do 

preenchimento dos requisitos legais; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 138, I, da Lei Municipal nº 

1.205/2003, segundo o qual a Administração deverá rever seus atos, 

anulando-os quando eivados de ilegalidade; 

CONSIDERANDO a Decisão Administrativa proferida nos autos do 

Processo Administrativo Disciplinar nº 001/2026, que reconheceu a 
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ilegalidade do ato de investidura da servidora e determinou sua 

desconstituição, com a consequente exoneração; 

CONSIDERANDO, ainda, que a medida ora adotada possui natureza 

administrativa, decorrente da ausência de requisito legal para a 

manutenção da investidura, não constituindo penalidade disciplinar; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º – EXONERAR, a partir da publicação desta Portaria, a 

servidora JUCLÉCIA VALE DE ALMEIDA, matrícula nº 

00666135, do cargo de GESTORA EM SAÚDE PÚBLICA, 

decorrente do Concurso Público regido pelo Edital nº 001/2022, em 

razão da desconstituição do ato de investidura, diante da ausência de 

requisito legal e editalício indispensável ao provimento do cargo. 

Art. 2º – A exoneração de que trata esta Portaria decorre do 

reconhecimento da ilegalidade do ato de investidura, nos termos da 

decisão administrativa proferida no Processo Administrativo 

Disciplinar nº 001/2026, não possuindo natureza de penalidade 

disciplinar. 

Art. 3º - A presente Portaria não importa, neste momento, em 

pronunciamento quanto a eventual restituição, reposição, desconto ou 

cobrança de valores percebidos pela servidora durante o período de 

efetivo exercício, matéria que poderá ser objeto de análise própria 

pelo órgão administrativo competente, na forma da legislação 

aplicável. 

Art. 4º - Determina-se à Secretaria Municipal competente que 

proceda às anotações funcionais necessárias ao cumprimento desta 

Portaria. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir da publicação desta. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, 14 de setembro de 

2026. 

  

FRANCISCO VILMAR FÉLIX MARTINS  
Prefeito Municipal de Acopiara-CE  

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:BEAB21F7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.08.04.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Aviso reabertura de sessão pública – Pregão Eletrônico nº 

2026.08.04.1. O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de 

Altaneira/CE torna público, para conhecimento dos interessados, que 

estará reabrindo a sessão do supramencionado certame, cujo objeto é a 

contratação de empresa para o fornecimento de Material Médico-

Hospitalar, para atender as necessidades das unidades vinculadas à 

Secretaria Municipal de Saúde de Altaneira/CE, para convocação dos 

demais licitantes classificados, com base no art. 90 § 2º e § 4º da lei 

14.133/21, por motivo da não assinatura do instrumento contratual por 

parte dos arrematantes, com reabertura marcada para o dia 18 de 

setembro de 2026 às 09:30 horas. Maiores informações na sede do 

Setor de Licitações, sito na Rua Deputado Furtado Leite, N° 272, 

Centro, CEP: 63.195-000, no horário de 08:00 as 14:00 horas ou ainda 

pelo E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br.  

  

Altaneira/CE, 14 de setembro de 2026.  

  

PEDRO ELDO RIBEIRO DE LIMA -  
Pregoeiro Oficial do Município. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:AADD7C72 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE RETIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE N° 

2026.09.11.1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

Aviso de Retificação – Inexigibilidade n°2026.09.11.1.O Ilmo. Sr. 

Antônio Clécio de Sousa, Ordenador de Despesas da Secretaria 

Municipal de Cultura, Esporte e Turismo torna público, para 

conhecimento dos interessados que no EXTRATO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n°2026.09.11.1, corrige-se a 

descrição do valor por extenso do contratação da empresa. ONDE SE 

LÊ: “R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta reais)”, LEIA-SE: 

“R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais)”. Maiores 

informações na sede do Setor de Licitações, sito na Rua Deputado 

Furtado Leite, N° 272, Centro, CEP: 63.195-000, no horário de 08:00 

as 14:00 horas ou ainda pelo E-mail: licitacao@altaneira.ce.gov.br.  

  

Altaneira/CE, 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:8812EEA3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

2026.09.14.1 

 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
  

A Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Altaneira, em 

cumprimento do Termo de Homologação/Autorização procedido 

pelo Sr. Antônio Clécio de Sousa, Ordenador de Despesas da 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo, faz publicar o 

extrato resumido do processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 

2026.09.14.1. Objeto: Contratação do Show Artístico da banda 

―LIMÃO COM MEL‖ a se realizar no evento alusivo aos ―Festejos da 

Padroeira‖ do Município de Altaneira/CE. Contratada: DAE 

GRAVACOES E EDICOES MUSICAIS LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº: 44.644.972/0001-94. Valor do Serviço: R$ 350.000,00 

(trezentos e cinquenta mil reais). Fundamento Legal: Artigo 74, 

inciso II, da Lei nº 14.133/21, e suas alterações posteriores. 

Declaração de Inexigibilidade de Licitação emitida pela Comissão de 

Contratação e Homologada/Autorizada pelo Ordenador de Despesas 

da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo. 14 de 

setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:9BD05F98 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO N° 

2025.09.17-0006 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 
  

Extrato do 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo n°2025.09.17-0006, referente à Licitação na 

modalidade DISPENSA Nº 2025.09.01.2. Partes: O Município de 

Altaneira, através da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa G B 

LO LTDA. Objeto: contratação de empresa especializada na locação 

de software de controle interno com o objetivo de controlar a fila de 

marcação de exames, consultas e procedimentos, bem como para o 

tratamento fora do município, destinado à CEMEP da Secretaria 

Municipal de Saúde de Altaneira/CE. Fundamento Legal: Artigo 

107, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, ACORDAM em prorrogar, o prazo de vigência do 

Contrato original até o dia 17/09//2027. Signatários: Janainny Duarte 

de Alencar e Genival Bezerra Lô.  
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Altaneira/CE, 11 de setembro 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:11DB7CDD 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 172/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. EXONERAR, a pedido, a servidora ADRIANA 

ALEXANDRE DE LIMA, portadora de RG nº. 20192192072, 

expedido pela SSPDS/CE, inscrita no CPF sob o nº. 873.392.263-20, 

do exercício do Cargo de ASSESSOR DE PLANEJAMENTO junto 

a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, a partir 

de 14 de setembro de 2026, em conformidade com o disposto no Art. 

30, I, da Lei Municipal nº 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira- CE, em 14 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES  

Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:17EF177B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 173/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. Nomear, o senhor ROMILDO LIBERALINO DE SOUZA, 

portador de RG nº 2006029102065 SSPDS/CE e inscrito no CPF sob 

o nº 035.725.173-38, para o exercício do Cargo de 

COORDENADOR GERAL DE TRANSPORTES junto a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES, em 

conformidade com o disposto no Art. 76, IX, da Lei Orgânica 

Municipal c/c Art. 9º, inciso II, da Lei Municipal 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 14 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:B0043E88 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 174/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. Nomear, o senhor JOSE VALDEZ DA SILVA, portador de 

RG nº 99099034297 SSPDS/CE e inscrito no CPF sob o nº 

873.995.803-59, para o exercício do Cargo de COORDENADOR 

DE FROTAS E MANUTENÇÕES junto a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTES, em conformidade com o 

disposto no Art. 76, IX, da Lei Orgânica Municipal c/c Art. 9º, inciso 

II, da Lei Municipal 540/2011. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 14 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:C3F42423 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 175/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

Art.1º. Nomear, a senhora ANA VITORIA MOREIRA BEZERRA, 

portadora de RG nº 2008084307-1 SSPDS/CE e inscrito no CPF sob o 

nº 065.618.673-94, para o exercício do Cargo de COORDENADOR 

DO CENTRO DE FISIOTERAPIA junto a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, em conformidade com o disposto no Art. 

76, IX, da Lei Orgânica Municipal c/c Art. 9º, inciso II, da Lei 

Municipal 540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 14 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:AB1AD1F5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N° 176/2026 

 

A PREFEITA DE ALTANEIRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

  

CONSIDERANDO a solicitação do Servidor 

  

RESOLVE: 
  

Art.1°. EXONERAR, a pedido, o servidor JULIANO IGOR DOS 

SANTOS SILVA, portador de RG nº. 053.803.003-83, expedido pela 

SSPDS/CE, inscrito no CPF sob o nº. 053.803.003-83, do cargo 

efetivo de PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL II - 

LÍNGUA PORTUGUESA, a partir de 11 de setembro de 2026, em 

conformidade com o disposto no Art. 30, I, da Lei Municipal nº 

540/2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 11 de setembro de 2026, revogando as 

disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE – SE 

  

Altaneira - CE, em 14 de setembro de 2026. 

  

ANA KESIA DE ALCANTARA SOARES 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Salmaharraya Ferreira Brizola da Silva 

Código Identificador:FFA3BC9C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Em cumprimento do termo ratificação, faz publicar o extrato resumido 

do processo de Inexigibilidade de Licitação Nº IN-003/2026-SEAD, 

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE 

INTELECTUAL, MEDIANTE ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA, PARA REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DO 

MUNICÍPIO DE ALTO SANTO/CE, EM PROCESSOS EM 

TRAMITAÇÃO PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL, EM TODAS 

AS INSTÂNCIAS, INCLUSIVE NOS TRIBUNAIS SUPERIORES, 

ABRANGENDO A ATUAÇÃO PROCESSUAL, A ELABORAÇÃO 

DE PEÇAS JURÍDICAS, RECURSOS, MANIFESTAÇÕES, 

PARECERES E MEMORIAIS, O ACOMPANHAMENTO DE 

AUDIÊNCIAS E SESSÕES DE JULGAMENTO, A REALIZAÇÃO 

DE DILIGÊNCIAS E A PRESTAÇÃO DE ORIENTAÇÕES 

TÉCNICAS AOS GESTORES MUNICIPAIS; RATIFICAR a 

declaração de Inexigibilidade de Licitação Nº IN-003/2026-SEAD, 

em favor do escritório de advocacia: IGOR RODRIGUES 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob nº 25.270.495/0001-08, 

localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 635, Sala 1105 

Edif Metropolitan, no bairro Aldeota, cidade de Fortaleza, Estado do 

Ceará, CEP: 60.150-150; conforme proposta de preços apresentada 

com valor estimado para a futura recuperação dar-se-á, da seguinte 

forma, para um incremento de crédito na ordem de valor dos 

honorários é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por mês, perfazendo o 

valor global de R$ 180.000,00 (Cento e oitenta mil reais). 

  

Fundamento Legal: artigos 74, inciso III, alínea ―e‖, parágrafo 3º da 

Lei Federal nº 14.133/2021, combinados com o disposto no artigo 3º-

A, da Lei n.º 8.906/94, incluído pela Lei n.º 14.039/2020. Declaração 

de Inexigibilidade de Licitação e Termo de Ratificação, emitida pelo 

Secretário Municipal. 

  

ALTO SANTO/CE, 14 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:61CD2DEC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL Nº. 2026.09.14.01 - ADESÃO (CARONA) Nº 

00.011/2026 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260244 - 

DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº. 2026.09.14.01. O 

ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL, VEM PUBLICAR O EXTRATO 

DO CONTRATO DA ADESÃO (CARONA) Nº 00.011/2026 - ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260244. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: ARTIGO 86 DA LEI Nº. 14.133/21, EM COMBINAÇÃO 

COM O DECRETO Nº 11.462/23. OBJETO: ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO E 

CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA DE VEÍCULOS, 

ATRAVÉS DE PLATAFORMA DE AUTOGESTÃO 

INTEGRADA COM TELEMETRIA, 

VIDEOMONITORAMENTO, ABASTECIMENTO, 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA VEICULAR, 

COM USO DE CARTÕES E INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 

EM REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS, 

COMO MEIO DE TERMEDIAÇÃO DO PAGAMENTO PARA 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, BEM COMO PEÇAS E 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA EM REDES DE 

ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO RURAL DO MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/CE. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL. 

CONTRATADA: 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA - 

CNPJ Nº: 13.858.769/0001-97. VALOR GLOBAL: R$ 300.000,00 

(TREZENTOS MIL REAIS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 

14.133/2021. VIGÊNCIA: 14/09/2026 À 14/09/2027. 

SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: RONDYNELLE 

GOMES PAZ. PELA CONTRATADA: CLEANDERSON 

PEREIRA BATISTA. ARATUBA/CE, 14 DE SETEMBRO DE 

2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:CAE13FD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.04.04 - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN2026.020-SAS - 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

CONTRATO Nº 2026.09.04.04 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN2026.020-SAS  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA, ATRAVÉS 

DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A PESSOA 

FÍSICA, O SR. TERCIO LUIZ DE OLIVEIRA SILVA  

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL NO MUNICÍPIO DE 

ARATUBA/CE PARA DESTINAÇÃO AO PROGRAMA DE 

ALUGUEL SOCIAL, A FIM DE OFERECER MORADIA PARA 

UMA FAMÍLIA EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIAL. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 74, INCISO V, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 3.600,00 (TRÊS MIL E SEISCENTOS 

REAIS), SENDO O VALOR MENSAL DE R$ 600,00 

(SEISCENTOS REAIS). 
PRAZO: A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA PELO PRAZO 

DE 06(SEIS) MESES, PODENDO SER PRORROGADO NA 

FORMA DA LEI Nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA.........: 04 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

VIGÊNCIA...................: 04 DE MARÇO DE 2027. 
  

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FRANCISCO VALBER DE 

ASSIS LIMA – CPF Nº 654.450.153-00 – SECRETÁRIO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CONTRATADO: TERCIO LUIZ DE 

OLIVEIRA SILVA - CPF Nº 057.956.713-39. 

  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:4F4A8AAE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 2023.09.15.01 - TOMADA DE PREÇOS Nº 

007/2023-TP - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA . 

 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2023.09.15.01. REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS Nº 

007/2023-TP. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA PARA ORIENTAR E 

ACOMPANHAR AOS CONSELHOS E ASSOCIAÇÕES DAS 

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

DE ARATUBA/CE. PARTES: Município de Aratuba/ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA e a empresa DENIS 

MAGALHÃES SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - 

CNPJ Nº. 28.158.164/0001-60. OBJETIVO DO ADITIVO: 

Prorrogação de prazo contratual. FUNDAMENTO LEGAL: 
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Cláusula Quarta do contrato combinado com o art. 57, inciso II da Lei 

Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. VIGÊNCIA: 11/09/2026 a 

10/09/2027. ASSINAM PELAS PARTES SIGNATÁRIAS: 

CONTRATANTE: Sra. SIMÔNICA VIANA DE FREITAS SOUZA 

e pela empresa CONTRATADA: Sr. DENIS JUCÁ MAGALHÃES. 

  

Aratuba, 11 de Setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:1F876B85 

 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE SAÚDE - EXTRATO CONTRATUAL N° 

2026.09.10.01. PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2026 - PE/SRP. 

 

MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.09.10.01. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2026 - PE/SRP. OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE. 

CONTRATADA: YNOVAR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - 

CNPJ Nº 28.408.422/0001-10. VALOR GLOBAL: R$ 4.517,10 

(QUATRO MIL QUINHENTOS E DEZESSETE REAIS E DEZ 

CENTAVOS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 10/09/2026 À 31/12/2026. SIGNATÁRIOS: PELA 

CONTRATANTE: ANTÔNIO AIUSTRONG PAZ PAIVA – 

CPF: 803.498.543-00. PELA CONTRATADA: HELTON MELO 

DE CASTRO- CPF: 064.753.663-31.  

  

ARATUBA/CE, 10 DE SETEMBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:2AE7A99B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ/CE, O Agente de Contratação no uso das suas 

atribuições em atendimento ao §3º do art. 75 da Lei nº 14.333/2021, 

torna público para conhecimento dos interessados, o presente AVISO 

DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.08.31.01 para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 

EQUIPAMENTOS DE IMPRESSÃO, MOBILIÁRIO E 

APARELHO DE CLIMATIZAÇÃO, DESTINADOS À 

ESTRUTURAÇÃO E À MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE 

FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

PELA EQUIPE DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 

PROPORCIONANDO MELHORES CONDIÇÕES DE 

TRABALHO, ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS, 

ATENDIMENTO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS, a fim de obter 

propostas adicionais. As condições gerais e outros se encontram 

disponíveis nos sites https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e 

www.arneiroz.ce.gov.br/. As empresas interessadas deverão 

encaminhar a sua Proposta de Preços ao Setor de Licitação até o dia 

21 de setembro de 2026 até as 13:00hs para o e-mail 

licitacaoarneiroz@gmail.com ou entregar na sala do Setor de 

Licitação na Praça Joaquim Felipe, n° 15, Bairro: Centro, Cidade 

Arneiroz/CE, no horário de expediente do órgão de 08:00hs ás 

13:00hs. 

  

Arneiroz/CE, 14 de setembro de 2026 

  

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DE SOUSA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:73678ECC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARNEIROZ - AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.04.01 - A Prefeitura Municipal de 

Arneiroz/CE, localizada na Praça Joaquim Felipe, nº 15, Bairro 

Centro, Cidade Arneiroz/CE, torna público que se encontra à 

disposição dos interessados o Edital do Pregão Eletrônico nº 

2026.08.04.01, cujo objeto é a(o) AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ARNEIROZ/CE, que se realizará no dia 28 de Setembro de 2026 

(28/09/2026), às 09:00hs. A licitação será realizada no sítio eletrônico 

https://bll.org.br/ (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL 

COMPRAS). O Referido edital, com base na Lei 14.133/2021, estará 

à disposição dos interessados e poderá ser adquirido através do site do 

TCE https://Municípios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), a partir da data desta publicação, no 

horário de expediente ao público. 

  

Arneiroz/CE, 14 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DE SOUSA 
Agente de Contratação/Pregoeiro(a). 

  

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:10FEC857 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

ERRATA À ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.06.22.01 

 

O Município de Arneiroz/CE, por intermédio do setor competente, 

torna pública a presente ERRATA referente ao ato de Adjudicação e 

Homologação da Concorrência Eletrônica nº 2026.06.22.01, 

publicado anteriormente, para correção da numeração da 

Concorrência. 

  

Onde se lê: Concorrência Eletrônica nº 2026.05.04.01. 

  

Leia-se: Concorrência Eletrônica nº 2026.06.22.01. 

  

Ficam mantidas todas as demais informações constantes no ato de 

Adjudicação e Homologação, permanecendo inalterados os seus 

demais termos. 

  

Arneiroz/CE, 14 de setembro de 2026 

  

JOSE GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador De Despesas 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviço Públicos 

 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:CF1C7878 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANABUIÚ 

 

SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 09.001/2026-CH 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 

JUVENTUDE E LAZER – CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 

09.001/2026-CH. A Comissão Central de Licitação e Pregão da 

Prefeitura Municipal de Banabuiú, torna público para conhecimento 

dos interessados que a partir do dia 15 de setembro de 2026, 
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encontram-se abertas as inscrições para apresentação de proposta e 

documentos de habilitação para o respectivo CHAMAMENTO 

PÚBLICO E CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS 

E/OU JURÍDICAS PARA CONTRATAÇÃO DE 

PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ORIENTAÇÃO, INSTRUÇÃO, 

TREINAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE ATIVIDADES 

ESPORTIVAS, DESTINADOS À EXECUÇÃO DO PROJETO 

“ESPORTE TRANSFORMANDO VIDAS”, DE 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPORTE, 

JUVENTUDE E LAZER DO MUNICÍPIO DE BANABUIÚ/CE. 

A entrega da documentação deverá ser realizada na Comissão Central 

de Licitação e Pregão no endereço Avenida Queiroz Pessoa, nº 435, 

Centro, Banabuiú/CE, no horário de 08h às 17h ou por meio de 

correspondência eletrônica a ser enviada para 

comissaolicitabnb@gmail.com ou via sistema da Plataforma Licita 

Mais Brasil: www.licitamaisbrasil.com.br. O edital encontra-se 

disponível no endereço acima de segunda à quinta-feira das 07h30min 

às 12h00min, e das 13h30min às 17h00min, e na sexta-feira das 08h 

às 12h, no portal de licitações no sítio eletrônico do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes, 

na plataforma www.licitamaisbrasil.com.br e no site do Município 

https://www.banabuiu.ce.gov.br/licitacao.php. Edilane Maciel da 

Silva. Agente de Contratação. 

  

Banabuiú/CE, 14 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:8DDC06D3 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05.012/2025-DL EXTRATO DO 

4º (QUARTO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 

2025.05.12.02 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05.012/2025-DL 

EXTRATO DO 4º (QUARTO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

N.º 2025.05.12.02 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BANABUIÚ. O Município de Banabuiú, através da SECRETARIA 

DE SAÚDE, torna público o EXTRATO DO 4° (QUARTO) TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº. 2025.05.12.02. CONTRATANTE: 

SECRETARIA DE SAÚDE: CONTRATADA: E F DE SOUZA 

COUTINHO CONSULTORIA LTDA, CNPJ Nº 59.450.756/0001-85. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM CONSULTORIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

HOSPITALAR E GESTÃO HOSPITALAR, PARA AÇÕES E 

FORTALECIMENTO, VISANDO A MELHORIA DA 

QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO DE BANABUIÚ/CE, 

DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE. 

OBJETO DO ADITIVO: presente instrumento tem por objetivo 

prorrogar o prazo de vigência do Contrato a partir da data de sua 

assinatura, por um período até 28 de abril de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107, da Lei Nacional Nº 

14.133/21, alterada e consolidada e na Cláusula Quarta do Contrato 

Original. SIGNATÁRIO CONTRATADA: E F DE SOUZA 

COUTINHO CONSULTORIA LTDA. SIGNATÁRIO DO 

CONTRATANTE: WEYBER DOUGLAS SILVA NOBRE – 

SECRETÁRIA DE SAÚDE. DATA DE ASSINATURA: 28 de 

agosto de 2026. Banabuiú-CE.  

Publicado por: 
Francisca Iranir Alves de Sousa 

Código Identificador:EB8293E3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 01.07.015/2026 

 

PORTARIA Nº 01.07.015/2026 DE 01 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 20, III da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da aposentadoria dos servidores; 

Considerando a concessão da Aposentadoria do servidor e o parecer 

referencial nº 106/2025 da Procuradoria Geral do Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

da: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESA 
  
NOME CARGO  CPF 

Leonice de Souza Figueiredo Gari 037.xxx.xxx-42 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 01 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:16C832E5 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 02.06.010/2026 

 

PORTARIA Nº 02.06.010/2026 DE 02 DE JUNHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 20, III da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da aposentadoria dos servidores; 

Considerando a concessão da Aposentadoria do servidor e o parecer 

referencial nº 106/2025 da Procuradoria Geral do Município; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

da: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESA 
  
NOME CARGO  CPF 

Francisco Ednaldo de Almeida Assistente Administrativo 195.xxx.xxx-15 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 02 de junho de 2026.  
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GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:ECAAD967 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 03.06.001/2026 

 

PORTARIA Nº 03.06.001/2026 DE 03 DE JUNHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 20, III da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da aposentadoria dos servidores; 

Considerando a concessão da Aposentadoria do servidor e o parecer 

referencial nº 106/2025 da Procuradoria Geral do Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

da: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEDUC 
  
NOME CARGO  CPF 

Cícero Nicolau dos Anjos Vigia 214.xxx.xxx-20 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 03 de junho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:87384343 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 09.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 09.07.001/2026 DE 09 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 21 da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da exoneração a pedido do 

servidor; 

Considerando o requerimento do servidor junto à Secretaria 

Municipal de Saúde e o Parecer Referencial da Procuradoria Geral do 

Município nº 17/2026 

RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESA 
  
NOME CARGO  CPF 

Lailma Sousa Almeida Médica Auditora 492.xxx.xxx-20 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data do requerimento, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 09 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:A2434573 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA N. º 09.07.002/2026 

 

PORTARIA N. º 09.07.002/2026 De 09 julho de 2026. 
  

EXONERA do cargo efetivo e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARBALHA, ESTADO DO 

CEARÁ, SR. GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, no uso de suas 

atribuições legais: 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos processo administrativo nº 08.08.001/2025 

R E S O L V E: 
Art. 1.º - EXONERAR a pessoa abaixo relacionada do cargo efetivo 

na: 

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

AGROPECUÁRIO - SDA 
  
NOME CARGO CPF 

Ronney Johansson dos Santos Silva Office Boy 012.xxx.xxx-08 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA (CE), em 

09 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:A66E4B94 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 11.08.002/2026 

 

PORTARIA Nº 11.08.002/2026 DE 11 DE AGOSTO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 
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Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 20, III da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da aposentadoria dos servidores; 

Considerando a concessão da Aposentadoria do servidor e o parecer 

referencial nº 106/2025 da Procuradoria Geral do Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

da: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESA 
  
NOME CARGO  CPF 

Maria do Socorro Tavares Auxiliar de Serviços Gerais 156.xxx.xxx-72 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 11 de agosto de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:8CE44F52 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 20.07.003/2026 

 

PORTARIA Nº 20.07.003/2026 DE 20 JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando o disposto no artigo 20, V da LC nº 002/2022 que 

prevê que a exoneração do cargo efetivo pode ocorrer por 

falecimento; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEDUC 
  
NOME CARGO  CPF 

Cícero dos Santos Souza Agente Administrativo 421.xxx.xxx-87 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 01 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:294A210A 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.001/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.001/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 20, III da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da aposentadoria dos servidores; 

Considerando a concessão da Aposentadoria do servidor e o parecer 

referencial nº 106/2025 da Procuradoria Geral do Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

da: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SECULT 
  
NOME CARGO  CPF 

Maria Isabel Moreira Leal Bacharel em Biblioteconomia 387.xxx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:6050E2A2 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 31.07.012/2026 

 

PORTARIA Nº 31.07.012/2026 DE 31 DE JULHO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 21 da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da exoneração a pedido do 

servidor; 

Considerando o requerimento do servidor junto à Secretaria 

Municipal de Saúde e o Parecer Referencial da Procuradoria Geral do 

Município nº 17/2026 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SESA 
  
NOME CARGO  CPF 

Eliene Maria da Conceição Gabriel Auxiliar de Serviços Gerais 060.xxx.xxx-13 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data do requerimento, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 31 de julho de 2026.  
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GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:3CAD4A93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 

PORTARIA Nº 27.08.006/2026 

 

PORTARIA Nº 27.08.006/2026 DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretária de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Edvan Marcos de Sousa Penha, motorista, 

portador do CPF: 001.xx.xxx-60, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 28 e 29 de agosto 2026, iniciando 

o deslocamento dia 28/08 e retornando dia 29/08 onde conforme art. 

12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 220,00 

(duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar o transporte 

de paciente em alta hospitalar. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 27 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:6247ACE2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 02.09.004/2026 

 

PORTARIA Nº 02.09.004/2026 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa de Assistência Social 

Município de Barbalha, Estado do Ceará, Thereza Raquel de Morais 

Pinheiro Horta Coelho, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Francisco Rogênio Gomes de Araújo, 

motorista, portador do CPF: 839.xxx.xxx-72, 02 (duas) diárias para a 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 01 a 03 de setembro de 

2026, iniciando o deslocamento dia 01/09 e retornando dia 03/09 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de receber e trazer o kit 

de brinquedocreche do município de Barbalha – CE. 

. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 02 de setembro de 

2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Secretária de Executiva Administrativa de Assistência Social 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:638A4F7A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 02.09.005/2026 

 

PORTARIA Nº 02.09.005/2026 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa de Assistência Social 

Município de Barbalha, Estado do Ceará, Thereza Raquel de Morais 

Pinheiro Horta Coelho, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Rembrant Alves Leite, portador do CPF: 

029.xxx.xxx-13, 02 (duas) diárias para a cidade de Fortaleza, Estado 

do Ceará, nos dias 01 a 03 de setembro de 2026, iniciando o 

deslocamento dia 01/09 e retornando dia 03/09 onde conforme art. 12 

do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 220,00 (duzentos e 

vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 (quatrocentos e 

quarenta reais), com objetivo de receber e trazer o kit de 

brinquedocreche do município de Barbalha – CE. 

. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 02 de setembro de 

2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Secretária de Executiva Administrativa de Assistência Social 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:EAA9E3FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA Nº 24.08.001/2026 

 

PORTARIA Nº 24.08.001/2026 DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa de Assistência Social 

Município de Barbalha, Estado do Ceará, Thereza Raquel de Morais 

Pinheiro Horta Coelho, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder a Sra. Maria Jácia Mendes da Costa, assistente 

social, portadora do CPF: 008.xx.xxx-60, 02 (duas) diárias para a 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 26 a 28 de agosto de 

2026, iniciando o deslocamento dia 26/08 e retornando dia 28/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de participar da entrega 

das novas brinquedocreche da Secretaria de Proteção Social do Estado 

do Ceará. 

. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 24 de agosto de 2026. 

  

THEREZA RAQUEL DE MORAIS PINHEIRO HORTA COELHO 
Secretária de Executiva Administrativa de Assistência Social 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:274B06C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.08.04.1 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Barbalha 

  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Concorrência 

Eletrônica nº 2026.08.04.1. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços técnicos de engenharia, 

compreendendo a realização de levantamentos técnicos e a elaboração 

dos Projetos de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (PPCI) das 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino do Município de 

Barbalha/CE, conforme especificações apresentadas no Edital 
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Convocatório. Licitantes Vencedor: a empresa, LC ENGENHARIA 

MECÂNICA LTDA inscrita no CNPJ nº 49.962.240/0001-66, 

classificada no Lote Único, no valor global de R$ 84.889,68 (oitenta e 

quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e sessenta e oito 

centavos), de conformidade com a Ata da sessão e mapa acostados aos 

autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma do § IV do 

Art. 71 da Lei nº 14.133/21 – Agnes Soares de Souza- Ordenadora de 

Despesas da Secretaria Municipal de Educação. 

  

Data da Adjudicação e Homologação: 14 de setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:914D46F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO DA FASE DE HABILITAÇÃO – 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.08.18.1. 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

Aviso de Julgamento da Fase de Habilitação – Concorrência 

Eletrônica nº 2026.08.18.1. A Agente de Contratação do Município 

de Barbalha/CE, torna público o julgamento da fase de habilitação: 

Empresa Habilitada: CONSTRUTORA IMPACTO PROJETOS E 

SERVICOS LTDA por cumprimento integral às exigências 

editalícias. Empresas Inabilitadas: 2F COMERCIO, SERVICOS E 

CONSTRUCAO LTDA, Por descumprimento aos itens (9.1.7, 

9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não atendimento aos itens), (9.1.8, 

9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não atendimento aos itens e não se 

identificou acervos para os itens), (9.1.9, 9.1.10, e 9.1.11 arquivos 

corrompidos), (9.1.21 apresentou apenas o balanço patrimonial 

referente ao exercício de 2025) e 9.1.22 por não possui capital social 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação. 

AGUIA CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA, por 

descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" 

não atendimento aos itens), (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" 

não atendimento aos itens e não se identificou acervos para os itens). 

CN CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA, por descumprimento 

aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível 

realizar a análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado 

de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 

alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível realizar a análise dos 

acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado de Capacidade 

Técnica‖ está corrompido e não abriu.), (9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 arquivos 

corrompidos, impossibilidade de análise e os demais itens da 

habilitação). COPEG CONSTRUCOES MANUTENCAO E 

TRANSPORTES LTDA, por descumprimento aos itens (9.1.7, 

9.1.7.1 alíneas "a" e "c" não atendimento aos itens e não se identificou 

acervos para os itens), (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não 

atendimento aos itens e não se identificou acervos para os itens). 

DANSKE LOFT CONSTRUCOES LTDA, por descumprimento 

aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não atendimento aos 

itens e não se identificou acervos para os itens), (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas 

"a", "b", "c" e "d" não atendimento aos itens e não se identificou 

acervos para os itens), (9.1.9, 9.1.10, e 9.1.11 não atendido) e 9.1.22 

por não possui capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da Licitação. DIMENSIONAL LOCACOES E 

SERVICOS LTDA, por descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 

alíneas "a" e "c" não atendimento aos itens e não se identificou 

acervos para os itens), (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não 

atendimento aos itens e não se identificou acervos para os itens) e 

9.1.22 por não possui capital social mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da Licitação. DM EMPREENDIMENTOS EIRELI, 

por descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" 

não foi possível realizar a análise dos acervos, pois o arquivo 

denominado ―Atestado de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não 

abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível 

realizar a análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado 

de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu.), (9.1.9, 9.1.10, 

9.1.11, 9.1.12 e 9.13 arquivo corrompido, impossibilidade de análise) 

e os demais itens da habilitação. GMO COMERCIO E SERVICOS 

LTDA, por descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", 

"c" e "d" não foi possível realizar a análise dos acervos, pois o arquivo 

denominado ―Atestado de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não 

abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível 

realizar a análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado 

de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu), (9.1.9, 9.1.10, 

9.1.11, arquivos corrompidos, impossibilidade de análise) e 9.1.22 por 

não possui capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da Licitação. L. A. LOCACOES E SERVICOS LTDA, 

por descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a" e "c" não 

atendimento aos itens e não se identificou acervos para os itens), 

(9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não atendimento aos itens e 

não se identificou acervos para os itens) e 9.1.22 por não possui 

capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

Licitação. MELO GROUP SOLUCOES INTEGRADAS, por 

descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" 

não foi possível realizar a análise dos acervos, pois o arquivo 

denominado ―Atestado de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não 

abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível 

realizar a análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado 

de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu), (9.1.9, 9.1.10, 

9.1.11, arquivos corrompidos, impossibilidade de análise) e os demais 

itens da habilitação. MEV COMERCIO E CONSTRUCAO LTDA, 

por descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" 

não foi possível realizar a análise dos acervos, pois o arquivo 

denominado ―Atestado de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não 

abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível 

realizar a análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado 

de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu), (9.1.9, 9.1.10, 

9.1.11, arquivos corrompidos, impossibilidade de análise) e os demais 

itens da habilitação e 9.1.22 por não possui capital social mínimo de 

10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação. RABELO 

COMERCIO SERVICOS E CONSTRUCAO LTDA, por 

descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" 

não foi possível realizar a análise dos acervos, pois o arquivo 

denominado ―Atestado de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não 

abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível 

realizar a análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado 

de Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu), (9.1.9, 9.1.10, 

9.1.11, arquivos corrompidos, impossibilidade de análise) e os demais 

itens da habilitação e 9.1.22 por não possui capital social mínimo de 

10% (dez por cento) do valor estimado da Licitação. SAMPLA 

COMERCIO E SERVICOS LTDA, por descumprimento aos itens 

(9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível realizar a 

análise dos acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado de 

Capacidade Técnica‖ está corrompido e não abriu.) e (9.1.8, 9.1.8.1 

alíneas "a", "b", "c" e "d" não foi possível realizar a análise dos 

acervos, pois o arquivo denominado ―Atestado de Capacidade 

Técnica‖ está corrompido e não abriu), (9.1.9, 9.1.10, 9.1.11, arquivos 

corrompidos, impossibilidade de análise) e os demais itens da 

habilitação. SERTANUS SERVICOS E LOCACOES LTDA, por 

descumprimento aos itens (9.1.7, 9.1.7.1 alíneas "a" e "c" não 

atendimento aos itens e não se identificou acervos para os itens), 

(9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não atendimento aos itens e 

não se identificou acervos para os itens). VEGA LOCACAO E 

CONSTRUCAO LTDA, por descumprimento aos itens (9.1.7, 

9.1.7.1 alíneas "a" e "c" não atendimento aos itens e não se identificou 

acervos para os itens), (9.1.8, 9.1.8.1 alíneas "a", "b", "c" e "d" não 

atendimento aos itens e não se identificou acervos para os itens) e 

9.1.22 por não possui capital social mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da Licitação. Todas respectivamente do Edital 

Convocatório, informamos ainda que os parecerres técnicos do setor 

de engenharia está anexado na plataforma eletrônica 

BLLCOMPRAS.COM no campo "ARQUIVOS", conforme exigidos 

no Edital Convocatório. Maiores informações, na sede da Comissão 

de Licitação, sito na Avenida Domingos Olímpio Sampaio Miranda, 

no 715, Loteamento Jardim dos Ipês – Bairro Alto da Alegria, 

Barbalha/CE. Karla Deyane de Carvalho Cortez – Agente de 

Contratação.  

  

Barbalha/CE, 14 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Karla Deyane de Carvalho Cortez 

Código Identificador:141AAF03 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 30.07.006/2026 

 

PORTARIA Nº 30.07.006/2026 DE 30 DE JULHO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa Financeira da Secretaria de 

Educação do Município de Barbalha, Estado do Ceará, Agnes Soares 

de Souza, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder a Sra. Andreliny Batista Monteiro de Morais, 

Professora, portadora do CPF: 622.xx.xxx-87, 02 (duas) diárias para a 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 03 e 04 de agosto de 

2026, iniciando o deslocamento dia 03/08 e retornando dia 04/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de participar do evento 

de encerramento da capacitação ―gestão por resultados: política 

pública da primeira infância‖ 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 30 de julho de 2026. 

  

AGNES SOARES DE SOUZA 
Secretária Executiva Administrativa Financeira 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:1386F310 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 30.07.007/2026 

 

PORTARIA Nº 30.07.007/2026 DE 30 DE JULHO DE 2026. 
  

A Secretária Executiva Administrativa Financeira da Secretaria de 

Educação do Município de Barbalha, Estado do Ceará, Agnes Soares 

de Souza, no uso de suas atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder a Sra. Giulliane Filgueiras Sampaio, Professora, 

portadora do CPF: 779.xx.xxx-72, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 03 e 04 de agosto de 2026, 

iniciando o deslocamento dia 03/08 e retornando dia 04/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de participar do evento 

de encerramento da capacitação ―gestão por resultados: política 

pública da primeira infância‖ 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 30 de julho de 2026. 

  

AGNES SOARES DE SOUZA 
Secretária Executiva Administrativa Financeira 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:72F771C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 01.09.006/2026 

 

PORTARIA Nº 01.09.006/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

A Secretária de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Marquiel Marcelino de Lavor, motorista, 

portador do CPF: 041.xx.xxx-74, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 01 e 02 de setembro 2026, 

iniciando o deslocamento dia 01/09 e retornando dia 02/09 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar o transporte 

de paciente para tratamento fora de domicilio em hospital de 

referência do Estado 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 01 de setembro de 

2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:98EFC903 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 05.05.005/2026 

 

PORTARIA Nº 05.05.005/2026 DE 05 DE MAIO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DA PESSOA 

QUE INDICA DO CARGO EFETIVO E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA, Prefeito Municipal de 

Barbalha, Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso das 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo na Lei Municipal 

nº 2.856/2024, que dispõe sobre a Reestruturação Administrativa 

Organizacional do Poder Executivo Municipal de Barbalha/CE, 

Considerando que na forma do inciso I do artigo 2º da LC nº 

002/2022 considera-se Servidor Público efetivo aquele que ingressou 

no serviço através de concurso público; 

Considerando que a exoneração é uma das formas de rompimento do 

vínculo efetivo; 

Considerando os efeitos do disposto no artigo 21 da Lei 

Complementar nº 002/2022 que trata da exoneração a pedido do 

servidor; 

Considerando o requerimento do servidor junto à Secretaria 

Municipal e o Parecer Referencial da Procuradoria Geral do 

Município nº 17/2026 

RESOLVE: 
Art. 1º EXONERAR a pessoa adiante declinada do cargo que indica 

na: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEDUC 
  
NOME CARGO  CPF 

Maria do Amparo de Lima Neves Professor II 700.xxx.xxx-68 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data do requerimento, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 05 de maio de 2026. 

  

GUILHERME SAMPAIO SARAIVA 
Prefeito Municipal de Barbalha/CE 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:21F5D4DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 14.08.002/2026 

 

PORTARIA Nº 14.08.002/2026 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Antonio Luciano Nogueira, motorista, 

portador do CPF: 749.xx.xxx-15, 02 (duas) diárias para a cidade de 
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Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 18 e 19 de agosto de 2026, 

iniciando o deslocamento dia 18/08 e retornando dia 19/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar transporte de 

paciente para tratamento fora de domicilio. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 14 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:7DABD782 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 14.08.003/2026 

 

PORTARIA Nº 14.08.003/2026 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Jose Milton Rodrigues de Oliveira, 

motorista, portador do CPF: 024.xx.xxx-92, 02 (duas) diárias para a 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 16 e 17 de agosto de 

2026, iniciando o deslocamento dia 16/08 e retornando dia 17/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar a retirada de 

itens judiciais, formulas do programa APLV. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 14 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:F0E2E626 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 18.08.003/2026 

 

PORTARIA Nº 18.08.003/2026 DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretária de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Marquiel Marcelino de Lavor, motorista, 

portador do CPF: 041.xx.xxx-74, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 19 e 20 de agosto 2026, iniciando 

o deslocamento dia 19/08 e retornando dia 20/08 onde conforme art. 

12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 220,00 

(duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar o transporte 

de paciente para tratamento fora de domicilio 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 18 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:FFBF00F2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 19.08.002/2026 

 

PORTARIA Nº 19.08.002/2026 DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder a Sra. Adriellen Vieira Santos, tec. em 

enfermagem, portadora do CPF: 068.xx.xxx-46, 02 (duas) diárias para 

a cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 20 e 21 de agosto de 

2026, iniciando o deslocamento dia 20/08 e retornando dia 21/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de acompanhar 

transporte de paciente de alta hospitalar em tratamento fora do 

domicillio. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 19 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:76855AF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 19.08.003/2026 

 

PORTARIA Nº 19.08.003/2026 DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretária de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Marquiel Marcelino de Lavor, motorista, 

portador do CPF: 041.xx.xxx-74, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 20 e 21 de agosto 2026, iniciando 

o deslocamento dia 20/08 e retornando dia 21/08 onde conforme art. 

12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 220,00 

(duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar o transporte 

de paciente em alta hospitalar. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 19 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:0779D2BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 20.08.010/2026 

 

PORTARIA Nº 20.08.010/2026 DE 20 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 



Ceará , 15 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4052 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               13 

 

Art. 1º- Conceder ao Sr. Antonio Luciano Nogueira, motorista, 

portador do CPF: 749.xx.xxx-15, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 23 e 24 de agosto de 2026, 

iniciando o deslocamento dia 23/08 e retornando dia 24/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de receber 

medicamento, dieta enteral e material para o município. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 20 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:F7FD8F06 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 24.08.004/2026 

 

PORTARIA Nº 24.08.004/2026 DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Thiago Rodrigues da Silva, motorista, 

portador do CPF: 109.xx.xxx-02, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 25 e 26 de agosto de 2026, 

iniciando o deslocamento dia 25/08 e retornando dia 26/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de conduzir paciente 

para tratamento fora de domicilio. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 24 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:44C89FE8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 25.08.001/2026 

 

PORTARIA Nº 25.08.001/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Jose Milton Rodrigues de Oliveira, 

motorista, portador do CPF: 024.xx.xxx-92, 02 (duas) diárias para a 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 26 e 27 de agosto de 

2026, iniciando o deslocamento dia 26/08 e retornando dia 27/08 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de realizar transporte de 

pacientes para tratamento fora de domicílio 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 25 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:A699AD49 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 28.08.001/2026 

 

PORTARIA Nº 28.08.001/2026 DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 
  

A Secretaria de Saúde do Município de Barbalha, Estado do Ceará, 

Janaína Anésia Nogueira do Nascimento e Silva, no uso de suas 

atribuições legais: 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º- Conceder ao Sr. Thiago Rodrigues da Silva, motorista, 

portador do CPF: 109.xx.xxx-02, 02 (duas) diárias para a cidade de 

Fortaleza, Estado do Ceará, nos dias 31 de agosto e 01 de setembro de 

2026, iniciando o deslocamento dia 31/08 e retornando dia 01/09 onde 

conforme art. 12 do decreto 10.10.001/2023, receberá o valor de R$ 

220,00 (duzentos e vinte reais) por cada diária, totalizando R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais), com objetivo de conduzir paciente 

para tratamento fora de domicilio. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Barbalha, em 28 de agosto de 2026. 

  

JANAÍNA ANÉSIA NOGUEIRA DO NASCIMENTO E SILVA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:A875431B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DOS 

CANDIDATOS NOMEADOS POR APROVAÇÃO 

NO CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2023 

PARA TOMAREM POSSE DO CARGO PÚBLICO 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARROQUINHA, ESTADO DO 

CEARÁ: No uso de suas atribuições legais previstas no art. 65, inciso 

IX da Lei Orgânica do Município de Barroquinha-Ce: 

  

CONSIDERANDO que os aprovados no Concurso Público (Edital nº 

001/2023) descritos no Anexo Único deste ato, foram devidamente 

NOMEADOS para o cargo para o qual foram aprovados (as); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONVOCAR os candidatos nomeados, com fundamento no 

art. 17 da Lei Municipal nº 291/2008, para tomarem POSSE, em 

caráter efetivo, dos cargos para os quais foram devidamente nomeados 

pela Portaria nº 102/2026, em razão de aprovação no Concurso 

Público realizado sob a égide do Edital nº 001/2023. 

  

Art. 2º - Os candidatos nomeados ficam advertidos de que devem 

comprovar os requisitos exigidos pelo Edital nº 001/2023, com 

fundamento na Lei Municipal nº 291/2008, no ato da Posse, sob pena 

de não assumirem o cargo. 

  

Art. 3º - A cerimônia de Posse será no dia 16 de Setembro de 2026, as 

09:00 horas, na Prefeitura Municipal de Barroquinha, situada na Rua 

Lívio Rocha Veras, 549, Centro, Barroquinha – Ceará. 

  

Publique-se. Cumpra-se. Dê-se ciência. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Barroquinha, Estado do Ceará, aos 14 

dias do mês de Setembro, do ano de 2026.  
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JAIME VERAS SILVA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 
  

PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA II (ÁREA III) HISTÓRIA 

E GEOGRAFIA 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

2° 512003995 ANA MARILIA MENEZES CARNEIRO 

      

  

FISIOTERAPEUTA 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

8° 512003254 
FRANCISCA THIELY FONTENELE DOS 

SANTOS 

  

ENFERMEIRO (A) – ÁREA II 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

3° 512004936 ERLANI MOURÃO ROCHA 

  

VIGIA – ÁREA II 
  
CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME COMPLETO 

12° 512003642 AIRTON VIANA ALVES 

 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 

Código Identificador:A30AEA5B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO 

LEI MUNICIPAL N.º 1490/2026 

 

LEI MUNICIPAL N.º 1490/2026 De 25 de agosto de 2026 

  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE BREJO 

SANTO, ESTABELECE SUAS DIRETRIZES, 

OBJETIVOS, EIXOS, METAS E INSTRUMENTOS 

DE IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BREJO SANTO, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, 

  

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPÁL DE BREJO 

SANTO, Estado do Ceará aprovou o Projeto de Lei de autoria do 

EXECUTIVO MUNICIPAL e EU sanciono a seguinte: 

  

L E I : 
  

P R O J E T O D E L E I: 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento de Brejo Santo-CE, instrumento de caráter permanente 

destinado a orientar, integrar e fortalecer as ações, programas e 

estratégias voltados à garantia do direito à alfabetização e ao 

letramento, com prioridade para a alfabetização das crianças até o 

final do 2º ano do Ensino Fundamental, sem prejuízo das ações de 

recomposição e consolidação das aprendizagens nos anos 

subsequentes e nas demais etapas e modalidades da educação. 

  

Art. 2º. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento 

fundamenta-se na concepção de que alfabetização e letramento são 

processos indissociáveis, contínuos, sistemáticos e socialmente 

situados, que asseguram à criança o direito de apropriar-se da língua 

escrita e de utilizá-la de forma autônoma, crítica, significativa e 

competente nas diferentes práticas sociais de leitura, escrita, oralidade 

e produção de sentidos. 

§ 1º Para os fins desta Lei, entende-se por alfabetização o processo 

sistemático de apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, 

envolvendo a compreensão das relações entre fala e escrita, o 

conhecimento e uso das convenções do sistema alfabético-ortográfico, 

o desenvolvimento da consciência fonológica, a leitura, a escrita e a 

produção de textos, em progressiva autonomia e fluência. 

  

§ 2º Entende-se por letramento o processo de inserção e participação 

dos estudantes nas diferentes práticas sociais de leitura, escrita e 

linguagem, compreendendo os usos, as finalidades, os gêneros, os 

suportes e os contextos de circulação dos textos, de modo a 

possibilitar a construção de sentidos, a comunicação, a participação 

social e o exercício da cidadania. 

  

§ 3º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento reconhecerá 

que alfabetizar letrando e letrar alfabetizando implica assegurar, de 

maneira articulada e intencional: 

  

I – a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética e de suas 

convenções; 

II – o desenvolvimento da consciência fonológica e fonêmica, em 

articulação com as demais dimensões do processo de alfabetização; 

III – a aprendizagem da leitura, com progressivo desenvolvimento da 

fluência, da compreensão e da construção de sentidos; 

IV – a aprendizagem da escrita, contemplando a produção de palavras, 

frases e textos de diferentes gêneros e finalidades; 

V – o desenvolvimento da oralidade, da escuta, da interação e da 

capacidade de expressar ideias, sentimentos, conhecimentos e 

posicionamentos; 

VI – a ampliação do repertório linguístico, cultural e literário dos 

estudantes; 

VII – o contato sistemático e significativo com diferentes gêneros 

textuais, suportes, linguagens e práticas sociais de leitura e escrita; 

VIII – a formação do leitor e do produtor de textos, considerando os 

contextos culturais, sociais e históricos em que os estudantes estão 

inseridos; 

IX – a valorização da literatura, da cultura escrita, da cultura oral e 

das manifestações culturais do território municipal e regional, 

especialmente aquelas que contribuam para a construção da identidade 

e do pertencimento dos estudantes; 

X – o desenvolvimento da capacidade de utilizar a leitura e a escrita 

para aprender, comunicar-se, participar socialmente, acessar 

conhecimentos e exercer a cidadania. 

  

§ 4º A alfabetização deverá ocorrer mediante ação pedagógica 

intencional, planejada, sistemática, inclusiva e fundamentada em 

evidências educacionais, respeitando o desenvolvimento integral das 

crianças, suas singularidades, seus diferentes ritmos e necessidades de 

aprendizagem, bem como o pluralismo de concepções pedagógicas e o 

protagonismo dos profissionais da educação, nos termos da legislação 

vigente. 

  

§ 5º A Educação Infantil constituirá etapa fundamental para a 

ampliação das experiências das crianças com a oralidade, a cultura 

escrita, a literatura, os textos, os livros, as diferentes linguagens e os 

usos sociais da leitura e da escrita, conforme as diretrizes curriculares 

nacionais e os referenciais estaduais da etapa. 

  

§ 6º Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a ação alfabetizadora 

deverá assegurar a articulação entre a apropriação do sistema de 

escrita, a leitura, a produção textual, a oralidade, a literatura e as 

práticas sociais de linguagem, garantindo às crianças oportunidades 

permanentes de aprender, ler, escrever, compreender, produzir e 

utilizar textos em situações significativas. 

  

§ 7º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento deverá 

assegurar atenção prioritária às crianças que apresentem dificuldades 

ou defasagens no processo de alfabetização, mediante 

acompanhamento pedagógico, recomposição das aprendizagens, 

intervenções planejadas e estratégias de apoio individualizado, sem 

estigmatização ou redução das expectativas de aprendizagem. 

  



Ceará , 15 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4052 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               15 

 

§ 8º A concepção de alfabetização e letramento adotada por esta 

Política deverá orientar o currículo, a formação continuada dos 

profissionais da educação, a organização das práticas pedagógicas, a 

produção e seleção de materiais didáticos, os processos de avaliação e 

acompanhamento da aprendizagem e as ações de gestão educacional e 

escolar. 

  

§ 9º A Rede Pública Municipal de Ensino promoverá ações que 

considerem as especificidades culturais, territoriais, sociais, 

linguísticas e educacionais dos estudantes, assegurando equidade e 

condições de aprendizagem para todos, inclusive para estudantes 

público-alvo da Educação Especial, observadas suas necessidades 

específicas e os princípios da educação inclusiva. 

  

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

  

Art. 3º. O processo de alfabetização e letramento, no âmbito da Rede 

Municipal de Ensino de Brejo Santo-CE, será desenvolvido de forma 

contínua, progressiva, sistemática, intencional, contextualizada e 

articulada, assegurando às crianças a progressão das aprendizagens e o 

desenvolvimento de competências de leitura, escrita, oralidade, 

compreensão e produção de textos, em consonância com as diretrizes 

nacionais e estaduais de educação e com as especificidades 

socioculturais do Município. 

  

§ 1º Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o processo de 

alfabetização receberá intencionalidade pedagógica, acompanhamento 

sistemático e intervenção planejada, assegurando a progressão das 

aprendizagens e a articulação entre alfabetização, letramento, 

literatura, oralidade e os demais componentes curriculares. 

  

§ 2º O planejamento pedagógico deverá contemplar estratégias de 

ensino compatíveis com as necessidades de aprendizagem dos 

estudantes, considerando atividades coletivas, em pequenos grupos, 

individuais e de intervenção pedagógica, de modo a assegurar 

oportunidades regulares de leitura, escrita, oralidade, literatura e 

reflexão sobre o funcionamento da língua escrita. 

  

§ 3º A avaliação do processo de alfabetização e letramento terá caráter 

diagnóstico, formativo, contínuo e processual, produzindo 

informações destinadas a orientar o planejamento docente, a 

intervenção pedagógica, o acompanhamento individual e coletivo e a 

recomposição das aprendizagens. 

  

§ 4º A Secretaria Municipal de Educação Básica estabelecerá 

orientações curriculares e pedagógicas destinadas a assegurar a 

continuidade do processo de alfabetização e letramento entre a 

Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental, bem 

como o acompanhamento das aprendizagens ao longo da trajetória 

escolar. 

  

Art. 4º. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento de Brejo 

Santo-CE estabelecerá práticas essenciais de alfabetização e 

letramento a serem asseguradas pelas unidades escolares da Rede 

Municipal de Ensino, de forma planejada, sistemática, intencional, 

inclusiva, contextualizada e articulada às necessidades de 

aprendizagem dos estudantes, compreendendo: 

  

I – a organização da rotina pedagógica, mediante planejamento 

sistemático das aulas, com definição de objetivos de aprendizagem, 

seleção de estratégias e recursos didáticos, organização dos tempos e 

espaços, previsão de atividades de leitura, escrita, oralidade, análise 

linguística e produção textual, bem como acompanhamento e 

avaliação das aprendizagens; 

II – a organização de ambiente alfabetizador dinâmico, acessível e 

significativo, com espaços, materiais e situações que favoreçam a 

interação cotidiana das crianças com a cultura escrita, a literatura, 

diferentes gêneros textuais, livros, jogos, textos de circulação social, 

materiais impressos e recursos digitais, de acordo com a faixa etária e 

as características dos estudantes; 

III – a prática regular e diversificada de leitura, assegurando 

momentos destinados à leitura pelo professor, à leitura compartilhada, 

à leitura realizada pelos estudantes e à apreciação literária, com acesso 

a obras de qualidade e diversidade de gêneros, autores, temas e 

manifestações culturais; 

IV – o desenvolvimento da oralidade, da escuta e da consciência 

fonológica e fonêmica, por meio de atividades que possibilitem aos 

estudantes perceber, comparar, segmentar e manipular unidades 

sonoras da língua, incluindo palavras, sílabas, rimas, aliterações e 

fonemas, de maneira articulada às experiências de leitura e escrita; 

V – a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, mediante 

situações pedagógicas que favoreçam o conhecimento das letras, de 

seus nomes, formas e relações com os sons da fala, bem como a 

compreensão progressiva dos princípios e convenções que organizam 

a escrita alfabética; 

VI – o desenvolvimento da leitura e da escrita, mediante atividades 

sistemáticas de leitura de palavras, frases e textos e de produção 

escrita, considerando o desenvolvimento progressivo da precisão, 

fluência, compreensão, autonomia e capacidade de expressar ideias e 

produzir sentidos; 

VII – a produção de textos em situações significativas, 

proporcionando aos estudantes oportunidades de escrever com 

diferentes finalidades, interlocutores, gêneros e contextos de 

circulação, com mediação pedagógica adequada ao nível de 

aprendizagem; 

VIII – a ampliação do vocabulário e dos conhecimentos linguísticos 

necessários à compreensão e à produção textual, em articulação com 

as experiências de leitura, escrita e oralidade; 

IX – a formação do leitor e a valorização da literatura e da cultura 

escrita, assegurando o acesso regular das crianças a livros, obras 

literárias e diferentes manifestações da cultura escrita, considerando a 

diversidade cultural, histórica e social do território municipal e 

regional; 

X – a utilização pedagógica de diferentes linguagens, gêneros e 

suportes textuais, incluindo textos impressos, digitais e multimodais, 

bem como aqueles produzidos no contexto cultural da comunidade, de 

modo adequado à etapa de ensino e aos objetivos de aprendizagem; 

XI – a valorização da cultura, da história, das manifestações artísticas, 

da oralidade e dos saberes do território municipal e regional como 

elementos potencializadores das aprendizagens e da construção da 

identidade e do pertencimento dos estudantes; 

XII – o acompanhamento pedagógico contínuo, mediante observação 

sistemática e registros das aprendizagens, de modo a orientar o 

planejamento e as intervenções pedagógicas; 

XIII – o apoio pedagógico diferenciado, destinado prioritariamente 

aos estudantes e às turmas que apresentem maiores dificuldades ou 

defasagens de aprendizagem, mediante estratégias de intervenção, 

recomposição das aprendizagens e utilização de materiais didáticos e 

pedagógicos adequados e, quando tecnicamente necessário e 

conforme disponibilidade orçamentária e regulamentação própria, 

profissionais ou professores de apoio pedagógico; 

XIV – a articulação entre professores, coordenação pedagógica, 

gestão escolar e Secretaria Municipal de Educação Básica, com vistas 

ao planejamento de intervenções pedagógicas e ao acompanhamento 

dos estudantes que necessitem de maior suporte. 

  

§ 1º O ambiente alfabetizador deverá ser permanentemente utilizado 

nas situações de aprendizagem, não se restringindo à exposição 

decorativa de letras, palavras ou textos, mas constituindo espaço 

efetivo de interação e construção com as crianças com a leitura, a 

escrita e a cultura letrada. 

  

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação Básica poderá elaborar 

instrumentos orientadores, materiais pedagógicos e referenciais de 

aprendizagem destinados a apoiar as unidades escolares na 

implementação das práticas previstas neste artigo, observadas as 

normas nacionais e estaduais vigentes e o protagonismo pedagógico 

das instituições de ensino e dos profissionais da educação. 

  

§ 3º A organização das práticas essenciais de alfabetização e 

letramento deverá considerar as especificidades das diferentes etapas e 

modalidades da Educação Básica, respeitando, especialmente, as 

características, os direitos de aprendizagem e as experiências próprias 

da Educação Infantil e da Educação para as Relações Étnico-Raciais. 

  

Art. 5º. O processo de alfabetização na Rede Municipal de Ensino 

deverá assegurar práticas pedagógicas inclusivas e antirracistas, 
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contemplando a diversidade étnico-racial, cultural e social dos 

estudantes, com a valorização das identidades, histórias e culturas 

afro-brasileiras, africanas e indígenas. 

  

§ 1º As práticas de alfabetização deverão utilizar materiais didáticos e 

literários que representem positivamente a diversidade étnico-racial, 

promovendo o respeito às diferenças e contribuindo para a prevenção 

e o enfrentamento do racismo e de toda forma de discriminação. 

  

§ 2º A formação continuada dos profissionais da educação deverá 

contemplar a Educação das Relações Étnico-Raciais, em 

conformidade com a Lei Federal nº 10.639/2003 e a Lei Federal nº 

11.645/2008. 

  

§ 3º O Município deverá assegurar condições para que o processo de 

alfabetização considere as especificidades culturais e sociais dos 

diferentes grupos étnico-raciais presentes no território municipal, 

promovendo equidade no acesso, na permanência, na aprendizagem e 

no desenvolvimento dos estudantes. 

  

CAPÍTULO III 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

  

Art. 6º. A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento dar-se-á em regime de colaboração entre o Município, o 

Estado e a União, observadas as competências constitucionais e legais 

de cada ente federativo, mediante articulação técnica, pedagógica, 

administrativa e financeira destinada à garantia do direito à 

alfabetização de todas as crianças. 

  

§ 1º A Rede Pública Municipal de Ensino de Brejo Santo-CE buscará 

fortalecer sua participação nas políticas, programas, pactos, 

convênios, termos de cooperação e demais instrumentos de 

colaboração instituídos pela União e pelo Estado, especialmente 

aqueles destinados à alfabetização, à formação dos profissionais da 

educação, à avaliação e ao monitoramento da aprendizagem, à 

disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos, à infraestrutura 

escolar e à redução das desigualdades educacionais. 

  

§ 2º O regime de colaboração previsto no caput compreenderá, sempre 

que pactuado entre os entes federativos: 

I – assistência técnica da União e do Estado ao Município para o 

planejamento, a implementação, o acompanhamento e a avaliação da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento; 

II – cooperação financeira, mediante transferência de recursos e outras 

formas legalmente estabelecidas, destinadas ao desenvolvimento das 

ações de alfabetização, observadas as disponibilidades orçamentárias, 

os critérios de distribuição e os instrumentos de pactuação próprios de 

cada programa ou política; 

III – apoio à formação inicial e continuada dos professores, gestores 

escolares, coordenadores pedagógicos e demais profissionais 

envolvidos no processo de alfabetização; 

IV – colaboração na elaboração, disponibilização, aquisição ou 

distribuição de materiais didáticos, pedagógicos e literários, recursos 

de acessibilidade e tecnologias educacionais destinados ao 

fortalecimento das práticas de alfabetização e letramento; 

V – cooperação para a realização de avaliações diagnósticas, 

formativas e de acompanhamento, com utilização pedagógica dos 

resultados para orientar intervenções e políticas de melhoria da 

aprendizagem; 

VI – compartilhamento de dados, informações, indicadores e 

evidências educacionais necessários ao monitoramento da política, 

observadas a legislação de proteção de dados pessoais e as normas 

aplicáveis; 

VII – apoio técnico e pedagógico às escolas e aos profissionais da 

educação, especialmente às unidades que apresentem maiores desafios 

ou desigualdades nos resultados de alfabetização; 

VIII – articulação de ações voltadas à equidade educacional, 

priorizando estudantes e territórios que apresentem maiores 

vulnerabilidades e desigualdades de aprendizagem; 

IX – participação do Município em fóruns, comissões, redes de 

cooperação, programas e demais instâncias de articulação federativa 

relacionadas à alfabetização e ao letramento. 

§ 3º A Secretaria Municipal de Educação Básica coordenará a 

implementação da Política Municipal de Alfabetização e Letramento, 

observadas as competências previstas no Art. 7º desta Lei. 

  

§ 4º A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento deverá estar articulada ao Plano Municipal de Educação, 

ao planejamento educacional da Rede Municipal de Ensino, às 

diretrizes curriculares vigentes e aos instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município. 

  

§ 5º O Município poderá celebrar convênios, acordos de cooperação, 

termos de compromisso, termos de colaboração, termos de fomento e 

outros instrumentos juridicamente adequados com a União, o Estado, 

outros Municípios, instituições públicas ou privadas sem fins 

lucrativos e demais entidades legalmente habilitadas, com vistas à 

execução das ações previstas nesta Política, observada a legislação 

aplicável. 

  

§ 6º A implementação das ações previstas neste artigo observará a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município, bem como os 

recursos provenientes de transferências voluntárias, programas de 

assistência técnica e financeira, fundos e demais fontes legalmente 

destinadas à educação. 

  

§ 7º A cooperação entre os entes federativos deverá buscar a 

complementaridade das ações e dos recursos, evitando sobreposição 

de iniciativas e promovendo maior eficiência na aplicação dos 

recursos públicos destinados à alfabetização. 

  

§ 8º O Município poderá instituir mecanismos próprios de cooperação 

com o Estado e outros Municípios, destinados ao compartilhamento 

de experiências, à formação de profissionais, à produção e 

disponibilização de materiais, ao acompanhamento e à avaliação da 

aprendizagem e ao desenvolvimento de ações conjuntas de 

alfabetização e recomposição das aprendizagens. 

  

§ 9º A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento será orientada pelos princípios da cooperação federativa, 

equidade, qualidade, continuidade, transparência, eficiência, 

participação social e garantia do direito de aprendizagem. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS COMPROMISSOS E DAS RESPONSABILIDADES NA 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 

  

Art. 7º. A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento será orientada pelo princípio da corresponsabilidade entre 

o Poder Público, as unidades de ensino, os profissionais da educação, 

as famílias e os responsáveis, cabendo a cada segmento 

responsabilidades específicas e articuladas para assegurar o direito de 

todas as crianças à alfabetização e ao desenvolvimento das 

competências de leitura, escrita e oralidade. 

  

Seção I 

Da Secretaria Municipal de Educação Básica 

  

Art. 8º. Compete à Secretaria Municipal de Educação Básica, como 

órgão responsável pela coordenação, implementação, articulação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação da Política Municipal 

de Alfabetização e Letramento: 

  

I – coordenar e implementar a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento, em articulação com as demais políticas educacionais do 

Município; 

II – estabelecer diretrizes pedagógicas, orientações e instrumentos 

necessários à implementação da Política, em consonância com a 

legislação educacional vigente e com os documentos curriculares 

oficiais; 

III – elaborar planos de ação e demais instrumentos necessários à 

execução da Política; 

IV – promover as condições técnicas, pedagógicas e administrativas 

necessárias, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e 

os instrumentos de planejamento do Município; 
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V – promover e coordenar programas e ações permanentes de 

formação continuada para professores alfabetizadores, gestores 

escolares, coordenadores pedagógicos e demais profissionais 

envolvidos na Política; 

VI – disponibilizar, adquirir ou apoiar a seleção de materiais 

didáticos, pedagógicos e literários e demais recursos necessários às 

ações de alfabetização, adequados às necessidades dos estudantes e às 

orientações curriculares da Rede Municipal; 

VII – promover ações de acompanhamento pedagógico às unidades de 

ensino, especialmente àquelas que apresentem maiores desafios ou 

desigualdades de aprendizagem; 

VIII – implementar mecanismos de avaliação diagnóstica, processual 

e formativa e de monitoramento da alfabetização, observadas as 

diretrizes estabelecidas no Capítulo IX desta Lei, analisando os 

resultados das avaliações internas e externas e acompanhando 

periodicamente a execução da Política, com garantia de transparência 

e observância das normas de proteção de dados pessoais; 

IX – assegurar estratégias de intervenção pedagógica, apoio e 

recomposição das aprendizagens para estudantes que apresentem 

dificuldades ou defasagens no processo de alfabetização; 

X – apoiar as unidades de ensino na elaboração e execução de planos 

de intervenção pedagógica e estabelecer estratégias de 

acompanhamento das escolas e dos estudantes que apresentem 

maiores necessidades educacionais; 

XI – articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas 

educacionais estadual e federal, bem como com programas e políticas 

dos demais entes federativos, buscando assistência técnica, 

cooperação e recursos para o fortalecimento da Política; 

XII – fomentar práticas pedagógicas que valorizem a leitura, a escrita, 

a literatura e a cultura escrita, considerando a diversidade cultural e as 

especificidades sociais e territoriais do Município; 

XIII – assegurar condições de acessibilidade e estratégias pedagógicas 

inclusivas para a participação e aprendizagem de todos os estudantes; 

XIV – promover a articulação entre os professores, coordenadores 

pedagógicos e gestores escolares da Educação Infantil e dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, visando à continuidade das 

experiências e aprendizagens relacionadas à linguagem, à leitura e à 

escrita; 

XV – estimular a participação das famílias e da comunidade nas ações 

de promoção da leitura, da escrita e da cultura letrada; 

XVI – divulgar e socializar experiências pedagógicas exitosas e 

informações sobre a implementação da Política, observadas as normas 

de proteção de dados pessoais; 

XVII – propor aperfeiçoamentos e atualizações da Política com base 

nos resultados do monitoramento, nas avaliações e nas evidências 

educacionais produzidas; 

XVIII – fomentar e apoiar ações que contribuam para a redução das 

desigualdades de aprendizagem e para a garantia do direito à 

alfabetização e ao letramento; 

XIX – promover ações de organização pedagógica, na organização da 

Rede Municipal de Ensino, a adequada distribuição dos profissionais 

da educação, considerando suas atribuições, formação e as 

necessidades pedagógicas das unidades de ensino, observada a 

legislação aplicável; 

XX – construir mecanismos que garantam a participação efetiva dos 

professores, coordenadores pedagógicos e gestores escolares nas 

formações continuadas. 

  

Seção II 

Da Equipe Diretiva e Pedagógica das Unidades de Ensino 

  

Art. 9º. Compete à equipe diretiva e pedagógica das unidades de 

ensino: 

  

I – assegurar, no âmbito da unidade de ensino, a implementação das 

diretrizes, objetivos e ações da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento; 

II – incorporar as diretrizes e objetivos da Política ao Projeto Político-

Pedagógico – PPP e aos demais instrumentos de planejamento da 

unidade de ensino; 

III – organizar as rotinas pedagógicas, os espaços e os ambientes 

alfabetizadores, de modo a favorecer o desenvolvimento das 

aprendizagens de leitura, escrita, oralidade e letramento; 

IV – acompanhar e orientar o planejamento pedagógico dos 

professores, assegurando a intencionalidade, a continuidade e a 

articulação das práticas de alfabetização e letramento; 

V – organizar e garantir tempos e espaços destinados ao planejamento 

coletivo, ao estudo, à formação e à análise das práticas pedagógicas e 

dos resultados de aprendizagem; 

VI – acompanhar sistematicamente os resultados das avaliações, os 

registros pedagógicos e o desenvolvimento das aprendizagens, 

utilizando essas informações para orientar o planejamento e a tomada 

de decisões pedagógicas; 

VII – promover, em articulação com os professores, estratégias de 

acompanhamento, intervenção pedagógica e recomposição das 

aprendizagens dos estudantes que apresentem dificuldades, 

defasagens ou descontinuidade no processo de alfabetização; 

VIII – acompanhar a frequência, a participação e a trajetória escolar 

dos estudantes, adotando medidas pedagógicas e articulando os 

encaminhamentos necessários diante de situações que possam 

comprometer sua aprendizagem; 

IX – promover ações de acolhimento, articulação e continuidade das 

aprendizagens na transição entre a Educação Infantil e os anos iniciais 

do Ensino Fundamental; 

X – assegurar práticas pedagógicas inclusivas e acessíveis, 

considerando as necessidades, potencialidades e especificidades dos 

estudantes; 

XI – estimular a participação das famílias e da comunidade escolar 

nas ações relacionadas à alfabetização, à leitura, à escrita e à cultura 

letrada; 

XII – identificar, valorizar e socializar experiências e práticas 

pedagógicas exitosas desenvolvidas na unidade de ensino, 

contribuindo para o aprimoramento das ações de alfabetização e 

letramento; 

XIII – comunicar à Secretaria Municipal de Educação Básica as 

necessidades pedagógicas, formativas, materiais e estruturais 

identificadas no desenvolvimento da Política; 

XIV – articular-se com a Secretaria Municipal de Educação Básica e 

com os demais agentes envolvidos na Política, comunicando as 

necessidades da unidade de ensino e contribuindo para o 

acompanhamento das ações e a garantia do direito à alfabetização e ao 

letramento. 

  

Seção III 

Dos Professores 

  

Art. 10. Compete aos professores, no âmbito de suas atribuições 

profissionais: 

  

I – planejar e desenvolver práticas pedagógicas intencionais, 

sistemáticas, inclusivas, diversificadas e contextualizadas, voltadas ao 

desenvolvimento da alfabetização e do letramento; 

II – assegurar aos estudantes oportunidades diversificadas e regulares 

de leitura, escrita, oralidade, escuta, literatura, compreensão, produção 

textual e reflexão sobre o funcionamento da língua; 

III – acompanhar continuamente o desenvolvimento das 

aprendizagens dos estudantes, utilizando diferentes estratégias e 

instrumentos de avaliação diagnóstica, processual e formativa; 

IV – registrar, organizar e analisar evidências do desenvolvimento e 

das aprendizagens dos estudantes, utilizando os resultados das 

avaliações e dos registros pedagógicos para reorientar o planejamento 

e as práticas de ensino; 

V – identificar precocemente dificuldades de aprendizagem e 

promover intervenções pedagógicas em tempo oportuno, 

desenvolvendo estratégias adequadas às necessidades dos estudantes; 

VI – considerar os conhecimentos prévios, os diferentes ritmos, 

trajetórias e necessidades de aprendizagem dos estudantes, adotando 

estratégias pedagógicas diferenciadas e inclusivas quando necessárias; 

VII – desenvolver estratégias de inclusão e acessibilidade, em 

articulação com a equipe pedagógica e, quando necessário, com 

profissionais especializados; 

VIII – promover práticas de leitura e escrita significativas, 

considerando diferentes gêneros textuais, suportes, linguagens, 

contextos sociais e situações comunicativas; 

IX – utilizar de maneira pedagógica, crítica, contextualizada e 

adequada os materiais didáticos, literários e demais recursos 

disponibilizados pela Rede Municipal de Ensino; 
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X – participar das ações de formação continuada, planejamento 

coletivo, acompanhamento pedagógico e avaliação promovidas pela 

Rede Municipal de Ensino; 

XI – colaborar com a equipe pedagógica na análise dos resultados de 

aprendizagem, no planejamento de intervenções e no 

acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes, mantendo 

comunicação permanente sobre situações que demandem apoio 

pedagógico, educacional ou intersetorial; 

XII – estabelecer comunicação respeitosa e colaborativa com as 

famílias e os responsáveis, compartilhando informações pertinentes ao 

processo de aprendizagem e ao desenvolvimento dos estudantes, 

respeitados os limites legais e pedagógicos; 

XIII – contribuir para a construção de ambientes alfabetizadores, para 

a valorização da cultura escrita e para o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas que favoreçam o pleno desenvolvimento dos estudantes. 

  

Seção IV 

Da Família e dos Responsáveis 

  

Art. 11. A família e os responsáveis constituem parceiros 

fundamentais na garantia do direito à alfabetização e ao 

desenvolvimento integral das crianças, competindo-lhes, respeitadas 

suas condições sociais, culturais e materiais: 

  

I – acompanhar a frequência, a participação e a trajetória escolar da 

criança; 

II – manter comunicação e diálogo com a unidade de ensino, 

professores e equipe pedagógica, participando, sempre que possível, 

das reuniões, encontros, atividades e ações promovidas pela escola; 

III – incentivar, no ambiente familiar e comunitário, experiências de 

leitura, escuta, conversa, escrita e contato com livros, histórias, textos 

e outros materiais de leitura, de acordo com a idade e as 

possibilidades da criança; 

IV – valorizar as conquistas e os avanços da criança em seu processo 

de aprendizagem, evitando práticas de comparação, constrangimento 

ou desestímulo; 

V – comunicar à escola situações que possam interferir na frequência, 

participação ou aprendizagem da criança; 

VI – colaborar, quando possível, com as ações, orientações e 

estratégias pedagógicas destinadas ao fortalecimento das 

aprendizagens e à promoção da leitura, da escrita e da cultura letrada; 

VII – respeitar as orientações pedagógicas e os profissionais da 

educação, contribuindo para a construção de relações de cooperação, 

diálogo e respeito mútuo; 

VIII – contribuir para a criação de ambiente familiar que valorize a 

educação, a leitura, a curiosidade, a expressão oral, a escrita e a 

aprendizagem. 

  

§ 1º A participação da família ou dos responsáveis na Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento terá caráter colaborativo e 

não implicará transferência ou substituição das responsabilidades do 

Poder Público e da escola pela garantia do direito à educação, à 

alfabetização e à aprendizagem, cabendo ao Município assegurar as 

condições necessárias à sua efetivação. 

  

§ 2º As ações dirigidas às famílias deverão considerar suas diferentes 

condições sociais, econômicas, culturais, territoriais e educacionais, 

vedada qualquer forma de culpabilização ou responsabilização 

individual pelo desempenho escolar das crianças. 

  

§ 3º A unidade de ensino deverá adotar estratégias de aproximação, 

acolhimento e comunicação com as famílias que apresentem 

dificuldades de participação, buscando fortalecer os vínculos entre 

escola, família e comunidade. 

  

Seção V 

Da Corresponsabilidade 

  

Art. 12. A corresponsabilidade na implementação da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento observará as atribuições 

institucionais, legais e profissionais de cada segmento, de modo 

articulado e cooperativo, tendo como finalidade comum a garantia do 

direito de todas as crianças à alfabetização, ao letramento e à 

aprendizagem na idade certa. 

§ 1º A corresponsabilidade prevista neste artigo não implica 

distribuição indistinta de atribuições, transferência ou substituição das 

obrigações do Poder Público, da escola ou dos profissionais da 

educação para as famílias, devendo cada agente atuar dentro de suas 

competências legais, profissionais e institucionais. 

  

§ 2º A corresponsabilidade não poderá ser utilizada para justificar a 

responsabilização individual de estudantes ou familiares por 

resultados de aprendizagem, devendo a Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento priorizar ações de apoio, intervenção 

pedagógica, equidade, inclusão e garantia do direito de aprender. 

  

CAPÍTULO V 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

  

Art. 13. São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento: 

  

I – garantir o direito de todas as crianças à alfabetização, assegurando 

condições para que desenvolvam, de forma progressiva, 

conhecimentos, habilidades e competências de leitura, escrita, 

oralidade e compreensão; 

II – promover a alfabetização e o letramento de forma articulada, 

contínua, sistemática, intencional e significativa, respeitando as 

especificidades das diferentes etapas e modalidades da Educação 

Básica; 

III – assegurar que as crianças se apropriem progressivamente do 

Sistema de Escrita Alfabética, desenvolvendo conhecimentos 

relacionados à consciência fonológica e fonêmica, às relações entre 

fala e escrita, à leitura, à escrita e às convenções ortográficas; 

IV – desenvolver a fluência e a compreensão leitora, possibilitando 

que os estudantes leiam textos de diferentes gêneros, construam 

sentidos, façam inferências, estabeleçam relações e utilizem a leitura 

para aprender e participar socialmente; 

V – promover o desenvolvimento da produção escrita, possibilitando 

que os estudantes escrevam palavras, frases e textos de diferentes 

gêneros, finalidades, interlocutores e contextos de circulação; 

VI – garantir a equidade educacional, reduzindo desigualdades de 

aprendizagem relacionadas às condições sociais, econômicas, 

territoriais, culturais e educacionais dos estudantes; 

VII – assegurar atenção prioritária aos estudantes que apresentem 

dificuldades, defasagens ou descontinuidade no processo de 

alfabetização, mediante ações de acompanhamento, intervenção 

pedagógica e recomposição das aprendizagens nas séries/anos 

seguintes; 

VIII – promover a formação continuada e o desenvolvimento 

profissional dos professores alfabetizadores, coordenadores 

pedagógicos, gestores escolares e demais profissionais envolvidos na 

implementação da Política; 

IX – instituir mecanismos permanentes de avaliação diagnóstica, 

formativa e de monitoramento da aprendizagem, utilizando evidências 

educacionais para orientar o planejamento pedagógico e a tomada de 

decisões; 

X – promover a articulação entre gestão educacional, gestão escolar, 

coordenação pedagógica, professores, estudantes, famílias e 

comunidade, fortalecendo a corresponsabilidade pela garantia do 

direito à aprendizagem; 

XI – assegurar práticas pedagógicas inclusivas e acessíveis, 

garantindo a participação e a aprendizagem dos estudantes com 

deficiência e demais estudantes que necessitem de apoios, recursos ou 

estratégias pedagógicas específicas; 

XII – contribuir para a formação de estudantes capazes de utilizar a 

leitura, a escrita, a oralidade e as diferentes linguagens para aprender, 

comunicar-se, produzir conhecimentos, exercer a cidadania e 

participar de forma crítica e autônoma da sociedade. 

  

Parágrafo único. Os objetivos previstos neste artigo deverão orientar 

a elaboração dos planos de ação, programas, projetos, metas, 

indicadores, processos formativos, estratégias pedagógicas, 

instrumentos de avaliação e demais iniciativas vinculadas à Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento. 

  

CAPÍTULO VI 
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DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES 

  

Art. 14. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento será 

implementada com fundamento nos seguintes princípios norteadores: 

  

I – garantia do direito à alfabetização, compreendendo a leitura, a 

escrita, a oralidade, a compreensão e a participação nas práticas 

sociais de linguagem como direitos fundamentais de todas as crianças; 

II – equidade educacional e inclusão, assegurando condições 

diferenciadas de acesso, participação, aprendizagem e permanência 

aos estudantes que se encontrem em situação de vulnerabilidade ou 

que apresentem necessidades específicas, com a oferta dos apoios, 

recursos, estratégias e adaptações necessários e o acompanhamento 

das ações destinadas à redução das desigualdades educacionais; 

III – universalidade do direito de aprender, reconhecendo que todas as 

crianças são capazes de aprender e devem ter asseguradas 

oportunidades efetivas de desenvolvimento de suas potencialidades; 

IV – alfabetização e letramento como processos articulados e 

indissociáveis, assegurando simultaneamente a apropriação do 

Sistema de Escrita Alfabética e a participação dos estudantes em 

práticas sociais significativas de leitura, escrita, oralidade e produção 

de sentidos; 

V – intencionalidade, sistematicidade e continuidade do trabalho 

pedagógico, mediante planejamento, acompanhamento, avaliação e 

intervenção pedagógica ao longo da trajetória escolar; 

VI – respeito às especificidades das etapas e modalidades da 

Educação Básica, reconhecendo as características, os direitos de 

aprendizagem, as experiências e as necessidades próprias de cada 

etapa; 

VII – articulação entre Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

promovendo a continuidade das experiências relacionadas à oralidade, 

à literatura, à cultura escrita, à leitura e à produção de textos, 

conforme as diretrizes curriculares nacionais e os referenciais 

estaduais da etapa; 

VIII – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, assegurando 

o respeito à diversidade de perspectivas teóricas e metodológicas 

compatíveis com a legislação educacional e com os direitos de 

aprendizagem estabelecidos pelas normas vigentes; 

IX – protagonismo pedagógico dos profissionais e das instituições de 

ensino, respeitadas as diretrizes curriculares, as propostas pedagógicas 

e os objetivos e metas estabelecidos pela Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento; 

X – centralidade da criança no processo educativo, considerando seus 

conhecimentos prévios, interesses, experiências, contextos 

socioculturais, ritmos e necessidades de aprendizagem; 

XI – valorização da literatura, da cultura escrita e das diferentes 

linguagens, garantindo o acesso das crianças a livros, textos literários, 

gêneros textuais, manifestações artísticas, culturais e diferentes 

suportes de comunicação, reconhecendo sua relevância para o 

desenvolvimento das aprendizagens; 

XII – valorização da diversidade cultural, social, linguística e 

territorial, reconhecendo os saberes, as identidades, as manifestações 

culturais e as práticas sociais de linguagem presentes no Município e 

na região do Cariri; 

XIII – desenvolvimento integral do estudante, compreendendo a 

alfabetização como parte de um processo mais amplo de 

desenvolvimento cognitivo, linguístico, cultural, social, afetivo e 

cidadão; 

XIV – fortalecimento dos processos de avaliação diagnóstica, 

formativa e de monitoramento das aprendizagens, com 

acompanhamento individual e coletivo dos estudantes, utilizando 

evidências educacionais para identificar precocemente dificuldades, 

orientar intervenções pedagógicas e apoiar a tomada de decisões 

educacionais; 

XV – fortalecimento da articulação entre gestão educacional, gestão 

escolar, coordenação pedagógica, professores, estudantes, famílias e 

comunidade, em favor da garantia do direito à aprendizagem; 

XVI – valorização e desenvolvimento profissional dos trabalhadores 

da educação, mediante formação inicial e continuada, 

acompanhamento pedagógico, planejamento coletivo, troca de 

experiências e condições adequadas para o exercício profissional; 

XVII – gestão democrática e participação social, promovendo a 

participação dos profissionais da educação, estudantes, famílias, 

comunidade escolar e demais segmentos sociais na construção, 

acompanhamento e avaliação das ações da Política; 

XVIII – corresponsabilidade entre escola, família, comunidade e 

Poder Público, reconhecendo as atribuições específicas de cada 

segmento na garantia do direito à educação e à aprendizagem, sem 

transferência das responsabilidades estatais para as famílias; 

XIX – regime de colaboração entre União, Estado e Município, 

buscando a articulação de políticas, programas, ações, assistência 

técnica, cooperação financeira, formação e demais mecanismos 

destinados ao fortalecimento da alfabetização; 

XX – qualidade social da educação, compreendida como a garantia de 

condições de acesso, permanência, participação, aprendizagem, 

inclusão, equidade e desenvolvimento integral dos estudantes; 

XXI – uso pedagógico de evidências educacionais, articulando 

resultados de avaliações, registros pedagógicos, observações e demais 

informações relevantes ao planejamento e à tomada de decisões 

educacionais; 

XXII – transparência, acompanhamento, monitoramento e avaliação 

da Política Municipal de Alfabetização e Letramento, assegurando 

mecanismos de avaliação periódica de suas ações, resultados, metas e 

indicadores, com divulgação periódica de informações e resultados, 

observada a legislação aplicável; 

XXIII – valorização do território e da identidade local, reconhecendo 

a cultura, a história, a literatura, a oralidade, as manifestações 

artísticas e os saberes do Município e do Cariri como elementos 

relevantes para a construção de aprendizagens significativas; 

XXIV – compromisso com a redução das desigualdades de 

aprendizagem, mediante políticas, programas e ações que priorizem 

estudantes, escolas e territórios que apresentem maiores necessidades 

educacionais; 

XXV – continuidade e sustentabilidade das políticas públicas de 

alfabetização, assegurando planejamento de médio e longo prazo, 

integração entre programas e ações e mecanismos de 

acompanhamento que transcendam mudanças administrativas; 

XXVI – respeito à dignidade e à autonomia dos estudantes, 

assegurando práticas pedagógicas que promovam o protagonismo, a 

curiosidade, a criatividade, a expressão e a participação ativa das 

crianças em seu processo de aprendizagem. 

  

§ 1º Os princípios estabelecidos neste artigo deverão orientar a 

elaboração, a implementação, o monitoramento, a avaliação e o 

aperfeiçoamento dos programas, projetos, ações, planos de trabalho e 

demais instrumentos vinculados à Política Municipal de Alfabetização 

e Letramento. 

  

§ 2º A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento observará a legislação federal e estadual aplicável, as 

propostas pedagógicas e os documentos curriculares vigentes, 

assegurando a articulação entre as políticas educacionais e as 

especificidades do território municipal. 

  

§ 3º Nenhuma ação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento poderá resultar em práticas de seleção, exclusão, 

estigmatização ou responsabilização individual de estudantes, famílias 

ou profissionais pelos resultados de aprendizagem, devendo o Poder 

Público assegurar as condições necessárias para a efetivação do 

direito de aprender. 

  

CAPÍTULO VII 

DA TRANSIÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL 

  

Art. 15. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento 

assegurará a transição contínua, planejada, acolhedora e articulada da 

Educação Infantil para o Ensino Fundamental, visando garantir a 

continuidade dos processos de aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças, respeitadas as especificidades, os direitos de aprendizagem e 

as características pedagógicas de cada etapa da Educação Básica. 

  

§ 1º A transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental 

será compreendida como processo de continuidade educativa, e não 

como ruptura entre etapas, devendo assegurar às crianças segurança, 

acolhimento, pertencimento, participação e condições adequadas para 

a construção de novas aprendizagens.  
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§ 2º As ações de transição deverão considerar as experiências 

vivenciadas pelas crianças na Educação Infantil, especialmente 

aquelas relacionadas à: 

  

I – oralidade, escuta e expressão; 

II – interação e convivência; 

III – brincadeiras e exploração do ambiente; 

IV – literatura e contato com livros e diferentes portadores textuais; 

V – cultura escrita e práticas sociais de leitura e escrita; 

VI – diferentes linguagens e formas de expressão; 

VII – curiosidade, investigação, imaginação e construção de 

conhecimentos; 

VIII – desenvolvimento da autonomia, da identidade e das relações 

sociais. 

  

§ 3º A Educação Infantil deverá proporcionar experiências 

significativas com a linguagem oral e escrita, a literatura e a cultura 

letrada, respeitando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento 

das crianças conforme as diretrizes curriculares nacionais e os 

referenciais estaduais da etapa. 

  

§ 4º No ingresso no Ensino Fundamental, deverão ser asseguradas 

práticas pedagógicas que acolham e valorizem os conhecimentos, 

experiências, hipóteses, interesses e formas de expressão construídos 

pelas crianças na etapa anterior. 

  

§ 5º A transição deverá ser planejada de forma articulada entre as 

instituições de Educação Infantil e de Ensino Fundamental, 

especialmente entre professores, coordenadores pedagógicos e 

equipes gestoras, mediante: 

  

I – realização de encontros de articulação pedagógica entre 

profissionais das duas etapas; 

II – compartilhamento de informações pedagógicas relevantes sobre 

os processos de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, 

observadas as normas de proteção de dados e os direitos das crianças; 

III – construção de estratégias de acolhimento e adaptação das 

crianças ao novo ambiente escolar; 

IV – planejamento de atividades que favoreçam o conhecimento dos 

novos espaços, profissionais, rotinas e formas de organização do 

Ensino Fundamental; 

V – análise das experiências e aprendizagens desenvolvidas na 

Educação Infantil, de modo a subsidiar o planejamento pedagógico do 

1º ano; 

VI – elaboração de estratégias para assegurar a continuidade das 

práticas de oralidade, leitura, literatura, escrita e demais linguagens. 

  

§ 6º As informações produzidas na Educação Infantil deverão ter 

caráter pedagógico e qualitativo, contribuindo para a compreensão da 

trajetória de cada criança e para o planejamento das ações educativas, 

não podendo ser utilizadas para seleção, classificação ou impedimento 

de acesso ao Ensino Fundamental. 

  

§ 7º A organização pedagógica do 1º ano do Ensino Fundamental 

deverá preservar elementos essenciais da infância, especialmente o 

brincar, a interação, a ludicidade, a exploração, a literatura, a 

expressão artística e o movimento, articulando-os progressivamente às 

novas demandas de aprendizagem da etapa. 

  

§ 8º O processo de alfabetização no Ensino Fundamental deverá 

considerar os conhecimentos construídos pelas crianças na Educação 

Infantil e promover, de maneira intencional, sistemática e progressiva, 

a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética, articulada às práticas 

sociais de leitura, escrita, oralidade e literatura. 

  

§ 9º A Secretaria Municipal de Educação Básica deverá promover 

ações permanentes de formação e articulação entre profissionais da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental, visando à construção de 

concepções compartilhadas sobre infância, desenvolvimento, 

aprendizagem, alfabetização e letramento. 

  

§ 10 As unidades de ensino deverão promover a participação das 

famílias e dos responsáveis no processo de transição, fornecendo 

informações sobre as características da nova etapa, os procedimentos 

de acolhimento e as formas de acompanhamento da trajetória escolar 

da criança. 

  

§ 11 A transição deverá considerar as especificidades das crianças 

com deficiência, transtornos, altas habilidades ou outras necessidades 

educacionais específicas, assegurando acessibilidade, recursos, apoios 

e estratégias pedagógicas que favoreçam sua participação, 

aprendizagem e continuidade da trajetória escolar. 

  

§ 12 A Secretaria Municipal de Educação Básica poderá instituir 

protocolos, orientações pedagógicas e instrumentos de articulação 

entre as etapas, respeitados os documentos curriculares vigentes, a 

autonomia das instituições de ensino e as especificidades dos 

territórios. 

  

§ 13 A transição deverá ser acompanhada e avaliada 

institucionalmente, visando identificar avanços, desafios e 

necessidades de aperfeiçoamento das ações de acolhimento, 

articulação pedagógica e continuidade das aprendizagens. 

  

Art. 16. Na implementação das ações de transição, a Rede Municipal 

de Ensino observará os princípios da continuidade educativa, do 

acolhimento, da ludicidade, da equidade, da inclusão, da articulação 

pedagógica e do respeito às singularidades da infância, assegurando o 

direito de aprender de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 

e os referenciais estaduais da etapa. 

  

Parágrafo único. A transição deverá assegurar a continuidade do 

processo de aprendizagem, possibilitando à criança ampliar e 

aprofundar, de forma progressiva e significativa, as experiências e 

conhecimentos construídos na Educação Infantil. 

  

CAPÍTULO VIII 

DOS EIXOS ESTRUTURANTES DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

  

Art. 17. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento será 

organizada a partir dos seguintes eixos estruturantes: 

I – Currículo e Práticas Pedagógicas; 

II – Gestão da Alfabetização, Acompanhamento e Monitoramento das 

Aprendizagens; e 

III – Mobilização Social e Envolvimento da Comunidade. 

  

§ 1º Os eixos estruturantes previstos no caput serão desenvolvidos de 

forma articulada e integrada, orientando o planejamento, a execução, 

o acompanhamento e a avaliação das ações da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento. 

  

Seção I 

Do Currículo e das Práticas Pedagógicas 

  

Art. 18. O eixo Currículo e Práticas Pedagógicas será desenvolvido 

em conformidade com os princípios, objetivos e práticas essenciais 

estabelecidos nesta Lei. 

  

§ 1º O currículo e as práticas pedagógicas deverão observar os 

documentos curriculares nacionais, estaduais e municipais vigentes, 

assegurando os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos 

estudantes e respeitando o pluralismo de concepções pedagógicas e a 

autonomia dos profissionais da educação. 

  

Art. 19. O eixo Gestão da Alfabetização, Acompanhamento e 

Monitoramento das Aprendizagens compreende o conjunto de ações 

destinadas a acompanhar sistematicamente o desenvolvimento dos 

estudantes, analisar evidências de aprendizagem e orientar a tomada 

de decisões pedagógicas em tempo oportuno. 

  

Seção II 

Da Mobilização Social e do Envolvimento da Comunidade 

  

Art. 20. O eixo Mobilização Social e Envolvimento da Comunidade 

compreende ações destinadas a fortalecer a participação das famílias, 

da comunidade escolar, das instituições públicas, das organizações 
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sociais e dos demais atores do território na promoção da alfabetização, 

da leitura, da escrita e da cultura letrada. 

  

§ 1º - A mobilização social deverá promover: 

I – o reconhecimento da alfabetização como direito fundamental de 

todas as crianças; 

II – a participação das famílias no acompanhamento da trajetória 

escolar dos estudantes; 

III – campanhas e projetos de incentivo à leitura e à escrita; 

IV – ações de valorização da literatura e da cultura escrita; 

V – atividades que aproximem escola, família e comunidade; 

VI – parcerias com instituições culturais, bibliotecas, universidades, 

instituições de ensino, organizações sociais e demais entidades que 

possam contribuir para os objetivos da Política; 

VII – valorização das manifestações culturais, artísticas e literárias do 

Município e da região; 

VIII – criação e fortalecimento de espaços comunitários de leitura e 

acesso aos livros; 

IX – divulgação de informações sobre as ações, metas e resultados da 

Política, observadas as normas de proteção de dados pessoais; 

X – participação da comunidade nos processos de acompanhamento e 

avaliação das ações da Política, nos limites das atribuições de cada 

instância. 

  

§ 2º A mobilização das famílias deverá ser realizada de forma 

acolhedora, acessível e não culpabilizadora, reconhecendo as 

diferentes condições sociais, culturais, econômicas e educacionais dos 

responsáveis. 

  

§ 3º O Município poderá promover programas, projetos, campanhas, 

eventos, feiras literárias, círculos de leitura, ações culturais e outras 

iniciativas destinadas a ampliar o acesso das crianças e de suas 

famílias à leitura, à literatura e à cultura escrita. 

  

Seção III 

Da Articulação entre os Eixos 

  

Art. 21. Os três eixos estruturantes da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento deverão funcionar de maneira integrada, 

de modo que: 

I – os resultados do acompanhamento das aprendizagens orientem o 

planejamento curricular e as práticas pedagógicas; 

II – as práticas pedagógicas produzam evidências que permitam 

acompanhar o desenvolvimento dos estudantes; 

III – a gestão escolar utilize as evidências de aprendizagem para 

organizar ações de intervenção e apoio; 

IV – a mobilização social fortaleça as condições de aprendizagem e a 

participação das famílias e da comunidade; 

V – as ações de formação continuada sejam orientadas pelas 

necessidades identificadas no acompanhamento das práticas e das 

aprendizagens; 

VI – o planejamento da Secretaria Municipal de Educação Básica 

considere os resultados educacionais, as condições de oferta e as 

desigualdades existentes entre escolas e territórios. 

  

Parágrafo único. A implementação dos eixos estruturantes deverá ser 

objeto de acompanhamento e avaliação periódicos pela Secretaria 

Municipal de Educação Básica, com participação das unidades de 

ensino, visando ao aperfeiçoamento contínuo da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento. 

  

CAPÍTULO IX 

DAS METAS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 

E LETRAMENTO 

  

Art. 22. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento 

estabelecerá metas progressivas, articuladas e passíveis de 

acompanhamento e avaliação por meio de indicadores, destinadas a 

assegurar a alfabetização de todas as crianças, com foco central na 

garantia do direito de aprender até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental, bem como na recomposição e no aprofundamento das 

aprendizagens ao longo dos anos iniciais. 

  

§ 1º As metas previstas neste artigo serão organizadas considerando as 

especificidades da Educação Infantil, do 1º e do 2º ano do Ensino 

Fundamental, sem prejuízo das ações destinadas aos estudantes dos 

demais anos e modalidades de ensino que necessitem de alfabetização 

ou recomposição das aprendizagens. 

  

§ 2º A definição e o acompanhamento das metas observarão as 

diretrizes nacionais vigentes, os documentos curriculares oficiais, os 

resultados das avaliações internas e externas e as especificidades da 

Rede Municipal de Ensino. 

  

Seção I 

Das Metas de Curto, Médio e Longo Prazo 

  

Art. 23. Constituem metas de curto prazo da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento: 

  

I – ampliar o acesso das crianças a livros, materiais impressos, textos 

de circulação social e demais recursos de leitura adequados às 

diferentes etapas de ensino; 

II – garantir o contato regular dos estudantes com diferentes gêneros 

textuais, suportes e práticas de leitura, mediante estratégias 

pedagógicas diversificadas; 

III – realizar diagnóstico inicial das aprendizagens, especialmente 

quanto à oralidade, consciência fonológica, conhecimento alfabético, 

leitura, escrita e compreensão; 

IV – fortalecer os ambientes alfabetizadores das unidades escolares, 

assegurando sua utilização pedagógica. 

  

Art. 24. Constituem metas de médio prazo da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento: 

  

I – ampliar progressivamente a frequência e a qualidade das práticas 

de leitura compartilhada e mediada; 

II – desenvolver a autonomia dos estudantes na leitura e na 

compreensão de textos adequados à etapa de escolarização; 

III – utilizar os resultados das avaliações e do acompanhamento das 

aprendizagens para reorganizar o planejamento e promover 

intervenções pedagógicas em tempo oportuno. 

  

Art. 25. Constituem metas de longo prazo da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento: 

  

I – assegurar a progressiva autonomia dos estudantes na leitura, 

compreensão e utilização de textos adequados à sua etapa de 

escolarização; 

II – ampliar a capacidade dos estudantes de localizar informações, 

realizar inferências, interpretar e produzir sentidos a partir de 

diferentes textos; 

III – consolidar práticas de leitura e escrita autônomas e significativas, 

em diferentes situações sociais; 

IV – utilizar os resultados do acompanhamento das aprendizagens 

para orientar o replanejamento pedagógico e o aprofundamento das 

aprendizagens. 

  

Seção II 

Das Metas por Etapa e Ano Escolar 

  

Art. 26. As metas de alfabetização da Rede Municipal de Ensino de 

Brejo Santo-CE serão organizadas progressivamente, tendo como 

etapas prioritárias a Educação Infantil – Pré-Escola, o 1º ano e o 2º 

ano do Ensino Fundamental, sem prejuízo da continuidade do 

processo de alfabetização nos anos subsequentes. 

  

§ 1º Na Educação Infantil – Pré-Escola, constituem metas: 

I – ampliar o desenvolvimento da oralidade, da escuta atenta, da 

expressão e da interação; 

II – assegurar contato frequente e significativo com livros, histórias, 

poemas, parlendas, cantigas e outros textos literários e de tradição 

oral; 

III – desenvolver experiências lúdicas de consciência fonológica, 

envolvendo sons, rimas, aliterações, segmentação oral e identificação 

de sons iniciais de palavras; 
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IV – proporcionar experiências de contato com letras e diferentes 

formas de registro escrito, conforme as diretrizes curriculares 

nacionais e os referenciais estaduais da etapa; 

V – proporcionar experiências de expressão gráfica, desenho, pintura, 

manipulação de diferentes materiais e utilização de instrumentos de 

registro, respeitando o desenvolvimento e as características próprias 

da etapa; 

VI – favorecer a compreensão progressiva das funções sociais da 

leitura e da escrita. 

  

§ 2º No 1º ano do Ensino Fundamental, constituem metas: 

I – assegurar a apropriação progressiva do Sistema de Escrita 

Alfabética; 

II – desenvolver a compreensão das relações entre unidades sonoras 

da fala e sua representação gráfica; 

III – promover o reconhecimento, a nomeação e a utilização das letras 

do alfabeto; 

IV – desenvolver a leitura de palavras, frases e textos curtos 

adequados ao nível de aprendizagem dos estudantes; 

V – ampliar o contato com textos de circulação cotidiana, incluindo 

nomes próprios, listas, rótulos, avisos, bilhetes, poemas, histórias e 

outros gêneros; 

VI – desenvolver a escrita do próprio nome, de palavras, frases, listas, 

pequenos recados e outros textos, de acordo com o processo de 

aprendizagem da criança; 

VII – assegurar oportunidades sistemáticas de leitura, escrita, 

oralidade e literatura. 

  

§ 3º No 2º ano do Ensino Fundamental, constituem metas: 

I – consolidar a apropriação do Sistema de Escrita Alfabética e 

ampliar o domínio das convenções da escrita; 

II – desenvolver a leitura com progressiva autonomia, precisão, 

fluência, compreensão e expressividade; 

III – ampliar a capacidade de compreender textos de diferentes 

gêneros e finalidades; 

IV – desenvolver a capacidade de localizar informações explícitas e 

realizar inferências adequadas aos textos e à etapa de escolarização; 

V – desenvolver a produção escrita de textos de diferentes gêneros e 

finalidades; 

VI – consolidar o uso das regularidades ortográficas e do espaçamento 

convencional entre as palavras, de forma progressiva e compatível 

com os conhecimentos esperados para a etapa; 

VII – acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens de 

alfabetização, tendo como referência os padrões e referenciais 

nacionais vigentes, sem prejuízo da utilização de indicadores e 

instrumentos próprios da Rede Municipal de Ensino. 

  

§ 4º A meta municipal de alfabetização ao final do 2º ano deverá ser 

acompanhada por meio de indicadores internos e externos, incluindo, 

quando disponíveis e aplicáveis, os resultados do Indicador Criança 

Alfabetizada e das avaliações do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica – Saeb, observadas as metodologias e os critérios estabelecidos 

pelo Inep. 

  

Seção III 

Meta Central de Alfabetização 

  

Art. 27. Constitui meta central da Política Municipal de Alfabetização 

e Letramento assegurar que todas as crianças desenvolvam as 

aprendizagens essenciais de alfabetização até o final do 2º ano do 

Ensino Fundamental, em consonância com o Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada e com as diretrizes e metas nacionais vigentes. 

  

§ 1º A meta central de alfabetização será perseguida mediante ações 

articuladas de ensino, acompanhamento, intervenção pedagógica, 

recomposição das aprendizagens, formação profissional, avaliação e 

equidade. 

  

§ 2º Os estudantes que não alcançarem os padrões esperados de 

alfabetização ao final do 2º ano deverão receber ações sistemáticas de 

recomposição e acompanhamento individualizado ao longo dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. 

  

§ 3º A meta de alfabetização plena não implicará responsabilização 

individual de estudantes, famílias, professores ou unidades escolares, 

devendo os resultados orientar a identificação das necessidades e o 

aperfeiçoamento das políticas e práticas pedagógicas. 

  

Seção IV 

Da Formação Continuada dos Profissionais da Educação 

  

Art. 28. O Município estabelecerá como meta permanente a oferta de 

formação continuada, acompanhamento e suporte pedagógico aos 

professores da Rede Municipal de Ensino, especialmente aos 

profissionais da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

  

§ 1º - As ações de formação deverão contemplar, entre outros temas: 

I – alfabetização e letramento; 

II – práticas de leitura, fluência e compreensão leitora; 

III – produção e desenvolvimento da escrita; 

IV – consciência fonológica e apropriação do Sistema de Escrita 

Alfabética; 

V – literatura e formação do leitor; 

VI – avaliação diagnóstica e formativa; 

VII – intervenção pedagógica e recomposição das aprendizagens; 

VIII – educação inclusiva e estratégias de acessibilidade; 

IX – matemática e desenvolvimento do letramento matemático; 

X – análise e utilização pedagógica de evidências educacionais. 

XI – educação para as relações Étnico-Raciais. 

  

§ 2º A formação continuada deverá articular conhecimentos teóricos e 

práticas pedagógicas, contemplando acompanhamento, estudo de 

casos, planejamento, observação, troca de experiências e socialização 

de práticas exitosas. 

  

Seção V 

Da Correção do Fluxo Escolar e do Combate à Infrequência e à 

Evasão 

  

Art. 29. Constituem metas permanentes da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento: 

I – reduzir progressivamente a distorção idade-série e os efeitos da 

infrequência, do abandono e da evasão escolar sobre a trajetória de 

aprendizagem, de modo intersetorial; 

II – identificar precocemente estudantes em situação de risco de 

descontinuidade da trajetória escolar e promover ações de busca ativa 

e acompanhamento da frequência; 

III – assegurar estratégias de recuperação e recomposição das 

aprendizagens aos estudantes que apresentem defasagens; 

IV – promover a continuidade da trajetória escolar com aprendizagem 

e equidade. 

  

Seção VI 

Da Participação em Avaliações Externas 

  

Art. 30. O Município assegurará a participação da Rede Municipal de 

Ensino nas avaliações externas oficiais para as quais esteja habilitado 

ou convocado, utilizando seus resultados como uma das fontes de 

evidências para o planejamento, o acompanhamento e o 

aperfeiçoamento da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento. 

  

Parágrafo único. Os resultados das avaliações externas deverão ser 

analisados de forma articulada aos dados das avaliações internas e dos 

registros pedagógicos, não sendo utilizados isoladamente para 

responsabilização ou classificação de estudantes, professores ou 

unidades escolares. 

  

Seção VII 

Da Recomposição das Aprendizagens 

  

Art. 31. A Rede Pública Municipal de Ensino de Brejo Santo-CE 

estabelecerá ações permanentes de recomposição das aprendizagens, 

destinadas aos estudantes que não tenham desenvolvido as 

aprendizagens essenciais de alfabetização esperadas para sua etapa de 

escolarização.  
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Parágrafo único. As ações de recomposição deverão considerar 

diagnóstico individualizado, intervenção pedagógica, 

acompanhamento sistemático e avaliação periódica dos avanços dos 

estudantes, mediante a adesão ao Programa Nacional de 

Recomposição das Aprendizagens, sem prejuízo da participação em 

programas, projetos e ações instituídos pela União e pelo Estado. 

  

Seção VIII 

Do Ambiente Alfabetizador 

  

Art. 32. Constitui meta permanente da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento a implantação e o fortalecimento de 

ambientes alfabetizadores em todas as unidades de ensino, 

assegurando: 

I – acesso a livros e acervos literários diversificados; 

II – materiais impressos e textos de circulação social; 

III – espaços destinados à leitura e à apreciação literária; 

IV – materiais pedagógicos adequados às diferentes etapas; 

V – recursos de acessibilidade; 

VI – utilização pedagógica de recursos digitais e multimodais; 

VII – valorização da cultura escrita e das manifestações culturais do 

território. 

  

Seção IX 

Do Incentivo às Boas Práticas 

  

Art. 33. O Município promoverá o reconhecimento, a documentação, 

a socialização e a disseminação de boas práticas de alfabetização e 

letramento desenvolvidas pelos profissionais e pelas unidades da Rede 

Municipal de Ensino. 

  

§ 1º Poderão ser desenvolvidos programas, mostras, seminários, 

publicações, redes de compartilhamento, e outras formas de 

reconhecimento institucional, observadas a legislação aplicável e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

  

§ 2º O reconhecimento de boas práticas deverá priorizar experiências 

que apresentem evidências de contribuição para a aprendizagem, a 

equidade, a inclusão, a inovação pedagógica, a formação leitora e a 

melhoria das práticas de alfabetização. 

  

CAPÍTULO X 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA 

  

Art. 34. O acompanhamento e o monitoramento das metas da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento serão realizados de forma 

contínua e periódica pela Secretaria Municipal de Educação Básica, 

mediante indicadores de processo, participação, aprendizagem e 

resultados, com a finalidade de subsidiar o planejamento, a avaliação, 

o aperfeiçoamento das ações da Política e a garantia do direito de 

aprender. 

  

§ 1º O monitoramento deverá considerar, entre outros, indicadores 

relacionados: 

  

I – ao percentual de estudantes alfabetizados ao final do 2º ano do 

Ensino Fundamental; 

II – à evolução das aprendizagens relacionadas à leitura, à escrita e à 

compreensão; 

III – aos resultados das avaliações diagnósticas, processuais, 

formativas e externas; 

IV – à frequência, ao abandono, à evasão e à distorção idade-série; 

V – às ações de recomposição das aprendizagens; 

VI – à participação dos profissionais da educação nas ações de 

formação continuada; 

VII – às condições dos ambientes alfabetizadores, à disponibilidade de 

materiais pedagógicos e literários e às condições de infraestrutura; e 

VIII – às desigualdades de aprendizagem entre estudantes, turmas, 

unidades de ensino e diferentes contextos. 

  

§ 2º Os resultados do monitoramento serão utilizados para orientar o 

planejamento e o replanejamento das ações, a revisão dos planos de 

ação, a definição ou adequação das metas, a formação continuada, a 

distribuição de recursos, o apoio pedagógico e a adoção de 

intervenções necessárias à melhoria dos resultados de alfabetização e 

à redução das desigualdades de aprendizagem. 

  

§ 3º A Secretaria Municipal de Educação Básica elaborará relatórios 

periódicos de acompanhamento das metas e dos indicadores da 

Política, promovendo a divulgação dos resultados, observadas as 

normas de proteção de dados pessoais. 

  

§ 4º As metas e estratégias da Política poderão ser revistas 

periodicamente com base nos resultados do monitoramento, das 

avaliações e nas evidências educacionais produzidas, observados os 

objetivos e as diretrizes estabelecidos nesta Lei. 

  

Art. 35. O monitoramento e a avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento compreenderão processos permanentes e 

articulados de diagnóstico, acompanhamento, análise, intervenção e 

replanejamento das aprendizagens, observadas as características das 

diferentes etapas e modalidades de ensino. 

  

§ 1º O processo de acompanhamento e avaliação compreenderá, entre 

outras ações: 

  

I – o diagnóstico das aprendizagens; 

II – a definição de objetivos e metas de aprendizagem; 

III – o planejamento e a execução das ações pedagógicas; 

IV – o acompanhamento e a análise dos resultados; 

V – a análise individual e coletiva das evidências de aprendizagem; 

VI – a intervenção pedagógica; 

VII – o replanejamento das ações; e 

VIII – a avaliação dos resultados das intervenções realizadas. 

  

§ 2º O acompanhamento do progresso dos estudantes considerará, 

conforme a etapa de escolarização e os objetivos de aprendizagem, o 

desenvolvimento da consciência fonológica e fonêmica, a apropriação 

do Sistema de Escrita Alfabética, o conhecimento alfabético, a leitura, 

a compreensão leitora, a produção escrita, a oralidade e a utilização da 

leitura e da escrita em situações significativas de comunicação e 

aprendizagem. 

  

§ 3º O acompanhamento deverá considerar tanto os resultados 

coletivos das turmas quanto o percurso individual dos estudantes, de 

modo a evitar que médias ou percentuais ocultem necessidades 

específicas de aprendizagem. 

  

Art. 36. O acompanhamento das aprendizagens poderá considerar 

indicadores pedagógicos relacionados ao desenvolvimento da 

consciência fonológica e fonêmica, ao conhecimento alfabético, à 

leitura, à escrita, à oralidade, à compreensão e à produção textual, 

conforme a etapa de escolarização e os objetivos de aprendizagem 

estabelecidos. 

  

§ 1º Os indicadores terão finalidade pedagógica e formativa e serão 

utilizados para subsidiar o planejamento docente, a intervenção 

pedagógica, a recomposição das aprendizagens e o aperfeiçoamento 

das ações da Política. 

  

§ 2º Poderão ser utilizados indicadores percentuais de alcance de 

metas ou objetivos pedagógicos, considerando a proporção de 

estudantes que tenham desenvolvido determinada aprendizagem ou 

habilidade, sem que tais indicadores sejam utilizados isoladamente 

para classificação, retenção, promoção ou responsabilização de 

estudantes, famílias ou profissionais da educação. 

  

§ 3º A análise dos indicadores deverá considerar, conjuntamente, os 

registros individuais, as características das turmas, os diferentes 

ritmos de aprendizagem, os contextos de ensino e as necessidades 

educacionais específicas dos estudantes. 

  

Art. 37. A avaliação da aprendizagem no processo de alfabetização e 

letramento compreenderá, de forma articulada: 

  

I – avaliação diagnóstica, destinada a identificar os conhecimentos, as 

habilidades e as aprendizagens dos estudantes e subsidiar o 

planejamento e as intervenções pedagógicas; 
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II – avaliação processual, realizada continuamente para acompanhar 

os avanços, as dificuldades e as necessidades de aprendizagem; 

III – avaliação formativa, destinada a orientar a reorientação do 

ensino, o ajuste das estratégias e a criação de novas oportunidades de 

aprendizagem; e 

IV – avaliação somativa, quando prevista nos documentos curriculares 

e nas propostas pedagógicas, destinada à apreciação dos resultados 

alcançados em determinado período ou etapa, sem prejuízo das 

funções diagnóstica e formativa. 

  

§ 1º Os resultados das avaliações deverão subsidiar: 

  

I – a identificação das aprendizagens consolidadas e das que 

necessitam de desenvolvimento; 

II – a definição de estratégias de intervenção e apoio pedagógico; 

III – a recomposição das aprendizagens; 

IV – o acompanhamento individual e coletivo dos estudantes; e 

V – o replanejamento das práticas pedagógicas. 

  

§ 2º A avaliação deverá cumprir finalidade predominantemente 

pedagógica e formativa, contribuindo para a garantia do direito de 

aprender, não podendo ser utilizada exclusivamente como instrumento 

de classificação, seleção, estigmatização ou responsabilização 

individual dos estudantes. 

  

Art. 38. A Rede Municipal de Ensino utilizará diferentes instrumentos 

e procedimentos de avaliação, selecionados de acordo com os 

objetivos de aprendizagem, a etapa de ensino e as características dos 

estudantes. 

  

§ 1º Poderão ser utilizados, entre outros: 

  

I – sondagens e atividades diagnósticas; 

II – atividades de leitura, escrita, produção textual e compreensão; 

III – observação sistemática da oralidade, da participação e das 

estratégias utilizadas pelos estudantes; 

IV – registros pedagógicos e portfólios; 

V – produções dos estudantes realizadas em diferentes situações de 

aprendizagem; 

VI – instrumentos de avaliação elaborados pela escola ou pela 

Secretaria Municipal de Educação Básica; e 

VII – avaliações externas oficiais, quando aplicáveis. 

  

§ 2º A utilização de ditados, leituras em voz alta e demais 

instrumentos de sondagem deverá ocorrer em situações 

pedagogicamente planejadas, adequadas à faixa etária e às 

características dos estudantes, não podendo constituir, isoladamente, 

medida suficiente para determinar o nível de alfabetização. 

  

§ 3º Os instrumentos de avaliação deverão ser utilizados de maneira 

diversificada, evitando que um único procedimento determine a 

interpretação do processo de aprendizagem de um estudante. 

  

Art. 39. Os resultados e as evidências produzidos pelas avaliações 

deverão ser registrados e documentados de forma sistemática, 

permitindo acompanhar a evolução dos estudantes ao longo do tempo 

e subsidiar o planejamento e a intervenção pedagógica. 

  

§ 1º A documentação das aprendizagens poderá compreender registros 

pedagógicos, relatórios, portfólios, produções dos estudantes, 

resultados de avaliações e registros das intervenções realizadas. 

  

§ 2º O portfólio poderá reunir produções realizadas em diferentes 

momentos da trajetória escolar, permitindo comparar avanços, 

identificar necessidades e subsidiar o planejamento de novas 

intervenções. 

  

§ 3º Os registros pedagógicos deverão priorizar informações 

relevantes para a aprendizagem, evitando procedimentos burocráticos 

que não contribuam efetivamente para o planejamento e a intervenção 

pedagógica. 

  

Art. 40. O Município participará das avaliações externas oficiais 

destinadas ao acompanhamento da alfabetização e do desempenho 

educacional, observadas as competências e responsabilidades de cada 

ente federativo. 

  

§ 1º Os resultados das avaliações externas serão utilizados como uma 

das fontes de evidências para o monitoramento da aprendizagem e da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento, de forma articulada 

com os resultados das avaliações internas, os registros pedagógicos e 

as demais informações educacionais. 

  

§ 2º A análise dos resultados das avaliações externas deverá 

considerar, entre outros aspectos: 

  

I – os níveis de proficiência e aprendizagem alcançados; 

II – a evolução dos resultados ao longo do tempo 

III – as desigualdades de aprendizagem entre diferentes grupos e 

territórios; 

IV – os estudantes que necessitem de apoio ou recomposição das 

aprendizagens; e 

V – as condições de oferta e os fatores pedagógicos relacionados aos 

resultados. 

  

§ 3º Os resultados das avaliações externas deverão subsidiar o 

planejamento de ações de melhoria da aprendizagem, a formação 

continuada, o apoio pedagógico, a revisão de estratégias e a definição 

de prioridades da Política. 

  

§ 4º Os resultados das avaliações externas não serão utilizados 

isoladamente para classificar, estigmatizar ou responsabilizar 

estudantes, famílias, professores ou unidades escolares. 

  

Art. 41. A análise dos resultados do monitoramento e das avaliações 

constituirá etapa integrante do processo pedagógico e da 

implementação da Política Municipal de Alfabetização e Letramento e 

deverá orientar o planejamento e o replanejamento das ações 

pedagógicas, a intervenção e a recomposição das aprendizagens, a 

formação continuada dos profissionais da educação e o 

aperfeiçoamento das práticas pedagógicas e da Política. 

  

§ 1º A análise dos resultados deverá ocorrer de forma periódica e, 

sempre que pertinente, coletiva, envolvendo professores, coordenação 

pedagógica, equipe diretiva e Secretaria Municipal de Educação 

Básica, conforme a organização da Rede Municipal de Ensino. 

  

§ 2º A análise deverá identificar as aprendizagens consolidadas e em 

desenvolvimento, as dificuldades de aprendizagem, os estudantes que 

necessitem de apoio e as necessidades de replanejamento e 

intervenção pedagógica. 

  

§ 3º A constatação de resultados inferiores aos objetivos ou metas 

estabelecidos deverá ensejar a adoção de medidas de intervenção 

pedagógica e replanejamento das ações, vedada a responsabilização 

individual do estudante, da família ou do profissional da educação 

pelo resultado obtido. 

  

§ 4º Sempre que os resultados indicarem que determinado objetivo de 

aprendizagem não foi alcançado por parcela significativa da turma, o 

professor, com apoio da equipe pedagógica, deverá revisar as 

estratégias utilizadas e planejar novas oportunidades de aprendizagem. 

  

§ 5º As intervenções pedagógicas deverão ocorrer em tempo 

oportuno, priorizando ações de apoio, retomada, aprofundamento e 

recomposição das aprendizagens. 

  

§ 6º Os resultados do monitoramento e da avaliação poderão 

subsidiar: 

  

I – o planejamento das aulas; 

II – a definição de estratégias de intervenção pedagógica; 

III – a oferta de apoio e recomposição das aprendizagens; 

IV – a formação continuada dos profissionais da educação; 

V – a revisão e o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas; e 

VI – a tomada de decisões pela gestão escolar e pela Secretaria 

Municipal de Educação Básica. 
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Art. 42. A avaliação e o monitoramento da alfabetização e do 

letramento serão orientados pelo compromisso com a garantia do 

direito de aprender, pela inclusão e pela equidade, devendo os 

resultados produzidos ser utilizados para aperfeiçoar o ensino, ampliar 

as oportunidades de aprendizagem e reduzir desigualdades. 

  

§ 1º A avaliação deverá considerar o percurso individual e coletivo 

dos estudantes, seus conhecimentos prévios, diferentes ritmos de 

aprendizagem, trajetórias escolares, contextos socioculturais e 

necessidades educacionais específicas. 

  

§ 2º Deverão ser asseguradas condições para que todos os estudantes 

possam demonstrar suas aprendizagens, consideradas suas 

necessidades e especificidades. 

  

§ 3º Os resultados das avaliações deverão ser analisados de forma 

contextualizada e a partir de conjunto diversificado de evidências, 

considerando os avanços, as potencialidades e as necessidades dos 

estudantes. 

  

§ 4º É vedada a utilização isolada dos resultados das avaliações para 

classificação, estigmatização ou responsabilização individual de 

estudantes, famílias, professores ou unidades escolares. 

  

§ 5º As informações produzidas no processo avaliativo deverão 

subsidiar o diálogo entre professores, equipe pedagógica, gestão 

escolar e, quando necessário, famílias ou responsáveis, visando ao 

acompanhamento da trajetória escolar e à adoção tempestiva das 

medidas pedagógicas necessárias. 

  

Art. 43. A Secretaria Municipal de Educação Básica poderá 

regulamentar, por ato próprio, os instrumentos, procedimentos, 

periodicidade, indicadores e protocolos de avaliação e monitoramento 

previstos neste Capítulo, observadas a legislação educacional vigente, 

as normas do Sistema Municipal de Ensino, os documentos 

curriculares e a autonomia pedagógica das unidades de ensino e dos 

profissionais da educação. 

  

Parágrafo único. A regulamentação prevista no caput deverá 

assegurar a utilização pedagógica dos resultados, a proteção dos dados 

pessoais dos estudantes e a vedação de práticas de exposição, 

estigmatização ou responsabilização individual decorrentes dos 

resultados das avaliações. 

  

CAPÍTULO XI 

DO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO 

  

Art. 44. Para fins da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento, considera-se o Ciclo Municipal de Alfabetização, 

compreendido como período articulado de desenvolvimento das 

aprendizagens fundamentais relacionadas à oralidade, à leitura, à 

escrita, à compreensão, à literatura e às práticas sociais de linguagem, 

abrangendo: 

  

I – Pré-Escola - 4 e 5 anos da Educação Infantil; 

II – 1º ano do Ensino Fundamental; e 

III – 2º ano do Ensino Fundamental. 

  

§ 1º O Ciclo de Alfabetização será compreendido como uma unidade 

pedagógica de continuidade e progressão das aprendizagens, 

respeitadas as especificidades, finalidades e características próprias da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental. 

  

§ 2º A inclusão da Pré-Escola no Ciclo de Alfabetização ocorrerá de 

acordo com as diretrizes curriculares nacionais e referenciais 

estaduais, devendo ser asseguradas as experiências próprias da 

infância, especialmente as interações, as brincadeiras, a oralidade, a 

literatura, a escuta, a exploração, as diferentes linguagens e o contato 

significativo com a cultura escrita. 

  

§ 3º Na Pré-Escola, as ações da Política deverão priorizar o 

desenvolvimento de experiências que constituam bases para a 

alfabetização, especialmente a ampliação da oralidade e do 

vocabulário, a escuta e compreensão de textos orais, o contato com a 

literatura e a cultura escrita, experiências lúdicas de consciência 

fonológica e diferentes formas de expressão. 

  

§ 4º No 1º ano do Ensino Fundamental, serão priorizadas a 

apropriação progressiva do Sistema de Escrita Alfabética, a leitura e 

escrita de palavras e textos, a compreensão leitora, a produção escrita, 

a oralidade e a ampliação das práticas sociais de leitura e escrita. 

  

§ 5º No 2º ano do Ensino Fundamental, serão priorizadas a 

consolidação e a ampliação das aprendizagens relacionadas à 

alfabetização, com ênfase na autonomia, fluência e compreensão 

leitora, na produção escrita, na consolidação das convenções da 

escrita e na participação em diferentes práticas sociais de linguagem. 

  

§ 6º As unidades de ensino deverão promover ações de articulação 

pedagógica entre os profissionais da Pré-Escola, do 1º ano e do 2º 

ano, visando à continuidade das aprendizagens e ao planejamento de 

estratégias pedagógicas adequadas às necessidades dos estudantes. 

  

§ 7º O acompanhamento das aprendizagens ao longo do Ciclo de 

Alfabetização terá como referência os padrões e objetivos 

estabelecidos pela legislação educacional vigente e pelos documentos 

curriculares nacionais, estaduais e municipais, especialmente aqueles 

previstos para o final do 2º ano do Ensino Fundamental. 

  

§ 8º A Secretaria Municipal de Educação Básica regulamentará os 

mecanismos de acompanhamento, avaliação e monitoramento do 

Ciclo de Alfabetização, observadas as normas do Sistema Municipal 

de Ensino e as especificidades de cada etapa da Educação Básica. 

  

§ 9º A organização do Ciclo de Alfabetização não altera a duração, a 

natureza, a organização administrativa ou as finalidades próprias da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental, constituindo-se 

exclusivamente como referência pedagógica integrada para a 

implementação da Política Municipal de Alfabetização e Letramento. 

  

CAPÍTULO XII 

DO PÚBLICO-ALVO 

  

Art. 45. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento terá 

como público-alvo prioritário os estudantes matriculados na Rede 

Pública Municipal de Ensino, especialmente aqueles integrantes do 

Ciclo de Alfabetização, compreendido pela Pré-Escola, 1º e 2º anos 

do Ensino Fundamental, sem prejuízo do atendimento aos demais 

estudantes que necessitem desenvolver, consolidar ou recompor 

aprendizagens relacionadas à alfabetização e ao letramento, 

respeitando e valorizando as diferenças religiosas, étnicas e raciais. 

  

§ 1º Constituem público prioritário da Política: 

I – as crianças matriculadas na Pré-Escola, mediante experiências de 

oralidade, escuta, literatura, brincadeiras, consciência fonológica e 

contato significativo com a cultura escrita, respeitadas as 

especificidades da etapa; 

II – os estudantes matriculados no 1º ano do Ensino Fundamental, 

com ações destinadas à apropriação progressiva do Sistema de Escrita 

Alfabética, ao desenvolvimento da leitura, da escrita, da oralidade e 

da compreensão; 

III – os estudantes matriculados no 2º ano do Ensino Fundamental, 

com ações voltadas à consolidação da alfabetização, ao 

desenvolvimento da autonomia, da fluência e da compreensão leitora 

e ao aprimoramento da produção escrita; 

IV – os estudantes dos demais anos do Ensino Fundamental que 

apresentem defasagens ou dificuldades relacionadas à alfabetização, à 

leitura, à escrita e à compreensão, mediante ações de intervenção e 

recomposição das aprendizagens; 

V – estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação e demais 

estudantes que necessitem de recursos, estratégias, apoios ou serviços 

educacionais específicos, asseguradas as condições de acessibilidade e 

inclusão; 

VI – estudantes em situação de vulnerabilidade social, infrequência, 

abandono, risco de evasão ou outras situações que possam 

comprometer o acesso, a permanência, a participação e a 

aprendizagem;  
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§ 2º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento terá como 

princípio a universalidade do direito de aprender, não podendo 

qualquer estudante ser excluído das ações da Política em razão de 

idade, condição social, deficiência, nível de aprendizagem, trajetória 

escolar ou qualquer outra condição. 

  

§ 3º O atendimento aos estudantes que apresentem dificuldades ou 

defasagens de aprendizagem deverá ocorrer mediante identificação 

pedagógica, acompanhamento sistemático, intervenção em tempo 

oportuno e recomposição das aprendizagens, considerando as 

necessidades individuais e coletivas. 

  

§ 4º As ações destinadas aos estudantes público-alvo da Educação 

Especial deverão ser desenvolvidas de forma articulada ao 

atendimento educacional especializado, quando cabível, e às demais 

estratégias de inclusão educacional, assegurando participação, 

acessibilidade e aprendizagem. 

  

§ 5º As famílias e os responsáveis pelos estudantes poderão participar 

das ações da Política, especialmente aquelas relacionadas à 

orientação, ao incentivo à leitura, ao acompanhamento da trajetória 

escolar e ao fortalecimento da parceria entre família, escola e 

comunidade, respeitadas as atribuições próprias de cada instituição. 

  

§ 6º Os profissionais da educação constituem agentes estratégicos da 

Política e poderão receber formação continuada, acompanhamento 

pedagógico, materiais, orientações e condições adequadas para o 

desenvolvimento das ações de alfabetização e letramento. 

  

§ 7º A Secretaria Municipal de Educação Básica poderá estabelecer 

públicos prioritários adicionais, conforme diagnóstico da Rede 

Pública Municipal de Ensino, indicadores de aprendizagem, condições 

de vulnerabilidade e necessidades identificadas no monitoramento da 

Política. 

  

§ 8º A definição de públicos prioritários para fins de planejamento e 

alocação de recursos terá como finalidade promover a equidade 

educacional, não podendo resultar em redução do direito à 

alfabetização e ao letramento dos demais estudantes da Rede 

Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO XIII 

DOS AGENTES ENVOLVIDOS NA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

  

Art. 46. A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento contará com a atuação articulada dos diferentes agentes 

do Sistema Municipal de Ensino, das famílias, da comunidade e das 

instituições parceiras, respeitadas as competências legais e as 

atribuições específicas de cada segmento. 

  

§ 1º Constituem agentes envolvidos na implementação da Política: 

I – o Poder Executivo Municipal; 

II – a Secretaria Municipal de Educação Básica; 

III – o Conselho Municipal de Educação, no âmbito de suas 

competências legais; 

IV – as equipes gestoras e pedagógicas das unidades de ensino; 

V – os professores e demais profissionais da educação envolvidos na 

implementação da Política; 

VI – os estudantes, como sujeitos ativos do processo educativo; 

VII – as famílias e os responsáveis pelos estudantes; 

VIII – os Conselhos Escolares e demais instâncias de participação da 

comunidade escolar; 

IX – instituições públicas ou privadas, universidades, instituições de 

ensino, organizações da sociedade civil, equipamentos culturais e 

demais entidades legalmente habilitadas que estabeleçam parcerias 

com o Município; 

X – outros agentes públicos ou sociais que possam contribuir para a 

garantia do direito à alfabetização e ao letramento. 

  

Seção I 

Do Poder Executivo Municipal 

  

Art. 47. Compete ao Poder Executivo Municipal assegurar as 

condições institucionais, administrativas, orçamentárias e financeiras 

necessárias à implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento, observadas as disposições legais e orçamentárias 

aplicáveis. 

  

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá, quando necessária à 

garantia do direito de aprender, a articulação das ações de 

alfabetização com as demais políticas públicas municipais, 

especialmente nas áreas de educação, cultura, assistência social, saúde 

e proteção integral da criança e do adolescente. 

  

Seção II 

Dos Estudantes 

  

Art. 48. Os estudantes são sujeitos de direitos e deveres, e 

participantes ativos do processo de alfabetização e letramento, 

devendo ser asseguradas condições para: 

I – participar das atividades de aprendizagem; 

II – expressar ideias, conhecimentos, dúvidas e hipóteses; 

III – ter acesso a livros, textos, diferentes linguagens e recursos 

pedagógicos; 

IV – participar de práticas significativas de leitura, escrita, oralidade e 

literatura; 

V – receber acompanhamento, apoio e intervenção pedagógica sempre 

que necessário; 

VI – respeitar e ser respeitados em seus diferentes ritmos, 

características, experiências e formas de aprender. 

  

Seção III 

Dos Conselhos e da Participação Social 

  

Art. 49. Os Conselhos Escolares, o Conselho Municipal de Educação 

e demais instâncias de participação social poderão contribuir, no 

âmbito de suas competências, para o acompanhamento, a avaliação e 

o aperfeiçoamento da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento. 

  

Parágrafo único. A participação social deverá observar os princípios 

da gestão democrática, da transparência, da equidade e do respeito às 

competências legais de cada instância. 

  

Seção IV 

Das Instituições Parceiras 

  

Art. 50. O Município poderá estabelecer parcerias e ações de 

cooperação com universidades, instituições de ensino, bibliotecas, 

equipamentos culturais, organizações da sociedade civil, instituições 

públicas e demais entidades legalmente habilitadas, visando ao 

desenvolvimento de ações relacionadas à alfabetização e ao 

letramento. 

  

§ 1º As parcerias poderão contemplar, entre outras ações: 

I – formação continuada; 

II – pesquisa e produção de conhecimentos; 

III – projetos de incentivo à leitura e à literatura; 

IV – disponibilização e circulação de acervos; 

V – ações culturais e educativas; 

VI – desenvolvimento de materiais e recursos pedagógicos; 

VII – acompanhamento e avaliação de programas e projetos; 

VIII – socialização de experiências e boas práticas. 

  

§ 2º As parcerias deverão observar a legislação aplicável, a autonomia 

pedagógica da Rede Municipal de Ensino, os princípios da 

administração pública e os objetivos estabelecidos nesta Lei. 

  

Seção V 

Da Corresponsabilidade e da Articulação 

  

Art. 51. A Secretaria Municipal de Educação Básica poderá 

estabelecer mecanismos de articulação entre os agentes envolvidos na 

Política, especialmente para comunicação, acompanhamento 

pedagógico, formação, participação social e monitoramento das ações. 
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CAPÍTULO XIV 

DO PLANO MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 

  

Art. 52. O Plano Municipal de Alfabetização constitui instrumento de 

planejamento, gestão, implementação, acompanhamento e avaliação 

da Política Municipal de Alfabetização e Letramento, destinado a 

assegurar a efetivação das diretrizes, objetivos, metas, estratégias e 

ações estabelecidos nesta Lei. 

  

§ 1º O Plano Municipal de Alfabetização terá como finalidade garantir 

o direito à alfabetização e ao letramento dos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino, com prioridade para aqueles integrantes do 

Ciclo de Alfabetização, compreendido pela Pré-Escola, 1º e 2º anos 

do Ensino Fundamental. 

  

§ 2º O Plano deverá assegurar atenção aos estudantes que apresentem 

dificuldades, defasagens ou desigualdades de aprendizagem, mediante 

ações de acompanhamento, intervenção pedagógica e recomposição 

das aprendizagens. 

  

Art. 53. O Plano Municipal de Alfabetização será elaborado pela 

Secretaria Municipal de Educação Básica, com participação das 

unidades de ensino, dos profissionais da educação, do Conselho 

Municipal de Educação, das famílias, da comunidade escolar e de 

outros segmentos da sociedade, observadas as competências legais de 

cada instância. 

  

§ 1º A elaboração do Plano deverá considerar: 

I – o diagnóstico da situação da alfabetização e do letramento na Rede 

Municipal de Ensino; 

II – os resultados das avaliações internas e externas disponíveis; 

III – os indicadores de aprendizagem, frequência, permanência, 

abandono, evasão e distorção idade-série; 

IV – as desigualdades de aprendizagem existentes entre escolas, 

territórios e diferentes grupos de estudantes; 

V – as condições de infraestrutura, recursos pedagógicos, materiais 

didáticos e literários disponíveis; 

VI – as necessidades de formação continuada dos profissionais da 

educação; 

VII – as especificidades socioculturais e territoriais do Município; 

VIII – as diretrizes e metas do Plano Municipal de Educação; 

IX – as diretrizes e metas estabelecidas pela legislação nacional e 

estadual vigente; 

X – as ações e compromissos assumidos pelo Município no âmbito do 

regime de colaboração com a União e o Estado. 

  

Art. 54. O Plano Municipal de Alfabetização estabelecerá metas 

progressivas de alfabetização, tendo como referência a garantia das 

aprendizagens esperadas ao final do 2º ano do Ensino Fundamental, 

em consonância com as diretrizes e metas nacionais vigentes, sem 

prejuízo das ações de recomposição das aprendizagens ao longo dos 

anos iniciais. 

  

§ 1º A Rede Municipal de Ensino estabelecerá metas anuais 

intermediárias para a evolução dos indicadores de alfabetização, 

considerando a linha de base, as condições educacionais, as 

desigualdades existentes e as metas nacionais vigentes. 

  

§ 2º As metas municipais deverão ser acompanhadas por indicadores 

que permitam verificar os resultados e a evolução das aprendizagens e 

das ações desenvolvidas. 

  

§ 3º A definição das metas observará os referenciais nacionais de 

alfabetização estabelecidos pelo Inep e os instrumentos oficiais de 

avaliação disponíveis, sem prejuízo da utilização de instrumentos 

próprios de avaliação diagnóstica, processual e formativa. 

  

Art. 55. O Plano Municipal de Alfabetização deverá estabelecer 

estratégias específicas para cada etapa e ano que compõem o Ciclo 

Municipal de Alfabetização, considerando: 

  

I – Pré-Escola: desenvolvimento da oralidade, escuta, literatura, 

consciência fonológica, interação, brincadeiras e experiências 

significativas com a cultura escrita, respeitadas as especificidades da 

Educação Infantil; 

  

II – 1º ano do Ensino Fundamental: apropriação progressiva do 

Sistema de Escrita Alfabética, desenvolvimento da leitura, escrita, 

oralidade e compreensão; 

III – 2º ano do Ensino Fundamental: consolidação da alfabetização, 

desenvolvimento da autonomia, fluência e compreensão leitora e 

ampliação da produção escrita. 

  

Art. 56. O Plano Municipal de Alfabetização será articulado ao Plano 

Municipal de Educação, aos instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município, às políticas estaduais e nacionais de 

alfabetização e às demais políticas educacionais relacionadas à 

garantia do direito à aprendizagem. 

  

Art. 57. A Secretaria Municipal de Educação Básica realizará, no 

mínimo anualmente, avaliação da execução do Plano Municipal de 

Alfabetização e Letramento, considerando: 

  

I – o cumprimento das metas estabelecidas e a evolução dos 

indicadores de alfabetização; 

II – os resultados das avaliações internas e externas; 

III – as ações de formação continuada, intervenção e recomposição 

das aprendizagens; 

IV – os indicadores de frequência, permanência e fluxo escolar; 

V – as condições de implementação das ações nas unidades de ensino; 

VI – a evolução das desigualdades de aprendizagem; 

VII – a participação das famílias e da comunidade; 

VIII – outros indicadores definidos no Plano. 

  

§ 1º Os resultados da avaliação anual deverão subsidiar o 

replanejamento das ações e, quando necessário, a revisão das 

estratégias e metas do Plano. 

  

§ 2º A análise dos resultados deverá ocorrer de forma colaborativa, 

envolvendo a Secretaria Municipal de Educação Básica, as equipes 

escolares e as demais instâncias de participação previstas nesta Lei. 

  

Art. 58. O Plano Municipal de Alfabetização terá caráter dinâmico e 

revisável, podendo ser atualizado com base nas alterações da 

legislação educacional, nos resultados do monitoramento e nas 

necessidades da Rede Municipal de Ensino. 

  

Art. 59. A Secretaria Municipal de Educação Básica deverá assegurar 

ampla divulgação do Plano Municipal de Alfabetização e de seus 

resultados, garantindo transparência e acesso às informações de 

interesse público, observadas as normas relativas à proteção de dados 

pessoais. 

  

Parágrafo único. A divulgação dos resultados deverá priorizar 

informações agregadas e indicadores educacionais, vedada a 

exposição individual ou a estigmatização de estudantes, famílias, 

professores ou unidades de ensino. 

  

Art. 60. O Município buscará, em regime de colaboração com a 

União e o Estado, assistência técnica, financeira e pedagógica para a 

implementação das ações previstas no Plano Municipal de 

Alfabetização. 

  

§ 1º A cooperação poderá compreender ações de formação, avaliação, 

aquisição e distribuição de materiais didáticos e literários, apoio 

pedagógico, infraestrutura, tecnologia educacional, recomposição das 

aprendizagens e demais iniciativas relacionadas à alfabetização. 

  

§ 2º A implementação das ações observará as competências de cada 

ente federativo e os instrumentos legais de cooperação vigentes. 

  

Art. 61. O Plano Municipal de Alfabetização deverá ser integrado aos 

planejamentos das unidades municipais de ensino, especialmente ao 

Projeto Político-Pedagógico, ao planejamento anual e aos planos de 

ação pedagógica. 
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Art. 62. A Secretaria Municipal de Educação Básica poderá instituir, 

por ato próprio, instrumentos complementares necessários à 

operacionalização, ao acompanhamento e à avaliação do Plano 

Municipal de Alfabetização, observadas as disposições desta Lei e as 

normas do Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 63. O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, os 

procedimentos necessários à elaboração, execução, monitoramento e 

avaliação do Plano Municipal de Alfabetização, observadas as 

disposições desta Lei. 

  

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 64. A implementação da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento dar-se-á de forma articulada com o Plano Municipal de 

Educação, o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO, a Lei Orçamentária Anual – LOA e os demais 

instrumentos de planejamento e gestão educacional do Município. 

  

Art. 65. As ações, programas, projetos e estratégias decorrentes desta 

Lei serão implementados de forma progressiva, observadas a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município, a legislação 

vigente e as competências dos diferentes entes federativos. 

  

§ 1º O Município consignará, nos instrumentos de planejamento e 

orçamento, observadas as normas de direito financeiro e as 

disponibilidades orçamentárias e financeiras, as dotações necessárias à 

implementação das ações da Política, conforme as prioridades 

estabelecidas. 

  

§ 2º A execução financeira das ações previstas nesta Lei observará os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, transparência, economicidade e equidade na distribuição 

dos recursos educacionais. 

  

Art. 66. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento será 

implementada em regime de colaboração e cooperação com a União e 

o Estado, mediante adesão a programas, projetos e demais iniciativas 

destinadas à promoção da alfabetização, observadas as competências 

de cada ente federativo. 

  

Parágrafo único. A Rede Pública Municipal de Ensino de Brejo 

Santo-CE poderá celebrar acordos, convênios, termos de cooperação, 

parcerias e outros instrumentos jurídicos com órgãos públicos, 

instituições de ensino, universidades, organizações da sociedade civil 

e demais entidades legalmente habilitadas, visando ao fortalecimento 

das ações de alfabetização e letramento. 

  

Art. 67. As unidades municipais de ensino deverão incorporar as 

diretrizes e os objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento aos seus instrumentos de planejamento, especialmente ao 

Projeto Político-Pedagógico, ao planejamento anual e aos planos de 

ação pedagógica. 

  

§ 1º As unidades de ensino deverão acompanhar sistematicamente o 

desenvolvimento das aprendizagens dos estudantes e promover as 

intervenções pedagógicas necessárias. 

  

§ 2º A equipe diretiva e pedagógica deverá assegurar espaços de 

planejamento, estudo, análise de resultados e acompanhamento das 

ações de alfabetização junto aos professores. 

  

Art. 68. A Secretaria Municipal de Educação Básica promoverá, 

periodicamente, avaliação da implementação da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento, considerando: 

  

I – o cumprimento das metas estabelecidas; 

II – os resultados das avaliações internas e externas; 

III – os indicadores de frequência, permanência, abandono e evasão; 

IV – os indicadores de distorção idade-ano; 

V – as ações de recomposição das aprendizagens; 

VI – a participação dos profissionais em ações de formação 

continuada; 

VII – as condições de infraestrutura, materiais didáticos, literários e 

pedagógicos; 

VIII – a redução das desigualdades de aprendizagem; 

IX – a participação das famílias e da comunidade; 

X – outros indicadores definidos em regulamentação específica. 

  

Art. 69. A Política Municipal de Alfabetização e Letramento terá 

caráter permanente, devendo sua implementação assegurar 

continuidade, aperfeiçoamento e avaliação das ações previstas nesta 

Lei, independentemente de mudanças na gestão administrativa. 

  

Art. 70. Os dados e informações produzidos no âmbito da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento deverão ser tratados de 

acordo com a legislação aplicável, assegurando-se a proteção dos 

dados pessoais dos estudantes e evitando-se a exposição individual ou 

a estigmatização de crianças, famílias, professores ou unidades de 

ensino. 

  

Art. 71. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

municipal, observada a legislação vigente. 

  

Art. 72. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 

couber, para assegurar sua fiel execução, observadas a legislação 

federal e estadual pertinente e as normas do Sistema Municipal de 

Ensino. 

  

Art. 73. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO (CE), 

Em 25 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:7E2B1515 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO 

PORTARIA N.º 315/2026 

 

PORTARIA N.º 315/2026 De 27 de julho de 2026. 

  

Dispõe sobre a designação dos membros do Comitê 

Estratégico da Política Municipal de Alfabetização de 

Brejo Santo-CE, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE BREJO SANTO, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais, especialmente as conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de implementar, monitorar e 

fortalecer as ações pedagógicas voltadas à garantia da alfabetização 

das crianças na idade adequada; 

CONSIDERANDO o regime de colaboração entre entes federados 

para o fortalecimento da aprendizagem; 

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996); 

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 

regulamentado pelo Decreto nº 11.556/2023 e fortalecido pela Lei nº 

14.903/2025 (que transformou o compromisso em política de Estado); 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556/2023, que institui o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e define as 

diretrizes de governança em colaboração entre União, estados e 

municípios; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.903/2025, que eleva o 

compromisso à categoria de lei nacional, fixando a responsabilidade 

de garantir a alfabetização de todas as crianças até o final do 2º ano do 

ensino fundamental; 

CONSIDERANDO a Rede Nacional (Renalfa), que vincula a 

articulação de gestão, formação e mobilização local às diretrizes 

federais e estaduais. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1.º - Designar os membros abaixo para compor o Comitê 

Estratégico da Política Municipal de Alfabetização, representando os 

segmentos abaixo discriminados. 

  

Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
COORDENAÇÃO GERAL DA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO: 

Maria Luciana Alves Lima Rocha (Titular) 

Cristiane Gonçalves de Menezes Quinderé (Suplente) 

  

EQUIPE TÉCNICA PEDAGÓGICA: 

Maria Nayara Barbosa dos Santos (Titular) 

Maria Eliete dos Santos (Suplente) 

  

COORDENAÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO: 

Maria Eneliram Pinheiro (Titular) 

Conceição Janaína Cardoso Braga (Suplente) 

  

Representantes do Conselho Municipal de Educação: 
Luzia Fernandes Rodrigues de Sousa (Titular) 

Wagner David Rocha (Suplente) 

  

Diretores das Escolas da Rede Municipal de Ensino: 
EDUCAÇÃO INFANTIL: 

Thayane Moura Pinheiro (Titular) 

Gardênia Maria Inácio de Lucena Morais (Suplente) 

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

Fabiana Ferreira Pajeú Ventura (Titular) 

Valquíria Féliz da Cunha (Suplente) 

  

Professores Alfabetizadores: 
EDUCAÇÃO INFANTIL (PRÉ-ESCOLA): 

Francimária de Souza Lima (Titular) 

Maria Sandra de Souza (Suplente) 

  

1º ANO: Cícero Luiz dos Santos (Titular) 

Maria Heliane Inácio Gonçalves (Suplente) 

  

2º ANO: Francisca dos Santos Morais Melo (Titular) 

Valéria Sousa Silva (Suplente) 

  

Coordenadores Pedagógicos: 
EDUCAÇÃO INFANTIL: 

Adriana Florêncio dos Santos (Titular) 

Cícera Oliveira dos Santos (Suplente) 

  

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

Maria Nita Borges (Titular) 

Maria Silva Aleriano Lima (Suplente) 

  

Representantes da Educação Infantil: 
Janine Braga Lopes (Titular) 

Rosana Leite da Costa (Suplente) 

  

Representantes da Educação Especial Inclusiva: 
Iamara Pereira Gomes (Titular) 

Jacqueline Morais dos Santos (Suplente) 

  

Representantes de Pais ou Responsáveis: 
EDUCAÇÃO INFANTIL: 

Maria Ariele Figueiredo de Lucena (Titular) 

Patrícia Felix dos Santos (Suplente) 

  

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

Joeline Pires de Souza (Titular) 

Lidiane Ferreira da Silva (Suplente) 

  

Representantes de Instituição de Ensino Superior: 
Darliane Silva do Amaral (Titular) 

Gercilene Oliveira de Lima (Suplente) 

  

Art. 2º - Compete ao Comitê Estratégico: 

  

I – Acompanhar, monitorar e avaliar a execução das diretrizes da 

Política Municipal de Alfabetização; 

II – Articular estratégias de formação continuada e apoio técnico às 

unidades escolares; 

III – Analisar indicadores educacionais locais para propor melhorias 

no ciclo de alfabetização. 

  

Art. 3º - A participação no Comitê Estratégico não será remunerada, 

sendo considerada de relevante interesse público e social. 

  

Art. 4º. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as dipposições em contrário. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO/CE, 

em 27 de Julho de 2026.  

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:7B25D424 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

PUBLICAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE – EXTRATO DO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Eu, 

PATRICIA ROLIM ROCHA, Secretária Municipal da Saúde do 

Município de Brejo Santo/CE, no uso das atribuições que me foram 

conferidas por lei, em especial o que estabelece o inciso IV do caput 

do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 

posteriores, após deliberar acerca dos autos do processo 

administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-06.09.1/2026-PMBS/SMS, cujo 

objetivo é a Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais e equipamentos diversos de saúde, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Brejo Santo/CE, conforme especificações constantes no 

termo de referência, convertido em anexo do Edital, resolvi por 

ADJUDICAR o objeto da licitação em favor da a empresa 

PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 09.485.574/0001-71, a empresa K.C.R.S. 

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº. 21.971.041/0001-03, a empresa MARCHET DE SÁ 

BARRETO CALLOU, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

00.463.305/0001-30, a empresa STARMEDICAL IMPORTACAO 

E EXPORTACAO DE PRODUTOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

57.498.660/0001-61 e a empresa MAXXI DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 05.199.870/0001-55 e, em ato contínuo de 

controle, foi exaurado TERMO DE HOMOLOGAÇÃO do processo 

administrativo de licitação acima numerado, conforme termos de 

adjudicação e homologação acostados nos autos do processo.  

  

PREFEITURA DE BREJO SANTO –  
Secretaria Municipal da Saúde.  

  

Publique-se e Cumpra-se. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2026.09.14.02-PMBS/SMS. CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: a 

empresa PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.485.574/0001-71. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-06.09.1/2026-PMBS/SMS. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais e equipamentos diversos de saúde, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Brejo Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 167.055,59 

(cento e sessenta e sete mil, cinquenta e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos). DATA DA ASSINATURA DA ATA: 14/09/2026. 

VIGÊNCIA DA ATA: 14/09/2027. SIGNATÁRIOS: PATRICIA 

ROLIM ROCHA e JOSÉ RUFINO DA SILVA NETO, 

respectivamente contratante e contratado.  
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MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2026.09.14.03-PMBS/SMS. CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: a 

empresa K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 21.971.041/0001-03. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-06.09.1/2026-PMBS/SMS. 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais e equipamentos diversos de saúde, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Brejo Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 2.100,00 

(dois mil e cem reais). DATA DA ASSINATURA DA ATA: 

14/09/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 14/09/2027. SIGNATÁRIOS: 

PATRICIA ROLIM ROCHA e KAREN CRISTIANE RIBEIRO 

STANICHESKI, respectivamente contratante e contratado.  

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2026.09.14.04-PMBS/SMS. CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: a 

empresa MARCHET DE SA BARRETO CALLOU, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 00.463.305/0001-30. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE/SRP-06.09.1/2026-PMBS/SMS. OBJETO: Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos diversos 

de saúde, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Brejo Santo/CE. VALOR 

GLOBAL: R$ 153.640,35 (cento e cinquenta e três mil, seiscentos e e 

quarenta reais e trinta e cinco centavos). DATA DA ASSINATURA 

DA ATA: 14/09/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 14/09/2027. 

SIGNATÁRIOS: PATRICIA ROLIM ROCHA e MARCHET DE 

SÁ BARRETO CALLOU, respectivamente contratante e contratado.  

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2026.09.14.05-PMBS/SMS. CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: a 

empresa STARMEDICAL IMPORTACAO E EXPORTACAO 

DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº. 57.498.660/0001-61. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 

nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-

06.09.1/2026-PMBS/SMS. OBJETO: Registro de Preços para futura 

e eventual aquisição de materiais e equipamentos diversos de saúde, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Brejo Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 

1.693.994,00 (um milhão, seiscentos e noventa e três mil, novecentos 

e noventa e quatro reais). DATA DA ASSINATURA DA ATA: 

14/09/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 14/09/2027. SIGNATÁRIOS: 

PATRICIA ROLIM ROCHA e CESAR RAFAEL CARREGA, 

respectivamente contratante e contratado.  

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2026.09.14.06-PMBS/SMS. CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: a 

empresa MAXXI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

05.199.870/0001-55. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-

06.09.1/2026-PMBS/SMS. OBJETO: Registro de Preços para futura 

e eventual aquisição de materiais e equipamentos diversos de saúde, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Brejo Santo/CE. VALOR GLOBAL: R$ 

21.624,50 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e quatro reais). DATA 

DA ASSINATURA DA ATA: 14/09/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 

14/09/2027. SIGNATÁRIOS: PATRICIA ROLIM ROCHA e 

MAYANE CIBELLI DE OLIVEIRA, respectivamente contratante e 

contratado.  

  

MARIA DE FÁTIMA MELO –  
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE. 

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:B987A471 

 
SECRETARIA DE SAUDE 

PUBLICAÇÕES 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE – EXTRATO DO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Eu, 

PATRICIA ROLIM ROCHA, Secretária Municipal da Saúde do 

Município de Brejo Santo/CE, no uso das atribuições que me foram 

conferidas por lei, em especial o que estabelece o inciso IV do caput 

do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 

posteriores, após deliberar acerca dos autos do processo 

administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-07.20.1/2026-PMBS/SMS, cujo 

objetivo é a Registro de preços para aquisição de insumos saneantes 

domissanitários (inseticidas, raticidas e herbicidas), destinados ao 

controle de vetores, pragas urbanas e manutenção de áreas públicas, 

para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

Brejo Santo-Ce, conforme especificações constantes no termo de 

referência, convertido em anexo do Edital, resolvi por ADJUDICAR 

o objeto da licitação em favor da à empresa JF COMERCIO DE 

PRODUTOS VETERINÁRIOS, EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO E LIMPEZA LTDA, com sede na Rua Capitão 

Herminio, nº. 75, Parque Santa Maria, Fortaleza, Ceará, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 29.931.772/0001-29, e, em ato contínuo de 

controle, foi exaurado TERMO DE HOMOLOGAÇÃO do processo 

administrativo de licitação acima numerado, conforme termos de 

adjudicação e homologação acostados nos autos do processo. 

PREFEITURA DE BREJO SANTO – SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE. Publique-se e Cumpra-se. 

  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA DE BREJO SANTO – 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

2026.09.14.01-PMBS/SMS. CONTRATANTE: Prefeitura de Brejo 

Santo/CE, por intermédio da Secretaria de Saúde. CONTRATADA: 

JF COMERCIO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS, 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E LIMPEZA LTDA, com sede 

na Rua Capitão Herminio, nº. 75, Parque Santa Maria, Fortaleza, 

Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 29.931.772/0001-29. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e 

suas alterações posteriores. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE/SRP-07.20.1/2026-PMBS/SMS. 

OBJETO: Registro de preços para aquisição de insumos saneantes 

domissanitários (inseticidas, raticidas e herbicidas), destinados ao 

controle de vetores, pragas urbanas e manutenção de áreas públicas, 

para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de 

Brejo Santo-Ce. VALOR GLOBAL: R$ 67.500,20 (sessenta e sete 

mil, quinhentos e vinte reais). DATA DA ASSINATURA DA ATA: 

14/09/2026. VIGÊNCIA DA ATA: 14/09/2027. SIGNATÁRIOS: 

PATRICIA ROLIM ROCHA e FRANCISCO DE ASSIS FARIAS 

GOMES JUNIOR, respectivamente contratante e contratado.  
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MARIA DE FÁTIMA MELO – 
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento do Município de Brejo 

Santo/CE.  

Publicado por: 
José Wellington Cruz Andrade 

Código Identificador:F6140518 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS SALES 

 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 091405/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Campos Sales – CE, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 

n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA do tipo 

MENOR PREÇO, objetivandoCONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE LIGA O DISTRITO DE 

BARÃO DE AQUIRAZ AO DISTRITO DE QUIXARIÚ, NO 

MUNICÍPIO DE CAMPOS SALES - CE , CONFORME MAPP 

Nº 3217.A sessão será realizada através do Portal Licita Mais Brasil, 

com data de abertura agendada para 29 de setembro de 2026 às 10:00. 

O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 

Transparência do Município pelo endereço 

www.campossales.ce.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal de 

Licitações do TCE, e ainda no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

  

JOSÉ ARY DE SOUZA SOLANO FEITOSA - 
Secretaria de Obras e Urbanismo. 

  

Publicado por: 
Witórya de Souza Lourenço 

Código Identificador:8BB7C727 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

DECISÃO 

Processo de Responsabilização nº 03.07.001.2026 

Interessado: SECRETARIA DE SAUDE  

Requerido: SH COMERCIO E SERVICO DE MATERIAL 

HOSPITALAR LTDA  

Assunto: PUNIÇÃO POR DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL – OMISSÃO EM ENTREGAR O OBJETO 

CONTRATADO/LICITADO. 
  

Trata-se de processo de responsabilização instaurado para apurar a 

omissão da empresa SH COMERCIO E SERVICO DE 

MATERIAL HOSPITALAR LTDA, adjudicatária do objeto 

licitado REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS 

DE SAÚDE - (UBS) , ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE CHOROZINHO-CE, no cumprimento das 

obrigações contratuais, em especial quanto à entrega do objeto 

acordado, conforme estabelecido no contrato nº 202603120002, 

assinado em 17 de março de 2026. 

Ocorre que, conforme consta dos autos e da documentação juntada, 

após o contrato assinado, a empresa deixou de entregar os objetos 

licitados/contratados no prazo estipulado. 

Várias foram as tentativas para que a empresa cumprisse com suas 

obrigações contratuais, todas sem êxito. 

Em decorrência dos fatos detalhados, foi instaurado o Processo de 

Responsabilização de nº 03.07.001.2026 para análise da conduta da 

empresa SH COMERCIO E SERVICO DE MATERIAL 

HOSPITALAR LTDA, com vistas à aplicação das penalidades 

previstas na Lei de nº 14.133/2021, sendo-lhe facultado a 

apresentação de defesa preliminar, a qual o mesmo não se manifestou. 

  

É o relatório. Passo a julgar.  
  

De início, é importante destacar que: "a Administração e os licitantes 

ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do permitido no 

instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao procedimento, 

quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao 

contrato.  

  

Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se 

obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e 

para todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade 

licitadora" (MEIRELLES, Hely Lopes Meirelles. Licitação e 

Contrato. Administrativo. 15 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010, 

p. 51). 

Vale registrar, ainda, que comete infração administrativa, a referida 

omissão em entregar o objeto contratado, descumprindo integralmente 

a obrigação contratual assumida. 

Insta ressaltar que a inadimplência do contrato em relação às suas 

obrigações pode ensejar a aplicação de penalidades, sendo a omissão 

de entregar o objeto licitado/contratado fator que configura 

descumprimento das cláusulas contratuais e da própria boa-fé objetiva 

que deve nortear as relações contratuais com a Administração Pública. 

A desistência do contrato, após sua formalização, implica também na 

omissão no cumprimento das obrigações pactuadas e ocasiona 

prejuízos à Administração Pública, uma vez que inviabiliza a 

consecução do interesse público que motivou a licitação. 

A referida conduta caracteriza descumprimento das obrigações 

contratuais assumidas e acarretam a responsabilização da empresa, 

nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/21, vejamos: 

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

(...) 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

Ademais, em consequência das infrações administrativas cometidas, 

serão aplicadas ao responsável as seguintes sanções: 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

(...) 

Além disso, há de destacar e de se combater a manobra de diversos 

licitantes que mergulham no preço a fim de se consagrar vencedores 

de certames, e, logo após, não conseguirem honrar com propostas, em 

tese, inexequíveis, causando diversos transtornos à Administração 

Pública. 

Não resta dúvidas que a empresa contratada deixou de cumprir com 

suas obrigações contratuais ao não fornecer os itens solicitados pela 

Administração/Contratante, provocando prejuízos significativos no 

funcionamento da saúde pública do município de Chorozinho/CE. 

DISPOSITIVO 
Diante das condutas contrárias às normas legais e contratuais, com 

fulcro no princípio do interesse público, bem como amparado aos 

preceitos legítimos, adoto como minhas próprias razões de decidir, 

para DETERMINAR: 

  

A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, 

contados da publicação do ato, com a Administração Pública no 

âmbito do Município de Chorozinho/CE, em face da empresa SH 

COMERCIO E SERVICO DE MATERIAL HOSPITALAR 

LTDA, nos termos da disposição legal constante no artigo 156, III da 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  

  

P.R.I. 
  

Chorozinho/CE, 04 de setembro de 2026.  
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ALAN SIDNEY JACINTO DA SILVA 
Secretário de Saúde 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:CA1EB7F1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202404240001 
  

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO do Município de 

Chorozinho, em cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o 

extrato resumido do 1º ADITIVO ao contrato acima identificado, 

firmado entre o Município e a Empresa 3IT CONSULTORIA LTDA 

ME, como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202404240001, com fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 31 de DEZEMBRO de 2025. 

  

CHOROZINHO-CE, 17 DE JANEIRO DE 2025 

  

VIRGÍNIA SABINO MACHADO LIMA  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:3A1780CB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202404240001 
  

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO do Município de 

Chorozinho, em cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o 

extrato resumido do 2º ADITIVO ao contrato acima identificado, 

firmado entre o Município e a Empresa 3IT CONSULTORIA LTDA 

ME, como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202404240001, com fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 19 de JULHO de 2026. 

  

CHOROZINHO-CE, 17 DE OUTUBRO DE 2025 

  

VIRGÍNIA SABINO MACHADO LIMA  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:97D85A88 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

 

Referente ao contrato n.º: 202404240001 
  

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO do Município de 

Chorozinho, em cumprimento a Legislação em vigor, faz publicar o 

extrato resumido do 3º ADITIVO ao contrato acima identificado, 

firmado entre o Município e a Empresa 3IT CONSULTORIA LTDA 

ME, como a seguir discrimina. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do 

prazo de vigência do contrato n° 202404240001, com fundamento no 

Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

VALIDADE: 19 de ABRIL de 2027. 

  

CHOROZINHO-CE, 17 DE JULHO DE 2026 

  

VIRGÍNIA SABINO MACHADO LIMA  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:7303F027 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CROATÁ 

 

GABINETE 

DECRETA FERIADO NO MUNICÍPIO DE CROATÁ/CE NO 

DIA 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO N° 118/2026 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Decreta feriado no Município de Croatá/CE no dia 15 

de setembro de 2026. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CROATÁ, no uso de suas 

atribuições conferidas em Lei, com base no artigo 91, XII da Lei 

Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o dia 15 de setembro como sendo o dia da 

Padroeira do Município de Croatá/CE, Nossa Senhora das Dores. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica decretado FERIADO no dia 15 de setembro de 2026 

(terça-feira), data em que é celebrado o Dia da Padroeira do 

Município de Croatá/CE, Nossa Senhora das Dores. 

Art. 2º. Na data de que trata o art. 1º fica assegurado o funcionamento 

apenas dos serviços públicos de natureza essencial, especialmente os 

relacionados a transporte, coleta do lixo, saúde, vigilância sanitária, 

Guarda Civil municipal. 

Art. 3°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Croatá, em 14 de setembro de 2026. 

  

RONILSON FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antônio Evander Pereira Lima 

Código Identificador:6233C904 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO PUBLICAÇÃO DE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ERERÊ – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO 

ELETRÔNICO N.º PE-001/2026 - SECULT. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS ADMINISTRATIVAS E 

OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

E TURISMO DE ERERÉ, ESTADO DO CEARÁ, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. FORMA DE DISPUTA: 

ABERTO E FECHADO. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA 

PME COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS 

PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 28.09.2026 

ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E 

SEUS ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS 
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SITES: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess ―Acesso 

Identificado no link – acesso público e www.tce.ce.gov.br. 

  

ANTÔNIO FREIRE BESSA –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:9132B4E1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO 

 

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Maria Valéria Rodrigues Pereira, Ordenador(a) 

de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e 

Turismo, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, e considerando toda a documentação constante nos autos 

do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação n.º 

2026.09.03.1, HOMOLOGA e AUTORIZA a contratação de show 

artístico/musical da banda FORRÓ DE NOIS, a se realizar durante a 

EXPOVAQ 2026, no Município de Farias Brito/CE, em favor da 

empresa HAROLDINHO E FORRÓ DE NOIS LTDA., inscrita no 

CNPJ sob o n.º 33.849.244/0001-00, sendo que a respectiva 

contratação terá como valor global a importância de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), com fundamento no art. 74, II, da Lei Federal n.º 

14.133/2021.  

  

Farias Brito/CE, 3 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:530FF444 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO 

 

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Maria Valéria Rodrigues Pereira, Ordenador(a) 

de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e 

Turismo, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, e considerando toda a documentação constante nos autos 

do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação n.º 

2026.09.03.2, HOMOLOGA e AUTORIZA a contratação de show 

artístico/musical da banda SOUSA COBRA E BANDA DO 

VAQUEIRO, a se realizar durante a EXPOVAQ 2026, no Município 

de Farias Brito/CE, em favor da empresa EXPEDITO JOSÉ DE 

SANTANA NETO, inscrita no CNPJ sob o n.º 26.179.536/0001-00, 

sendo que a respectiva contratação terá como valor global a 

importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fundamento no 

art. 74, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

  

Farias Brito/CE, 3 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:F30CAC53 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO 

 

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Maria Valéria Rodrigues Pereira, Ordenador(a) 

de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Juventude e 

Turismo, no uso de suas atribuições conferidas por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do art. 72 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, e considerando toda a documentação constante nos autos 

do processo administrativo de Inexigibilidade de Licitação n.º 

2026.09.03.3, HOMOLOGA e AUTORIZA a contratação de show 

artístico/musical do cantor CANINANA, a se realizar durante a 

EXPOVAQ 2026, no Município de Farias Brito/CE, em favor da 

empresa HDF PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ 

sob o n.º 00.886.833/0001-00, sendo que a respectiva contratação terá 

como valor global a importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

com fundamento no art. 74, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

  

Farias Brito/CE, 3 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:6353CC30 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 2026.08.28-01. PROCESSO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 2026.08.13.2. Partes: o 

Município de Farias Brito, por intermédio do(a) Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, e a empresa NEW TRACTOR SOLUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada 

para execução dos serviços de demolição de caixa d’água em concreto 

armado do abastecimento de água desativado no Distrito de Cariutaba, 

Município de Farias Brito/CE, por intermédio da Secretaria Municipal 

de Infraestrutura. Valor Total do Contrato: R$ 14.943,56 (quatorze 

mil novecentos e quarenta e três reais e cinquenta e seis centavos). 

Vigência do Contrato: até 31 de outubro de 2026. Signatários: 

Etienne Schumacher Carvalho Soares e Maria Clara de Lima Palácio.  

  

Farias Brito/CE, 28 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:0674856C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 2026.09.14.001, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Aprova o Regulamento Geral e Técnico do II 

Campeonato Municipal de Futebol de Campo de 

Fortim – 2026, o qual faz parte integrante deste 

Decreto, na forma que indica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Aprova o Regulamento Geral e Técnico do II Campeonato 

Municipal de Futebol de Campo de Fortim – 2026, o qual faz parte 

integrante deste instrumento. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 14 de setembro de 

2026. 

  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS  
Prefeita Municipal 

  

II CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CAMPO 

DE FORTIM – 2026 
  

REGULAMENTO GERAL E TÉCNICO 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1º. Este Regulamento, com base no disposto na Lei Municipal nº 

885/2022, de 17 de maio de 2022, alterada pela Lei nº 1128/2025, de 

19 de maio de 2025, que inclui o Campeonato Municipal de Futebol 

de Campo no calendário oficial dos eventos do Município, constitui o 

conjunto de disposições que regem o II Campeonato Municipal de 

Futebol de Campo – Fortim 2026. O campeonato será realizado no 

Estádio Municipal Horácio José Amarante, localizado na Comunidade 

da Barra, em Fortim/CE, no período de 10 de outubro a 28 de 

novembro de 2026, aos sábados, com início às 16h. 
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Parágrafo único. Além deste Regulamento, quando necessário, serão 

aplicadas as demais normas que regulamentam o esporte, 

especialmente a Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023), as quais 

deverão ser rigorosamente observadas pelos participantes. 

Art. 2º. Todos os participantes são considerados conhecedores do 

Regulamento Geral e Técnico e, portanto, submetem-se, sem reservas, 

a todas as suas determinações e disposições, bem como às 

consequências decorrentes de seu descumprimento. 

Art. 3º. Compete à Coordenação Geral, designada por Portaria do 

Secretário Municipal de Esporte, Juventude e Lazer, organizar e 

acompanhar o II Campeonato Municipal de Futebol de Campo – 

Fortim 2026. 

Art. 4º. A interpretação deste Regulamento compete à Coordenação 

Geral e à Comissão Disciplinar, designada por portaria do Secretário 

Municipal de Esporte, Juventude e Lazer. 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS 

Art. 5º. O II Campeonato Municipal de Futebol de Campo – Fortim 

2026 será realizado pelo Governo Municipal de Fortim, por meio da 

Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer (SEJUV), com a 

finalidade de desenvolver o intercâmbio esportivo e promover boas 

relações entre dirigentes, técnicos e atletas, estabelecendo uma união 

entre os desportistas, a comunidade e o poder público. 

Art. 6º. O principal objetivo é agregar valores e incentivar a 

integração dos participantes, valorizando e estimulando a prática 

esportiva, com o intuito de promover a saúde e o bem-estar dos 

munícipes. 

CAPÍTULO III 

DA COMPETIÇÃO 

Art. 7º. O II Campeonato Municipal de Futebol de Campo – Fortim 

2026 observará as regras previstas neste Regulamento, as normas 

oficiais da CBF e, quando necessário, as demais disposições da 

legislação desportiva. 

Art. 8º. A programação do II Campeonato Municipal de Futebol de 

Campo – Fortim 2026 compreenderá as disputas de Futebol de Campo 

nas categorias Principal e Aspirante. 

CAPÍTULO IV 

DA COORDENAÇÃO GERAL 

Art. 9º. Compete à Coordenação Geral: 

I. Controlar a documentação de inscrição e registro; 

II. Protocolar e controlar a entrada e saída de documentos; 

III. Organizar e dirigir a competição de acordo com o regulamento 

vigente; 

IV. Elaborar as programações das competições; 

V. Designar o local e o horário das competições; 

VI. Providenciar a divulgação da programação, dos resultados e dos 

assuntos de ordem técnica e administrativa. 

CAPÍTULO V 

DA COMISSÃO DISCIPLINAR 

Art. 10. A Comissão Disciplinar do II Campeonato Municipal de 

Futebol de Campo – Fortim 2026 será integrada por 5 (cinco) 

membros, designados pelo Secretário de Esporte, Juventude e Lazer, 

por meio de Portaria. 

Art. 11. A Comissão Disciplinar fundamentará suas decisões com 

base no disposto neste Regulamento e nas demais normas desportivas, 

bem como nos relatórios dos árbitros e nas súmulas. 

Art. 12. O Presidente da Comissão Disciplinar será designado pela 

Coordenação Geral e terá direito ao voto de desempate. 

Art. 13. Compete à Comissão Disciplinar apreciar e julgar as infrações 

cometidas pelas equipes, pelos atletas e pelos dirigentes, considerando 

o relatório do árbitro da partida, as informações constantes da súmula 

e a defesa da parte acusada. 

CAPÍTULO VI 

DA DIRETORIA DAS EQUIPES 

Art. 14. Para formalizar sua inscrição e garantir a participação no II 

Campeonato Municipal de Futebol de Campo – Fortim 2026, cada 

equipe deverá, obrigatoriamente, constituir uma diretoria interna, 

composta pelos seguintes membros, devidamente identificados no ato 

da inscrição: 

I. Presidente ou Diretor-Geral da Equipe: responsável pela 

representação formal da equipe perante a organização do evento e pela 

coordenação de suas atividades internas; 

II. Vice-Presidente: assumirá as responsabilidades e exercerá as 

atribuições do Presidente em caso de ausência temporária ou 

definitiva; 

III. Secretário: responsável pela organização administrativa e pela 

comunicação formal da equipe; 

IV. Tesoureiro: responsável pela gestão financeira da equipe, 

assegurando a transparência e a correta utilização dos recursos. 

CAPÍTULO VII 

DAS INSCRIÇÕES E DOS ATLETAS 

Art. 15. Poderão participar do II Campeonato Municipal de Futebol de 

Campo – Fortim 2026 as representações de agremiações esportivas, 

projetos sociais e clubes atlético-esportivos do Município de Fortim. 

Art. 16. Poderão participar do II Campeonato Municipal de Futebol de 

Campo – Fortim 2026 os atletas que comprovem domicílio eleitoral, 

mediante comprovante de inscrição no Cadastro Geral de Eleitores 

(Título Eleitoral), ou que comprovem residência no Município, por 

meio de comprovante em seu nome, no nome da sua esposa, de seu 

pai ou de sua mãe (conta de luz, água, telefone, contrato de aluguel 

etc.), com antecedência mínima de 6 (seis) meses em relação ao início 

da competição, ressalvada a exceção prevista no § 1º deste artigo. 

§ 1º. Na categoria Principal, cada equipe poderá inscrever, no 

máximo, 8 (oito) atletas que não cumpram os requisitos previstos no 

caput deste artigo. Desses atletas, apenas 5 (cinco) poderão ser 

escalados por partida. 

§ 2º. Nas categorias Principal e Aspirante, somente serão permitidos 

atletas menores de idade com, no mínimo, 15 (quinze) anos, nascidos 

até 2011, sendo obrigatória a apresentação de declaração assinada 

pelos pais ou responsáveis, em modelo fornecido pela Secretaria 

Municipal de Esporte, Juventude e Lazer (SEJUV). 

§ 3º. Na categoria Aspirante, cada equipe poderá inscrever, no 

máximo, 2 (dois) atletas que não cumpram os requisitos previstos no 

caput deste artigo, ou seja, que não comprovem domicílio eleitoral ou 

residência no Município de Fortim, observadas as demais disposições 

deste Regulamento. 

Art. 17. No dia 15 de setembro de 2026 será realizado o Congresso 

Técnico, na Câmara Municipal de Fortim, às 19h, sendo a 

participação dos Representantes Oficiais das equipes no mesmo 

requisito obrigatório para a realização da inscrição no campeonato. 

Parágrafo único. A ausência do representante da equipe no Congresso 

Técnico implica na não confirmação da inscrição e na consequente 

exclusão da equipe da competição. 

Art. 18. As inscrições dos atletas deverão ser realizadas 

exclusivamente por meio do aplicativo Copa Fácil e confirmadas pelo 

responsável da equipe junto à Coordenação Geral até 24 (vinte e 

quatro) horas antes da estreia da equipe na competição. 

§ 1º. As equipes poderão inscrever, no máximo, 22 (vinte e dois) 

atletas por categoria, observadas todas as exigências de cadastro e 

documentação previstas pela Coordenação Geral. 

§ 2º. O atleta que estiver inscrito por uma equipe no aplicativo Copa 

Fácil, mas não chegar a entrar em campo, ainda que esteja relacionado 

na súmula, poderá trocar de equipe. 

Art. 19. É de inteira responsabilidade de cada atleta inscrito no II 

Campeonato Municipal de Futebol de Campo — Fortim 2026 manter-

se em condições de saúde que lhe permitam a prática de atividades 

físicas e desportivas. Considera-se que a inscrição do atleta está 

diretamente associada à leitura e ao cumprimento deste artigo. 

Art. 20. A Coordenação da competição não se responsabiliza pelos 

acidentes ocorridos com atletas ou por estes ocasionados a terceiros, 

antes, durante ou após os jogos, nem pelos pertences de cada atleta. 

Art. 21. A Coordenação disponibilizará uma equipe de primeiros 

socorros, formada por fisioterapeutas, para estar presente em todos os 

jogos da competição. 

Art. 22. As inscrições adicionais, ou seja, das equipes que ainda não 

tiverem completado o número máximo de 22 (vinte e dois) atletas, 

poderão ser realizadas até a partida final da primeira fase do II 

Campeonato Municipal de Futebol de Campo — Fortim 2026, desde 

que efetivadas até 24 (vinte e quatro) horas antes da última partida 

dessa fase. 

Art. 23. Os uniformes dos atletas serão compostos por camisas, 

calções e meiões padronizados, de uso obrigatório pelos atletas 

participantes, além de tênis com solado apropriado para a prática 

esportiva. 

Parágrafo único. Somente poderá entrar em campo, acompanhando 

sua equipe, a comissão técnica devidamente identificada e 
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apresentável, composta pelo técnico e pelo auxiliar-técnico, com seus 

respectivos crachás. Não será permitido o uso de camisetas regatas, 

chinelos ou similares. 

CAPÍTULO VIII 

DO LOCAL DOS JOGOS 

Art. 24. Os jogos serão realizados no Estádio Municipal Horácio José 

Amarante, localizado na Comunidade da Barra, em Fortim/CE. 

Art. 25. No momento da realização da partida, o árbitro será a única 

autoridade competente para decidir, por motivos relevantes ou de 

força maior, sobre a sua interrupção. 

Art. 26. Uma partida somente poderá ser interrompida pelos seguintes 

motivos: 

I. Condições inadequadas das instalações ou chuva; 

II. Falta de segurança para a continuidade da partida; 

III. Conflitos no campo de jogo. 

Art. 27. Interrompida uma partida, o árbitro aguardará o prazo de 20 

(vinte) minutos para o término da causa da interrupção, a fim de 

decidir sobre a continuidade ou não da partida. 

Art. 28. A equipe que se recusar a dar continuidade à partida por mais 

de 5 (cinco) minutos após ser advertida pelo árbitro principal, ainda 

que permaneça no campo de jogo, perderá os pontos em disputa para a 

equipe adversária, sendo considerada derrotada, além de sujeitar-se às 

sanções aplicadas pela Comissão Disciplinar. 

Parágrafo único. Caso uma partida seja interrompida após terem sido 

jogados mais de 25 (vinte e cinco) minutos do segundo tempo, ela não 

será reiniciada. Caso contrário, será reiniciada, mantendo-se o tempo 

transcorrido e o placar do jogo. 

CAPÍTULO IX 

DA COMPETIÇÃO 

Art. 29. A equipe que der causa à interrupção da partida ou utilizar 

atletas sem condições legais de jogo perderá automaticamente os 

pontos conquistados, que serão atribuídos à equipe adversária. Se a 

equipe infratora estiver perdendo a partida, esta será considerada 

encerrada, mantendo-se, para efeito de saldo de gols, o placar 

registrado no momento da interrupção. 

Art. 30. As irregularidades constatadas posteriormente, referentes ao 

registro de atletas e às fichas de inscrição, importarão na perda dos 

pontos conquistados em todas as partidas nas quais tenha ocorrido a 

irregularidade, bem como na eliminação do técnico e dos atletas da 

competição. 

Art. 31. Haverá tolerância máxima de 15 (quinze) minutos 

exclusivamente para o início do primeiro jogo da rodada. Somente o 

relógio do mesário será considerado para a contagem desse prazo. As 

demais equipes que disputarão os jogos seguintes deverão estar 

preparadas para suas respectivas partidas. 

Art. 32. A equipe que não comparecer ou não se apresentar em 

campo, em condições de iniciar a partida, dentro do horário 

estabelecido perderá os pontos para a equipe adversária por W x O e 

será automaticamente desclassificada, salvo por razões consideradas 

válidas pela Coordenação Geral. 

Art. 33. A equipe que abandonar o Campeonato Municipal de Futebol 

de Campo — Fortim 2026 será automaticamente desclassificada, e 

suas partidas subsequentes serão canceladas ou consideradas W x O, 

salvo por razões consideradas válidas pela Coordenação Geral. 

§ 1º A equipe que abandonar a competição, na forma do caput deste 

artigo, ficará impedida de participar da edição seguinte do 

Campeonato Municipal de Futebol de Campo — Fortim 2026, em 

qualquer categoria. 

§ 2º A equipe que abandonar a competição, na forma do caput deste 

artigo, bem como os atletas nela devidamente inscritos, ficarão 

impedidos, pelo prazo de 1 (um) ano, de participar de qualquer evento 

esportivo promovido pela Secretaria Municipal de Esporte, Juventude 

e Lazer (SEJUV), contado a partir da data da oficialização do 

abandono pela Coordenação Geral, sem prejuízo da vedação prevista 

no § 1º deste artigo quanto à edição seguinte do Campeonato 

Municipal de Futebol de Campo — Fortim 2026. 

§ 3º. Na fase classificatória, quando ocorrer um W x O, o placar será 

de 3 x 0 e será repetido em todas as partidas da chave contra a equipe 

que tiver dado causa ao W x O. 

Art. 34. O atleta que chegar ao local da partida após o seu início 

poderá participar dela, desde que o segundo tempo ainda não tenha 

começado. 

Art. 35. Durante as partidas do Campeonato Municipal de Futebol de 

Campo, as equipes poderão realizar as seguintes substituições, por 

categoria: 

I - Aspirante: 5 (cinco) jogadores; 

II - Principal: 5 (cinco) jogadores. 

Art. 36. O tempo de jogo, em todas as fases do II Campeonato 

Municipal de Futebol de Campo — Fortim 2026, será de 40 

(quarenta) minutos por tempo, com intervalo de 10 (dez) minutos para 

descanso e intervalo de 5 (cinco) minutos entre um jogo e outro. 

CAPÍTULO X 

DA FÓRMULA DE DISPUTA 

Art. 37. A organização dos grupos e a forma de disputa da primeira 

fase obedecerão aos seguintes critérios: 

I. Categoria Principal: 

a) As equipes serão divididas em 2 (dois) grupos, A e B, com 3 (três) 

equipes em cada grupo; 

b) As equipes do Grupo A enfrentarão as equipes do Grupo B, no 

sistema de chave contra chave; 

c) Ao final dessa fase, serão classificadas para a fase seguinte as 4 

(quatro) equipes mais bem colocadas na classificação geral. 

II. Categoria Aspirante: 

a) As equipes serão divididas em 3 (três) grupos, A, B e C, com 3 

(três) equipes em cada grupo; 

b) As equipes jogarão entre si dentro do próprio grupo; 

c) Serão classificadas para a fase seguinte as 2 (duas) equipes mais 

bem colocadas de cada grupo e as 

d) 2 (duas) equipes mais bem colocadas entre as terceiras colocadas, 

pelo índice técnico, totalizando 8 (oito) equipes classificadas. 

Art. 38. Para fins de classificação, os critérios de desempate entre 2 

(duas) equipes serão aplicados na seguinte ordem: 

I - Maior número de pontos somados; 

II - Saldo de gols; 

III - Confronto direto; 

IV - Maior número de gols marcados; 

V - Menor número de gols sofridos; 

VI - Menor número de cartões vermelhos; 

VII - Menor número de cartões amarelos; 

VIII - Sorteio. 

Art. 39. Para fins de classificação, quando houver empate entre 3 

(três) ou mais equipes, os critérios de desempate serão aplicados na 

seguinte ordem: 

I - Maior número de vitórias nos jogos disputados entre as equipes 

empatadas; 

II - Maior número de gols marcados nos jogos disputados entre as 

equipes empatadas; 

III - Menor número de gols sofridos nos jogos disputados entre as 

equipes empatadas; 

IV - Maior saldo de gols nos jogos disputados entre as equipes 

empatadas; 

V - Menor número de cartões amarelos e vermelhos recebidos em 

toda a competição; 

VI - Sorteio. 

Art. 40 Em todas as fases, a contagem de pontos obedecerá à seguinte 

forma: 

I - Vitória: 3 (três) pontos; 

II - Empate: 1 (um) ponto; 

III - Derrota: 0 (zero) ponto. 

Parágrafo único. Em caso de empate a partir da segunda fase, serão 

realizadas cobranças de tiros livres diretos da marca penal (pênaltis). 

Na primeira série, cada equipe indicará 5 (cinco) jogadores para 

cobranças alternadas. Persistindo o empate, serão realizadas cobranças 

alternadas, com 1 (um) cobrador de cada equipe por série, até que seja 

definido um vencedor. 

CAPÍTULO XI 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Toda infração cometida por pessoas envolvidas na 

competição, seja de natureza disciplinar, regulamentar ou de qualquer 

outra natureza, será encaminhada à Comissão Disciplinar, para 

aplicação das penalidades cabíveis, nos seguintes termos: 

I. Atletas inscritos por qualquer equipe na competição ou técnicos que 

desrespeitarem, por gestos ou palavras, membros da Coordenação 

Geral ou da arbitragem, dentro ou fora do campo ou nas redes sociais. 
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Pena: suspensão de 1 (uma) a 3 (três) partidas, desligamento da 

competição ou suspensão, pelo prazo de 1 (um) ano, das competições 

esportivas promovidas pela SEJUV de Fortim; 

II. Agressão física ou tentativa de agressão física contra membros da 

arbitragem ou da Coordenação Geral. 

Pena: desligamento da competição e suspensão, pelo prazo de 1 (um) 

a 2 (dois) anos, das competições esportivas promovidas pela SEJUV 

de Fortim; 

III. Prática de jogadas violentas. 

Pena: suspensão de 1 (uma) a 3 (três) partidas; 

IV. Agressão física contra adversários, mediante soco, cotovelada, 

cabeçada, chute, pontapé ou golpe similar que cause dano ou exponha 

a risco de ocorrência de dano. 

Pena: eliminação do II Campeonato Municipal de Futebol de Campo 

— Fortim 2026 e suspensão de 1 (um) a 2 (dois) anos das 

competições esportivas promovidas pela SEJUV de Fortim; 

V. Envolvimento direto de atletas inscritos no II Campeonato 

Municipal de Futebol de Campo — Fortim 2026 em atos de violência, 

dentro ou fora do campo, durante a realização dos jogos, ainda que 

estejam na torcida. 

Pena: suspensão, pelo prazo de 1 (um) ano, da participação em 

quaisquer eventos esportivos realizados pela SEJUV de Fortim; 

VI. Falsificação, total ou parcial, de documento público ou particular, 

ou omissão de declaração que dele deveria constar, com a finalidade 

de utilizá-lo perante a Coordenação Geral. 

Pena: eliminação dos responsáveis e do respectivo atleta da 

competição; 

VII. No caso de falsidade documental, após o trânsito em julgado da 

decisão que a reconhecer, serão encaminhados ao órgão estadual de 

segurança pública os elementos necessários à apuração da 

responsabilidade criminal. 

Parágrafo único. Os casos omissos neste artigo serão julgados de 

acordo com o Código Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD). 

CAPÍTULO XII 

DA SUSPENSÃO AUTOMÁTICA 

Art. 42. Sujeitar-se-á ao cumprimento da suspensão automática, com a 

consequente impossibilidade de participar da partida, o técnico ou 

atleta que, na mesma competição, receber: 

I - 1 (um) cartão vermelho (expulsão); 

II - 2 (dois) cartões amarelos. 

Art. 43. A aplicação da suspensão automática independe de 

julgamento no âmbito da Coordenação-Geral. 

Art. 44. A contagem dos cartões amarelos será feita de forma 

acumulativa, dentro da mesma competição. 

Parágrafo único. Os cartões amarelos recebidos na primeira fase 

(classificatória) serão zerados, desde que o atleta não esteja obrigado a 

cumprir suspensão automática. A partir da segunda fase, os cartões 

recebidos continuarão sendo contabilizados de forma acumulativa, 

sem possibilidade de zeramento. 

Art. 45. A contagem dos cartões, para fins de aplicação da suspensão 

automática, será feita separadamente por tipo de cartão, não sendo 

possível que o cartão vermelho apague o primeiro cartão amarelo 

recebido na partida. 

Art. 46. Na partida em que um atleta receber dois cartões amarelos, 

receberá automaticamente o cartão vermelho. Nesse caso, o segundo 

cartão amarelo será desconsiderado, permanecendo registrado apenas 

o primeiro. 

Art. 47. A inclusão de atleta automaticamente suspenso em razão de 

punições decorrentes de cartões implicará a perda dos pontos 

eventualmente conquistados pela equipe. 

Parágrafo único. O controle dos cartões será de responsabilidade 

exclusiva da equipe. 

CAPÍTULO XIII 

DOS PROTESTOS 

Art. 48. Qualquer irregularidade poderá ser objeto de protesto, por 

escrito, na súmula, pelo treinador da equipe, no prazo de até 15 

(quinze) minutos após o encerramento da partida. 

Art. 49. Após o registro do protesto na súmula, a equipe denunciante 

terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do término 

da partida, para oficializá-lo perante a Coordenação-Geral. 

I - O protesto deverá ser redigido em termos precisos e 

fundamentados, além de ser assinado pelo presidente da diretoria da 

equipe. 

II - O valor da taxa de protesto será de R$ 150,00 (cento e cinquenta 

reais). 

III - Se o protesto for julgado improcedente, a taxa será revertida para 

a cobertura das despesas do campeonato. 

IV - Caso o protesto seja julgado procedente, caberá à organização 

devolver à equipe solicitante o valor pago a título de taxa de protesto. 

CAPÍTULO XIV 

DA PREMIAÇÃO 

Art. 50. A premiação a ser entregue aos representantes das equipes 

campeãs e vice-campeãs, após a realização da partida final de cada 

categoria, será a seguinte: 

I - Principal – Campeão: R$ 15.000,00, troféu e medalhas; 

II - Principal – Vice-campeão: R$ 7.500,00, troféu e medalhas; 

III - Aspirante – Campeão: R$ 10.000,00, troféu e medalhas; 

IV - Aspirante – Vice-campeão: R$ 5.000,00, troféu e medalhas. 

CAPÍTULO XV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. Em todos os jogos do II Campeonato Municipal de Futebol de 

Campo – Fortim 2026 serão obrigatoriamente adotadas as normas do 

presente Regulamento e, se necessário, os demais instrumentos 

normativos desportivos. 

Art. 52. A Coordenação-Geral poderá, no interesse maior da 

competição, transferir, alterar o local, suspender, desdobrar ou ampliar 

rodadas ou jogos já marcados, sempre que julgar tais medidas 

extremamente necessárias e indispensáveis. 

Art. 53. Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pela 

Coordenação-Geral. 

  

Fortim, 10 de setembro de 2026. 

  

AMADEU FÉLIX BARBOZA FILHO 
Secretário de Esporte, Juventude e Lazer 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:4B8384E7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA 

 

CAMARA MUNICIPAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA, torna público que 

realizará as 08:00, do dia 18 de setembro de 2026, no endereço 

eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nº 

00001.20260702/0001-. Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

FRECHEIRINHA-CE. Aviso de Contratação Direta à disposição na 

Comissão de Contratação, no endereço eletrônico: 

https://www.camarafrecheirinha.ce.gov.br/.  

  

Frecheirinha/CE, 15 de setembro de 2026. 

  

Assinado Eletronicamente 

MATHIAS DE AMORIM ALMEIDA NETO 

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Alexandre Oliveira Sousa 

Código Identificador:A6957638 

 
CAMARA MUNICIPAL 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

ACÂMARA MUNICIPAL DE FRECHEIRINHA, torna público que 

realizará as 09:30, do dia 18 de setembro de 2026, no endereço 

eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa nº 

00001.20260701/0001.. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA TÉCNICA E INSTITUCIONAL À 

PROCURADORIA DA MULHER DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

FRECHEIRINHA-CE. Aviso de Contratação Direta à disposição na 

Comissão de Contratação, no endereço: 

https://www.camarafrecheirinha.ce.gov.br/.  
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Frecheirinha/CE, 11 de setembro de 2026. 

  

Assinado Eletronicamente 

MATHIAS DE AMORIM ALMEIDA NETO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Alexandre Oliveira Sousa 

Código Identificador:2696639C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 018/2026 

 

DECRETO N° 018/2026 DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Granjeiro, Estado do Ceará, a 

aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRANJEIRO DO ESTADO 

DO CEARÁ, Sr. FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA, 

no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do 

Município de Granjeiro/CE, conforme art. 66, inciso VI, resolve: 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD; 

  

CONSIDERANDO o direito fundamental à proteção dos dados 

pessoais, nos termos do art. 5º, inciso LXXIX, da Constituição 

Federal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes para o 

tratamento de dados pessoais no âmbito da Administração Pública 

Municipal; 

  

CONSIDERANDO as normas e orientações expedidas pela 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 
  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD, no âmbito do Poder Executivo do Município de 

Granjeiro/CE. 

  

Art. 2º As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos e unidades 

administrativas do Poder Executivo Municipal, bem como aos agentes 

públicos e demais pessoas que realizem tratamento de dados pessoais 

em razão de suas atividades junto ao Município. 

  

Art. 3º O tratamento de dados pessoais realizado pelo Município 

deverá observar os princípios, fundamentos e demais disposições 

estabelecidos na Lei Federal nº 13.709/2018 e nas normas expedidas 

pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD. 

  

CAPÍTULO II 
  

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO 

MUNICÍPIO 
  

Art. 4º O tratamento de dados pessoais pelo Município será realizado 

para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do 

interesse público e na execução de suas competências legais ou 

cumprimento de suas atribuições legais. 

  

Art. 5º O tratamento de dados pessoais deverá limitar-se ao mínimo 

necessário para a realização de suas finalidades, observados a 

adequação, a necessidade, a finalidade e os demais princípios 

previstos na legislação aplicável. 

  

Art. 6º O tratamento de dados pessoais sensíveis deverá observar as 

hipóteses e condições estabelecidas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

  

Art. 7º Os órgãos e unidades administrativas municipais deverão 

adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 

pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão. 

  

CAPÍTULO III 
  

DO ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DE DADOS 

PESSOAIS 
  

Art. 8º O Poder Executivo Municipal designará, por ato próprio, o 

Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 e da regulamentação 

expedida pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD. 

  

Art. 9º Compete ao Encarregado exercer as atribuições previstas na 

legislação federal e na regulamentação da ANPD, especialmente: 

  

I – aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 

esclarecimentos e adotar as providências cabíveis; 

  

II – receber comunicações da ANPD e adotar as providências 

necessárias; 

  

III – orientar os servidores e contratados do Município a respeito das 

práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; 

  

IV – prestar apoio e orientação aos órgãos e unidades administrativas 

municipais quanto à aplicação da legislação de proteção de dados; 

  

V – desempenhar outras atribuições determinadas pelo Município ou 

estabelecidas pela legislação e pela ANPD. 

  

Art. 10. A identidade e as informações de contato do Encarregado 

deverão ser divulgadas publicamente, preferencialmente no sítio 

eletrônico oficial do Município, na forma da legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO IV 
  

DAS RESPONSABILIDADES DOS AGENTES PÚBLICOS 
  

Art. 11. Os agentes públicos que, em razão de suas funções, tenham 

acesso a dados pessoais deverão: 

  

I – utilizar os dados exclusivamente para o desempenho de suas 

atribuições; 

  

II – observar as normas de proteção de dados pessoais; 

  

III – preservar o sigilo das informações protegidas por lei; 

  

IV – evitar o acesso, uso, compartilhamento ou divulgação não 

autorizados de dados pessoais; 

  

V – comunicar ao responsável pela unidade administrativa ou ao 

Encarregado qualquer situação que possa representar risco à proteção 

dos dados pessoais. 

  

Art. 12. O acesso aos dados pessoais deverá ser restrito aos agentes 

públicos que necessitem dessas informações para o exercício de suas 

atribuições, observadas as competências legais de cada órgão ou 

unidade administrativa. 

  

CAPÍTULO V 
  

DOS DIREITOS DOS TITULARES  
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Art. 13. O Município assegurará aos titulares de dados pessoais o 

exercício dos direitos previstos na Lei Federal nº 13.709/2018, 

observadas as hipóteses legais de restrição ou impossibilidade de 

atendimento. 

  

Art. 14. As solicitações dos titulares relacionadas ao tratamento de 

seus dados pessoais deverão ser encaminhadas ao Encarregado, por 

meio dos canais oficiais disponibilizados pelo Município. 

  

Art. 15. Os órgãos e unidades administrativas municipais deverão 

prestar ao Encarregado as informações necessárias ao atendimento das 

solicitações dos titulares, observados os prazos e as condições 

estabelecidos na legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO VI 
  

DOS INCIDENTES DE SEGURANÇA 
  

Art. 16. Os agentes públicos deverão comunicar imediatamente ao 

responsável pela unidade administrativa e ao Encarregado a 

ocorrência ou suspeita de incidente de segurança que possa acarretar 

risco ou dano relevante aos titulares de dados pessoais. 

  

Art. 17. O Município adotará as medidas necessárias para contenção, 

avaliação e tratamento dos incidentes de segurança envolvendo dados 

pessoais, observada a legislação aplicável e as normas expedidas pela 

ANPD. 

  

Art. 18. A comunicação de incidente de segurança à ANPD e aos 

titulares, quando cabível, será realizada na forma e nos prazos 

estabelecidos pela legislação e pela regulamentação da ANPD. 

  

CAPÍTULO VII 
  

DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS 
  

Art. 19. O compartilhamento de dados pessoais pelo Município deverá 

observar a finalidade pública, o interesse público, a necessidade, a 

adequação e as demais disposições da Lei Federal nº 13.709/2018. 

  

Art. 20. O compartilhamento de dados pessoais com órgãos públicos, 

entidades privadas ou terceiros deverá possuir fundamento legal e 

observar as medidas necessárias à proteção dos dados compartilhados. 

  

CAPÍTULO VIII 
  

DOS CONTRATOS E INSTRUMENTOS DE PARCERIA 
  

Art. 21. Os contratos, convênios, termos de colaboração, termos de 

fomento e demais instrumentos celebrados pelo Município que 

envolvam tratamento de dados pessoais deverão observar as 

disposições da Lei Federal nº 13.709/2018. 

  

Art. 22. Quando houver tratamento de dados pessoais por terceiros em 

nome do Município, os respectivos instrumentos deverão estabelecer, 

quando cabível, obrigações relativas à proteção, segurança, 

confidencialidade e utilização adequada dos dados pessoais. 

  

CAPÍTULO IX 
  

DA CAPACITAÇÃO 
  

Art. 23. O Município poderá promover ações de capacitação e 

conscientização dos agentes públicos sobre proteção de dados 

pessoais e segurança da informação. 

  

Art. 24. As ações de capacitação poderão ser realizadas por meio de 

cursos, palestras, treinamentos, materiais orientativos e outras 

atividades compatíveis com a realidade administrativa e orçamentária 

do Município. 

  

CAPÍTULO X 
  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Os órgãos e unidades administrativas municipais deverão 

colaborar com o Encarregado e fornecer as informações necessárias 

ao cumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018 e deste Decreto. 

  

Art. 26. O Poder Executivo poderá editar atos complementares 

necessários à execução deste Decreto. 

  

Art. 27. Os casos omissos serão solucionados com fundamento na Lei 

Federal nº 13.709/2018, nas normas expedidas pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados – ANPD e demais legislação 

aplicável. 

  

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito, Prefeitura Municipal de Granjeiro/CE, aos 4 

dias do mês de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:34ACC5A8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 202/2026, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia o Chefe de Controle Administrativo da 

Secretaria da Educação Básica do Município de 

Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear ANTONIO GLADSTONE ALVES DE 

OLIVEIRA para exercer o cargo de provimento em comissão de 

CHEFE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO DA 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA do Município de 

Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 14 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:60DC3A75 
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GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 203/2026, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Exonera a Chefe de Fiscalização de Obras Públicas 

do Município de Groaíras e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 

que lhe confere o art. 54, incisos V e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Groaíras, proclamada em 05 de abril de 1990; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 854/2022, de 21 de março de 

2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional dos Cargos em 

Comissão da Prefeitura Municipal de Groaíras, que cria, extingue e 

altera a nomenclatura de cargos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Exonerar a servidora JENNIFER MARIA MELO 

GUARINO do cargo de provimento em comissão de CHEFE DE 

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS do Município de 

Groaíras. 

  

Art. 2º Encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para adoção das 

medidas necessárias quanto aos registros documentais aplicáveis nos 

termos das normas vigentes. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 14 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:B3833DFF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 204/2026, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Declara a vacância de cargo público em razão de 

aposentadoria concedida pelo Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE GROAÍRAS - ESTADO DO 

CEARÁ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal nº 

002/2018, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, inciso V, da Lei 

Complementar Municipal nº 002/2018, que estabelece a aposentadoria 

como causa de vacância de cargo público; 

  

CONSIDERANDO o art. 167, §1º, da Lei Complementar Municipal 

nº 002/2018, segundo o qual a aposentadoria concedida ao servidor 

público municipal pelo Regime Geral de Previdência Social encerra 

automaticamente o vínculo funcional com a Administração; 

  

CONSIDERANDO o art. 167, §2º, da Lei Complementar Municipal 

nº 002/2018, que determina o afastamento do servidor aposentado 

logo que comunicado da concessão do benefício previdenciário, 

devendo cientificar o Poder Executivo Municipal para as providências 

administrativas cabíveis; 

  

CONSIDERANDO a Carta de Concessão do INSS referente ao 

benefício de aposentadoria por idade concedido à servidora Eliane 

Maria Ximenes Matos, com início do benefício em 12/09/2026, bem 

como a comunicação formal da concessão do benefício ao Município; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Declarar a vacância do cargo público efetivo de Cozinheira 

em Geral, ocupado pela servidora ELIANE MARIA XIMENES 

MATOS, matrícula nº 2008, em razão da aposentadoria concedida 

pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS, nos termos do art. 

30, inciso V, da Lei Complementar Municipal nº 002/2018. 

  

Art. 2º Em decorrência da vacância declarada, considera-se 

encerrado o vínculo funcional da servidora com o Município de 

Groaíras, nos termos do art. 167, §1º, da Lei Complementar Municipal 

nº 002/2018. 

  

Art. 3º Determinar ao Departamento de Pessoal que proceda à baixa 

funcional, cessação da remuneração, atualização cadastral e demais 

registros administrativos pertinentes, comunicando-se o Setor 

Contábil e o Fundo Municipal de Educação para as providências 

decorrentes. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 12 de setembro de 2026, data de 

início do benefício de aposentadoria concedido pelo INSS. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

NOTIFIQUE-SE  

E CUMPRA-SE. 
  

PAÇO JOSÉ ARTUR RIBEIRO GUIMARÃES, aos 14 dias do 

mês de setembro de 2026. 

  

VIRGINA SOUZA AGUIAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Célia Maria Carneiro Braga 

Código Identificador:C4901293 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE ALTERAÇÃO 

DE CONTRATO – Tipo: Acréscimo Quantitativo – Espécie: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 20260318001– Processo 

Originário: Pregão Eletrônico nº 2302002/2026 – Contratante 

Secretaria de Saúde – Contratada: BRUNO DE S BORGES 

COMERCIO DE GASES, CNPJ nº 38.425.303/0001-29– 

Finalidade: Acréscimo quantitativo do Contrato nº 20260318001, 

cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL 

GASOSO COMPRIMIDO EM CILINDRO, PARA ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS DO SISTEMA LOCAL 

DE SAÚDE, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO 

NORTE/CE.– Valor da Alteração: R$154.330,00 (cento e cinquenta 

e quatro mil, trezentos e trinta reais) – Novo Valor Global: R$ 

771.650,00 (setecentos e setenta e um mil, seiscentos e cinquenta 

reais) – Data da Assinatura do Termo de Alteração Contratual: 

17/08/2026 – Fundamentação Legal: Art. 124, inciso I, alínea "b" e 

art. 125 da Lei nº 14.133/2021 – Signatários: Raimundo José 

Aragão Martins (CONTRATANTE); BRUNO DE S BORGES 

COMERCIO DE GASES (CONTRATADA).  

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:F681A79A 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 

11/2026-PE 

 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Icó - Aviso de Licitação. O 

Município de Icó/CE, através das diversas Secretarias, por meio da 

Comissão de Pregão, torna público que se encontra à disposição dos 

interessados, o edital do Pregão Eletrônico Nº: 11/2026-PE, que tem 

por objeto a AQUISIÇÃO CONTÍNUA DE MATERIAL PARA 

LIMPEZA, UTENSÍLIOS, DESCARTÁVEIS, HIGIEGE 

PESSOAL, ÁLCOOL E OUTRAS MATÉRIAS AFINS, 

DESTINADOS AO SUPRIMENTO DAS NECESSIDADES 

DÁRIAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ICÓ/CE. Conforme Edital Convocatório e seus Anexos. Início de 

acolhimento das propostas: 15 de Setembro de 2026 às 10:00 horas. 

Encerramento de acolhimento das propostas: 28 de Setembro de 2026 

às 09:00 horas, Início da abertura da sessão: 28 de Setembro de 2026 

às 10:00 horas, através do site (www.novobbmnet.com.br). Os 

interessados poderão obter o texto integral do Edital no Setor de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Icó, localizada a Rua - 

Francisca Alves Moraes, 1º Andar, S/N, Gerência, Icó/CE ou ainda, 

através dos endereços eletrônicos: Plataforma de Licitações: 

(www.novobbmnet.com.br), Portal de Licitações dos Municípios: 

(www.tce.ce.gov.br), Site Oficial do Município: (www.ico.ce.gov.br) 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(www.gov.br/pncp/pt-br). Maiores informações poderão ser obtidas 

através do telefone: (0xx88) 3561-1508 ou do e-mail: 

(licitacao@ico.ce.gov.br).  

  

Icó/CE, 11 de Setembro de 2026.  

  

FRANCISCO DASS CHAGAS DOS SANTOS- 
Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Michelle Roque Guedes 

Código Identificador:D9BA7BA8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 2026.08.24.01-PMI/SECULT 

 

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Iguatu. Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo (SECULT). Contratação Direta, 

por Dispensa de Licitação nº 2026.08.24.01-PMI/SECULT. 

Publicação do Resultado. Objeto: Contratação de pessoa 

física/jurídica para os serviços de instalação de equipamentos, 

poltronas, estrutura de sonorização, iluminação e decoração do Teatro 

Municipal Pedro Lima Verde, sob a responsabilidade da Secretaria da 

Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Iguatu/CE, 

conforme especificações do termo de referência, anexo I deste Aviso 

de Contratação Direta. Proponente Lote 01: MATEUS HOLANDA 

DIOGENES E CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

24.727.050/0001-33, com valor proposto de R$ 24.800,00 (vinte e 

quatro mil e oitocentos reais). Proponente Lote 02: F TEIXEIRA DE 

SOUZA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 30.607.189.0001-46, com 

valor proposto de R$ 11.000,00 (onze mil reais). Fase Habilitação: 

Foram analisados e confirmados os documentos relativos à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação 

econômico-financeira e qualificação técnica, garantindo a sua aptidão 

para a execução do futuro contrato. Portanto, as proponentes dos lotes 

01 e 02 foram declaradas devidamente ―habilitadas‖, vencedoras do 

processo, os lotes 03, 04 e 05 não tiveram propostas enviadas restando 

assim declarados como DESERTOS. Diante de todo o exposto, o 

Agente de Contratação designado, no uso das atribuições que lhe 

foram conferidas por lei, notadamente o Decreto Municipal nº. 

018/2023, julga procedente a contratação da empresa MATEUS 

HOLANDA DIOGENES E CIA LTDA vencedor do lote 01 e F 

TEIXEIRA DE SOUZA-ME vencedor do lote 02, pelo valor 

proposto, com fundamento no art. 75, inciso II, da lei nº. 14.133/2021, 

e submete esta decisão à autoridade competente para fins de 

homologação dos atos praticados e autorizar a contratação. Fone: (88) 

3581-6563. E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com.  

  

Em 03 de setembro de 2026, Iguatu-Ce.  

  

LEVIR DE ARAÚJO SILVA –  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Levir de Araújo Silva 

Código Identificador:2091A428 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 165/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da Lei 

nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os parágrafos 4º 

e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 e art. 1º da 

Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, ANTONIO MARCOS 

VENICIUS NASCIMENTO SILVA, Motorista, CBO – 782305 

portador do RG nº: 200609775574 CPF nº: 063.837.533-98 matricula 

nº: 80173, residente na Rua Pedro Alves de Oliveira, n° 301, Centro, 

em Acopiara/CE, 04 (quatro) diárias no valor unitário de R$ 110,40 

(cento e dez reais e quarenta centavos), totalizando o valor de R$ 

441,60 (quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta centavos) para 

que se desloque a cidade de Fortaleza/CE, para executar o translado 

dos pacientes da cidade de Iguatu-Ce, nos dias 12; 13; 25 e 26 de 

agosto de 2026, devendo as despesas correr a conta de dotações 

próprias do vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:9EB91041 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 166/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da Lei 

nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com os parágrafos 4º 

e 5º do art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017 e art. 1º da 

Lei nº 2.523, de 29 de setembro de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder ao servidor público, NAYCLEITON ALIPIO DA 

SILVA, Merendeiro, CBO – 513205 portador do RG nº: 

2004029214819 CPF nº: 600.887.713-69 matricula nº: 36782, 

residente na Rua 27 de novembro, n° 277, Iguatu/CE, 01 (uma) diária 

no valor de R$ 110,40 (cento e dez reais e quarenta centavos), para 

que se desloque a cidade de Fortaleza/CE, até a Superintendência do 

Patrimônio da União do Estado do Ceará, no dia 21 de agosto de 

2026, devendo as despesas correr a conta de dotações próprias do 

vigente orçamento da Secretaria de Assistência Social, Direitos 

Humanos e Cidadania – SAS. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:80A7AEC6 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA DIÁRIA Nº 167/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI do art. 66 da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, com base no § 1º e 2º do art. 58 da Lei 

nº 2.092/14, de 16 de maio de 2014, combinado com parágrafo 2º do 

art. 2º da Lei nº 2.449 de 14 de fevereiro de 2017. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Conceder a servidora pública, ADRIANA APARECIDA 

CHAVES ARAUJO, Secretária Executiva de Habitação, CBO – 

112220, portadora do RG nº: 318309697 CPF nº: 816.730.433-72 

matricula nº: 74329, residente no Sitio Bau n 60 em Iguatu/CE, 01 

(uma) diária no valor de R$ 157,72 (cento e cinquenta e sete reais e 

setenta e dois centavos), para que se desloque a cidade de Fortaleza - 

CE, até a Superintendência do Patrimônio da União do Estado do 

Ceará, no dia 21 de agosto de 2026, devendo as despesas correr a 

conta de dotações próprias do vigente orçamento da Secretaria de 

Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania – SAS. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 03 DE 

AGOSTO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:82994120 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1.098/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA 

PARA INTERESSE PARTICULAR DE SERVIDOR 

PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO DE 

PROVIMENTO EFETIVO E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IGUATU, no uso das atribuições que 

lhe confere o inciso VI, Art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990 e com base no artigo 87, parágrafo 

único da Lei Nº 2.092/2014, de 16 de maio de 2014, 

  

Art. 1º - CONCEDER, licença para interesse particular o(a) 

servidor(a) MARIA CLARA SOUZA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº: 

065.605.163-93 e RG N°: 20081296120, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auxiliar de Farmácia – Matrícula: 0064407, 

lotado(a) na Secretaria da Saúde - SMS, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, podendo ser renovado por igual período, com efeitos retroativos 

a partir da data de 27 de agosto de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:8A6B3824 

 
SECRETARIA DO GABINETE - SEGAB 

PORTARIA N.º 1099/2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE VACÂNCIA 

A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUATU, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso VI, art. 66, da Lei Orgânica do Município de 

Iguatu, de 05 de abril de 1990, e com base no inciso VI do artigo 36 

da Lei Complementar Nº 2.092 de 16 de maio de 2014, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - DETERMINAR a VACÂNCIA do cargo de provimento 

efetivo de Atendente de Consultório Médico, ocupado pelo(a) 

servidor(a) JOSELICY ALVES BEZERRA, inscrito(a) no CPF Nº: 

05806401324 e RG N°: 2009099158986, Matrícula: 0044982, 

lotado(a) na Secretaria da Saúde - SMS, com efeitos retroativos a data 

de 22 de setembro de 2026. 

  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, EM 02 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA – SE! 
  

CARLOS ROBERTO COSTA FILHO 
Prefeito Municipal de Iguatu 

Publicado por: 
Kelyson Eduardo Alves Batista 

Código Identificador:8D1698A3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº412026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 412026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005.20260105/0001-06 - 

ARP Nº 412026 - ORIGEM: Pregão Nº 0626PE- ORGÃO 

GERENCIADOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 

DETENTOR DA ARP): XSEVEN EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 41.367.431/0001-78. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO 

DE HORAS DE MÁQUINAS PESADAS DO TIPO TRATORES, 

MOTONIVELADORA E OUTROS, COM OPERADOR, PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ATENDENDO AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

IPAPORANGA/CE. - VALOR TOTAL: R$ 1.263.747,00 (um 

milhão, duzentos e sessenta e três mil, setecentos e quarenta e sete 

reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 

09 de setembro de 2026. 

  

MARIA EDNA DUARTE OLIVEIRA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Infraestrutura. 

 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:15B51EE7 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº422026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 422026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00005.20260105/0001-06 - 

ARP Nº422026 - ORIGEM: Pregão Nº 0626PE- ORGÃO 

GERENCIADOR: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 
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DETENTOR DA ARP): SIGOR CONSTRUCOES E SERVICOS 

LTDA CNPJ: 40.734.580/0001-65. OBJETO: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

LOCAÇÃO DE HORAS DE MÁQUINAS PESADAS DO TIPO 

TRATORES, MOTONIVELADORA E OUTROS, COM 

OPERADOR, PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

ATENDENDO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE IPAPORANGA/CE. - 

VALOR TOTAL: R$ 288.996,00 (duzentos e oitenta e oito mil, 

novecentos e noventa e seis reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - 

DATA DA ASSINATURA: 09 de setembro de 2026.  

  

MARIA EDNA DUARTE OLIVEIRA – 
Ordenadora de Despesas da Secretaria de Infraestrutura. 

 

Publicado por: 
Paulo Renato Barbosa de Souza 

Código Identificador:B75C94A8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DOS ADITIVOS 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVOS AOS CONTRATOS Nº 

2024.08.23.01 – GAB, 2024.08.23.02 – ADM, 2024.08.23.03 – 

SEFIN, 2024.08.23.04 – SESA, 2024.08.23.05 – SEDUC, 

2024.08.23.06 – SIPS, 2024.08.23.07 – SEJUV, 2024.08.23.08 – 

SDR, 2024.08.23.09 – SDE, 2024.08.23.10 – SRH, 2024.08.23.11 – 

SEGOV, 2024.08.23.12 – SEINFRA, 2024.08.23.13 – SESPI. 

PROCESSO DE ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2024.06.13.01. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS, DESTINADOS AS DIVERSAS SECRETARIA DO 

MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA - CE. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 

(doze) meses, com início em 24/08/2026 e término em 23/08/2027. 

ASSINA PELAS CONTRATANTES: Maria Erilene Mota de 

Souza, Márcia Helena Santos Barreto, Hérica Oliveira Pinheiro, 

Alexsandra Braga de Sousa, Luan Girão Capistrano, Maria Josiane 

Carneiro Braga, Marcos Thiago Ferreira da Silva, Francisco Furtado 

Elias Melo, Francisco das Chagas Alves Filho. ASSINA PELA 

CONTRATADA: Luiz Pedrosa Benevides Neto.  

  
Irauçuba (CE), 21 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B91068AC 

 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

Os Secretários de Educação, Saúde, Infraestrutura e Inclusão e 

Promoção Social do Município de Irauçuba/CE., em cumprimento à 

HOMOLOGAÇÃO por eles mesmos procedida, fazem publicar o 

extrato resumido do termo de Homologação a seguir aduzido: 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços contínuos de manutenção predial preventiva, corretiva e 

preditiva, incluindo mão de obra e fornecimento de todo o material, 

ferramentas e equipamentos necessários, em conformidade com as 

normas regulamentares vigentes, nas dependências das Secretarias 

Municipais de Irauçuba – CE. 

  

CONTRATADA: 
M A FEITOSA DE SOUSA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 

41.356.135/0001-71, com percentual de desconto de 2% (dois por 

cento) sobre o valor referência de R$ 9.605.103,05 (nove milhões 

seiscentos e cinco mil cento e três reais e cinco centavos). 
  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21 e suas 

posteriores alterações e ainda a Concorrência Eletrônica de nº 

2026.04.22.01. 

Extrato de HOMOLOGAÇÃO emitido pelas Secretarias de 

Educação, Saúde, Infraestrutura e Inclusão e Promoção Social do 

Município de Irauçuba. 

Irauçuba/CE., 19 de agosto de 2026. 

  
ALEXSANDRA BRAGA DE SOUSA HÉRICA OLIVEIRA PINHEIRO 

Secretária da Educação Secretária da Saúde 

FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO LUAN GIRÃO CAPISTRANO 

Secretário de Infraestrutura Secretário de Inclusão e Promoção Social 

 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:EB2DD521 

 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

A Secretaria de Infraestrutura em cumprimento à 

HOMOLOGAÇÃO por ela mesma procedida, faz publicar o extrato 

resumido do termo de Homologação a seguir aduzido: 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para executar os 

serviços de Construção de obras de artes correntes no Município de 

Irauçuba - CE. 

  

VENCEDORA:  
C N R DUARTE SERVIÇOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o 

Nº 12.569.956/0001-98, com o valor global de R$ 480.637,60 

(Quatrocentos e Oitenta Mil, Seiscentos e Trinta e Sete Reais e 

Sessenta Centavos). 
  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL 14.133/21 e suas 

posteriores alterações e ainda a Concorrência Eletrônica de nº 

2026.04.24.01. 

Extrato de HOMOLOGAÇÃO emitido pela Secretaria de 

Infraestrutura do Município de Irauçuba/CE. 

  

Irauçuba/CE., 28 de agosto de 2026. 

  

FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO 
Secretário de Infraestrutura  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:9D5344B0 

 
SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Extrato do Contrato – Concorrência Eletrônica de Nº 

2026.04.24.01 - Objeto: Contratação de empresa especializada para 

executar os serviços de Construção de obras de artes correntes no 

Município de Irauçuba - CE. CONTRATADA: C N R DUARTE 

SERVIÇOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o Nº 

12.569.956/0001-98, com o valor global de R$ 480.637,60 

(Quatrocentos e Oitenta Mil, Seiscentos e Trinta e Sete Reais e 

Sessenta Centavos). Assina pela Contratada: Camilo Neto 

Rodrigues Duarte. CONTRATANTE: Secretaria de Infraestrutura. 

Assina pela Contratante: Francisco Furtado Elias Melo. Dotação 

Orçamentária de nº 1001 26 782 0034 1.072 – Infraestrutura – 

Outros convênios da União (Fonte 1700000000) e Próprio (Fonte 

1500000000). Elemento/Subelemento de Despesas nº 

4.4.90.51.00/4.4.90.51.99. Data de Assinatura do Contrato: 28 de 

agosto de 2026. 

  

Irauçuba/CE, 28 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO – 
Secretário de Infraestrutura. 

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:DD8BEA8F 
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SECRETARIA DE INFRESTRUTURA 

EXTRATO DOS CONTRATOS 

 

EXTRATO DE CONTRATO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº. 2026.04.22.01. – Objeto: Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços contínuos de manutenção predial preventiva, 

corretiva e preditiva, incluindo mão de obra e fornecimento de todo o 

material, ferramentas e equipamentos necessários, em conformidade 

com as normas regulamentares vigentes, nas dependências das 

Secretarias Municipais de Irauçuba – CE. Contratada: M A 

FEITOSA DE SOUSA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 

41.356.135/0001-71, com percentual de desconto de 2% (dois por 

cento) sobre o valor referência de R$ 9.605.103,05 (nove milhões 

seiscentos e cinco mil cento e três reais e cinco centavos). Assina 

pela Contratada: Marcos Antonio Feitosa de Sousa. Data de 

Assinatura do Contrato: 21 de agosto de 2026. Vigência do 

Contrato: 12 meses. Contratantes: Secretaria da Educação; 

Secretaria da Saúde; Secretaria de Infraestrutura e Secretaria de 

Inclusão e Promoção Social. Assinam pelas Contratantes, 

respectivamente: Alexsandra Braga de Sousa; Hérica Oliveira 

Pinheiro; Francisco Furtado Elias Melo e Luan Girão Capistrano. 

Dotações Orçamentárias de nº: 0604 12 122 0002 2.027 – 

Secretaria, 0604 12 361 0005 1.021 – Ensino Fundamental, 0604 12 

365 0005 1.029 – Ensino Infantil, Próprio (Fonte 1500100100) e 

Fundeb (Fonte 1540000000); 0506 10 122 0002 2.006 – Secretaria, 

0506 10 301 0006 1.003 – UBS, 0506 10 304 0006 2.025 – Zoonoses, 

0506 10 302 0006 2.020 – CEM, Próprio (Fonte 1500100200) e SUS 

manutenção (Fonte 1600000000); 2101 08 122 0002 2.062 – 

Secretaria (Correios, Conselho Tutelar e C. do Idoso), 2102 08 244 

0007 1.213 – CRAS (CIS), Próprio (Fonte 1500000000); 1001 15 451 

0033 1.046 – Equipamentos Urbanos, Próprio (Fonte 1500000000), 

Elemento/Subelemento de Despesa: 3.3.90.39.00/ 3.3.90.39.16.  

  
Irauçuba/CE, 21 de agosto de 2026.  

  

FRANCISCO FURTADO ELIAS MELO – 
Secretário de Infraestrutura.  

Publicado por: 
Maria Irlani Teixeira Sousa 

Código Identificador:B2DD1DDC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÇABA 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP N.º 009/2025-CP 

 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00004.20250716/0001-66. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP N.º 009/2025-CP. 

CONTRATO N.º 2025.11.03-0001. ORDEM ADITIVO: Primeiro. 

TIPO: Alteração qualitativa do contrato. OBJETO: Acréscimo de 

valores do contrato n.º 2025.11.03-0001. Com a presente alteração, o 

valor atual do contrato de R$ 33.359,18, fica acrescido em R$ 

8.092,57, passando a ter valor total atualizado de R$ 41.451,75, com 

acréscimo de 24,26%. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Indústria e Comércio. CONTRATADO: ALPHATECH 

CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 05.032.726/0001-

20. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, Inciso I, alínea ―a‖ da 

Lei n.º 14.133/2021. 

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 22/07/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA, 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 00004.20250716/0001-66. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA SRP N.º 009/2025-CP. 

CONTRATO N.º 2025.12.05-0002. ORDEM ADITIVO: Primeiro. 

TIPO: Alteração qualitativa do contrato. OBJETO: Acréscimo de 

valores do contrato n.º 2025.12.05-0002. Com a presente alteração, o 

valor atual do contrato de R$ 15.331,57, fica acrescido em R$ 

3.641,34, passando a ter valor total atualizado de R$ 18.972,91, com 

acréscimo de 23,75%. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Indústria e Comércio. CONTRATADO: ALPHATECH 

CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA, CNPJ n.º 05.032.726/0001-

20. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 124, Inciso I, alínea ―a‖ da 

Lei n.º 14.133/2021.  

  

Itaiçaba, Estado do Ceará, 23/07/2026. 

  

SÉRGIO BARBOSA DE PAULA, 
Secretário Municipal de Infraestrutura, Indústria, Comércio e 

Turismo.  

Publicado por: 
Adila Barbosa Costa Gomes 

Código Identificador:EB90F6A5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260514 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260514 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE-0082026SEDUC 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADA(O).....: E.C.A DISTRIBUIDORA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE, COMPREENDENDO MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 

E DEMAIS BENS DURÁVEIS NECESSÁRIOS AO ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES E DOS 

SETORES ADMINISTRATIVOS VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARETAMA/CE, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 142.855,10 (cento e quarenta e dois 

mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e dez centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Projeto 

0707.123610055.1.036 Construir,Ampliação e Equipar Unidades E 

scolares - Ens. Fundamental (OCA-NE) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.42 Mobiliário em geral, no valor de R$ 136.765,10, 

Exercício 2026 Projeto 0707.123650057.1.040 Construir, Ampliar e 

Equipar Unidades Es colares - Ensino Infantil (OCA-E) , 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 

permanente, Subelemento 4.4.90.52.42 Mobiliário em geral, no valor 

de R$ 6.090,00 

  

VIGÊNCIA...................: 26 de Agosto de 2026 a 26 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 26 de Agosto de 2026 

  

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:B614EF2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260515 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
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CONTRATO Nº...........: 20260515 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE-0082026SEDUC 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADA(O).....: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE, COMPREENDENDO MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 

E DEMAIS BENS DURÁVEIS NECESSÁRIOS AO ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES E DOS 

SETORES ADMINISTRATIVOS VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARETAMA/CE, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 35.537,40 (trinta e cinco mil, 

quinhentos e trinta e sete reais e quarenta centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Projeto 

0707.123650057.1.040 Construir, Ampliar e Equipar Unidades Es 

colares - Ensino Infantil (OCA-E) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.32 Máquinas e equipamentos gráficos, no valor de R$ 

11.845,80, Exercício 2026 Projeto 0707.123610055.1.036 

Construir,Ampliação e Equipar Unidades E scolares - Ens. 

Fundamental (OCA-NE) , Classificação econômica 4.4.90.52.00 

Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.32 

Máquinas e equipamentos gráficos, no valor de R$ 23.691,60 

  

VIGÊNCIA...................: 26 de Agosto de 2026 a 26 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 26 de Agosto de 2026 

  

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:923E2CBC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260516 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260516 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE-0082026SEDUC 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADA(O).....: POTENCIAL DISTRIBUIDORA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE, COMPREENDENDO MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 

E DEMAIS BENS DURÁVEIS NECESSÁRIOS AO ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES E DOS 

SETORES ADMINISTRATIVOS VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARETAMA/CE, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 61.269,50 (sessenta e um mil, 

duzentos e sessenta e nove reais e cinquenta centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Projeto 

0707.123650057.1.040 Construir, Ampliar e Equipar Unidades Es 

colares - Ensino Infantil (OCA-E) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.12 Aparelhos e utensílios domésticos, no valor de R$ 

27.299,20, Exercício 2026 Projeto 0707.123650057.1.040 Construir, 

Ampliar e Equipar Unidades Es colares - Ensino Infantil (OCA-E) , 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 

permanente, Subelemento 4.4.90.52.33 Equipamento para áudio, 

vídeo e foto, no valor de R$ 16.029,65, Exercício 2026 Projeto 

0707.123610055.1.036 Construir,Ampliação e Equipar Unidades E 

scolares - Ens. Fundamental (OCA-NE) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.33 Equipamento para áudio, vídeo e foto, no valor de R$ 

17.940,65 

  

VIGÊNCIA...................: 26 de Agosto de 2026 a 26 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 26 de Agosto de 2026 

  

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:47C531D2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260517 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260517 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE-0082026SEDUC 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADA(O).....: POTENCIAL DISTRIBUIDORA LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE, COMPREENDENDO MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 

E DEMAIS BENS DURÁVEIS NECESSÁRIOS AO ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES E DOS 

SETORES ADMINISTRATIVOS VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARETAMA/CE, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 168.730,45 (cento e sessenta e oito 

mil, setecentos e trinta reais e quarenta e cinco centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Projeto 

0707.121220059.1.033 Ampliação e Revitalização da Secretaria 

Municipal de Educação (OCA-NE) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.12 Aparelhos e utensílios domésticos, no valor de R$ 

3.244,80, Exercício 2026 Projeto 0707.123650057.1.040 Construir, 

Ampliar e Equipar Unidades Es colares - Ensino Infantil (OCA-E) , 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 

permanente, Subelemento 4.4.90.52.12 Aparelhos e utensílios 

domésticos, no valor de R$ 27.299,20, Exercício 2026 Projeto 

0707.123610055.1.036 Construir,Ampliação e Equipar Unidades E 

scolares - Ens. Fundamental (OCA-NE) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.12 Aparelhos e utensílios domésticos, no valor de R$ 

112.996,80, Exercício 2026 Projeto 0707.123650057.1.040 Construir, 

Ampliar e Equipar Unidades Es colares - Ensino Infantil (OCA-E) , 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 

permanente, Subelemento 4.4.90.52.34 Máquinas utensílios e equip. 

diversos, no valor de R$ 3.435,00, Exercício 2026 Projeto 

0707.123610055.1.036 Construir,Ampliação e Equipar Unidades E 

scolares - Ens. Fundamental (OCA-NE) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.34 Máquinas utensílios e equip. diversos, no valor de R$ 
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5.725,00, Exercício 2026 Projeto 0707.123650057.1.040 Construir, 

Ampliar e Equipar Unidades Es colares - Ensino Infantil (OCA-E) , 

Classificação econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material 

permanente, Subelemento 4.4.90.52.33 Equipamento para áudio, 

vídeo e foto, no valor de R$ 16.029,65 

  

VIGÊNCIA...................: 26 de Agosto de 2026 a 26 de Agosto de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 26 de Agosto de 2026 

  

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:47297E2A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260518 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº...........: 20260518 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº PE-0082026SEDUC 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADA(O).....: COMERCIAL USUAL LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE, COMPREENDENDO MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 

E DEMAIS BENS DURÁVEIS NECESSÁRIOS AO ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES E DOS 

SETORES ADMINISTRATIVOS VINCULADOS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JAGUARETAMA/CE, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 40.497,00 (quarenta mil, quatrocentos 

e noventa e sete reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Projeto 

0707.123610055.1.036 Construir,Ampliação e Equipar Unidades E 

scolares - Ens. Fundamental (OCA-NE) , Classificação econômica 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente, Subelemento 

4.4.90.52.10 Aparelho e equip. p/esporte diversões, no valor de R$ 

40.497,00 

  

VIGÊNCIA...................: 26 de Agosto de 2026 a 26 de Agosto de 

2027 

DATA DA ASSINATURA.........: 26 DE AGOSTO DE 2026 

  

JOSE JORGE RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Fundo Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 

Código Identificador:0A21B423 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

GABINETE 

PORTARIA Nº 1409001/2026-GP JARDIM-CE, 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DE SERVIDOR 

PARA SECRETARIA QUE INDICA E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - REMOVER, a pedido, o Sr. CLAUDEMIR CANDIDO 

NABOR JUNIOR, Matrícula nº 0018730, ocupante do cargo 

comissionado de COORDENADOR DE GESTÃO, do Gabinete do 

Prefeito para a Secretaria Municipal de Administração, sem ônus 

ao erário. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para o dia 01 de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 14 de Setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:5799F72C 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 1409002/2026-GP JARDIM-CE, 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DE SERVIDOR 

PARA SECRETARIA QUE INDICA E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal: 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - REMOVER, a pedido, o Sr. JOSÉ COELHO DA SILVA, 

Matrícula nº 0009635, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Urbanos para a Secretaria Municipal de Educação, sem ônus ao 

erário. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para o dia 01 de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 14 de Setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:C2C59B3F 

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 1409003/2026-GP JARDIM-CE, 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DE SERVIDOR 

PARA SECRETARIA QUE INDICA E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, em pleno exercício do cargo 

e no uso de suas atribuições legais, que confere o Art. 76, Inciso XI, 

da Lei Orgânica Municipal:  
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R E S O L V E: 
  

Art. 1º - REMOVER, a pedido, o Sr. JUCIER JORGE DO 

NASCIMENTO, Matrícula nº 0009315, ocupante do cargo efetivo de 

VIGILANTE, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Serviços Urbanos para a Secretaria Municipal de Educação, sem 

ônus ao erário. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos para o dia 01 de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim-CE, Em 14 de Setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:2B472A35 

 
GABINETE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM – CE GABINETE DO 

PREFEITO 

 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 002/2025-PMJ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 

CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO PROCESSO 

SELETIVO PÚBLICO REGIDO PELO EDITAL Nº 

002/2025, PARA APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTAÇÃO DESTINADA À 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM, ESTADO DO 

CEARÁ, Antonio Fernando Coutinho, no uso das atribuições que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO o resultado final do Processo Seletivo Público 

regido pelo Edital nº 002/2025, devidamente homologado por meio do 

Decreto Municipal nº 3003011/2026-GP, de 30 de março de 2026, em 

cumprimento ao art. 14 do normativo do certame; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 do Edital do Processo 

Seletivo Público nº 002/2025; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Ficam CONVOCADOS os candidatos classificados inseridos 

na subcategoria de classificáveis relacionados no Anexo II deste 

Edital, aprovados para o número de vagas disponibilizadas para os 

cargos indicados no Processo Seletivo Público regido pelo Edital nº 

002/2025, para apresentação da documentação exigida no Anexo I, 

destinada à análise e posterior formalização da contratação 

temporária, observadas a ordem de classificação, a necessidade da 

Administração e as disposições do edital de regência. 

  

Art. 2º. Os candidatos convocados deverão comparecer ao Setor de 

Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Jardim/CE, situado na 

Rua Leonel Alencar, nº 370, Centro, Jardim/CE, no período de 15, 16, 

17 e 18 de setembro de 2026, no horário de 08h às 12h, para entrega 

da documentação exigida. 

  

Art. 3º. A documentação apresentada será submetida à conferência e 

análise pela Comissão de Acompanhamento do Processo Seletivo 

Público, para verificação do atendimento dos requisitos previstos no 

Edital nº 002/2025 e na legislação aplicável. 

  

Art. 4º. O candidato convocado que: 

I - não comparecer no prazo estabelecido neste Edital; 

II - deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos; 

III - apresentar documentação incompleta, ilegível ou em 

desconformidade com as exigências editalícias; 

IV - não comprovar o preenchimento dos requisitos exigidos para o 

cargo; 

V - não atender às condições legais para contratação temporária; 

será considerado desistente, facultando-se à Administração convocar o 

candidato subsequente, observada a ordem de classificação. 

  

Art. 5º. A convocação de que trata este Edital não assegura direito 

automático à contratação, ficando a formalização do vínculo 

temporário condicionada: 

I - à regularidade e suficiência da documentação apresentada; 

II - ao atendimento dos requisitos legais e editalícios; 

III - à necessidade da Administração Pública; 

IV - à existência de disponibilidade administrativa e orçamentária, 

quando cabível; 

V - à aptidão para o exercício da função, quando exigida. 

  

Art. 6º. Os documentos exigidos para fins de contratação constam do 

Anexo I deste Edital. 

  

Art. 7º. A relação nominal dos candidatos convocados consta do 

Anexo II deste Edital. 

  

Art. 8º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim/CE, Em 14 de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO FERNANDO COUTINHO 
Prefeito Municipal de Jardim/CE 

  

ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
O candidato convocado deverá apresentar, em original e cópia, ou 

cópia autenticada, conforme o caso, os seguintes documentos: 

1. Diploma ou certificado fornecido por instituição de ensino 

reconhecida pelo MEC, comprovando a qualificação profissional 

exigida para o cargo pretendido. 

2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, física ou digital, 

com impressão dos dados de identificação, quando for o caso. 

3. Certidão de nascimento, certidão de casamento ou documento 

comprobatório de união estável. 

4. Documento oficial de identidade. 

5. CPF e comprovante de situação cadastral do CPF. 

6. Título de eleitor e comprovante de quitação eleitoral, mediante 

comprovação de votação na última eleição ou certidão expedida pela 

Justiça Eleitoral. 

7. Documento militar, para candidato do sexo masculino, quando 

cabível. 

8. Carteira do conselho profissional competente e certidão de 

regularidade ou negativa de débitos, quando exigido para o exercício 

do cargo. 

9. Certidões negativas criminais, compreendendo Polícia Civil, Polícia 

Federal, Justiça Estadual e Justiça Federal. 

10. Comprovante de inscrição no NIS, PIS, PASEP, NIT ou 

equivalente, se houver. 

11. Declaração quanto ao exercício ou não de cargo, emprego ou 

função pública em qualquer esfera administrativa. 

12. Última declaração de imposto de renda ou declaração de isento. 

13. Certidão de nascimento ou documento de identidade dos 

dependentes, com CPF e carteira de vacinação dos menores, quando 

cabível. 

14. 01 (uma) fotografia 3x4 recente. 

15. Declaração de bens, na forma da Lei nº 8.730/93. 

16. ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, emitido por médico do 

trabalho. 

17. Laudo médico comprobatório da deficiência, exclusivamente para 

os candidatos convocados na condição de pessoa com deficiência. 

18. Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil. 
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19. Para o cargo de Motorista Categoria D, Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH, categoria "D", válida. 

  

ANEXO II 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS 
  

TÉCNICO DE ENFERMAGEM  
Código: TEC-B – Classificáveis 

  
Class. Inscrição Candidato(a) Código Nascimento Pontuação 

13º 1000822 
IOLANDA SILVA DIS 

SANTOS 
TEC-B 14/10/2002 60.80 

14º 1001445 
MICHELE AUGUSTO 

FERREIRA DA SILVA 
TEC-B 04/02/1996 57.60 

  

DECLARAÇÃO DE BENS 
  

Eu, nomeado para o cargo temporário de , inscrito(a) no CPF sob o Nº 

, DECLARO para os fins previstos no artigo 13 da Lei 8.429 de 02 de 

dezembro de 1992. 

( ) Não possuo bens e/ ou valores. 

( ) Possuo os seguintes bens móveis e imóveis (constando valor de 

aquisição e valor venal), títulos, aplicações financeiras no país ou no 

exterior, constantes da relação abaixo: 

1. 
  

2. 
  

3. 
  

4 
  

5. 
  

E por ser verdade, firmo a presente, sendo o único responsável pelas 

informações prestadas. 

  

Jardim - CE, de de 2026. 

  

Assinatura do declarante 

  

DECLARAÇÃO DE EXERCÍCIO DE CARGO(S) OU 

EMPREGO(S) PÚBLICO 
  

Eu, , inscrito(a) no CPF nº. , DECLARO, sob pena de 

responsabilidade, para fins de acumulação remunerada que: 

( ) NÃO EXERÇO ( ) EXERÇO 

( ) OUTRO CARGO ( ) EMPREGO ( ) FUNÇÃO PÚBLICA. 

Os campos abaixo somente deverão ser preenchidos no caso de o 

declarante ocupar outro cargo, emprego ou função pública. 
  

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE/CARGO 
Unidade:...................................Telefone Endereço 

:........................................Bairro:..................... 

...................Cidade: .................................... 

Cargo/emprego/função:..................Regime Jurídico: ............ 

  

HORÁRIO DE TRABALHO: 

Dia da semana e Horário 
2ª feira das às horas 3ª feira das às horas 4ª feira das às horas 5ª feira 

das às horas 6ª feira das às horas Sábado das às horas Domingo das às 

horas 

Total da carga horária semanal: 
Esclareço que a distância entre as unidades em que vou atuar é de 

aproximadamente km e que utilizarei , como meio de transporte, 

gastando no percurso horas e minutos. 

  

Jardim – CE, de de 2026. 

  

Assinatura do Servidor(a) 
  

Obs.: São considerados cargos, empregos ou funções públicas todos 

aqueles exercidos na Administração Direta, em autarquias, empresas 

públicas, sociedades de economia mista ou Fundações da União, 

Estados ou Municípios, quer seja no regime da Consolidação das Leis 

do Trabalho – CLT. 

Publicado por: 
Sheyla Rodrigues do Nascimento 

Código Identificador:492EEC63 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 2026.09.10-001 REFERENTE 

AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE 

Nº 2026.09.03.02. 

 

Extrato do CONTRATO N° 2026.09.10-001 referente ao Processo 

Administrativo de INEXIGIBILIDADE Nº 2026.09.03.02. Partes: O 

Município de Jardim, através da Secretaria Municipal do Desenv. Soc. 

e do Trabalho e à pessoa física MARIA LA SALETE TELES DE 

LAVOR. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 

FUNCIONAMENTO DO CREAS PERTENCENTE À 

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

E DO TRABALHO DE JARDIM/CE. Valor global: R$ 19.452,00 

(dezenove mil e quatrocentos e cinquenta e dois reais) e valor 

mensal de R$ 1.621,00 (mil e seiscentos e vinte e um reais) - 

Vigência: 12 (doze) meses. Signatários: Erica Lorena da Silva Pereira 

e Maria La Salete Teles de Lavor. 

  

Jardim/CE, 10 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:D46E7B49 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

LUCENO RAIMUNDO DE LIMA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Cotovelo, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o cumprimento 

das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:ABE128B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

VALDECI LUCIANO NOGUEIRA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Serra Jatoba, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:DB985F72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

DANIELE MARIA DE SOUSA BRITO OLIVEIRA 
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Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Engenho D’água, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

 

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:89C1B746 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

MARILENE RAIMUNDA SARAIVA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Engenho D´Água, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:E0A41520 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

RAILAN ALVES DA SILVA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Lagoa Do Mandacaru, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:F3107373 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

FRANCISCLEIDE DE FATIMA ANGELIM 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Campo Grande, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:50E5031D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

CICERO VILECI DE SOUZA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Aroeira, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o cumprimento 

das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 

Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:9D189B7A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

RIVONALDO FERREIRA DE SOUSA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Bom Sucesso, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista 

  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:EF6C9279 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

MANOEL SIMPLICIO DOS SANTOS 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Projetos 

agrícolas de sequeiro sem uso de agrotóxico (Código 01:06), 

localizado no Sitio Engenho D´Água, zona rural de Jardim – CE. Foi 

determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista 

  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:DEE08997 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

MANOEL SIMPLICIO DOS SANTOS 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Projetos 

agrícolas de sequeiro sem uso de agrotóxico (Código 01:06), 

localizado no Sitio Engenho D´Água, zona rural de Jardim – CE. Foi 



Ceará , 15 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4052 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               49 

 

determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 

Instruções de Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:D9DBFD3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

FABIANO ALVES DA SILVA 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Fazenda Nova, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o 

cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 

Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista 

  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:627DEF71 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 

 

MARIA ILMA MENDES DE MORAIS 

  

Torna público que requereu da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Jardim-CE a Licença 

Por Adesão e Compromisso (LAC) para a atividade - Criação de 

animais sem abate (avicultura, ovinocaprinocultura, suinocultura, 

bovinocultura, bubalinocultura) - Código 01.01, localizado no Sitio 

Cotovelo, zona rural de Jardim – CE. Foi determinado o cumprimento 

das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 

  

JOÃO RAFAEL ALVES FURTADO 
Eng. Ambiental e Sanitarista 

  

Publicado por: 
Maria Aline Alberto Gorgonio 

Código Identificador:1F5E477A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

A Prefeitura Municipal de Madalena, com sede à Rua Augusto 

Máximo Vieira, 80 – Centro – Madalena - CE, inscrito no CNPJ sob o 

nº 10.508.935/0001-37, e a Sra. ANA RITA BEZERRA DE 

OLIVEIRA, inscrita no CPF: 390.114.613-04, residente e 

domiciliada na Rua Manoel Félix Vieira, 46 – Bairro São José – 

Madalena – CE - CEP: 63.860-000, celebra o presente contrato de 

locação nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 0909.01/2026 - ADM 

INEXIGIBILIDADE Nº: 0909.01/2026 – ADM 

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01(UM) IMÓVEL, SITUADO À RUA 

MANOEL FELIX VIEIRA, Nº 54 – BAIRRO SÃO JOSÉ – 

MADALENA – CE, PARA O ARMAZENAMENTO DE 

ARQUIVOS PUBLICOS DOS SETORES, SOB A 

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE.  
CONTRATANTE: Secretaria de Administração e Finanças 

CONTRATADA: Sra. ANA RITA BEZERRA DE OLIVEIRA 

VALOR DA LOCAÇÃO: R$ 1.000,00 (Hum mil reais) mensais. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesa: 0404.04.122.0402.2.007 

DATA DE ASSINATURA: 10 de Setembro de 2026 

VIGÊNCIA: Da assinatura até 31 de dezembro de 2026, podendo ser 

prorrogado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

  

NATÁLIA PINHO RODRIGUES OLIVEIRA 
Secretaria de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:25DE3B6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2307.02/2026 – SRP – AGRIC 

Processo Administrativo Nº 0907.01/2026 – AGRIC 
  

A Prefeitura do Município de MADALENA-CE - torna público, A 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO, para os devidos fins, 

especialmente em atendimento ao Disposto na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, que o 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0907.01/2026 – AGRIC, 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2307.02/2026 – SRP – 

AGRIC, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HÍDRICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA-

CE, aos respectivos vencedores, a saber: empresa MT MARTINS 

BATISTA LTDA, CNPJ sob o N° 07.453.545/0001-00, vencedora 

dos LOTE 01 – com o valor global de R$ 81.162,48 (oitenta e um 

mil, cento e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavo), e 

LOTE 02 – com o valor global de R$ 11.260,00 (onze mil, duzentos 

e sessenta reais), e empresa R2 SOLUÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS LTDA ME, CNPJ sob o N° 

35.823.985/0001-30, vencedora do LOTE 03 – com o valor global de 

R$ 34.170,00 (trinta e quatro mil, cento e setenta reais), por terem 

atendido a todas as exigências editalícias – ANTÔNIO RIBEIRO 

BARROS - SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS.  
  

Madalena/CE, 10 de Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:28A4E929 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

No uso das atribuições que me foram delegadas ADJUDICO o objeto 

ao vencedor e HOMOLOGO o resultado da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 2108.01/2026 – SME - DL. 

VENCEDOR: ZWNET SERVICOS DE COMUNICACAO E 

INFORMATICA LTDA (FABRICA DE CURSOS & 

PLAYNWHERE), inscrita no CNPJ sob o N° 03.353.955/0001-10, 

localizado na Av. Ataulfo de Paiva, 1079, sala 909, Leblon Rio de 

Janeiro/RJ - CEP 22.440-034. 

VALOR GLOBAL: R$ 17.220,00 - (dezessete mil duzentos e vinte 

reais). 
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Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E IMPLANTAÇÃO DE 

SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, INCLUINDO 

IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE PÚBLICO I-EDUCAR 

JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA-CE. 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou 

que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à 

contratação (art. 72, V, da Lei nº 14.133/2021), tendo sido escolhida 

por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, 

inclusive, por apresentar o menor preço, sendo esta a única proposta 

apresentada. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I – Encaminhe-se ao setor competente, para instaurar Procedimentos 

de Gestão Administrativa individualizado para a contratação, com 

fulcro no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021 – Lei de 

Licitações e Contatos Administrativos, juntando-se Portaria de 

Fiscalização e Recebimento, (se for o caso) Termo de Referência. 

II – Em seguida, à área responsável pela execução orçamentária para 

providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada Lei nº 14.133/2021, a 

emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária. 

III – Após, à área responsável pelas publicações para demais 

divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único da Lei 

14.133/2021. 

IV – Por fim, encaminhe-se o procedimento à área responsável pelo 

envio da(s) nota(s) de empenho(s) e pelo recebimento do objeto), para 

providenciar o envio da Nota de Empenho à(s) empresa(s), juntamente 

com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e prestação do 

serviço, nos termos do art. 140, I, da Nova Lei de Licitações, com 

observância na redação do Termo de Referência.  

  

Madalena/CE, aos 14 de Setembro de 2026. 

  

JULIANA MARIA FERNANDES PINHEIRO 
Secretária de Educação  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:652926A5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2025.08.08.01/GAB. 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2025.08.08.01/GAB. Partes: o Município de Mauriti/CE, através do 

Gabinete do Prefeito e o Sr. Jonas Augusto Alves Jacome. Objeto: 

Locação de um imóvel, situado na Avenida Fernando Teles Cartaxo, 

nº 2330, Bairro Bela Vista, destinado ao funcionamento do 

armazenamento das motocicletas apreendidas pelo Departamento 

Municipal de Trânsito - Demutran no município de Mauriti/CE. 

Fundamentação legal: artigo 107 da Lei nº 14.133/21. Prazo: 05 

(cinco) meses.  

  

Mauriti/CE, 07 de agosto de 2026. 

  

Signatários: Rita Ligianne Gonçalves de Araújo e Jonas Augusto 

Alves Jacome.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:607FF10C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA INTERNA Nº 13/2026/SME 

 

Portaria Interna nº 13/2026/SME  
  

Mauriti-CE, 14 de setembro de 2026 

  

DISPÕE SOBRE O CUMPRIMENTO DE 

DECISÃO JUDICIAL DO PROCESSO Nº 3000904-

12.2024.8.06.0122, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Portaria de Nomeação nº. 002/GP/2024, 

expedida pelo Prefeito Municipal; 
  

CONSIDERANDO a decisão judicial proferida nos autos do 

Processo Judicial nº 3000904-12.2024.8.06.0122; 

  

CONSIDERANDO, que a decisão reconheceu a ilegalidade da 

alteração da carga horária da servidora FRANCELIA MARIA 

FURTADO sem o correspondente aumento de remuneração; 

  

CONSIDERANDO, que a sentença determinou a adequação da 

jornada da referida servidora para 20 (vinte) horas semanais, com 

remuneração não inferior ao salário mínimo; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de cumprimento imediato 

da ordem judicial; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Fica readequada, por força de decisão judicial, a jornada de 

trabalho da servidora FRANCELIA MARIA FURTADO para 20 

(vinte) horas semanais, nos termos da sentença proferida no Processo 

nº 3000904-12.2024.8.06.0122. 

  

Art. 2º. Fica assegurado à servidora a remuneração não inferior ao 

salário mínimo, conforme determinado judicialmente. 

  

Art. 3º. A readequação de que trata esta Portaria decorre do 

cumprimento de decisão judicial favorável à servidora, possuindo 

caráter obrigatório, devendo ser integralmente observada. 

  

Art. 4º Determinar a adoção imediata das seguintes providências 

administrativas: 

  

§ 1º Compete ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal 

de Educação: 

  

I – proceder ao apostilamento da readequação na ficha funcional da 

servidora; 

II – comunicar à direção da unidade escolar de lotação da servidora, 

para as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria; 

III – enviar cópia desta Portaria ao Gabinete do Prefeito para as 

formalidades administrativas necessárias; 

III – adotar as demais medidas administrativas internas necessárias ao 

fiel cumprimento desta Portaria. 

  

§ 2º Compete ao Setor de Pessoal do Município (Sistema de Gestão de 

Pessoal): 

  

I – promover a atualização dos dados funcionais no sistema de 

informações de gestão de pessoal; 

  

II – efetuar a inclusão e/ou adequação na folha de pagamento, 

assegurando a percepção da remuneração nos termos da decisão 

judicial; 

  

III – adotar as demais providências sistêmicas necessárias. 

  

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor nesta data, produzindo efeitos 

conforme determinado pela decisão judicial. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação – SME 

Portaria nº 002/GP/2024  

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:33F354AC 

 



Ceará , 15 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4052 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               51 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.14.02/SEFAZ 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 2026.09.14.02/SEFAZ. Partes: o 

Município de Mauriti/CE, através da Secretaria de Fazenda e a 

empresa T F DOS SANTOS LTDA. Objetojetivando a contratação 

de empresa para prestação de serviços especializados de confecção e 

entrega de carnês do imposto predial e territorial urbano (IPTU), de 

interesse desta municipalidade, por intermédio da Secretaria 

Municipal da Fazenda de Mauriti/CE. Valor total R$48.800,00 

(quarenta e oito mil e oitocentos reais). Prazo: 13 de dezembro de 

2026.  

  

Mauriti/CE, 14 de setembro de 2026.  

  

Signatários: José Henrique Carneiro, Taylane Ferreira dos Santos. 

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:D28C7B20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO 4° ADITIVO AO CONTRATO Nº 2025.09.04.02 

/SME. 

 

A Prefeitura Municipal de MAURITI torna público o EXTRATO 4° 

ADITIVO AO CONTRATO nº 2025.09.04.02 /SME. Objeto: 

contratação de empresa para execução dos serviços de reforma da 

biblioteca do centro educacional de mauriti professor pedro 

montenegro de sousa, localizada na sede do município de 

mauriti/ce. Fundamentação legal: o art. 111 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores. PRAZO: 03 (três) meses. 

Assina pela CONTRATANTE: Santino Marcones Fernandes 

Lacerda, Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura, 

Obras e Serviços Públicos, assina pela CONTRATADA: Maria de 

Fatima Alves de Queiroz Cardoso.  

  

Mauriti/CE, 26 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:16946D6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2025.08.05.01/SMS. 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2025.08.05.01/SMS. Partes: o Município de Mauriti/CE, através da 

Secretaria de saúde e o Sr. José Silva Siqueira. Objeto: locação de 

imóvel localizado rua padre Maranhão, n° 825, centro para o 

funcionamento do ponto de apoio da Secretaria Municipal de 

Saúde de Mauriti/CE. Fundamentação legal: artigo 107 da Lei nº 

14.133/21. Prazo: 12 (doze) meses.  

  

Mauriti/CE, 05 de agosto de 2026.  

  

Signatários: Maria Aparecida da Silva Barbosa e José Silva Siqueira. 

 

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:C143AACC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1704.001-2025-01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1704.001-2025 - CONTRATO 

Nº 1704.001-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 1704.001-2025 - 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MERUOCA - 

CONTRATADA(O): W2E TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA - OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SOFTWARE DE FROTA E COMBUSTÍVEL, COM 

ACOMPANHAMENTO DE SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

GESTÃO DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE - VALOR 

ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 

14.640,00 (catorze mil, seiscentos e quarenta reais) - DATA DA 

ASSINATURA: 10 de setembro de 2026.  

  

CLAUBER VINICIUS RICARDO COELHO - 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:A4056CC5 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1704.002-2025-01. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1704.002-2025 - CONTRATO 

Nº 1704.002-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 1704.002-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - 

CONTRATADA(O): W2E TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA - OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SOFTWARE DE FROTA E COMBUSTÍVEL, COM 

ACOMPANHAMENTO DE SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-

CE - VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) - VALOR 

ATUALIZADO: R$ 14.400,00 (catorze mil, quatrocentos reais) – 

DATA DA ASSINATURA: 10 de setembro de 2026.  

  

CLAUBER VINICIUS RICARDO COELHO -  
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:4C416904 

 
SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1404.002-2025 - CONTRATO 

Nº 1404.002-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 1404.002-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASS SOCIAL - 

CONTRATADA(O): W2E TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA - OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SOFTWARE DE FROTA E COMBUSTÍVEL, COM 

ACOMPANHAMENTO DE SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A 

SECRETARIA DE INCLUSÃO E PROMOÇÃO SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE – VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 

(zero reais) - VALOR ATUALIZADO: R$ 14.640,00 (catorze mil, 

seiscentos e quarenta reais) - DATA DA ASSINATURA: 10 de 

setembro de 2026.  

  

CLAUBER VINICIUS RICARDO COELHO -  
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:732CC1AA 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1° TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde, torna público o 

Extrato do Instrumento de Aditivo ao contrato n° 0601.001-2025-03, 

resultante da modalidade Inexigibilidade Eletrônica N.º 0601.001-

2025. UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria de Saúde. 

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÃO AS DESPESAS: As despesas 

decorrentes deste contrato correrão com recursos próprios a conta da 

dotação orçamentária do Exercício de 2026: 0701.10.122.0804.2.046 

– Manutenção da Secretaria de Saúde, elemento de despesa 

3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita. OBJETO: 
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CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIA 

TOTAL E PARCIAL REMOVÍVEL, INCLUINDO TODO O 

PROCESSO DE FABRICAÇÃO (MATERIAL DE MOLDAGEM E 

FABRICAÇÃO) E MÃO DE OBRA TÉCNICA NO LOCAL, DO 

INICIO AO FIM DO PROCESSO, DESTINADOS AS PESSOAS 

CARENTES, JUNTO À SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE. VIGÊNCIA: de 04 de setembro de 

2026 a 03 de setembro de 2027. CONTRATADA: RAFAEL LEMOS 

REYNALDO - ME. ASSINA PELA CONTRATADA: Rafael Lemos 

Reynaldo. ASSINAM PELA CONTRATANTE: Francisco Ícaro 

Gomes  

  

Martins. Meruoca-Ce, 04 de setembro de 2026.  

  

FRANCISCO ÍCARO GOMES MARTINS - 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde.  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:C7B1BC31 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 1404.001-2025-01 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1404.001-2025 - CONTRATO 

Nº 1404.001-2025-01 - ORIGEM: Dispensa Nº 1404.001-2025 - 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - 

CONTRATADA(O): W2E TECNOLOGIA DA INFORMACAO 

LTDA - OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SOFTWARE DE FROTA E COMBUSTÍVEL, COM 

ACOMPANHAMENTO DE SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MERUOCA-CE. - 

VALOR ADITIVADO: R$ 0,00 (zero reais) – VALOR 

ATUALIZADO: R$ 14.640,00 (catorze mil, seiscentos e quarenta 

reais) - DATA DA ASSINATURA: 10 de setembro de 2026. 

  

CLAUBER VINICIUS RICARDO COELHO -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Katiane da Silva Souza Alves 

Código Identificador:874C8D3E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

2026.09.10.2 

 

A Ilma. Sra. Francisca Rozimar Alves Belém Morais, Ordenadora de 

Despesas da Secretaria Municipal de Educação, no uso suas 

atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao 

parágrafo único do Artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

considerando toda documentação constante nos autos do processo 

administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 2026.09.10.2, 

HOMOLOGO e AUTORIZO a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

INSTALAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, pelo valor de R$ 1.650,00 

(um mil seiscentos e cinquenta reais) mensais, perfazendo o valor 

global de R$ 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais), em favor da 

Sra. CÍCERA ALVES AGOSTINHO DE SÁ, inscrita no CPF sob o 

nº 537.977.603-53, com fundamento no artigo 74, inciso V da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

  

Milagres/CE, 14 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:6F35D8DC 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E ESTRADAS 

AVISO DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.09.14.1 

AVISO DE LICITAÇÃO-O Município de Milagres/CE torna 

público que realizará através da plataforma 

eletrônicawww.licitacoesmilagres.com.bro certame licitatório na 

modalidade Concorrência Eletrônica nº 2026.09.14.1,cujo objeto é 

aCONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 

CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA, NO SÍTIO SÃO 

TOMÉ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE. 

Início de recebimento das propostas: a partir de16/09/2026 às 

16h00min; 2. Abertura das propostas:30/09/2026 às 08h30min; 3. 

Início da sessão de disputa de preços:30/09/2026 às 09h00min. 

Acesso ao edital nos endereços eletrônicos:www.municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br, www.licitacoesmilagres.com.br, 

www.pncp.gov.br e www.milagres.ce.gov.br. Informações poderão 

ser obtidas através do e-mail licitacao@milagres.ce.gov.br.  

  

Milagres/CE 14 de setembro de 2026.  

  

FELIPE SAMPAIO DE ARAÚJO. 
Agente de Contratação. 

  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:1D28FC74 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.01.07.1 

 

Extrato do 2º (SEGUNDO) Termo Aditivo ao Contrato 

Administrativo nº 13.03.01/2025, referente à Concorrência Eletrônica 

nº 2025.01.07.1. Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, 

através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Milagres/CE e 

a empresa MONTEIRO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, ROÇO, PINTURA DE MEIO FIO, 

PODA DE ÁRVORES, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARES E URBANOS DO MUNICÍPIO DE 

MILAGRES/CE. Do Fundamento Legal: Artigos 106 e 107 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. Do Aditamento: As partes, justas e 

contratadas, pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM 

em prorrogar até o dia 13 de Março de 2027, o prazo de vigência 

contratual, a contar do dia 14 de Setembro de 2026. Signatários: 

Renata Sayonara dos Santos Vieira e Sávio Souto Monteiro.  

  

Milagres/CE, 11 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:B9D8F77E 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO DE 

APOSTILAMENTO 

 

Extrato do 1º (PRIMEIRO) TERMO DE APOSTILAMENTO ao 

Contrato Administrativo nº 12.05.01/2025, referente ao processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2025.05.08.1. Partes: A 

SECRETARIA DE PROTEÇÃO SOCIAL DE MILAGRES/CE e a 

MARIA ELIZABET SAMPAIO GRANGEIRO CRUZ, inscrita no 

CNPJ sob o nº 03.203.151/0001-35. Objeto: LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL SITUADO NO BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE 

MILAGRES/CE PARA ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DO POSTO 

DE SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF, DENOMINADO PSF XIII 

(EDMILSON COELHO). Fundamento Legal: Artigo 136, I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, 

pelo presente e na melhor forma de direito, ACORDAM em reajustar 

os preços para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato. Dos Valores: O valor do reajuste será de 5,13% (IPCA) 

saindo de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) mensais para R$ 

1.892,34 (um mil oitocentos e noventa e dois reais e trinta e quatro 

centavos) mensais, totalizando um ajuste de R$ 92,34 (noventa e dois 

reais e trinta e quatro centavos). Signatários: Vinicius Canuto 

Filgueira Grangeiro e Maria Elizabet Sampaio Grangeiro Cruz.  
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Milagres/CE, 14 de Setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:9B4AC05A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 007-2026SDS-DL 

 

O Município de Mombaça-CE, através da Secretaria de 

Desenvolvimento Social, torna público o Termo de Adjudicação e 

Homologação da Dispensa Eletrônica Nº 007-2026SDS-DL, que tem 

por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONSULTORIA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, REFERENTE AOS 

SISTEMAS INFORMATIZADOS DO (MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E 

COMBATE À FOME), COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SOFTWARES E PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA 

REALIZAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA JUNTO AO SETOR 

DO CADASTRO ÚNICO, DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA-CE, Empresa Vencedora: SOFTMAX 

CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

09.529.217/0001-68, com o Valor Global de R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais). Atendidas todas as exigências editalícias, foi Adjudicada e 

Homologada a licitação na forma da Lei.  

  

Mombaça-CE, em 10 de setembro de 2026. 

  

RAFAEL ÂNGELO MARQUES GONÇALVES E SILVA-  
Secretário de Desenvolvimento Social. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:A84EBC7B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO CONTRATUAL Nº 

10092601SDS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00014.20260701/0001-88. 

CONTRATO Nº 10092601SDS. ORIGEM: Dispensa de Licitação nº 

007-2026SDS-DL. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. CONTRATADA(O): SOFTMAX 

CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONSULTORIA EM 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, REFERENTE AOS 

SISTEMAS INFORMATIZADOS DO (MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E 

COMBATE À FOME), COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SOFTWARES E PROFISSIONAIS QUALIFICADOS PARA 

REALIZAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA JUNTO AO SETOR 

DO CADASTRO ÚNICO, DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MOMBAÇA-CE. VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Prevista no orçamento do(a) Secretaria de Desenvolvimento Social, na 

classificação abaixo 1402.08.122.0013.2.048 - Bloco de Gestão do 

Programa Bolsa Família e Cadastro Único, no elemento de despesa: 

33903905 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: de 12 (doze) meses, da data da Assinatura: 10 de 

setembro de 2026.  

  

RAFAEL ANGELO MARQUES GONÇALVES E SILVA - 
Secretário de Desenvolvimento Social. 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:AACAC43C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

 

Fica revogado em todos os seus termos, por interesse da 

administração, com fundamento no inciso II do artigo 71 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, PREGÃO ELETRÔNICO nº PE-

2608012026, processo Nº 00015.20260709/0001-64, cujo objeto é 

a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE GESTÃO PATRIMONIAL PARA 

EXECUÇÃO DE INVENTÁRIO DOS BENS MÓVEIS 

DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA – CE, COMPREENDENDO 

PLANEJAMENTO, LEVANTAMENTO FÍSICO, 

IDENTIFICAÇÃO, CATALOGAÇÃO, 

AVALIAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO, CONCILIAÇÃO CONTÁBIL, 

SANEAMENTO DA BASE PATRIMONIAL E ELABORAÇÃO DE 

RELATÓRIOS TÉCNICOS FINAIS, VISANDO À 

ATUALIZAÇÃO, REGULARIZAÇÃO E APRIMORAMENTO DO 

CONTROLE PATRIMONIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, em razão do interesse público, a 

conveniência administrativa e a necessidade de correção e 

aperfeiçoamento do instrumento convocatório.  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:37C6BACC 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1606-D/2025–SEAD (REPUBLICADA POR 

INCORREÇÃO) 

 

A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 

do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 

  

CONSIDERANDO pedido da servidora feito através do 

PROTOCOLO nº 1626/2025, datado de 08.05.2025; 

  

CONSIDERANDO ainda a decisão proferida PELA JUNTA 

MÉDICA DO MUNICÍPIO no dia 12.06.2025; 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA DE 40% 

(QUARENTA POR CENTO), a partir de 12 DE JUNHO DE 2025, 

a servidora MARIA LUCINEIDE SAMPAIO FAUSTO, matrícula 

nº 1317407 ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, lotado na SECRETARIA DE SAÚDE - SESA, com 

fulcro no art. 1º da Lei Municipal nº 2.274, de 14 de abril de 2025, 

visto que todos os requisitos legais foram cumpridos. 

  

Fica o Setor de Recursos Humanos autorizado a promover nos 

assentamentos funcionais do servidor a redução de carga horária 

concedida. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 16 

de junho de 2025. 

  

JANINE CHAVES COÊLHO GUERREIRO 
Secretária de administração – SEAD 

Portaria N° 0201 – D/2025 GAB  

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:E10CA672 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 

2026.09.10.01-PE 
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A Pregoeira Oficial do Município de Nova Olinda, Estado do Ceará, 

torna público que estará realizando, na sede da Prefeitura, através da 

plataforma eletrônica BLL COMPRAS: www.bll.org.br, certame 

licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n° 2026.09.10.01-PE, 

cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA ATENDER OS PROGRAMAS SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – SCFV 

E SERVIÇO DE PROTEÇÃO INTEGRAL À FAMÍLIA – 

PAIF/FEDERAL, BEM COMO AS DEMAIS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/CE, conforme especificações 

apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos. A sessão 

pública de lances está marcada para o dia 28 de setembro de 2026, a 

partir das 13:00 horas (horário de Brasília). Maiores informações e o 

edital completo poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

www.bll.org.br, e https://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/. 

Informações poderão ser obtidas ainda pelo endereço eletrônico: 

licitacao@novaolinda.ce.gov.br.  

  

Nova Olinda/CE, 14 de setembro de 2026. 

  

SAMARA PEREIRA DE LUCENA - 
Pregoeira Oficial do Município 

Publicado por: 
Paulo Ricardo Fonte de Oliveira 

Código Identificador:244C67FE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO Nº 156/2026, DE 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Exonerar ANA RODRIGUES BARROS, inscrito(a) no CPF 

sob o nº 873.XXX.XX3-78, do cargo de COORDENADOR EM 

EDUCAÇÃO ESPECIAL, junto à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA do Município de Nova Olinda, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:0808E1F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO Nº 158/2026, DE 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Exonerar FRANCISCO HUEMBLESON NERES MUNIZ, 

inscrito no CPF sob o nº 078.XXX.XX3-82, do cargo de 

ARTICULADOR, junto à SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA do Município de Nova Olinda, Estado do Ceará. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:3F7F8AFF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 157/2026, DE 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear ANA RODRIGUES BARROS, inscrito(a) no CPF 

sob o nº 873.XXX.XX3-78, para exercer o cargo de DIRETOR 

GERAL DA CELULA MUNICIPAL, junto à SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA do Município de Nova Olinda, Estado do 

Ceará. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando todas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM  14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:3C224DBF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 159/2026, DE 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 

CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 848/2019, de 01 

de Novembro de 2019; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear FRANCISCO HUEMBLESON NERES MUNIZ, 

inscrito no CPF sob o nº 078.XXX.XX3-82, para exercer o cargo de 

COORDENADOR TÉCNICO, junto à SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA do Município de Nova Olinda, Estado do 

Ceará. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:232AC2E7 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

PROCESSO SELETIVO – EDITAL Nº 01/2025 EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO – SAÚDE 

 

O Município de Nova Olinda, Estado do Ceará, através da sua 

Secretária Municipal de Saúde, Kaline Barbosa Cavalcante Arraes, 

convoca os aprovados abaixo relacionados, aprovado no Processo 

Seletivo de Edital 01/2025, para entrega de documentação solicitada 

no edital e assinatura do respectivo contrato de trabalho por tempo 

determinado, impreterivelmente no dia 15 de setembro de 2026, na 

sede da Prefeitura Municipal de Nova Olinda/CE, no horário normal 

de expediente (das 08h00 às 14h00). 

  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ÁREA 4 – SERRA DO CATOLÉ E SERRA DO 

ZABELÊ 

Nº ORDEM NOME 

2º DASDORES DOS SANTOS 

  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVA OLINDA-CE, EM 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

A Comissão: 

______ 

HYLNARA MORAIS DE BRITO 

______ 

GABRIELA MARIANO FERREIRA ALVES 

______ 

FRANCISCO JOSE ARAUJO DA SILVA 

Publicado por: 
Francisca Luciana de Souza 

Código Identificador:255A2029 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº SE-PE015/2026 

 

A SECRETARIA DE EDUCACAO, através da sua Pregoeira, torna 

público que realizará as 09:00, do dia 02 de outubro de 2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO 

nº SE-PE015/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS 

DIVERSOS E MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS UNIDADES 

DE ENSINO FUNDAMENTAL E INFANTIL DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS-CE. O 

edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 

https://compras.m2atecnologia.com.br/ - http://licitacoes.tce.ce.gov.br, 

www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php;. Informações pelo telefone: 

(88) 3672-1920 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, 

Centro, Nova Russas - Ce.  

  

Nova Russas/CE, 14 de setembro de 2026. 

  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS -  
Pregoeira.  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:7CB599D7 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260803/0001-64 - 

CONTRATO Nº SE-PE013/2026 - ORIGEM: Pregão Nº SE-

PE013/2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: C2X ASSESSORIA, 

PROJETOS E SOLUCOES TECNOLOGICAS LIMITADA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, REFERENTE A 

EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE APRENDIZAGEM NA IDADE 

CERTA - PAIC INTEGRAL, DE ACORDO COM O TERMO DE 

COMPROMISSO Nº123/2023 EM ANEXO, ENTRE O GOVERNO 

DO ESTADO DO CEARÁ E A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS - VALOR TOTAL: R$ 

15.291,00 (quinze mil, duzentos e noventa e um reais) - 

PROGRAMA DE TRABALHO: 0801.12.361.0004.2.136 - Escola 

de Tempo Integral, R$ 15.291,00 no elemento de despesa 44905219: 

Equipamentos e Material Permanente, Equipamentos e Material 

Permanente - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS, EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS - 

VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 14 de 

setembro de 2026. 

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:7F09C882 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PORTARIA Nº 2026.09.14-001/GABPREF 

 

DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÃO DE FUNÇÃO. 

  

O Prefeito Municipal de Palhano, Estado do Ceará, JOSÉ LUCIANO 

SILVA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município de Palhano, em especial o art. 72, inciso XXIV, 

RESOLVE: 

Art. 1º - ATRIBUIR a servidora BARBARA DAYSE DA SILVA 

FERREIRA, inscrita no CPF sob nº 084.559.923-28, a 

responsabilidade pelo CONTROLE DO ALMOXARIFADO E 

ATESTE DAS NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE BENS, no 

âmbito da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento 

Social. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir do dia 18 de Julho de 2026. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Palhano-CE, 14 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

  

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:98701B66 

 
SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 08.03-001/2026 

 

INEXIGIBILIDADE N.º 012/2026-INEX 
  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 08.03-001/2026. 

INEXIGIBILIDADE N.º 012/2026-INEX. OBJETO: Contratação de 

serviços advocatícios necessários ao ajuizamento de demanda em 

benefício do Município, visando ao reenquadramento do índice 

utilizado para cálculo do Fundo de Participação dos Municípios – 

FPM, com adoção de todas as medidas administrativas e judiciais 

necessárias à defesa dos interesses do Município de Palhano, Estado 

do Ceará. VENCEDOR: CAMILA RODRIGUES DA SILVA - 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n.º 

45.656.426/0002-17, valor total R$ 2.797.324,35. Declaração de 

inexigibilidade em 04/09/2026, por Alex Sandro Soares da Silva, 

Agente de Contratação. Autorização e Homologação em 08/09/2026, 

por João Bruno da Silva Mateus, Secretário Municipal de Governo e 

Articulação Institucional.  

  

Palhano, Estado do Ceará, 08/09/2026.  

  

JOÃO BRUNO DA SILVA MATEUS,  
Secretário Municipal de Governo e Articulação Institucional. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08.03-001/2026. 

INEXIGIBILIDADE N.º 012/2026-INEX. CONTRATO N.º 

2026.09.08-0001. DATA: 08/09/2026. CONTRATANTE: Secretaria 

de Governo e Articulação Institucional, CNPJ 07.488.679/0001-59. 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a Contratação de 

serviços advocatícios necessários ao ajuizamento de demanda em 

benefício do Município, visando ao reenquadramento do índice 

utilizado para cálculo do Fundo de Participação dos Municípios – 

FPM, com adoção de todas as medidas administrativas e judiciais 

necessárias à defesa dos interesses do Município de Palhano, Estado 

do Ceará. CONTRATADO: CAMILA RODRIGUES DA SILVA - 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n.º 

45.656.426/0002-17. VALOR GLOBAL: R$ 2.797.324,35 (dois 

milhões, setecentos e noventa e sete mil, trezentos e vinte e quatro 

reais e trinta e cinco centavos). VIGÊNCIA: 08/09/2026 a 

08/09/2028. DATA ASSINATURA: 08/09/2026.  

  

JOÃO BRUNO DA SILVA MATEUS,  
Secretário Municipal de Governo e Articulação Institucional. 

 

Publicado por: 
Maria Vanusia da Silva Sousa 

Código Identificador:4F48284A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 001 DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

Estabelece incentivos fiscais aos empreendimentos 

inclusos no "Programa Minha Casa, Minha Vida" 

realizados no Município de Penaforte e adota outras 

providências.. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI 

COMPLEMENTAR: 

  

Art. 1º. Esta Lei Complementar estabelece incentivos fiscais aos 

empreendimentos inclusos no ―Programa Minha Casa, Minha Vida‖, 

nos termos da Medida Provisória n.º 1.162, de 14 de fevereiro de 

2023, realizados no Município de Penaforte, visando promover o 

direito à moradia das famílias penafortenses com renda bruta mensal 

até o limite definido por ato do Poder Executivo federal para áreas 

urbanas, a geração de emprego e renda e o desenvolvimento 

econômico e urbano local. 

Parágrafo único. Os critérios para enquadramento do empreendimento 

ou da unidade imobiliária incentivada no Programa e a atualização dos 

valores de renda bruta previstos no caput deste artigo observarão as 

delimitações contidas nos atos do Poder Executivo federal. 

  

Art. 2º. Os empreendimentos realizados no Município de Penaforte e a 

aquisição de unidades imobiliárias, no âmbito do ―Programa Minha 

Casa, Minha Vida‖, gozarão de benefícios fiscais, na forma desta Lei 

Complementar, relativos aos seguintes tributos, em conformidade com 

as diretrizes da Lei nº 572/2009 (Código Tributário Municipal): 

I - Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI); 

II - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 

III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN); 

IV - taxas municipais relacionadas com as licenças de parcelamento 

do solo, de construção e de ―habite-se‖. 

§ 1º - O enquadramento do empreendimento ou da unidade imobiliária 

no Programa dar-se-á pela aquisição de terreno para implantação de 

empreendimento habitacional na zona urbana deste Município, pela 

produção de unidades imobiliárias residenciais urbanas novas e pela 

aquisição dessas unidades pelas famílias beneficiárias, com os 

recursos de dotações orçamentárias da União, do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social (FNHIS), do Fundo de Arrendamento 

Residencial (FAR) e do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), nos 

termos definidos na Medida Provisória n.º 1.162, de 14 de fevereiro 

de 2023, ou em outras normas que venham a ser editadas nesse 

sentido. 

§ 2º - A comprovação do enquadramento do empreendimento ou da 

unidade imobiliária no ―Programa Minha Casa, Minha Vida‖ será 

realizada por meio da apresentação de contrato de financiamento com 

recursos do Programa, nos termos e nos prazos estabelecidos nesta Lei 

Complementar e nas normas correlatas. 

§ 3º - Além dos requisitos estabelecidos nesta Lei Complementar, o 

gozo dos benefícios fiscais é condicionado à adimplência do 

beneficiário com as obrigações tributárias estabelecidas pela 

legislação do Município. 

  

Art. 3º. O benefício fiscal relativo ao Imposto sobre a Transmissão 

Inter Vivos de Bens Imóveis (ITBI) consistirá na sua isenção: 

I - para as pessoas jurídicas, de direito público ou privado, na 

aquisição, com recursos do Programa, de terrenos destinados a prover 

lotes urbanizados ou unidades habitacionais novas às famílias 

beneficiárias; 

II - para as pessoas físicas beneficiárias, na aquisição de lotes 

urbanizados ou de unidades habitacionais novas ou usadas, com 

recursos do Programa. 

Parágrafo único. O benefício previsto nos incisos do caput deste 

artigo, além das condições estabelecidas, é condicionado à lavratura 

da escritura de aquisição pública, quando aplicável, em cartório da 

comarca de Penaforte. 

  

Art. 4º. O benefício fiscal relativo ao Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU) consistirá na sua isenção, por 5 

(cinco) exercícios, para unidade habitacional adquirida pela pessoa 

física ou pela família beneficiária, desde que o adquirente não possua 

outro imóvel no Município de Penaforte e o utilize como residência. 

Parágrafo único. O benefício previsto no caput deste artigo é 

extensivo à fração ideal de terreno, na hipótese de a pessoa física ou a 

família beneficiária adquirir unidade imobiliária residencial para 

entrega futura, desde que ele não possua outro imóvel no Município 

de Penaforte. 

  

Art. 5º. O benefício fiscal relativo ao ISSQN consistirá na sua isenção 

para o serviço de construção civil prestado para os agentes públicos 

ou privados produtores de unidades imobiliárias novas no Município, 

em empreendimentos financiados com recursos do Programa, 

observadas as atividades correlatas previstas na Lei nº 572/2009 

(Código Tributário Municipal). 

Parágrafo único. A isenção prevista no caput deste artigo não se aplica 

às pessoas físicas ou jurídicas que produzam unidades habitacionais 

sem recursos do Programa para vendê-las prontas, tampouco aos 

serviços por elas tomados 

  

Art. 6º. O benefício fiscal relativo às taxas municipais consistirá na 

isenção total do pagamento das taxas de licenças para execução de 

obras, concessão de "habite-se", averbação, arruamentos, loteamentos 

e desmembramentos, bem como nos atos de concessão de licença de 

parcelamento do solo, de construção e de averbação de 

empreendimentos financiados com recursos do Programa. 

  

Art. 7º. Os benefícios previstos nesta Lei Complementar aplicam-se 

aos fatos geradores que ocorrerem após a data da sua publicação, e a 

sua fruição dar-se-á apenas para os fatos geradores que ocorrerem 

após a data da protocolização do pedido na Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, devidamente instruído com as provas dos 

requisitos exigidos, não gerando direito à restituição ou à 

compensação das quantias pagas a título dos tributos beneficiados 

instruídos com os documentos exigidos. 

  

Art. 8º. Os benefícios concedidos com base nesta Lei Complementar 

poderão ser revistos de ofício, com o lançamento dos tributos devidos, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, na hipótese de 

verificação de não atendimento dos requisitos exigidos. 

  

Art. 9º. O Chefe do Poder Executivo poderá editar normas 

complementares necessárias à fiel execução desta Lei Complementar. 

  

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário.  
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Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 22 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:2F4A4821 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 877 DE 18 DE MARÇO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no 

bairro Frei Damião, município de Penaforte e adota 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Maria Izídia Soares, a rua sem 

denominação localizada no sentido Norte/Sul, no bairro Frei Damião, 

paralela à rua Ana Ranielle Pereira Silva. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 18 de Março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:7ECDA841 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 878 DE 18 DE MARÇO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de duas ruas localizada no 

bairro Centro, município de Penaforte e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Manoel Matias de Lima (Sr. Noel), a 

rua no sentido Leste/Oeste, paralela à Rua Manoel Hipólito de 

Oliveira no lado Sul, Bairro Centro, com início na Avenida Romão 

Bem Sampaio. 

  

Art. 2º. Fica denominada de Rua José Vieira Ângelo (Sr. Zé Ângelo), 

a rua no sentido Norte/Sul, paralela à Rua Manoel Dias dos Santos no 

lado Leste, Bairro Centro, com início na Rua Manoel Hipólito de 

Oliveira. 

  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 18 de Março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:25EC3A3C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 879 DE 18 DE MARÇO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no 

bairro Centro, município de Penaforte e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Joaquim Alves Sobrinho (Joaquim 

Texeira), a rua no sentido Leste/Oeste, paralela à Rua 31 de Outubro 

no lado Norte, Bairro Centro, antes conhecida como parte da Rua José 

de Barros Sobrinho, (trecho da casa de Luís Paulo e Valquíria). 

  

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 18 de Março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:FFED2590 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 880 DE 18 DE MARÇO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no 

bairro Frei Damião, município de Penaforte e adota 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Antônio Denival Ferreira ―Denival 

Teixeira‖, a Rua sem denominação localizada no sentido Leste/Oeste, 

no Bairro Frei Damião, paralela ao Sul com a Rua Cícero Targino 

Ferreira, no loteamento de Gilberto Soares. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 18 de Março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:A0BC6039 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 881 DE 27 DE MARÇO DE 2026 

 

Dispõe sabre a concessão de folga compensatória aos 

jurados e isenção de taxas de inscrição em concursos 

públicos aos jurados que atuarem no Tribunal do Júri 

no Município de Penaforte-CE e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Ficam isentos do pagamento de taxas de inscrição em 

concursos públicos realizados pelo Poder Executivo e Legislativo do 

Município de Penaforte-CE, bem coma por suas autarquias e 

fundações, pelo período de 2 (dais) anos, os cidadãos que tenham 

efetivamente atuado como jurados no Conselho de Sentença do 

tribunal do Júri, por no mínima, duas sessões do Tribunal do Juri da 

Comarca. 

§1º. Para enquadramento ao benefício previsto por esta Lei, o jurado 

terá que comprovar, por meio de certidão expedida pela Vara 

Criminal do Tribunal do Júri competente, a participação no Conselho 

de Sentença do Tribunal do Júri contendo na certidão as datas de 

participação e o número do processo em que o cidadão atuou, a partir 

da data de publicação desta Lei. 
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§2º. Para fins de comprovação da atuação como jurado, o candidato 

deverá apresentar, no ato da inscrição, a certidão expedida pela Vara 

Criminal do Tribunal do Júri competente, citada no parágrafo anterior. 

  

Art. 2º. Os órgãos ou entidades responsáveis pela realização do 

concurso deverão inserir em seus editais o benefício da isenção e as 

regras para sua obtenção. 

  

Art. 3º. Fica garantido aos jurados que atuarem no Tribunal do Júri o 

direito a folga compensatória pelo dobro dos dias de efetiva 

participação no Conselho de Sentença nas sessões de julgamento 

realizadas na Comarca. 

§1º. O direito a folga compensatória será concedido sem prejuízo de 

salário, vencimentos ou qualquer outra vantagem a que o jurado tenha 

direito. 

§2º. Para fins de concessão da folga compensat6ria, o jurado deverá 

apresentar certidão expedida pela Vara Criminal do Tribunal do Júri 

da Comarca competente, comprovando as datas de participação, o 

número de dias efetivamente trabalhados em sessões de julgamento no 

Tribunal do Júri e o número do processo em que o cidadão atuou no 

Conselho de Sentença, 

  

Art. 4º. Os órgãos da Administração Publica, suas autarquias e 

Fundações deverão observar o disposto nesta Lei, garantindo ao 

empregado o direito a folga compensat6ria e abstendo-se de realizar 

qualquer desconto salarial decorrente do cumprimento de função de 

jurado. 

  

§1º. Em caso de descumprimento, caberá a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econ6mico, Planejamento e Gestão a adoção das 

medidas administrativas cabíveis. 

§2º. Para o Servidor Público municipal, as folgas compensat6rias 

deverão ser registradas no assentamento funcional, e o gestor da 

unidade onde o servidor estiver lotado deverá garantir o seu gozo. 

  

Art. 5º. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 27 de março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:59DB2BB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 882 DE 27 DE MARÇO DE 2026 

 

Institui o Conselho Municipal de Educação de 

Penaforte, Ceará, órgão integrante do Sistema 

Municipal de Ensino, e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

CAPÍTULO I - DA NATUREZA, VINCULAÇÃO E FINALIDADE 

  

Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal de Educação de 

Penaforte – CMEP, órgão colegiado integrante do Sistema Municipal 

de Ensino, dotado de autonomia técnica, com funções normativas, 

deliberativas, consultivas e fiscalizadoras. 

  

Art. 2º. O Conselho Municipal de Educação de Penaforte tem por 

finalidade: 

I – assegurar a gestão democrática do ensino público municipal; 

II – normatizar, disciplinar e acompanhar a execução das políticas 

educacionais no âmbito do Município; 

III – zelar pelo cumprimento da legislação educacional vigente, em 

regime de colaboração com os sistemas estadual e federal de ensino; 

IV – contribuir para a garantia do padrão de qualidade da educação 

pública municipal. 

CAPÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 3º. Compete ao Conselho Municipal de Educação de Penaforte: 

I – exercer função normativa no âmbito do Sistema Municipal de 

Ensino; 

II – deliberar sobre matérias de natureza educacional de competência 

do Município; 

III – emitir pareceres e expedir resoluções; 

IV – autorizar, credenciar, reconhecer, supervisionar e avaliar 

instituições e cursos do Sistema Municipal de Ensino; 

V – acompanhar e avaliar a execução do Plano Municipal de 

Educação; 

VI – fiscalizar o cumprimento das normas educacionais; 

VII – acompanhar a aplicação de recursos públicos destinados à 

educação; 

VIII – atuar em regime de colaboração com o Estado e a União; 

IX – apreciar matérias que lhe sejam submetidas pelo Poder Executivo 

ou pela sociedade. 

  

CAPÍTULO III - DA COMPOSIÇÃO 

  

Art. 4º. O Conselho Municipal de Educação de Penaforte será 

composto por 11 (onze) membros titulares e respectivos suplentes, 

nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observada 

a seguinte representação: 

I – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 02 (dois) representantes do magistério público municipal; 

III – 01 (um) representante da direção escolar; 

IV – 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos da 

educação; 

V – 02 (dois) representantes de pais ou responsáveis por estudantes da 

rede pública; 

VI – 01 (um) representante do corpo discente; 

VII – 02 (dois) representantes da sociedade civil organizada. 

  

Art. 5º. A composição do Conselho observará, sempre que possível: 

I – a paridade entre representantes do Poder Público e da sociedade 

civil; 

II – a promoção da equidade, considerada a diversidade de gênero, 

raça e território; 

III – a participação efetiva dos segmentos da comunidade escolar. 

  

CAPÍTULO IV - DA INVESTIDURA E DO MANDATO 

  

Art. 6º. A indicação e escolha dos membros observarão: 

I – designação pelo Chefe do Poder Executivo, no caso de seus 

representantes; 

II – eleição pelos respectivos pares, nos segmentos do magistério, 

direção escolar, servidores, pais e estudantes; 

III – indicação por entidades legalmente constituídas, no caso da 

sociedade civil organizada. 

  

Art. 7º. O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, 

permitida uma única recondução por igual período. 

  

Art. 8º. O exercício da função de conselheiro é considerado de 

relevante interesse público, não sendo passível de remuneração. 

  

CAPÍTULO V - DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

  

Art. 9º. O Conselho Municipal de Educação de Penaforte terá a 

seguinte estrutura: 

I – Plenário; 

II – Presidência e Vice-Presidência; 

III – Secretaria Executiva; 

IV – Câmaras ou Comissões, de caráter permanente ou temporário. 

  

Art. 10º. O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos entre seus 

pares, na forma do Regimento Interno. 

  

Art. 11. O Conselho reunir-se-á: 

I – ordinariamente, em periodicidade mensal; 

II – extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou 

por requerimento da maioria de seus membros. 
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Art. 12. As decisões do Conselho serão formalizadas mediante 

resoluções, pareceres e outros atos normativos próprios. 

  

Art. 13. O Conselho elaborará e aprovará seu Regimento Interno no 

prazo de até 90 (noventa) dias, contados de sua instalação. 

  

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 14. O Conselho contará com apoio técnico, administrativo e 

financeiro da Secretaria Municipal de Educação, resguardada sua 

autonomia técnica e funcional. 

  

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 16. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial, expressamente a 

Lei Municipal nº 389 de 1997. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 27 de março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:2E1AED66 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 883 DE 27 DE MARÇO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no 

bairro Nossa Senhora Aparecida, município de 

Penaforte e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Joaquim Paulino da Silva, a Rua sem 

denominação localizada no sentido Leste/Oeste, paralela a Avenida 

Maria Merivânia Ferreira Sampaio no lado Sul, no Bairro Nossa 

Senhora Aparecida, travessa entre as ruas São José e Maria Alves 

Ferreira. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 27 de Março de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:B8CADE01 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 884 DE 01 DE MAIO DE 2026 

 

Dispõe sobre a revisão remuneratória dos enfermeiros 

do Quadro de Pessoal Efetivo do município de 

Penaforte e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Fica corrigido o vencimento base dos enfermeiros integrantes 

do Quadro de Pessoal Efetivo do Município de Penaforte, passando a 

ser fixado no valor de R$ 5.920,00 (cinco mil, novecentos e vinte 

reais). 

  

Art. 2º. Para os enfermeiros que vierem a ser admitidos após a 

publicação desta Lei, o vencimento base será o valor corrigido nos 

termos do art. 1º. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de 

Saúde, suplementadas se necessário. 

  

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 01 de Maio de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:F12D50A3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 885 DE 01 DE MAIO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no bairro Nossa 

Senhora Aparecida, município de Penaforte e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Cícera Maria da Silva, a Rua sem 

denominação localizada no sentido Norte/Sul, com início na Avenida 

Maria Merivânia Ferreira Sampaio, próximo à Rua Francisca Maria de 

Miranda no Bairro Nossa Senhora Aparecida. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 01 de Maio de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:00018215 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 886 DE 13 DE MAIO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no 

bairro Nossa Senhora Aparecida, município de 

Penaforte e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Miguel Gomes Pereira, a rua no 

sentido Norte/Sul, no Bairro Nossa Senhora Aparecida, paralela à Rua 

Pedro Joaquim da Silva no lado Leste. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 13 de Maio de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:0BE9A1E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 887 DE 29 DE MAIO DE 2026 

 

Dispõe sobre a denominação da Sede da Secretaria 

Municipal de Agricultura de Penaforte e adota outras 

providencias.  
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O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominado de sede Odená Ferreira Rocha o prédio da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário de Penaforte. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 29 de Maio de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:51A91970 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 888 DE 02 DE JUNHO DE 2026 

 

Altera a Lei Municipal nº 835, de 02 de julho de 

2024, que dispõe sobre o pagamento do componente 

de qualidade para as equipes de Saúde da Família e 

equipes de Saúde Bucal na Atenção Primária no 

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS e adota 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. O artigo 3º da Lei Municipal nº 835, de 02 de julho de 2024, 

passa a vigorar acrescido do §1º, renumerando-se o atual parágrafo 

único como §2º, com a seguinte redação: 

―Art. 3º. .......................... 

§1º. Farão jus ao repasse municipal do incentivo financeiro de 

desempenho do Componente de Qualidade as equipes de saúde da 

família e de saúde bucal que atingirem, na classificação estabelecida 

pelo Ministério da Saúde, os desempenhos ÓTIMO ou BOM. 

§2º. O município fica desobrigado do pagamento do incentivo 

financeiro de desempenho do componente de qualidade, caso o 

Ministério da Saúde deixe de repassar os recursos pertinentes à 

classificação.‖ 

  

Art. 2º. O artigo 4º da Lei Municipal nº 835, de 02 de julho de 2024, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 4º. Do valor global do recurso financeiro referente ao repasse do 

pagamento do componente de qualidade repassado mensalmente às 

equipes de saúde da família pelo Ministério da Saúde, o valor 

equivalente a 60% (sessenta por cento) será destinado ao pagamento 

do incentivo financeiro de desempenho do componente de qualidade 

das equipes de saúde da família, rateado entre os profissionais, 

respeitando as proporções estabelecidas no Anexo I, e os 40% 

(quarenta por cento) do repasse federal serão destinados ao custeio e 

manutenção necessárias ao adequado funcionamento das equipes na 

Atenção Primária à Saúde.‖ 

  

Art. 3º. O artigo 5º da Lei Municipal nº 835, de 02 de julho de 2024, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 5º. Do valor global do recurso financeiro referente ao repasse do 

pagamento do componente de qualidade repassado mensalmente às 

equipes de saúde bucal pelo Ministério da Saúde, o valor equivalente 

a 85% (oitenta e cinco por cento) será destinado ao pagamento do 

incentivo por desempenho do componente de qualidade das equipes 

de saúde bucal, rateado entre os profissionais, respeitando as 

proporções estabelecidas no Anexo III, e os 15% (quinze por cento) 

do repasse federal serão destinados ao custeio e manutenção 

necessárias ao adequado funcionamento das equipes na Atenção 

Primária à Saúde.‖ 

  

Art. 4º. Fica revogado o Anexo II da Lei Municipal nº 835, de 02 de 

julho de 2024, que tratava da destinação de 40% dos recursos às 

funções de ―Apoiador da ESF‖. 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 02 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:CED2AEE8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 889 DE 02 DE JUNHO DE 2026 

 

Dispõe sobre o Incentivo Financeiro por Desempenho 

(IFD) na atenção primária à saúde, no âmbito do 

programa "Saúde Brasil 360" e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover o 

Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) na Atenção Primária à 

Saúde, no âmbito do Programa "Saúde Brasil 360". 

§1º. O Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) será pago aos 

profissionais da Secretaria Municipal de Saúde que atuam na Atenção 

Básica de Saúde, por meio de recursos financeiros advindos do Fundo 

Nacional de Saúde, nos termos do programa federal "Saúde Brasil 

360". 

§2º. A aplicação do Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) se 

dará nos termos da Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, do 

Ministério da Saúde, que estabelece o novo modelo de financiamento 

de custeio da Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

  

Art. 2º. Os valores do Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) 

previstos nesta Lei serão calculados e repassados conforme consta do 

Anexo I desta Lei. 

§1º. O Incentivo Financeiro por Desempenho será pago a cada 

quadrimestre, sempre após a avaliação de desempenho das equipes da 

Atenção Primária à Saúde realizada pelo Ministério da Saúde, em cota 

única. 

§2º. Serão utilizados para desempate das Equipes de Atenção Primária 

os seguintes critérios: 

I – desenvolvimento infantil; 

II – cuidado da gestante de da puérpera; 

III – saúde da mulher; 

IV – cuidado com a pessoa com hipertensão arterial. 

§3º. Serão utilizados para desempate das Equipes de Saúde Bucal os 

seguintes critérios: 

I – tratamento odontológico concluído na APS e SB; 

II – consulta odontológica programada na APS e SB; 

III – tratamento restaurador atraumático na APS e SB; 

IV – taxa de exodontias na APS e SB. 

  

Art. 3º. Farão jus ao Incentivo Financeiro por Desempenho as equipes 

melhores classificadas na avaliação quadrimestral, com base no 

resultado obtido nos indicadores avaliados. 

Parágrafo único. Considera-se melhor classificada na avaliação 

quadrimestral a(s) equipe(s) da Atenção Primária à Saúde que 

obtiver(em) a melhor pontuação de desempenho, conforme critérios 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

  

Art. 4º. A Secretaria Municipal de Saúde deverá encaminhar, a cada 

quadrimestre, ao Departamento de Recursos Humanos, relatório 

contendo a relação dos profissionais e os valores do respectivo 

Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) para pagamento. 

  

Art. 5º. O servidor público municipal somente fará jus ao recebimento 

do Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) instituído nesta Lei 

quando efetivamente exercer suas atribuições nas equipes da Atenção 

Primária à Saúde, no âmbito do Programa "Saúde Brasil 360".  
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Art. 6º. O valor considerado para fins de pagamento do Incentivo 

Financeiro por Desempenho (IFD), vinculado ao programa federal 

"Saúde Brasil 360", não será incorporado ao vencimento do servidor 

em hipótese alguma, nem incidirá qualquer adicional, gratificação ou 

vantagem, bem como não servirá de base de cálculo para 

consignações a que estiver sujeito o servidor, exceto tributação legal. 

  

Art. 7º. As concessões das gratificações especiais previstas nesta Lei 

serão realizadas de forma quadrimestral e estarão condicionadas ao 

repasse de recursos financeiros do Programa Federal "Saúde Brasil 

360" para o Município de Penaforte. 

  

Art. 8º. O Incentivo Financeiro por Desempenho (IFD) não está 

vinculado à revisão geral anual dos servidores públicos municipais. 

  

Art. 9º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 02 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I DA LEI Nº 889/2026 

TABELA DE VALORES DO INCENTIVO FINANCEIRO POR 

DESEMPENHO (IFD) 

  
CLASSE VALOR (R$) PERÍODO DE PAGAMENTO 

Profissional de Nível Superior 500,00 Quadrimestral 

Profissional de Nível Médio 250,00 Quadrimestral 

 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:D8314DC5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 890 DE 15 DE JUNHO DE 2026. 

 

Institui o Fórum Municipal de Educação do 

município de Penaforte e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Fica instituído o FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PENAFORTE (FMEP), órgão permanente, consultivo, propositivo, 

deliberativo e de acompanhamento, vinculado à Secretaria Municipal 

de Educação (SME), com a finalidade de promover a gestão 

democrática da educação pública municipal e garantir a participação 

da sociedade civil na formulação, monitoramento e avaliação das 

políticas educacionais. 

  

Art. 2º. O FMEP tem por finalidades e competências: 

I – acompanhar a execução, avaliação e revisão do Plano Municipal 

de Educação (PME), em consonância com as metas e estratégias do 

Plano Nacional de Educação (PNE); 

II – promover a articulação entre o poder público e a sociedade civil 

para o debate e o fortalecimento das políticas públicas de educação; 

III – propor ações e estratégias que contribuam para a efetivação das 

metas do PME e do PNE; 

IV – organizar e coordenar as Conferências Municipais de Educação, 

em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho 

Municipal de Educação (CMEP); 

V – acompanhar a implementação de programas, projetos e políticas 

públicas educacionais de âmbito municipal, estadual e federal; 

VI – estimular a gestão democrática no sistema municipal de ensino e 

nas unidades escolares; 

VII – elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará seu 

funcionamento, composição, periodicidade e demais procedimentos 

administrativos. 

  

Art. 3º. O FMEP será composto por representantes do poder público e 

da sociedade civil, garantindo-se caráter paritário e plural, da seguinte 

forma: 

I – representantes da Secretaria Municipal de Educação (SME); 

II – representantes do Conselho Municipal de Educação (CMEP); 

III – representantes das unidades escolares públicas municipais; 

IV – representantes dos profissionais da educação; 

V – representantes dos pais, mães ou responsáveis por estudantes; 

VI – representantes dos estudantes da rede pública municipal; 

VII – representantes de instituições de ensino superior, sindicatos, 

conselhos setoriais e organizações da sociedade civil ligadas à 

educação. 

§1º. A forma de escolha, o número de membros, o mandato e as 

atribuições específicas serão definidos no Regimento Interno do 

Fórum, aprovado em até 90 (noventa) dias após a promulgação desta 

Lei. 

§2º. O FMEP elegerá, entre seus membros titulares, uma Coordenação 

Executiva e uma Secretaria-Geral, responsáveis pela condução dos 

trabalhos e articulação institucional. 

  

Art. 4º. Compete à Secretaria Municipal de Educação (SME): 

I – garantir as condições materiais, técnicas, administrativas e 

financeiras necessárias ao funcionamento do FMEP; 

II – disponibilizar espaço físico e suporte logístico para a realização 

das reuniões; 

III – assegurar a publicidade e a transparência dos atos e deliberações 

do Fórum. 

  

Art. 5º. O FMEP reunir-se-á: 

I – ordinariamente, pelo menos duas vezes ao ano; 

II – extraordinariamente, sempre que convocado pela Coordenação 

Executiva ou por, no mínimo, um terço de seus membros. 

  

Art. 6º. As deliberações do FMEP terão caráter consultivo e 

propositivo, devendo ser consideradas pela Secretaria Municipal de 

Educação e demais órgãos públicos competentes no planejamento e 

execução das políticas educacionais. 

  

Art. 7º. O FMEP terá duração indeterminada, assegurando sua 

continuidade como instância permanente de participação, controle 

social e monitoramento das políticas públicas de educação. 

  

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 15 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:4B4846FA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 893 DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

Ratifica termo aditivo aos protocolos de intenções do 

Consórcio Público de Saúde da microrregião de Brejo 

Santo por meio do qual foi acrescido novos 

dispositivos ao instrumento original, permanecendo 

inalteradas as demais cláusulas e condições. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Fica ratificado aditivo aos Protocolos de Intenções dos 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de BREJO SANTO 

celebrados nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 

conforme Anexo Único.  
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Art. 2º. A alteração ratificada por esta Lei passará a integrar o 

Protocolo de Intenções, convertendo-se em cláusula do contrato de 

consórcio público, para todos os fins legais. 

  

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 22 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:068DD6CA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 895 DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a denominação do Laboratório do 

Hospital Municipal João Muniz de Penaforte e adota 

outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominado de Laboratório Márcio Rômulo Ferreira 

Rocha o laboratório de análises clínicas do Hospital João Muniz de 

Penaforte. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 22 de Junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:75C298ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 896 DE 10 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a denominação do Posto de Saúde do 

sítio Ouro Preto e adota outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominado de Posto de Saúde José Dias Filho o posto 

de saúde lozalizado no Sítio Ouro Preto, Zona Rural de Penaforte, 

Ceará. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 10 de Agosto de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:4044675B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 897 DE 10 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre denominação de uma rua localizada no 

bairro Padre Cícero, município de Penaforte e adota 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1°. Fica denominada de Rua Enoque de Barros Neto, a rua no 

sentido Norte/Sul, paralela a Rua Antônio Alves Ferreira no lado 

Oeste do Bairro Padre Cícero, nas proximidades do CRAS e do 

CREAS. 

  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 10 de Agosto de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:A913A692 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 898 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Institui a Política Municipal de Alfabetização no 

âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS 

ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA 

MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º. Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização no 

âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Penaforte, com a 

finalidade de assegurar o direito à alfabetização e promover a 

aprendizagem dos estudantes por meio de ações articuladas de 

formação, acompanhamento pedagógico, avaliação, gestão 

educacional e governança. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização será 

implementada em consonância com a Constituição Federal, a Lei nº 

9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

o Plano Nacional de Educação (PNE), o Plano Municipal de Educação 

(PME), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA). 

  

Art. 2º. São princípios da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantia do direito à aprendizagem; 

II – equidade e inclusão, com prioridade para a redução das 

desigualdades educacionais; 

III – valorização dos profissionais da educação; 

IV – gestão democrática; 

V – respeito às diversidades culturais, sociais e linguísticas; 

VI – monitoramento permanente dos resultados de aprendizagem; 

VII – articulação entre escola, família e comunidade; 

VIII – garantia da alfabetização na idade apropriada, com foco na 

melhoria da aprendizagem. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

  

Art. 3º. Constituem objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – assegurar a alfabetização das crianças, preferencialmente até o 

final do 2º ano do Ensino Fundamental; 

II – fortalecer práticas pedagógicas fundamentadas em evidências 

educacionais; 

III – promover formação continuada dos professores alfabetizadores, 

gestores escolares e coordenadores pedagógicos; 

IV – desenvolver estratégias de acompanhamento, intervenção e 

recomposição das aprendizagens; 

V – reduzir desigualdades educacionais; 

VI – ampliar a participação das famílias no processo de alfabetização; 
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VII – fortalecer a gestão escolar orientada para a melhoria dos 

resultados de aprendizagem. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 

  

Art. 4º. A Política Municipal de Alfabetização observará as seguintes 

diretrizes: 

I – currículo alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 

II – avaliação diagnóstica, formativa e contínua; 

III – acompanhamento individualizado dos estudantes; 

IV – utilização de materiais pedagógicos adequados; 

V – incentivo à leitura, escrita e formação de leitores; 

VI – adoção de metodologias fundamentadas em evidências 

científicas; 

VII – integração entre Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS EIXOS DE ATUAÇÃO 

  

Art. 5º. A Política Municipal de Alfabetização será organizada pelos 

seguintes eixos de atuação: 

I – Governança e Gestão da Política de Alfabetização, envolvendo 

planejamento, coordenação, monitoramento e avaliação das ações; 

II – Formação Continuada dos Profissionais da Educação, 

fortalecendo práticas pedagógicas e competências profissionais; 

III – Gestão Pedagógica e Acompanhamento da Aprendizagem, 

assegurando intervenções e acompanhamento sistemático dos 

estudantes; 

IV – Avaliação, Monitoramento e Recomposição das Aprendizagens; 

V – Materiais Pedagógicos, Leitura, Escrita e Letramento; 

VI – Equidade, Inclusão e Atendimento à Diversidade; 

VII – Articulação Escola, Família e Comunidade; 

VIII – Cooperação Técnica e Intersetorialidade. 

  

CAPÍTULO V 

DA IMPLEMENTAÇÃO E DAS AÇÕES 

  

Art. 6º. A implementação da Política Municipal de Alfabetização será 

realizada por meio do Plano de Trabalho Anual (PTA), elaborado pela 

Secretaria Municipal de Educação, com acompanhamento do Comitê 

Estratégico Municipal de Alfabetização. 

§1º. O PTA deverá estabelecer: 

I – metas anuais de alfabetização; 

II – ações e estratégias pedagógicas; 

III – cronograma de execução; 

IV – responsabilidades dos envolvidos; 

V – ações de formação continuada; 

VI – indicadores de acompanhamento; 

VII – mecanismos de avaliação. 

§2º. O PTA será elaborado e atualizado anualmente considerando os 

resultados das avaliações educacionais e as necessidades da Rede 

Municipal de Ensino. 

  

Art. 7º. Constituem ações da Política Municipal de Alfabetização: 

I – promover formação continuada dos professores alfabetizadores, 

coordenadores pedagógicos, gestores escolares e demais profissionais 

da educação, por meio de: 

a) encontros pedagógicos; 

b) grupos de estudos; 

c) atividades formativas presenciais; 

d) oficinas pedagógicas; 

e) seminários e jornadas educacionais; 

f) acompanhamento pedagógico nas unidades escolares; 

g) socialização de práticas exitosas. 

II – elaborar e disponibilizar materiais pedagógicos complementares; 

III – realizar avaliações diagnósticas e formativas; 

IV – desenvolver ações de recomposição das aprendizagens; 

V – fortalecer projetos de leitura, escrita e letramento; 

VI – promover ações de participação das famílias; 

VII – acompanhar pedagogicamente as unidades escolares. 

  

CAPÍTULO VI 

DA VALORIZAÇÃO, CERTIFICAÇÃO E RECONHECIMENTO 

INSTITUCIONAL 

  

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação poderá desenvolver 

ações de valorização e reconhecimento dos professores 

alfabetizadores, coordenadores pedagógicos, diretores escolares e 

demais profissionais envolvidos na Política Municipal de 

Alfabetização. 

  

Art. 9º. Poderá ser instituído o Reconhecimento Institucional das Boas 

Práticas de Alfabetização, destinado a identificar, valorizar, divulgar e 

incentivar experiências pedagógicas exitosas desenvolvidas pelas 

escolas e profissionais da Rede Pública Municipal de Ensino. 

§1º. O reconhecimento poderá ocorrer por meio de: 

I – certificação dos profissionais e unidades escolares; 

II – divulgação das experiências exitosas; 

III – realização de seminários, mostras pedagógicas e encontros de 

socialização; 

IV – criação de banco municipal de boas práticas. 

§2º. Os critérios para reconhecimento serão definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, com acompanhamento do Comitê Estratégico 

Municipal de Alfabetização. 

  

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

  

Art. 10º. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá 

indicadores para monitoramento da Política Municipal de 

Alfabetização. 

  

Art. 11. Os resultados das avaliações subsidiarão o planejamento 

pedagógico, as formações continuadas, as ações de intervenção e a 

tomada de decisões da gestão educacional. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA GOVERNANÇA DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO 

  

Art. 12. Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal de 

Alfabetização (CEMA) como instância permanente de governança da 

Política Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 13. Compete ao Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização: 

I – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – monitorar metas e indicadores; 

III – analisar resultados das avaliações; 

IV – acompanhar a execução do Plano de Trabalho Anual (PTA); 

V – acompanhar as ações de formação continuada; 

VI – propor estratégias de melhoria da aprendizagem; 

VII – elaborar relatórios de monitoramento. 

  

Art. 14. O Comitê será coordenado pela Secretaria Municipal de 

Educação e terá composição e funcionamento regulamentados pelo 

Poder Executivo. 

  

Art. 15. O Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização será 

coordenado pela Secretaria Municipal de Educação e terá sua 

composição e funcionamento definidos em regulamento, assegurada, 

sempre que possível, a participação de: 

I – representantes da Secretaria Municipal de Educação; 

II – gestores escolares; 

III – coordenadores pedagógicos; 

IV – professores alfabetizadores; 

V – representante do Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 16. O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, 

extraordinariamente, sempre que convocado por sua coordenação, 

registrando suas deliberações em ata. 

  

CAPÍTULO IX 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO  
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Art. 17. Para garantir a implementação, coordenação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação da Política Municipal 

de Alfabetização, o Município assegurará uma estrutura 

administrativa e pedagógica integrada, vinculada à Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Art. 18. A estrutura administrativa e pedagógica da Política Municipal 

de Alfabetização será composta por: 

I – 01 ( um) Coordenação Municipal de Alfabetização, responsável 

pelo planejamento, articulação, execução e acompanhamento das 

ações da política; 

II – 03 (três) Equipe Técnica Pedagógica de Alfabetização, 

responsável pelo acompanhamento pedagógico, orientação às 

unidades escolares, apoio aos professores alfabetizadores e 

desenvolvimento das ações formativas; 

III – 02 ( dois) representante do Comitê Estratégico Municipal de 

Alfabetização (CEMA), como instância de governança, 

monitoramento e avaliação da política; 

IV – 02 (dois) Gestores escolares e coordenadores pedagógicos, 

responsáveis pela implementação das ações nas unidades escolares e 

pelo acompanhamento dos resultados de aprendizagem; 

V – 04 (quatro) Professores alfabetizadores, responsáveis pelo 

desenvolvimento das práticas pedagógicas, avaliação contínua e 

estratégias de intervenção. 

  

Art. 19. Compete à Coordenação Municipal de Alfabetização: 

I – elaborar, coordenar e acompanhar o Plano de Trabalho Anual 

(PTA); 

II – articular as ações entre a Secretaria Municipal de Educação, 

unidades escolares e instituições parceiras; 

III – coordenar as ações de formação continuada; 

IV – acompanhar a execução das estratégias de alfabetização; 

V – organizar processos de monitoramento e avaliação da política; 

VI – apresentar relatórios periódicos ao Comitê Estratégico Municipal 

de Alfabetização. 

  

Art. 20. Compete à Equipe Técnica Pedagógica de Alfabetização: 

I – realizar acompanhamento pedagógico sistemático às escolas; 

II – apoiar os professores alfabetizadores no planejamento e 

desenvolvimento das práticas pedagógicas; 

III – promover encontros pedagógicos, grupos de estudos, oficinas e 

atividades formativas presenciais; 

IV – analisar os resultados das avaliações de aprendizagem; 

V – propor estratégias de intervenção e recomposição das 

aprendizagens; 

VI – incentivar a socialização das boas práticas de alfabetização. 

  

Art. 21. As unidades escolares participarão da implementação da 

Política Municipal de Alfabetização por meio da atuação dos gestores 

escolares, coordenadores pedagógicos e professores alfabetizadores, 

garantindo: 

I – planejamento pedagógico alinhado às diretrizes da política; 

II – acompanhamento sistemático da aprendizagem dos estudantes; 

III – participação nas formações continuadas; 

IV – execução das ações previstas no Plano de Trabalho Anual (PTA); 

V – registro e compartilhamento das práticas pedagógicas exitosas. 

  

Art. 22. A Secretaria Municipal de Educação garantirá as condições 

administrativas, técnicas e pedagógicas necessárias à execução da 

Política Municipal de Alfabetização, assegurando: 

I – organização da equipe técnica responsável pela política; 

II – oferta permanente de formação continuada; 

III – acompanhamento e assessoramento pedagógico às escolas; 

IV – definição de instrumentos de monitoramento e avaliação; 

V – disponibilidade dos recursos humanos, materiais e financeiros 

necessários. 

Parágrafo único. A composição das equipes, atribuições específicas e 

funcionamento da estrutura administrativa e pedagógica poderão ser 

regulamentados por ato do Poder Executivo Municipal. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. 

  

Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 

(noventa) dias, especialmente quanto ao funcionamento do Comitê 

Estratégico Municipal de Alfabetização, ao Plano de Trabalho Anual e 

aos critérios de reconhecimento institucional. 

  

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 01 de setembro de 

2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:978BB2F5 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 064/2026 SMAS 

 

O(A) SECRETÁRIO(A), TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, no uso das suas atribuições legais, 

conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) FRANCISCA APARECIDA 

PEREIRA DA SILVA, ocupante do cargo de SUPERVISORA DO 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, pertencente a(o) Secretaria 

Municipal de Assistência Social, 2 (duas) diárias, PARTICIPAR DO 

ENCONTRO REGIONAL PARA REALIZAÇÃO DE OFICINA 

FORMATIVA SOBRE GARANTIA DO DIREITO À 

PARTICIPAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO CPA MUNICIPAL. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 200,00 (duzentos 

reais). 

II - Local Quixeramobim/, Quixeramobim no período de 17/09/2026 a 

18/09/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 14 de setembro de 2026 

  

TAMARA MACHADO DO NASCIMENTO BEZERRA 
Secretário(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:86DD8BF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 065/2026 SMAS 

 

O(A) SECRETÁRIO(A), TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, no uso das suas atribuições legais, 

conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) RAIMUNDA JAIANE BATISTA 

ALMEIDA, ocupante do cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, 

pertencente a(o) Secretaria Municipal de Assistência Social, 2 (duas) 

diarias, PARTICIPAR DO ENCONTRO REGIONAL PARA 

REALIZAÇÃO DE OFICINA FORMATIVA SOBRE GARANTIA 

DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO CPA 

MUNICIPAL. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 200,00 (duzentos 

reais). 

II - Local Quixeramobim/, Quixeramobim no período de 17/09/2026 a 

18/09/2026. 
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Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 14 de setembro de 2026 

  

TAMARA MACHADO DO NASCIMENTO BEZERRA 
Secretário(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:01014B85 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PORTARIA DE DIÁRIA Nº 065/2026 SMAS 

 

O(A) SECRETÁRIO(A), TAMARA MACHADO DO 

NASCIMENTO BEZERRA, no uso das suas atribuições legais, 

conforme DECRETO Nº 001/2013, DE 11 DE JANEIRO DE 2013 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER a(o) senhor(a) ANDRE LEONCIO BERNADO 

MONTEIRO, ocupante do cargo de MOTORISTA, pertencente a(o) 

Secretaria Municipal de Assistência Social, 2 (duas) diárias, 

TRANSPORTAR FUNCIONÁRIOS PARA PARTICIPAR DO 

ENCONTRO REGIONAL PARA REALIZAÇÃO DE OFICINA 

FORMATIVA SOBRE GARANTIA DO DIREITO À 

PARTICIPAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO CPA MUNICIPAL. 

I - O valor unitário da diária que se refere o caput deste artigo 

corresponde a R$ 100,00 (cem reais), totalizando R$ 200,00 (duzentos 

reais). 

II - Local Quixeramobim/, Quixeramobim no período de 17/09/2026 a 

18/09/2026. 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando se as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 

  

Piquet Carneiro / CE, segunda-feira, 14 de setembro de 2026 

  

TAMARA MACHADO DO NASCIMENTO BEZERRA 
Secretário(a) 

Publicado por: 
Rocileide Rodrigues Maciel Vieira 

Código Identificador:1C301F5D 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509113 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS DO MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 

202509113 RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

  

CONTRATADA........: 50.237.645 FERNANDO JOSE ALENCAR 

RIBEIRO 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

VIGÊNCIA.............: 14 DE SETEMBRO DE 2026 A 11 DE 

SETEMBRO DE 2027. 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:1875B94C 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509116 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO 

POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 1º 

(PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509116 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  

CONTRATADA........: 50.237.645 FERNANDO JOSE ALENCAR 

RIBEIRO 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

VIGÊNCIA...............: 14 DE SETEMBRO DE 2026 A 11 DE 

SETEMBRO DE 2027. 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:0C46216A 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509117 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO 

POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 1º 

(PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509117 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE SAÚDE 

  

CONTRATADA........: 50.237.645 FERNANDO JOSE ALENCAR 

RIBEIRO 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

VIGÊNCIA.................: 14 DE SETEMBRO DE 2026 A 11 DE 

SETEMBRO DE 2027. 

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:AF3BEF28 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUTENTÁVEL 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509115 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 

MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509115 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1. 
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ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

  

CONTRATADA........: 50.237.645 FERNANDO JOSE ALENCAR 

RIBEIRO 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

VIGÊNCIA..........: 14 DE SETEMBRO DE 2026 A 11 DE 

SETEMBRO DE 2027.  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:CE8E9ECD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509114 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICIPIO POTENGI/CE, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509114 

RESPECTIVAMENTE, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CONTRATADA........: 50.237.645 FERNANDO JOSE ALENCAR 

RIBEIRO 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......: 14 DE SETEMBRO DE 2026 A 11 DE SETEMBRO 

DE 2027. 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:26B67FED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

1º (PRIMEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N.º 202509118 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICIPIO POTENGI/CE, 

TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) ADITIVO 

AO CONTRATO N.º 202509118 RESPECTIVAMENTE, 

RESULTANTE DA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1. 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.18.1 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, 

ESPORTE E JUVENTUDE 

  

CONTRATADA........: 50.237.645 FERNANDO JOSE ALENCAR 

RIBEIRO 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE PRAZO. 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 11 DE SETEMBRO DE 2026 

  

VIGÊNCIA......................................: 14 DE SETEMBRO DE 2026 A 

11 DE SETEMBRO DE 2027. 

  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 

Código Identificador:AB6ED87F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

POTIRETAMA – AVISO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N.º CP-002/2026-SEINFRA. 

OBJETO: DELEGAÇÃO DE PERMISSÃO DE USO DE 

QUIOSQUES LOCALIZADOS EM PRAÇA PÚBLICA (JOSÉ 

PORTO SOBRINHO), PARA COMÉRCIO DE TERCEIROS, 

SOB AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE POTIRETAMA/CE, E, EM 

CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO 

ANEXO I DO EDITAL. TIPO: MAIOR OFERTA POR 

ITEM/QUIOSQUE. FORMA DE DISPUTA: FECHADO. O 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PMP COMUNICA AOS 

INTERESSADOS QUE A ENTREGA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 29.09.2026 ÀS 09:00 

HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O EDITAL E SEUS 

ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS DOS SITES: 

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ―Acesso Identificado no 

link – acesso público e https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/.  

  

MANOEL PESSOA COUTINHO – 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:4ADAE05C 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATUAL - TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO ADITIVO 
A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE POTIRETAMA TORNA PÚBLICO O EXTRATO 

DO TERMO ADITIVO AOS CONTRATOS 20250165, 20250166, 

20250167, 20250168, 202501691, DECORRENTE DO PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 

PE 010/2025-DIVERSAS, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 

VINCULADOS OU PERTENCENTES DA FROTA DA 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E HABITAÇÃO 
CONTRATADA: A ANCHIETA CHAVES JUNIOR -ME, COM 

SEDE À NA RUA CORONEL JOSE ESTACIO, Nº 2715- CENTRO, 

LIMOEIRO DO NORTE - CE СЕР: 62930-000, INSCRITA NO 

CNPJ SOB N 07.701.811/0002-40 

PRAZO DO ADITIVO: 12 (DOZE) MESES. 

DATA DO ADITIVO: 20 DE AGOSTO DE 2026.. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.107, DA LEI FEDERAL Nº. 

14.133/2021. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ANTONIO ANCHIETA 

CHAVES JUNIOR, PORTADOR CPF N°. ***.553.373-** 

ASSINAM PELA CONTRATANTE: Secretário de 

INFRAESTRUTURA Sr’. ANTÔNIO SEVERINO BEZERRA 

SALDANHA, portador do CPF Nº ***.487.603-**, Secretário de 

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO Sr’. FRANCISCO 

LINDOMAR GUIMARÃES SOUSA, portador do CPF Nº 

***.247.603-**, Secretária de EDUCAÇÂO Sra’. BRUNA 

FERNANDES MENEZES, portadora do CPF Nº ***.079.124-**, 
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Secretário de SAÚDE Sr’. ISRAELL VIERA CAMPELO, portador 

do CPF Nº ***.041.023-**, Secretária de ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

TRABALHO E HABITAÇÃO Sra’. MARIA ALINE HOLANDA 

BEZERRA, postadora do CPF Nº ***.530.378-**, 

  

POTIRETAMA - CE, 20 DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Wycthor Campos Pinheiro 

Código Identificador:E8E2DCE1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.004/2026 

 

ATO Nº 01.09.004/2026 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 

II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 

Quixadá 

  

R E S O L V E: 

  

Nomear o(a) Senhor(a) OSMUNDO JOSE DANTAS 

BRECKENFELD COSTA, para exercer o cargo em comissão de 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E 

DESEMPENHO FUNCIONAL E MONITORAMENTO DE 

PESSOAL, simbologia DAS-13 vinculado à SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, competindo-lhe as obrigações e encargos 

inerentes ao cargo em referência, a partir desta data. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 

2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:EEF1255D 

 
SECRETARIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, ESPORTE E 

JUVENTUDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 18.002.2026 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá. O Secretário e 

Ordenador de Despesas da SEC. MUN. DE ESPORTE, 

JUVENTUDE E PART. POPULAR, torna público a Homologação e 

Adjudicação da Concorrência Pública Nº 18.002.2026-CE – CP. 

Objeto: contratação de empresa especializada na execução de obras 

de engenharia, para a construção de 02 (duas) areninhas no município 

de Quixadá/ce, sendo uma implantada na localidade de custódio e 

outra na localidade de juá, conforme condições, especificações e 

exigências estabelecidas no projeto básico e executivo, sob a 

responsabilidade da secretaria municipal de desporto, juventude e 

participação popular do município de Quixadá/ce. Empresa: J L 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 

14.026.525/0001-00 - VALOR GLOBAL: R$ 716.891,99. Em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

DAVI COSTA PORDEUS, 
Secretário. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:03BC83EA 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô 
  

Aviso de Homologação e adjudicação. Concorrência Eletrônica nº 

2026.08.14.2. Objeto: Contratação de empresa especializada para 

execução das obras de construção de passagem molhada no Sitio Paus 

de Leite do Faé, Zona Rural do Município de Quixelô/CE, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 

conforme especificações apresentadas no Edital Convocatório. 

Licitante Vencedor: a licitante B F EMPREENDIMENTOS LTDA, 

com proposta totalizando o valor de R$ 26.855,44 (vinte e seis mil 

oitocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), de 

conformidade com Vencedores do Processo Adjudicação (Ata da 

Sessão) acostado aos autos. Homologo e Adjudico a presente 

Licitação na forma da Lei nº 14.133/21 – Guilherme de Lima - 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura. 

  

Data da Homologação: 14 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:BE8A2CCD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DA PORTARIA Nº 155/2026-GAB 

 

ERRATA DA PORTARIA Nº 155/2026-GAB 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXELÔ, ESTADO DO 

CEARÁ, José Adil Vieira Júnior, no uso de suas atribuições legais, 

  

RETIFICA A PORTARIA Nº 155, DE 05 DE AGOSTO DE 2026, 

NOS SEGUINTES TERMOS: 
  

Onde se lê: ―PORTARIA Nº 155/2026-GAB. 

............................................... 

Art. 1º - Nomear o Sr. RAMON, portador do CPF nº ***.382.98*-**, 

para ocupar o cargo de Gerente do Núcleo de Especialidades de 

Saúde, com exercício a partir do dia 05 de agosto de 2026, nos 

termos da Lei Municipal nº 428, de 26 de fevereiro de 2025. 

.............................................. 

  

Leia-se: “PORTARIA Nº 155/2026-GAB. 

.............................................. 

  

Art. 1º - Nomear o Sr. RAMON FERREIRA FERNANDES, 

portador do CPF nº ***.382.98*-**, para ocupar o cargo de Gerente 

do Núcleo de Especialidades de Saúde, com exercício a partir do dia 

05 de agosto de 2026, nos termos da Lei Municipal nº 428, de 26 de 

fevereiro de 2025. 

........................................... 

  

Gabinete do Prefeito de Quixelô, Estado do Ceará, em 14 de setembro 

de 2026. 

  

JOSÉ ADIL VIEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Quixelô/CE  

Publicado por: 
Lanna Karina Paula Cipriano 

Código Identificador:1FF96FD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.14.1.3. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.14.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 
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Municipal de Saúde e a empresa GMC DISTRIBUIDORA 

HOSPITAPLAR LTDA. Objeto: Aquisição/fornecimento de 

equipamentos hospitalares, materiais permanentes, destinados ao 

atendimento das necessidades do Hospital Municipal, por intermédio 

da Secretaria de Saúde do Município de Quixelô/CE., conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor Total do 

Contrato: R$ 28.300,00 (vinte e oito mil trezentos reais). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Ana Larissa Carvalho de 

Jorge Luiz Ulisses de Miranda Soares Filho. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 14 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:C4E997D4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.14.1.4. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.14.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa M. L. C. SILVA - ME. Objeto: 

Aquisição/fornecimento de equipamentos hospitalares, materiais 

permanentes, destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal, por intermédio da Secretaria de Saúde do Município de 

Quixelô/CE., conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 50.963,30 (cinquenta 

mil novecentos e sessenta e três reais e trinta centavos). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Ana Larissa Carvalho de 

Maria Ladyanne Costa Silva. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 14 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:A234B6FB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

Extrato de Contrato Nº 2026.08.14.1.2. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.14.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa POTENCIAL DISTRIBUIDORA 

LTDA. Objeto: Aquisição/fornecimento materiais permanentes e 

consumo (informática, centrais de ar), destinados ao atendimento das 

necessidades do Hospital Municipal, por intermédio da Secretaria de 

Saúde do Município de Quixelô/CE, conforme especificações 

constantes no Edital Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 

77.500,00 (setenta e sete mil quinhentos reais). Vigência Contratual: 

12 (doze) meses. Signatários: Ana Larissa Carvalho de Aécio 

Nogueira Vasconcelos Júnior. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 14 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:1F1CBD6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Extrato de Contrato Nº 2026.08.14.1.1. Pregão Eletrônico nº 

2026.08.14.1. Partes: o Município de Quixelô, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e a empresa PROFISSA DISTRIBUIDORA 

LTDA. Objeto: Aquisição/fornecimento materiais permanentes 

(mobiliário), destinados ao atendimento das necessidades do Hospital 

Municipal, por intermédio da Secretaria de Saúde do Município de 

Quixelô/CE, conforme especificações constantes no Edital 

Convocatório. Valor Total do Contrato: R$ 44.017,00 (quarenta e 

quatro mil dezessete reais). Vigência Contratual: 12 (doze) meses. 

Signatários: Ana Larissa Carvalho de Oliveira e Davi Fernandes 

Soares. 

  

Data de Assinatura do Contrato: 14 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:3A77B5B0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0807.01/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0003/2025 - SESA. 

ORIGEM: Pregão Eletrônico nº PE 0003/2025 - SESA. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADA: J B M DISTRIBUIDORA DE MATERIAL 

HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 19.794.018/0001-30. OBJETO DO 

ADITIVO: prorrogação do Contrato nº 0807.01/2025, com 

fundamento no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, com renovação 

integral dos quantitativos originalmente contratados para o novo 

período, sem transporte de saldos da vigência anterior, e manutenção 

dos preços unitários. VALOR ESTIMADO DA PRORROGAÇÃO: 

R$ 2.132.132,58. NOVA VIGÊNCIA: de 09 de julho de 2026 a 08 de 

julho de 2027. DATA DA ASSINATURA: 08 de julho de 2026. 

  

SOCORRO EMANUELA NERY DUARTE RODRIGUES 
Secretária de Saúde 

Matricula Nº 010.02.01.2025  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:380BB206 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 0807.02/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0003/2025 - SESA. 

ORIGEM: Pregão Eletrônico nº PE 0003/2025 - SESA. 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADA: LIMO MED DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 

49.476.603/0001-53. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 

E MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES PARA 

ATENDIMENTO INTEGRAL DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE, ABRANGENDO A ATENÇÃO 

BÁSICA, O CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), O 

CENTRO DE REABILITAÇÃO, O HOSPITAL MUNICIPAL E O 

SETOR DE SAÚDE BUCAL; OBJETO DO ADITIVO: prorrogação 

do Contrato nº 0807.02/2025, com fundamento no art. 107 da Lei nº 

14.133/2021, com renovação integral dos quantitativos originalmente 

contratados para o novo período, sem transporte de saldos da vigência 

anterior, e manutenção dos preços unitários. VALOR ESTIMADO 

DA PRORROGAÇÃO: R$ 857.123,50. NOVA VIGÊNCIA: de 09 de 

julho de 2026 a 08 de julho de 2027. DATA DA ASSINATURA: 08 

de julho de 2026. 

  

SOCORRO EMANUELA NERY DUARTE RODRIGUES 
Secretária de Saúde 

Portaria Nº 010.02.01.202 

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:55162C4F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.03/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 
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CONTRATADA: ALISSON KAYQUE DE SOUSA ALMEIDA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

PSICÓLOGO(A) , no âmbito dos programas desenvolvidos pela 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.03/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 10 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: ALISSON KAYQUE DE SOUSA 

ALMEIDA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:53F5C795 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 1606.01/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: AURISLÂNIA OLIVEIRA SOUSA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

ENFERMEIRA, no âmbito dos programas desenvolvidos pela 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

1606.01/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 11 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: AURISLÂNIA OLIVEIRA 

SOUSA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:C41DF9C0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.04/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: BRUNO CARLOS DE SANTIAGO ALMEIDA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de ASSISTENTE 

SOCIAL, no âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do 

Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.04/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO:12 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: BRUNO CARLOS DE 

SANTIAGO ALMEIDA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:5B96E707 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.07/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: FRANCISCA VALQUERLÂNIA RODRIGUES 

DE OLIVEIRA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

PROFISSIONAL LÚDICO COM EXPERTISE EM DEMANDA 

CULTURAL, no âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria 

do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.07/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 13 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCA VALQUERLÂNIA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:E8765B07 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.02/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: FRANCISCO JEFFERSON SANTIAGO BRITO. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de DENTISTA, no 

âmbito dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.02/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 14 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO JEFFERSON 

SANTIAGO BRITO. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:D648B792 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.06/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: FRANCISCO THALES COSTA DE OLIVEIRA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

FARMACÊUTICO(A), no âmbito dos programas desenvolvidos pela 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.06/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 17 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO THALES COSTA 

DE OLIVEIRA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:6057DA3A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0409.01/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: MARIA EDUARDA DA SILVA SOUZA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

FISIOTERAPEUTA, no âmbito dos programas desenvolvidos pela 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0409.01/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 18 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: MARIA EDUARDA DA SILVA 

SOUZA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:8F48196C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.08/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: RILLI RIBEIRO DE LIMA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de ASSESSORIA 

DE COMUNICAÇÃO E MÍDIAS PARA O PROGRAMA, no âmbito 

dos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social do Município de Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.08/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 19 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: RILLI RIBEIRO DE LIMA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 
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MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:736A14B8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO CONSENSUAL 

 

CONTRATO: nº 0304.05/2025. 

ORIGEM: Credenciamento realizado por meio do Chamamento 

Público nº 0008/2025. 

CONTRATANTE: Município de Quixeré/CE, por intermédio da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. 

CONTRATADA: YARA KARLA SILVEIRA SOUSA. 

OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de 

NUTRICIONISTA, no âmbito dos programas desenvolvidos pela 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de 

Quixeré/CE. 

OBJETO DO TERMO: Extinção consensual do Contrato nº 

0304.05/2025, em decorrência de pedido apresentado pela contratada 

e acolhido pela Administração. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 5º, 78, inciso I, 79, § 1º, inciso 

VI, 138, inciso II e § 1º, e 174, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DO PEDIDO: 20 de agosto de 2026. 

ÚLTIMO DIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 31 de agosto de 

2026. 

DATA DE PRODUÇÃO DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO: 01 de 

setembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria Eliete Fernandes Oliveira, 

Ordenadora de Despesas. 

ASSINA PELA CONTRATADA: YARA KARLA SILVEIRA 

SOUSA. 

  

Quixeré/CE, 01 de setembro de 2026. 

  

MARIA ELIETE FERNANDES OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 

  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:D0D0818A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 004.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Orgânica do Município e Lei Complementar N.º 001/97, 

de 28 de novembro de 1997, Título IV, Capítulo II, Artigo 68 e Lei 

Complementar n.º 191, de 08 de março de 2022, publicada em 

09/03/2022, art. 8º, e parágrafo 8º, 

Resolve: 
Art. 1º - Conceder Adicional por Tempo de Serviço aos servidores 

relacionados abaixo, com Matrícula, Nome, Cargo, Percentual, 

Efetivo Exercício. 

  

Matrícula Nome  Cargo Perc% 
Adm/Ef. 

Exercício 

123479-0 Dinara Santos Gomes Técnico em Enfermagem 05% 01/05/2006 

060191-8 Selma de Sousa Lima Auxiliar Administrativo 20% 01/08/2006 

060329-5 
Antonio Lisboa Cardozo de 

Medeiros 
Médico Plantonista 15% 01/09/2006 

060322-6 Jonas Holanda Gadelha Médico Plantonista 15% 01/09/2006 

060321-0 Jonas Holanda Gadelha Médico da Família 15% 01/09/2006 

060325-0 
Soelia Maria Cavalcante de 

Brito 
Técnico em Enfermagem 15% 01/09/2006 

060326-0 Sonia Maria Lima Técnico em Enfermagem 15% 01/09/2006 

060328-7 
Zeleuda De Sousa Maia 

Viana 
Técnico em Enfermagem 15% 01/09/2006 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, ao 01 dia do mês de setembro de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:EEF57FEF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe o Regime Jurídico Único, Lei Complementar n° 001/97, de 

28 de novembro de 1997, artigo 46, RESOLVE conceder diferença 

salarial aos servidores relacionados abaixo com matrículas, 

nomes, cargos e valores especificados abaixo referentes aos 5% de 

Quinquênios não pagos nos meses de maio, junho, julho e agosto 

de 2026.  
  
Matrícula Nome Cargo Quantidade Valor Valor Total 

123479-0 
Dinara Santos 

Gomes 
Técnico em Enfermagem 04 90,61 362,45 

  

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, ao 01 dia do mês de setembro de 2026. 
  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:B2D59054 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 006.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições, RESOLVE Notificar a concessão de Aposentadoria por 

Idade de ZULENE MARTINS DE LIMA CUNHA, cargo Auxiliar 

Serviços Gerais, Matrícula 041883-8 pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social, a partir de 23/06/2026. Esta Portaria entre em 

vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros 

ao 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:701FAB51 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 007.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, no uso de suas 

atribuições, RESOLVE Notificar a concessão de Aposentadoria por 

Idade por Tempo de Serviço do Professor de MARIA LUCILEIDE 

 RITO, cargo Professor Educação I, Classe ―C‖ referência ―05‖ 

Matrícula 041845-5 e Professor Educação II, Classe ― ‖ referência 

―01‖ Matrícula 041994-0 pelo Instituto Nacional de Seguridade 

Social, a partir de 02/07/2026. Esta Portaria entre em vigor na data de 

sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros ao 01 de setembro 

de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:724A01D4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 010.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado (a) WLLYSSES 

JOSÉ MARQUES MACIEL, Cargo Psicólogo, Matrícula 124987-8, 

lotado (a) na Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 01 de 

setembro de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 01 dias do mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:EA7053E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 011.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) ANA FLAVIA DA 

COSTA FREITAS, Cargo Agente Comunitário de Saúde, Matrícula 

121993-6, Classe ―A‖ Referência ―02‖, lotado (a) na Secretaria de 

Saúde, pelo período de licença de 01 de setembro 2026 a 04 de 

setembro de 2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da 

Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 01 dias do mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:1189DD7A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 012.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado (a) MARIA 

GERLANIA DE SOUZA DE LIMA, Cargo Professor Educação 

Básica II, Matrícula 128648-0 lotado (a) na Secretaria de Educação, 

pelo período de licença de 01 de setembro de 2026 a 02 de setembro 

de 2026. Esta Portaria entrará em vigor a data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 01 dias do mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:83DCC0E9 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 013.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) ANTONIA 

ANELICIA DE SOUSA OLIVEIRA RODRIGUES, Cargo Agente 

Comunitário de Saúde, Matrícula 060233-7, Classe ―A‖ Referência 

―02‖, lotado (a) na Secretaria de Saúde, pelo período de licença de 01 

de setembro de 2026 no período da tarde. Esta Portaria entrará em 

vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros à 

data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 01 dias do mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:E931343E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 014.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) efetivo (a) CARINE PAZ 

 AR OSA, Cargo Terapeuta Ocupacional, Classe ― A‖ Referência 

―01‖, Matrícula 125147-3, lotado (a) na Secretaria de Saúde, pelo 

período de licença de 01 de setembro de 2026 a 02 de setembro de 

2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, ao 01 dia do mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:A5C259C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 015.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe a Lei 

Complementar de N.º 001/1997, de 28 de novembro de 1997, 

Capítulo III, artigo 12, Inciso II, RESOLVE Nomear o Sr. 

FRANCISCO GEBERSON PAIVA LOPES, para o cargo de 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE, 

simbologia DESP-09 cargo criado pela Lei Complementar N.º 

026/2017, de 29 de setembro de 2017, publicada em 02 de outubro de 

2017, alterado pela Lei Complementar N.º 045/2022 de 28 de 

setembro de 2022 publicada em 29 de setembro de 2022. Esta Portaria 

entre em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos financeiros 

retroativos aos 01.09.2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:CA29525D 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 016.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Complementar n° 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

artigo 88, inciso I e artigo 91, e Decreto n° 962, de 11 de setembro de 

2015, artigo 1º, itens 1 e 2 RESOLVE conceder Licença Para 

Tratamento de Saúde a(o) servidor (a) contratado (a) MIKAELLE 

WEENDY SILVA COSTA, Cargo Coordenador Pedagógico, 

Matrícula 126977-1, lotado (a) na Secretaria de Educação, pelo 

período de licença de 01 de setembro de 2026 a 02 de setembro de 

2026. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros à data do período da Licença. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeré, aos 01 dias do mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:A91F32E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 001.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, 

tendo em vista o que dispõe a Lei Complementar N.º 001/97, de 28 de 

novembro de 1997, Titulo V, Capítulo IV Seção VI artigos 105, 106, 

e 107, RESOLVE, conceder Licença para tratar de interesse particular 

(sem remuneração), a que tem direito o (a) servidor (a) efetivo 

MARIA ELISANGELA DA SILVA SOUSA ALMEIDA, ocupante 

do cargo de PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA I, sob matrícula de 

N.º 041543-0 pelo período de 01 de setembro de 2026 a 31 de agosto 

de 2028, conforme solicitação do requerente. Esta Portaria entre em 

vigor na da data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 

financeiros ao 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:2AFB5F62 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 002.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 01.09.2026 a 

30.09.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

041461-1 
Ozelia Maria de 

Sousa Santos 
Auxiliar Serviços Gerais 30 dias 

20.02.2017 a 

19.02.2022 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:66CB6C8D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 003.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 01.09.2026 a 

30.10.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

041764-5 
Maria Lucilene dos 

Santos 

Professor Educação 

Básica I 
60 dias 

28.11.2017 a 

27.11.2022 

042031-0 
Maria Lucilene dos 

Santos 

Professor Educação 

Básica I 
60 dias 

26.01.2019 a 

25.01.2024 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:E4DAB731 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 008.01.09/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispões a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo III artigos 82 a 87, RESOLVE conceder Férias 

Remuneradas aos servidores relacionados abaixo com suas respectivas 

matrículas, nomes, cargos, e períodos aquisitivos, para gozo no 

período de 01.10.2026 a 30.10.2026. 

  

060328-7 
Zeleuda de Sousa Maia 

Viana 

Técnico em Enfermagem/Gerente da 

Atenção Básica (01 Equipe) 

01.09.2025 a 

31.08.2026 

060326-0 Sonia Maria Lima 

Técnico em Enfermagem/Diretor do 

Centro de Atenção Psicossocial-

CAPS 

01.09.2025 a 

31.08.2026 

  

Esta Portaria surte seus efeitos na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, ao 01 dia do mês de setembro de 2026.  

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:6BFD9E25 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 017.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 01.09.2026 a 

30.10.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

042055-7 
Verônica Nunes 

Rodrigues 

Professor Educação 

Básica II 
60 dias 

19.02.2018 a 

18.02.2023 

060268-0 Verônica Nunes Professor Educação 60 dias 01.08.2016 a 
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Rodrigues Básica II 31.07.2021 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:0F40A4E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 018.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, no 

uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe a Lei 

Complementar de N.º 001/1997, de 28 de novembro de 1997, 

Capítulo III, artigo 12, Inciso II, RESOLVE Nomear a Sra. 

FRANCISCA FRANCINEIDE SILVA DE OLIVEIRA MACIEL, 

para o cargo comissionado de DIRETOR DE ESCOLA III, DAS-8 

(EEB PROFESSORA IRENE NONATO DA SILVA) cargo criado 

pela Lei Complementar N.º 026/2017, de 29 de Setembro de 2017, 

devendo esta Portaria surtir seus efeitos a partir da data de publicação, 

retroagindo os efeitos financeiros ao 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:0ACA07F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 020.01.09.2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERÉ, tendo em visto o que 

dispõe a lei complementar Nº 001/97, de 28 de novembro de 1997, 

Titulo IV, Capitulo IV artigos 98 a 104, RESOLVE, conceder licença 

prêmio por assiduidade, a que tem direito o (a) servidor (a) 

relacionado abaixo com suas respectivas matrículas, nome, cargos, e 

períodos aquisitivos, para gozo no período de 01.09.2026 a 

29.11.2026: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período da 

Licença 
Período aquisitivo 

060254-0 
João Urânio Nogueira 

Ferreira 
Psicólogo 90 dias 

01.08.2021 a 

31.07.2026 

  

Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

ANTONIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:BB09605D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 001.01.09/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICIPIO DE 

QUIXERÉ, no uso de suas atribuições e a necessidade da 

Administração, RESOLVE designar o (a) servidor (a) FABIO 

HENRYQUE BORGES MORAIS, ocupante do cargo de Motorista 

Classe ―A‖ referência ―01‖ com lotação na Secretaria de 

Administração, para ter exercício no Gabinete do Prefeito no 

Conselho Tutelar, até ulterior deliberação. Esta Portaria entre em 

vigor na data de sua publicação. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE QUIXERÉ, Estado do Ceará, ao 01 dia do mês de setembro de 

2026. 

  

JOSE EUCIMAR DE LIMA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:969F2108 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 

20230921.001, DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 001.12.06.2023 - SEINFRA 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS, torna público o EXTRATO DO QUARTO 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO 

CONTRATO Nº 20230921.001, decorrente da CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 001.12.06.2023 - SEINFRA, a saber: 

OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE REFORMA DO MERCADO PÚBLICO 

JOSÉ MARTINS DE SANTIAGO, DIVIDIDOS EM: ETAPA I – 

ÁREA DOS BOXES E ETAPA II – CAIXA D’ÁGUA, 

CIRCULAÇÃO EXTERNA E BANHEIROS, LOCALIZADO NA 

ZONA URBANA DO MUNICIPIO DE RUSSAS/CE, DE 

INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

SERVIÇOS URBANOS – SEINFRA. 

FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 

a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 

licitatório acima referido por mais 03 (três) dias. O prazo contratual 

anteriormente pactuado será prorrogado pelo período referente tendo 

vigência de 02 de setembro de 2026 até 02 de dezembro de 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 

encontra amparo no artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/1993 e suas 

alterações posteriores. 

DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 

questão foi assinado em 02 de setembro de 2026. 

ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: NATHAN DE 

MATOS REBOUÇAS. 

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO JOÃO DE 

MATOS NETO. 

  

Russas/CE, 02 de setembro de 2026. 

  

NATHAN DE MATOS REBOUÇAS 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos  

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:C2E9337B 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA DO CONTRATO Nº 20260317.004 SEMUS 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUANTITATIVA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

ALTERAÇÃO QUANTITATIVA DO CONTRATO Nº 

20260317.004-SEMUS, DECORRENTE DO PREGÃO 
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ELETRÔNICO Nº 001.03.12.2025-DIV, A SABER: OBJETO DO 

ADITIVO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTES 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS QUE INTEGRAM A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE 

REFERÊNCIA. FINALIDADE DO ADITIVO: O presente TERMO 

ADITIVO tem por objeto o ACRÉSCIMO DE QUANTIDADE ao 

CONTRATO ORIGINÁRIO no percentual de 25% (VINTE E 

CINCO POR CENTO), do quantitativo e do valor do contrato 

correspondendo ao valor de R$ 118.168,65 (cento e dezoito mil 

cento e sessenta e oito reais e sessenta e cinco centavos), perfazendo o 

NOVO VALOR GLOBAL do CONTRATO ORIGINÁRIO em R$ 

624.762,93 (seiscentos e vinte e quatro mil setecentos e sessenta e 

dois reais e noventa e três centavos), conforme tabela abaixo: DATA 

DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em questão 

foi assinado em 09 de setembro de 2026, tendo sua vigência a partir 

desta data. ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: 

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO. ASSINA PELA 

CONTRATADA: ÍTALO MATHEUS DOS SANTOS BARROS. 

  

RUSSAS/CE, 09 DE SETEMBRO DE 2026 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:24C4C160 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO Nº 001.30.07.2026-SEMUS 

 

Aos catorze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, tendo 

em vista o resultado do processo licitatório na modalidade Pregão nº 

001.30.07.2026- SEMUS, e considerando o Termo de Adjudicação já 

exarado por esta mesma autoridade, o(a) Sr(a). ANA KELLY 

LEITÃO DE CASTRO, na qualidade de Autoridade Superior do(a) 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, após reanálise da conformidade 

do procedimento, resolve, HOMOLOGAR, com fundamento na parte 

final do inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o resultado do 

presente certame licitatório, ratificando a validade de todos os atos 

praticados e confirmando em definitivo a adjudicação previamente 

realizada. Adjudicado e Homologado para MED DONTO 

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA inscrita no 

CNPJ/MF: 69.366.326/0001-33, pelo melhor valor de R$ 30.262,76 

(trinta mil, duzentos e sessenta e dois reais e setenta e seis centavos) e 

PROHOSPITAL COMERCIO HOLANDA LTDA inscrita no 

CNPJ/MF: 09.485.574/0001-71, pelo melhor valor de R$ 149.000,00 

(cento e quarenta e nove mil reais), em 14/09/2026.Ana Kelly Leitão 

De Castro ORDENADOR(A) DE DESPESAS. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:24B34A56 

 
PROCURADORIA 

LEI Nº 2.415/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

AUTORIZA O REPASSE DOS RECURSOS 

INCLUÍDOS NO COMPONENTE DE 

QUALIDADE DO NOVO FINANCIAMENTO DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE E ADOTA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS – Estado do Ceará, Sr. 

Sávio Gurgel Nogueira, no uso de suas atribuições legais contidas na 

Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica do Município, faz 

saber que a Câmara Municipal de Russas aprovou e eu sanciono a 

presente Lei: 

Art. 1º - Fica instituído, através do presente marco legal, o repasse 

dos recursos incluídos no Componente de Qualidade do Novo 

Financiamento da Atenção Primária à Saúde, de que trata a 

portaria nº 3493, de 10 de abril de 2024, alterada pela portaria 

GM/MS nº 6907, de 29 de abril de 2025. 

Art. 2º - O repasse financeiro a que se refere esta lei será calculado 

considerando os critérios e periodicidade definidos pela portaria 

GM/MS nº 3.493 ou outra regulamentação que venha a substitui-

la/alterá-la, com avaliação do cumprimento e recálculo dos 

indicadores a cada quadrimestre, determinando a classificação do 

desempenho das equipes em ótimo, bom, suficiente ou regular. Os 

valores por equipe a serem repassados pelo Ministério da Saúde, 

considerando a classificação de cada uma em relação ao componente 

de qualidade, estão definidos na tabela a seguir: 

Quadro 1: Valor por equipe a ser transferido pelo Ministério da 

Saúde, conforme o tipo e classificação no componente de 

qualidade. 
  

Art. 3º - O incentivo de que trata esta lei será pago apenas às equipes 

que atingirem desempenho suficiente, bom ou ótimo. 

Art. 4º - A classificação das equipes que irá servir de base ao cálculo 

e transferência dos recursos aos profissionais será a mais recente 

disponibilizada pelo Ministério da Saúde, no Sistema de Informação 

para Atenção Primária à Saúde (SIAPS) até o dia 09 do mês de 

pagamento. 

Art. 5º- O valor por equipe do recurso financeiro referente ao 

Componente de Qualidade enviado mensalmente ao município de 

Russas pelo Ministério da Saúde, será repassado aos profissionais em 

porcentagens distintas, conforme anexo I, para o rateio destes recursos 

financeiros aos profissionais que a eles fizerem jus. 

Art. 6º - Farão jus ao recebimento destes recursos os profissionais que 

ocupem um dos cargos constantes no anexo I, adequadamente 

cadastrados no CNES como atuantes nas equipes de Saúde da Família 

(eSF), equipes de Atenção Primária (eAP), equipes de Saúde Bucal 

(eSB) e equipes multiprofissionais (eMulti) do município de Russas, 

sejam eles efetivos, contratados ou comissionados. No âmbito da 

gestão, também serão contemplados os coordenadores envolvidos no 

monitoramento dos indicadores. 

Art. 7º - Caso a equipe disponha de apenas um profissional por 

categoria, e este não faça jus ao recebimento do valor do incentivo 

mensal, este ficará retido no Fundo Municipal de Saúde, para 

aplicação em outras demandas da APS, a critério da gestão municipal. 

Art. 8º - Não farão jus ao repasse dos recursos do componente de 

qualidade do novo financiamento da APS: 

I - Os Profissionais que, no mês de referência para o repasse do 

recurso, estiverem em gozo de: 

a) Licença para tratar de assuntos particulares; 

b) Licença para atividade política ou classista; 

c) Afastamento com ou sem ônus, para outro órgão ou entidade da 

administração direta, autarquias e fundações a nível municipal, 

estadual ou federal; 

d) Licença médica por qualquer período, com exceção da licença 

maternidade e paternidade; 

II - Os servidores ou profissionais inativos; 

III - Os servidores ou profissionais que no desempenho de suas 

funções tiverem menos de 80% de presença e participação nas 

atividades de Educação Permanente em Saúde e reuniões de 

planejamento, bem como em atividades de educação em saúde, sem 

que haja justificativa plausível. 

IV - Atestados para qualquer caso, superior a 05 (cinco) dias dentro 

de um mês; 

V - Ausência nas capacitações e reuniões inerentes aos Programas 

Atenção Primária à Saúde que se referem a suas competências e 

atribuições, salvo quando justificativas feitas previamente e aceitas 

pela respectiva Coordenação; 

VI- Profissionais bolsistas em programas de provisão da APS criados 

pelo Ministério da Saúde (Exemplo: Programas mais médicos); 

VII - Profissionais contratados via Pessoa Jurídica (PJ); 

VIII- deixar de alimentar o sistema de informação padronizado pelo 

Ministério da Saúde e pela Secretaria Municipal de Saúde; 

XIX- deixar de apresentar a produção em tempo hábil. 

Art. 9º - A parcela única adicional, de que trata a lei municipal nº 

2.300, de 14 de fevereiro de 2025, permanecerá sendo transferida 

conforme as definições da mesma. 

Parágrafo único- Quando da implantação de novas equipes, o 

referido incentivo financeiro somente será repassado aos profissionais 

mediante repasse do Ministério da Saúde. 
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Art. 10 - Ficam revogadas as disposições da lei nº 2243, de 27 de 

maio de 2024. 

Art. 11 - O Recurso do Componente da Qualidade será destinado em 

50% (cinquenta por cento) para as equipes de acordo com a avaliação 

individual de cada equipe e os outros 50% (cinquenta por cento) 

ficaram para o Fundo Municipal de Saúde. 

Art. 12 - O Montante de 10% (dez por cento) referente aos 50% 

(cinquenta por cento) do Fundo Municipal de Saúde do Componente 

da Qualidade será destinado aos coordenadores diretamente ligados ao 

monitoramento dos indicadores. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário e poderá ser regulamentada por Decreto 

do chefe do Poder Executivo. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, em 11 de setembro de 

2026. 

  

SÁVIO GURGEL NOGUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO ÚNICO – LEI MUNICIPAL Nº 2.415/2026. 
  

ESF  
  
ITEM CATEGORIA PERCENTUAL 

01 Enfermeiro 38% 

02 Médico 5% 

03 Auxiliar / Técnico de Enfermagem 19% 

04 Agente Comunitário de Saúde 22% 

05 Atendente de Médico 7% 

06 Atendente de Farmácia, Motorista, ASG 9% 

  

EAP 30H 
  
ITEM CATEGORIA PERCENTUAL 

01 Enfermeiro 42% 

02 Médico 7% 

03 Auxiliar / Técnico de Enfermagem 20% 

04 Agente Comunitário de Saúde 18% 

05 Atendente de Médico 13% 

  

EAP 20H 
  
ITEM CATEGORIA PERCENTUAL 

01 Enfermeiro 42% 

02 Médico 7% 

03 Auxiliar / Técnico de Enfermagem 20% 

04 Agente Comunitário de Saúde 18% 

05 Atendente de Médico 13% 

  

EQUIPE DE SAÚDE BUCAL 
  
ITEM CATEGORIA PERCENTUAL 

01 Dentista 60% 

02 ASB/TSB 40% 

  

EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 
  
ITEM CATEGORIA PERCENTUAL 

01 PROFISSIONAIS 50% 

 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:CD5C2158 

 
PROCURADORIA 

LEI Nº 2.416/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ACRESCENTA O ART. 2º-A À LEI 

COMPLEMENTAR Nº 2.403/2026, PARA 

ESTABELECER A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO ÂMBITO DO SUAS, 

COMO PRIORIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2027 E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS – Estado do Ceará, Sr. 

Sávio Gurgel Nogueira, no uso de suas atribuições legais contidas na 

Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica do Município, faz 

saber que a Câmara Municipal de Russas aprovou e eu sanciono a 

presente Lei: 

Art. 1º. Fica acrescido o art. 2º-A na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

– LDO – Nº 2.403/2026, no Capítulo II — Das Prioridades e Metas da 

Administração Pública Municipal, com a seguinte redação: 

“Art. 2º-A. Fica estabelecida como prioridade da Administração 

Pública Municipal, para o exercício financeiro de 2027, a execução 

das ações da Política Municipal de Assistência Social, no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social — SUAS, assegurando-se a 

manutenção, a ampliação e a qualificação dos serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais, bem como o fortalecimento 

da gestão, do planejamento e do financiamento da política pública de 

assistência social.‖ 

Art. 2º. A alteração, após aprovada, passa a integrar a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO – Nº 2.403/2026. 

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, em 11 de setembro de 

2026. 

  

SÁVIO GURGEL NOGUEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:F134BC59 

 
PROCURADORIA 

LEI Nº 2.421/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DENOMINA-SE DE ARENINHA JOSÉ DE 

SOUSA LIMA, A ARENINHA LOCALIZADA NA 

PRAÇA SCIPIÃO MAIA, NO BAIRRO VÁRZEA 

ALEGRE E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RUSSAS – Estado do Ceará, Sr. 

Sávio Gurgel Nogueira, no uso de suas atribuições legais contidas na 

Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica do Município, faz 

saber que a Câmara Municipal de Russas aprovou e eu sanciono a 

presente Lei: 

Art. 1º Fica denominada ARENINHA JOSÉ DE SOUSA LIMA a 

areninha anteriormente conhecida como Campinho do Seu José 

Manuela, localizada na praça Scipião Maia, no Bairro Várzea 

Alegre, Município de Russas, Estado do Ceará.  

Art.2º O Poder Executivo Municipal adotará as providências 

necessária para a identificação do equipamento público com a 

denominação estabelecida nesta Lei, conforme conveniência e 

oportunidade da administração pública. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares, se 

necessário, conforme conveniência e oportunidade da 

administração pública 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Russas/CE, em 11 de setembro de 

2026. 

  

SÁVIO GURGEL NOGUEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marianne Maciel Bernardo 

Código Identificador:66BD74E2 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 95/2026 
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Dispõe sobre a homologação do resultado final do 

Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026 e dá 

outras providências 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso das atribuições legais contidas no 

art. 89, I, ―n‖, da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO a conclusão de todas as etapas do Processo 

Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº 01/2026, executado em 

conformidade com as normas editalícias; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica homologado o Resultado Final do Processo Seletivo 

Simplificado nº 01/2026, destinado à seleção para concessão de bolsa-

auxílio para o exercício da função de monitor de inclusão e de monitor 

escolar junto à Secretaria Municipal da Educação. 

  

Art. 2º A convocação para concessão da bolsa-auxílio aos candidatos 

aprovados e classificados observará rigorosamente a ordem de 

classificação final, a disponibilidade orçamentária e as necessidades 

da Secretaria Municipal da Educação. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 10 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

Republicado por incorreção do ato publicado no Diário Oficial de 

11/09/2026, edição nº 4050 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:AA24F8F4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PORTARIA Nº. 1409001/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Santana do Cariri, Estado do 

Ceará, no uso das suas atribuições legais; 

  

RESOLVE: 

  

Designar o Sr. CÍCERO ALEX LINARD DE MELO ocupante do 

cargo de VEREADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA 

DO CARIRI, lotado na Câmara Municipal, concedendo-lhe 01 (uma) 

diária de viagem no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) para 

deslocamento à cidade de Fortaleza para visita institucional a União 

dos Vereadores do Ceará – UVC no dia 14 de setembro de 2026. 

  

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Santana do Cariri, 

14 de setembro de 2026. 

  

MACIEL BEZERRA LIMA 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Antônio Jonas de Oliveira Lima 

Código Identificador:EB2217E8 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E 

OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICIPIO DE TABULEIRO 

DO NORTE/CE. 

OBJETO ADJUDICADO e HOMOLOGADO A SEGUINTE 

EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME: 

1 – MERCANTIL FREITAS LTDA  
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO 

CNPJ: 05.677.984/0001-63  
VENCEDORA DO PREGÃO, COM VALOR GLOBAL DE R$ 

13.766,69 ( Treze Mil Setecentos e Sessenta e Seis Reais e Sessenta e 

Nove Centavos) 

  

Tabuleiro do Norte, 14 de Setembro de 2026.   

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:F65036A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico Nº 003/2025 – SESA  

PREGÃO ELETRÔNICO 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE. 
  

OBJETO ADJUDICADO E HOMOLOGADO SEGUINTES 

EMPRESAS VENCEDORAS DO CERTAME: 
  

1 - KILIMPA COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS DE 

LIMPEZA LTDA 

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO 

CNPJ: 13.150.780/0001-06 
VENCEDOR DO LOTE I, COM VALOR GLOBAL DE R$ R$ 

192.898,00 (cento e noventa e dois mil, oitocentos e noventa e oito 

reais) 

  

2– T PINHEIRO PAIVA LTDA 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO 

CNPJ: 19.255.771/0001-58 
VENCEDOR DO LOTE III, COM VALOR GLOBAL DE R$ R$ 

2.383,00 (dois mil, trezentos e oitenta e três reais)  

  

3. DW EXPRESS EMPREENDIMENTOS LTDA 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITO NO 

CNPJ: 65.707.970/0001-77 
VENCEDOR DO LOTE II, COM VALOR GLOBAL DE R$ 

54.057,30 (cinquenta e quatro mil e cinquenta e sete reais e trinta 

centavos)  

  

Tabuleiro do Norte – CE 11 de Setembro de 2026 
  

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:F431CC76 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARRAFAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO REFERENTE À LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2025.11.28.1 

 

Extrato do 1º (PRIMEIRO) Termo Aditivo ao Contrato referente 

à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico N.º 

2025.11.28.1.Partes:o Município de Tarrafas, através das Secretaria 

de Saúde e a empresa F J DA SILVA 

COMBUSTIVEIS.Objeto:Trata-se do 1º (PRIMEIRO) Termo 

Aditivo ao Contrato Administrativo firmado em 08 de janeiro de 
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2026, cujo objeto é Aquisição de combustíveis, destinados ao 

atendimento das necessidades dos veículos e máquinas pesadas 

vinculados às diversas secretarias do município de Tarrafas/CE.Do 

Fundamento Legal:O presente instrumento será regido pelas 

disposições do Art. 124, inciso I, alínea ―b‖ c/c art. 125 da Lei nº 

14.133/2021.Da alteração:adição de 25% no valor licitado para a 

Secretaria do Contrato Original das Diversas Secretarias 

Municipais.Da Justificativa:Com fundamento no Princípio da 

Continuidade do Serviço Público e considerando ainda os princípios 

da vantajosidade e da economicidade, este termo aditivo fez-se 

necessário, tendo em vista a necessidade de acrescer ao quantitativo 

do item mencionado, presentes no contrato avençado no município, de 

modo a atender as necessidades das Secretaria de 

Saúde.Signatários:Anna Agatta dos Santos Venancio e Francisco 

Juderlandio da Silva.  

  

Tarrafas/CE, 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Augusto Fernandes Vieira 

Código Identificador:13D7F1CD 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO - 

01.056/2026-PE 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 
  

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UBAJARA – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO - 01.056/2026-PE - A Prefeitura Municipal de 

Ubajara, torna público que realizará às 08:30hs, do dia 29.09.2026, no 

endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 01.056/2026-PE, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA(S), PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS 

CLIMATIZADAS A SEREM UTILIZADAS DURANTE OS 

EVENTOS DE FIM DE ANO NO MUNICÍPIO DE UBAJARA-CE, 

o edital e seus anexos poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos: 

https://compras.m2atecnologia.com.br, www.municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br e https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Informações no endereço: Av. Monsenhor Gonçalo Eufrásio, nº 962, 

Bairro Centro - CEP: 62.350-000,  

  

Ubajara - CE, 14 de Setembro de 2026. 

  

FRANCISCO ALYSSON ALVES MENDES DE OLIVEIRA – 
Pregoeiro. 

  

CIRCULAR: 15/09/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 

COMUNICAÇÃO: 

  

- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ  

- O POVO 
- APRECE  

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:E6332BDC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 494, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui a Comissão Gestora e a Equipe Técnica 

responsáveis pelo processo de elaboração do Plano 

Municipal de Educação – PME 2026–2036, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do 

Ceará, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do 

cargo, especialmente a do art. 69, IV, da Lei Orgânica Municipal e, 

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração do novo Plano 

Municipal de Educação – PME 2026–2036, em consonância com as 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias da Lei Federal nº 

15.388/2026, que institui o novo Plano Nacional de Educação – PNE; 

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, na Lei 

Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB, e na Lei Complementar nº 220, que institui o 

Sistema Nacional de Educação – SNE; 

CONSIDERANDO os princípios da gestão democrática, da 

participação social, da transparência e do planejamento educacional 

permanente; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização, coordenação, 

monitoramento e sistematização dos trabalhos técnicos e 

participativos destinados à elaboração do novo Plano Municipal de 

Educação; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída a Comissão Gestora do Plano Municipal de 

Educação – PME 2026–2036, responsável pela coordenação, 

organização, acompanhamento e sistematização do processo de 

elaboração do novo Plano Municipal de Educação do Município de 

Várzea Alegre-CE. 

Art. 2º Compete à Comissão Gestora: 
I – coordenar o processo de elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME 2026–2036; 

II – planejar, acompanhar e organizar as etapas de construção do 

PME; 

III – coordenar a realização do diagnóstico da realidade educacional 

do Município, com base em dados, indicadores educacionais e 

financeiros oficiais; 

IV – promover a articulação entre órgãos públicos, conselhos, 

instituições educacionais e sociedade civil organizada; 

V – garantir a participação social no processo de construção do PME, 

mediante consultas públicas, audiências, reuniões e demais 

mecanismos participativos; 

VI – sistematizar as contribuições oriundas dos processos 

participativos; 

VII – propor diretrizes, objetivos, metas e estratégias em consonância 

com o Plano Nacional de Educação e demais normativas 

educacionais; 

VIII – elaborar o documento-base do Plano Municipal de Educação, 

coordenando estudos e revisões até a versão final; 

IX – elaborar a minuta do Projeto de Lei instituindo o Plano 

Municipal de Educação; 

X – acompanhar os trâmites administrativos e legislativos 

relacionados ao PME; 

XI – articular-se com o Fórum Municipal de Educação e demais 

instâncias de controle social; 

XII – elaborar o cronograma de trabalho e garantir o cumprimento das 

etapas previstas; 

XIII – apoiar os processos futuros de monitoramento e avaliação do 

Plano Municipal de Educação. 

  

Art. 3º A Comissão Gestora será composta por representantes 

titulares e suplentes dos seguintes segmentos: 
  

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II – Conselho Municipal de Educação – CME; 

III – Fórum Municipal de Educação – FME; 

IV – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB – 

CACS/FUNDEB; 

V – Conselho de Alimentação Escolar – CAE; 

VI – Câmara Municipal; 

VII – Diretores escolares; 

VIII – Coordenadores pedagógicos; 

IX – Professores da rede pública municipal; 

X – Representantes da rede estadual de ensino; 

XI – Representantes da rede privada de ensino; 

XII – Profissionais da Educação Especial; 

XIII – Instituições de Ensino Superior; 

§1º Os representantes titulares e suplentes serão indicados pelos 

respectivos órgãos, instituições ou segmentos. 
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§2º Os membros da Comissão Gestora serão designados por ato 

do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 4º A Comissão Gestora deverá elaborar plano de trabalho e 

cronograma de atividades contemplando: 
I – coleta de dados; 

II – diagnóstico educacional; 

III – consultas públicas e participação social; 

IV – elaboração das diretrizes, objetivos, metas e estratégias; 

V – sistematização do documento-base; 

VI – elaboração da minuta do Projeto de Lei; 

VII – encaminhamento ao Poder Legislativo. 

Art. 5º A Comissão Gestora contará com o apoio de uma Equipe 

Técnica para a execução das atividades relacionadas à elaboração 

do Plano Municipal de Educação. 

Art. 6º Compete à Equipe Técnica: 
I – realizar levantamento e coleta de dados educacionais, estatísticos, 

financeiros e administrativos; 

II – organizar e sistematizar os dados coletados em relatórios, 

planilhas e documentos técnicos; 

III – subsidiar tecnicamente a Comissão Gestora na elaboração do 

diagnóstico educacional do Município; 

IV – realizar estudos e análises relacionados: 

à oferta educacional nos diferentes níveis e etapas de ensino; 

aos indicadores de aprendizagem; 

ao financiamento da educação; 

à infraestrutura escolar; 

à educação inclusiva; 

à educação integral; 

à educação digital; 

valorização dos profissionais da educação; 

demais áreas relacionadas aos temas do Plano Municipal de Educação. 

V – auxiliar na elaboração do documento-base do Plano Municipal de 

Educação; 

VI – apoiar tecnicamente a definição de diretrizes, objetivos, metas e 

estratégias; 

VII – colaborar na sistematização das contribuições oriundas das 

consultas públicas e demais mecanismos participativos; 

VIII – elaborar relatórios técnicos e documentos necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos; 

IX – auxiliar a Comissão Gestora na construção da minuta do Projeto 

de Lei do Plano Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Os membros da Equipe Técnica serão 

designados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio 

técnico, administrativo e operacional necessário ao funcionamento 

da Comissão Gestora e da Equipe Técnica. 

Art. 8º As atividades desenvolvidas pelos membros da Comissão 

Gestora e da Equipe Técnica serão consideradas de relevante 

interesse público e não serão remuneradas. 

Art. 9º As atribuições da Comissão Gestora e Equipe Técnica 

encerrar-se-ão com a aprovação e publicação da Lei do Plano 

Municipal de Educação – PME 2026–2036. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre - Ceará, em 11 de 

setembro de 2026. 

  

FLAVIO SALVIANO LIMA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:1674361F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

 

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO – CONVÊNIO Nº 

2026.01.11.09 

PARTES: Município de Várzea Alegre/CE, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, e o Sistema Integrado de 

Saneamento Rural da Bacia do Salgado – SISAR/BSA. 

OBJETO: Formalização de parceria entre o Município de Várzea 

Alegre/CE e o Sistema Integrado de Saneamento Rural da Bacia do 

Salgado – SISAR/BSA para serviços de estruturação da Estação de 

Tratamento de Água – ETA, da comunidade de Vacaria e ampliação 

da rede de abastecimento de água para atender a 75 ligações prediais 

na localidade de Sítio Gabriel, no Município de Várzea Alegre. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Constituição Federal de 1988; Lei 

Federal nº 11.445/2007; Decreto Federal nº 7.217/2010; Lei 

Complementar Estadual nº 162/2016; Lei Municipal nº 1.383/2023; 

Decreto Municipal nº 334/2023 e demais normas aplicáveis. 

  

VALOR: R$ 133.753,93 (cento e trinta e três mil, setecentos e 

cinquenta e três reais e noventa e três centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 07.01 – 

Secretaria de Infraestrutura; Projeto/Atividade: 

17.512.0391.2.024.0000 – Conservação e Melhorias do Sistema de 

Abastecimento D’Água; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00; Fonte de 

Recursos: Recurso Ordinário. 

  

VIGÊNCIA: 30 (trinta) anos, podendo ser prorrogado por igual 

período, mediante termo aditivo e observância da legislação 

pertinente. 

  

SIGNATÁRIOS: Elonmarcos Candido Correia, Secretário Municipal 

de Infraestrutura, pelo Município de Várzea Alegre/CE, e Marcelo 

Roque de Matos, representante legal do SISAR/BSA. 

  

Várzea Alegre/CE, 14 de setembro de 2026. 

  

ELONMARCOS CANDIDO CORREIA  
Secretário Municipal de Infraestrutura 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:A47D959E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 002/2026 

 

CONVENENTES: Município de Várzea Alegre/CE, por intermédio 

da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, inscrito 

no CNPJ nº 10.237.604/0001-00, e a Sociedade de Assistência 

Médica Integrada de Várzea Alegre – SAMIVA, mantenedora do 

Hospital São Raimundo, inscrita no CNPJ nº 07.892.698/0001-46. 

  

OBJETO: Integração do Hospital São Raimundo à rede regionalizada 

e hierarquizada de estabelecimentos que constituem o Sistema Único 

de Saúde – SUS, de modo a caracterizá-lo como polo de atendimento 

destinado a garantir atenção integral, humanizada e de qualidade, 

conforme Plano Operativo Anual – POA. 

RECURSOS: Os recursos destinados ao custeio do Convênio serão 

provenientes do Fundo Nacional de Saúde – FNS, repassados ao 

Fundo Municipal de Saúde, no Bloco de Média e Alta Complexidade 

– MAC, observadas as condições e metas estabelecidas no Plano 

Operativo Anual. 

  

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados a partir de 01 de agosto 

de 2026, observadas as disposições previstas no instrumento. 

  

DATA DA CELEBRAÇÃO: 01 de agosto de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: Ivo de Oliveira Leal, Secretário Municipal de 

Saúde, pelo Município de Várzea Alegre/CE; e Carlyle Aquino Sátiro 

Oliveira, Presidente da SAMIVA. 

  

IVO DE OLIVEIRA LEAL 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Antonio Mattheus Bezerra 

Código Identificador:0A9BFFF0 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL N° 01/2026 - RESULTADO FINAL PÓS-ENTREVISTA CONFORME CRITÉRIOS DE DESEMPATE PREVISTO NO EDITAL 

 

EDITAL N° 01/2026 - RESULTADO FINAL PÓS-ENTREVISTA CONFORME CRITÉRIOS DE DESEMPATE PREVISTO NO EDITAL 
  
CLASSIFICAÇÃO FINAL 

CARGO – EDUCADOR(A) SOCIAL 

INSCRIÇÃO CANDIDATO DATA DE NASCIMENTO 
PONTUAÇÃO  

1ª FASE 

PONTUAÇÃO 2ª 

FASE 

PONTUAÇÃO 

TOTAL 
CLASSIFICAÇÃO 

03 Maria Fabrícia Pereira de Lima 17/11/2001 60 40 100 CLASSIFICADA 

04 Karen Suellen Silva de Andrade 31/03/1999 60 39 99 CLASSIFICADA 

02 Nelcivanhia Rocha Souza 04/01/1991 60 38 98 CLASSIFICADA 

07 Natália Cordeiro dos Santos 01/07/2002 60 37 97 CLASSIFICADA 

06 Andrena Silva Duarte 11/08/2005 60 34 94 CLASSIFICADA 

14 Antonia Erica Pereira de Alencar 01/01/1990 60 32 92 CLASSIFICADA 

24 Fernanda de Sousa Cardoso 22/01/2001 60 31 91 CLASSIFICADA 

05 Francisco Wilian da Silva Nascimento 16/10/1994 60 30 90 CLASSIFICAD0 

18 Paula Raffaela Alves de Souza 09/10/2007 60 24 84 DESCLASSIFICADA 

26 Pedro Henrique Moura dos Santos 10/06/2008 60 22 82 DESCLASSIFICADO 

19 Bruno Soares da Silva 12/08/1997 60 20 80 DESCLASSIFICADO 

11 Allyson Júnior Freire de Oliveira 15/05/2008 60 20 80 DESCLASSIFICADO 

  

Nova Olinda-Ceará, 14 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Erenir Gomes da Silva Oliveira 

Código Identificador:D2AB9E51 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAFORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 876 DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a revisão geral anual dos vencimentos dos servidores do Poder Executivo Municipal e adota outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA MUNICIPAL 

APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Em atendimento ao disposto no inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, combinado com o Art. 98 da Lei Orgânica Municipal dos 

vencimentos dos servidores efetivos do Poder Executivo do Município fica reajustada no percentual de 6,79% (seis virgula setenta e nove por cento). 

Parágrafo único. Os valores dos vencimentos das Carreiras e Classes dos servidores efetivos do Poder Executivo do Município passam a ter os 

valores definidos no anexo I, parte integrante desta Lei. 

  

Art. 2º. Em atendimento ao disposto no inciso X do Art. 37 da Constituição Federal, combinado com o Art. 98 da Lei Orgânica Municipal dos 

vencimentos dos profissionais do Magistério do Município de Penaforte fica reajustada no percentual de 6,0% (seis por cento). 

Parágrafo único. Os valores dos vencimentos das Carreiras e Classes dos profissionais do Magistério do Município de Penaforte passam a ter os 

valores definidos nos anexos II e III, partes integrantes desta Lei. 

  

Art. 3º. Os subsídios dos membros do Conselho Tutelar do Município de Penaforte fica fixado no valor de R$ 1.750,00 (mil setecentos e cinquenta 

reais). 

  

Art. 4º. As gratificações dos Servidores ocupantes de Cargos Comissionados ficam fixadas nos termos do Anexo IV, parte integrante desta Lei. 

  

Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com efeitos financeiros retroativos a primeiro de 

janeiro de 2026. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 09 de fevereiro de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I DA LEI Nº. 876/2026 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES EFETIVOS (40 HORAS) 

  
Cargo Vencimentos (R$) 

Agente Administrativo 1.796,00 

Agente Comunitário de Saúde 3.242,00 

Agente de Endemias 3.242,00 

Agente da Guarda Municipal 1.953,00 

Agente Pedagógico 1.796,00 

Agente de Trânsito 1.911,00 

Assistente Social 4.436,00 
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Auxiliar Administrativo 1.621,00 

Auxiliar de Enfermagem 2.726,00 

Ajudante de Pedreiro 1.621,00 

Auxiliar de Secretaria 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 1.621,00 

Bioquímico 4.436,00 

Coveiro 1.621,00 

Enfermeiro 5.535,00 

Farmacêutico 4.436,00 

Fiscal de Tributação e Arrecadação 1.930,00 

Fisioterapeuta 4.436,00 

Fonoaudiólogo 4.436,00 

Inspetor da Guarda Municipal 1.953,00 

Médico 15.810,00 

Motorista 1.796,00 

Motorista Habilitação Cat. D 2.218,00 

Nutricionista 4.436,00 

Odontólogo 5.920,00 

Oficial de Manutenção 1.621,00 

Operador de Máquina Pesada 1.996,00 

Pedreiro 1.925,00 

Psicólogo 4.436,00 

Psicopedagogo Educacional 4.436,00 

Recepcionista 1.621,00 

Técnico Ambiental 2.127,00 

Técnico em Agropecuária 2.598,00 

Técnico em Contabilidade 1.896,00 

Técnico em Enfermagem 3.817,00 

Técnico em Laboratório 1.621,00 

Técnico em Prótese Dentária 1.621,00 

Técnico em Saúde Bucal 1.621,00 

Terapeuta Ocupacional 3.242,00 

Veterinário 3.242,00 

  

ANEXO II DA LEI Nº. 876/2026 

VENCIMENTOS PROFESSORES 20H 

  
Cargo Nível Vencimentos (R$) 

Professor Especial 

C 2.800,00 

D 2.940,00 

E 3.087,00 

F 3.241,00 

Professor de Educação Básica I 

A 3.158,00 

B 3.325,00 

C 3.500,00 

D 3.675,00 

E 3.858,00 

F 4.051,00 

Professor de Educação Básica II 

A 3.948,00 

B 4.145,00 

C 4.353,00 

D 4.570,00 

E 4.800,00 

F 5.039,00 

Professor de Educação Básica III 

A 5.922,00 

B 6.218,00 

C 6.529,00 

D 6.855,00 

E 7.198,00 

F 7.558,00 

Professor de Educação Básica IV 

A 7.699,00 

B 8.084,00 

C 8.488,00 

D 8.912,00 

E 9.358,00 

F 9.826,00 

  

ANEXO III DA LEI Nº. 876/2026 

VENCIMENTOS PROFESSORES 40H 

  
Cargo Nível Vencimentos (R$) 

Professor de Educação Básica I 

A 6.316,00 

B 6.650,00 

C 7.000,00 

D 7.350,00 

E 7.716,00 

F 8.102,00 

Professor de Educação Básica II 

A 7.896,00 

B 8.290,00 

C 8.706,00 

D 9.140,00 

E 9.600,00 

F 10.078,00 

Professor de Educação Básica III 

A 11.844,00 

B 12.436,00 

C 13.058,00 

D 13.710,00 
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E 14.396,00 

F 15.116,00 

Professor de Educação Básica IV 

A 15.398,00 

B 16.168,00 

C 16.976,00 

D 17.824,00 

E 18.716,00 

F 19.652,00 

  

ANEXO IV DA LEI Nº. 876/2026 

GRATIFICAÇÃO DOS CARGOS COMISSIONADOS 

  
Cargo Gratificação (R$) 

Secretário Adjunto 3.000,00 

Procurador Adjunto 3.000,00 

Controlador Adjunto 3.000,00 

Ouvidor Adjunto 3.000,00 

Assessor de Gabinete 3.000,00 

Assessor Jurídico 3.000,00 

Auditor 3.000,00 

Agente de Contratação 3.000,00 

Membro da Equipe de Apoio 2.500,00 

Fiscal de Contrato 2.500,00 

Gestor de Contrato 2.500,00 

Diretor da Atenção Primária 2.500,00 

Diretor da Assistência Farmacêutica 2.500,00 

Diretor da Média e Alta Complexidade 2.500,00 

Diretor da Vigilância em Saúde 2.500,00 

Diretor de Hospital 2.500,00 

Assessor de Controle Interno 1.900,00 

Assessor da Ouvidoria 1.900,00 

Assessor de Comunicação Social 1.900,00 

Assessor Administrativo 1.900,00 

Diretor Geral do DEMUTRAN 1.900,00 

Diretor da Guarda Municipal 1.800,00 

Diretor de Departamento 1.800,00 

Gerente do Cadastro Único e Bolsa Família 1.800,00 

Gerente do CRAS 1.800,00 

Gerente do CREAS 1.800,00 

Gerente dos Benefícios Eventuais 1.800,00 

Diretor de Finanças do DEMUTRAN 1.800,00 

Diretor Clínico 1.800,00 

Ouvidor da Saúde 1.800,00 

Assistente do Procurador 1.688,00 

Assistente da Controladoria 1.688,00 

Assistente da Ouvidoria 1.688,00 

Assistente de Gabinete 1.688,00 

Assistente da Guarda Municipal 1.688,00 

Assistente de Secretaria 1.688,00 

 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:CB3F9488 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 891 DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

Altera dispositivos da Lei Municipal nº 858, de 23 de maio de 2025, para reestruturar o quadro de pessoal, adequar as naturezas dos 

cargos de controle e jurídicos, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA MUNICIPAL 

APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. O artigo 21 da Lei nº 858/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 21. A Procuradoria Geral do Município, além do Gabinete do Procurador Geral, compõe-se das seguintes unidades de serviços, subordinados 

diretamente ao respectivo titular: 

I - Procuradoria Adjunta do Município; 

II - Procuradoria Municipal; 

III – Advocacia Municipal; 

IV - Assistência da Procuradoria;‖ 

  

Art. 2º. Ao caput do art. 22 da Lei nº 858/2025, dá-se a seguinte redação: 

―Art. 22. Fica criado o cargo de Advogado Municipal, de provimento efetivo, subordinado à Procuradoria Geral do Município, de natureza 

advocatícia, regendo-se integralmente pelo Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (Lei Federal nº 8.906/94), não se 

confundindo com as atribuições constitucionais da Defensoria Pública do Estado ou da União, com as seguintes atribuições.‖ 

  

Art. 3º. Acrescente-se à Lei nº 858/2025 o seguinte artigo: 

―Art. 22-A. O Procurador Municipal de provimento efetivo, incumbe, além das tarefas que forem delegadas pelo Procurador Geral, o exercício 

privativo, independentemente de instrumento de mandato, das seguintes competências: 

I – representar o Município de Penaforte e prover a defesa de seus interesses em qualquer instância judicial, nas causas em que for parte ou, por 

qualquer forma, interessado, em qualquer processo judicial; 
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II – propor recursos; 

III – propor ação, desistir, transigir, acordar, confessar, compromissar, receber e dar quitação, quando expressamente autorizado pelo Procurador-

Geral; 

IV – emitir parecer sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas pelo Procurador-Geral; 

V – assessorar a administração pública municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação, entrega e outros 

concernentes a imóveis do patrimônio do Município; 

VI – representar a administração pública municipal direta ou indireta junto aos órgãos encarregados da fiscalização orçamentária e financeira do 

Município; 

VII – examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento dependam da autorização do Prefeito ou de outra autoridade do Município; 

VIII – promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas a cobrança da Dívida Ativa do Município; 

IX – promover a expropriação amigável ou judicial de bens declarados de utilidade pública, necessidade pública e interesse social; 

X – auxiliar na elaboração das informações que devam ser prestadas em mandado de segurança pelo Prefeito, Secretários Municipais e outras 

autoridades; 

XI – propor ao Prefeito, por intermédio do Procurador-Geral, projetos e alterações de atos legislativos, revogação ou declaração de nulidade de atos 

administrativos; 

XII – requisitar a qualquer Secretaria Municipal ou entidade da Administração Indireta, certidões, cópias, exames, diligências, perícias, informações 

e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades; 

XIII – zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes públicos; 

XIV – auxiliar nas informações a serem prestadas pelo Prefeito nas ações de controle concentrado de constitucionalidade e nas relativas a medidas 

impugnadoras de ato ou omissão municipal. 

  

Art. 4º. O art. 25 da Lei nº 858/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 25. A Controladoria Geral do Município, além do Gabinete do Controlador Geral, compõe-se das seguintes unidades de serviços, diretamente 

subordinados ao respectivo titular: 

I – Controlador Adjunto; 

II – Controlador Municipal; 

III – Assessoria de Acompanhamento e Controle Interno; 

IV – Assistência da Controladoria.‖ 

  

Art. 5º. Acrescente-se ao art. 25 da Lei nº 858/2025 o seguinte parágrafo: 

―Parágrafo único. Ao Controlador Municipal, de provimento efetivo, incumbe, além das tarefas que forem delegadas pelo Controlador Geral, o 

exercício privativo, independentemente de instrumento de mandato, das seguintes competências: 

I - Coordenar as atividades relacionadas com o sistema de controle interno da administração municipal; 

II - Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a eficiência de seus resultados; estabelecer controles 

e promover o acompanhamento necessário ao cumprimento das normas legais que regem a administração pública; 

III - Expedir os regulamentos e demais atos necessários à execução das atividades e serviços relativos ao controle interno; 

IV - Fiscalizar e orientar os procedimentos e rotinas relacionados às áreas e objetos de controle da execução orçamentária e financeira, atos de 

administração de pessoal, bens patrimoniais, licitações, contratos e convênios, obras públicas, serviços de engenharia, operações de crédito, 

suprimento de fundos, adiantamentos, doações, subvenções, auxílios, contribuições concedidas, gestão fiscal e transparência; 

V - Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

VI - Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de suas funções institucionais; assinar, em conjunto com as autoridades da administração financeira 

do Município, o Relatório de Gestão Fiscal; 

VII - Atestar a regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros e pagadores; 

VIII - Realizar auditoria preventiva interna e de controle nos procedimentos realizados pelas unidades executoras de controle interno; 

IX - Fiscalizar os atos de agentes responsáveis por bens ou dinheiro público; 

X - Fiscalizar as instituições que recebem recursos do Poder Público, com o fim de apurar a regularidade da aplicação dos valores repassados; prestar 

informações aos órgãos de controle externo; 

XI - exercer outras atividades correlatas.‖ 

  

Art. 6º. O art. 27 da Lei nº 858/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 27. A Ouvidoria Geral do Município, além do Gabinete do Ouvidor Geral, compõe-se das seguintes unidades de serviços, diretamente 

subordinados ao respectivo titular: 

I – Ouvidor Adjunto; 

II – Ouvidor Municipal; 

III – Assessoria da Ouvidoria; 

IV – Assistência da Ouvidoria.‖ 

  

Art. 7º. Acrescente-se ao art. 27 da Lei nº 858/2025 o seguinte parágrafo: 

―Parágrafo único. Ao Ouvidor Municipal, de provimento efetivo, incumbe, além das tarefas que forem delegadas pelo Controlador Geral, o exercício 

privativo, independentemente de instrumento de mandato, das seguintes competências: 

I - Receber, examinar e acompanhar o encaminhamento das solicitações, sugestões, reclamações, elogios e denúncias dos cidadãos, referentes aos 

serviços e aos atendimentos prestados pelos diversos órgãos da administração municipal, dando encaminhamento aos procedimentos necessários 

para a solução dos problemas apontados; 

II - Fornecer aos cidadãos as informações sobre a solução das demandas por eles apresentadas; 

III - Ouvir o cidadão e prover com informações os órgãos da administração municipal, objetivando a criação de políticas públicas de atendimento ao 

cidadão, voltadas para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município; 

IV - Viabilizar um canal direto entre a prefeitura e o cidadão, a fim de possibilitar respostas a problemas no menor tempo possível; 

V - Produzir relatórios que expressem expectativas, demandas e nível de satisfação da sociedade e sugerir as mudanças necessárias, a partir da 

análise e interpretação das manifestações recebidas; 

VI - Recomendar a instauração de procedimentos administrativos para exame técnico das questões e a adoção de medidas necessárias para a 

adequada prestação de serviço público; 

VII - Resguardar o sigilo referente às informações levadas ao seu conhecimento, no exercício de suas funções; exercer outras atividades correlatas.‖ 
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Art. 8º. Ficam extintos do Quadro de Cargos de Provimento em Comissão da Administração Direta do Município de Penaforte os cargos de 

Assistente Técnico, vinculados à todas das secretarias, Gabinete do Prefeito, Procuradoria Geral, Controladoria Geral e Ouvidoria Geral, por não 

exercerem atribuições de direção, chefia ou assessoramento superior. 

  

Art. 9º. Os anexos da Lei nº. 858/2025 passa a vigorar nos seguintes termos: 

ANEXO I DA LEI Nº. 858/2025 

RELAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 

  
DENOMINAÇÃO QUANT. SUBSÍDIO 

Procurador Geral do Município 01 R$ 5.500,00 

Controlador Geral do Município 01 R$ 5.500,00 

Ouvidor Geral do Município 01 R$ 5.500,00 

Chefe de Gabinete do Prefeito 01 R$ 5.500,00 

Chefe da Guarda Municipal 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Administração e Finanças 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Assistência Social 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Cultura e Turismo 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Desenvolvimento Agrário 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Educação 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Esportes e Juventude 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Infraestrutura 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Meio Ambiente 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Proteção Animal 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Saúde 01 R$ 5.500,00 

Secretário de Transportes 01 R$ 5.500,00 

  

ANEXO II DA LEI Nº. 858/2025 

RELAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO 

  

ÓRGÃO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Procurador Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assistente do Procurador 02 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Controlador Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor de Controle Interno 01 R$ 1.900,00 

Assistente da Controladoria 01 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Ouvidor Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor da Ouvidoria 01 R$ 1.900,00 

Assistente da Ouvidoria 01 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: GABINETE DO PREFEITO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Assessor de Gabinete 01 R$ 3.000,00 

Assessor de Comunicação Social 01 R$ 1.900,00 

Assistente de Gabinete 02 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: GUARDA MUNICIPAL 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Diretor da Guarda Municipal 01 R$ 1.800,00 

Assistente da Guarda Municipal 02 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 02 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 03 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 08 R$ 1.688,00 

Agente de Contratação 01 R$ 3.000,00 

Membro da Equipe de Apoio 03 R$ 2.500,00 

Fiscal de Contrato 04 R$ 2.500,00 

Gestor de Contrato 04 R$ 2.500,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Jurídico 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 01 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 01 R$ 1.800,00 
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Gerente do Cadastro Único e Bolsa Família 01 R$ 1.800,00 

Gerente do CRAS 01 R$ 1.800,00 

Gerente do CREAS 01 R$ 1.800,00 

Gerente dos Benefícios Eventuais 01 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 03 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 01 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 01 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 03 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 01 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 01 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 04 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 01 R$ 1.900,00 

Diretor de Escola Nível A 03 R$ 1.250,00 

Diretor de Escola Nível B 02 R$ 1.500,00 

Diretor de Escola Nível C 01 R$ 2.300,00 

Diretor de Departamento 02 R$ 1.800,00 

Orientador Educacional 06 R$ 1.236,00 

Coordenador de Escola Nível A 06 R$ 1.200,00 

Coordenador de Escola Nível B 05 R$ 1.250,00 

Coordenador de Escola Nível C 03 R$ 1.400,00 

Coordenador de Área de Ensino e Programas 09 R$ 1.034,00 

Coordenador Pedagógico 06 R$ 1.034,00 

Secretário de Escola 07 R$ 1.034,00 

Assistente de Secretaria 04 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESPORTES E JUVENTUDE 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 01 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 01 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 02 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 01 R$ 1.900,00 

Diretor Geral do DEMUTRAN 01 R$ 1.900,00 

Diretor de Finanças do DEMUTRAN 01 R$ 1.800,00 

Diretor de Departamento 01 R$ 1.800,00 

Assistente do DEMUTRAN 01 R$ 1.688,00 

Assistente de Secretaria 04 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 02 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 03 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 08 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 02 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 03 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 08 R$ 1.688,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Auditor 01 R$ 3.000,00 

Diretor da Atenção Primária 01 R$ 2.500,00 

Diretor da Assistência Farmacêutica 01 R$ 2.500,00 

Diretor da Média e Alta Complexidade 01 R$ 2.500,00 

Diretor da Vigilância em Saúde 01 R$ 2.500,00 
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Assessor Administrativo 02 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 03 R$ 1.800,00 

Diretor de Hospital 01 R$ 2.500,00 

Diretor Clínico 01 R$ 1.800,00 

Ouvidor da Saúde 01 R$ 1.800,00 

Inspetor Sanitário 01 R$ 1.706,00 

Assistente de Secretaria 08 R$ 1.688,00 

Coordenador de Saúde Bucal 01 R$ 1.688,00 

Coordenador de Imunização 01 R$ 1.621,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE TRANSPORTES 

  
CARGO QUANT. GRATIF. 

Secretário Adjunto 01 R$ 3.000,00 

Assessor Administrativo 02 R$ 1.900,00 

Diretor de Departamento 03 R$ 1.800,00 

Assistente de Secretaria 08 R$ 1.688,00 

  

ANEXO III DA LEI Nº. 858/2025 

RELAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

  

ÓRGÃO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Procurador Municipal 01 40H R$ 4.436,00 

Advogado Municipal 01 40H R$ 4.436,00 

Agente Administrativo 02 40H R$ 1.796,00 

  

ÓRGÃO: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Controlador Municipal 01 40H R$ 3.242,00 

Agente Administrativo 02 40H R$ 1.796,00 

  

ÓRGÃO: OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Ouvidor Municipal 01 40H R$ 3.242,00 

Agente Administrativo 02 40H R$ 1.796,00 

  

ÓRGÃO: GABINETE DO PREFEITO 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 04 40H R$ 1.796,00 

Recepcionista 01 40H R$ 1.621,00 

  

ÓRGÃO: GUARDA MUNICIPAL 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente da Guarda Municipal 08 40H R$ 1.953,00 

Inspetor da Guarda Municipal 04 40H R$ 1.953,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 22 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 25 40H R$ 1.621,00 

Fiscal de Tributação e Arrecadação 04 40H R$ 1.930,00 

Oficial de Manutenção 02 40H R$ 1.621,00 

Recepcionista 01 40H R$ 1.621,00 

Técnico em Contabilidade 01 40H R$ 1.896,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 09 40H R$ 1.796,00 

Assistente Social 03 40H R$ 4.436,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 10 40H R$ 1.621,00 

Psicólogo 03 40H R$ 4.436,00 

Motorista 02 40H R$ 1.796,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 02 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 04 40H R$ 1.621,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 
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Agente Administrativo 06 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 40H R$ 1.621,00 

Técnico em Agropecuária 04 40H R$ 2.598,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 25 40H R$ 1.796,00 

Agente Pedagógico 15 40H R$ 1.796,00 

Assistente Social 02 20H R$ 2.218,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 150 40H R$ 1.621,00 

Nutricionista 02 20H R$ 2.218,00 

Motorista Habilitação Cat. D 15 40H R$ 2.218,00 

Oficial de Manutenção 01 40H R$ 1.621,00 

Professor Especial* 30 20H R$ 2.800,00 

Professor de Educação Básica I 70 20H R$ 3.158,00 

Professor de Educação Básica II 150 20H R$ 3.948,00 

Professor de Educação Básica III 15 20H R$ 5.922,00 

Professor de Educação Básica IV 15 20H R$ 7.699,00 

Psicólogo 02 20H R$ 2.218,00 

Psicopedagoga Educacional 02 20H R$ 2.218,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESPORTES E JUVENTUDE 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 02 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 40H R$ 1.621,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 06 40H R$ 1.796,00 

Agente de Trânsito 04 40H R$ 1.911,00 

Auxiliar de Pedreiro 05 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 100 40H R$ 1.621,00 

Coveiro 04 40H R$ 1.621,00 

Motorista 05 40H R$ 1.796,00 

Oficial de Manutenção 02 40H R$ 1.621,00 

Pedreiro 05 40H R$ 1.925,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 06 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 40H R$ 1.621,00 

Técnico Ambiental 04 40H R$ 2.127,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 06 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 40H R$ 1.621,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 15 40H R$ 1.796,00 

Agente de Endemias 12 40H R$ 3.242,00 

Agente Comunitário de Saúde 25 40H R$ 3.242,00 

Auxiliar de Enfermagem* 15 40H R$ 2.726,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 30 40H R$ 1.621,00 

Bioquímico 02 40H R$ 4.436,00 

Enfermeiro 12 40H R$ 5.920,00 

Farmacêutico 03 40H R$ 4.436,00 

Fisioterapeuta 04 40H R$ 4.436,00 

Fonoaudiólogo 04 40H R$ 4.436,00 

Motorista 11 40H R$ 1.796,00 

Motorista de Ambulância 10 40H R$ 1.796,00 

Médico 04 40H R$ 15.810,00 

Nutricionista 04 40H R$ 4.436,00 

Odontólogo 10 40H R$ 5.920,00 

Psicólogo 06 40H R$ 4.436,00 

Veterinário 01 40H R$ 3.242,00 

Terapeuta Ocupacional 04 40H R$ 3.242,00 

Recepcionista 10 40H R$ 1.621,00 

Técnico em Enfermagem 15 40H R$ 3.817,00 

Técnico em Laboratório 02 40H R$ 1.621,00 
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Técnico em Prótese Dentária 08 40H R$ 1.621,00 

Técnico em Saúde Bucal 08 40H R$ 1.621,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE TRANSPORTES 

  
CARGO QUANT. CAR. HOR. VENCIM. 

Agente Administrativo 02 40H R$ 1.796,00 

Auxiliar de Secretaria 01 40H R$ 1.621,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 02 40H R$ 1.621,00 

  

ANEXO IV DA LEI Nº. 858/2025 

QUADRO DO NÍVEL DE ESCOLARIDADE PARA PROVIMENTO NO CARGO EFETIVO 

  
CARGO HABILITAÇÃO MÍNIMA 

Advogado Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional na Ordem dos Advogados do Brasil 

Agente Administrativo Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Agente da Guarda Municipal Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Agente de Endemias Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Agente Pedagógico Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Agente de Trânsito Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Assistente Social Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Auxiliar Administrativo Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Auxiliar de Pedreiro Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Auxiliar de Secretaria Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Auxiliar de Serviços Gerais Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Bioquímico Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Controlador Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior nas áreas de Direito, Administração, Ciências Econômicas ou Ciências Contábeis 

Coveiro Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Enfermeiro Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Farmacêutico Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Fiscal de Tributação e Arrecadação Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Fisioterapeuta Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Fonoaudiólogo Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Inspetor da Guarda Municipal Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Médico Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Motorista Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Nutricionista Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Odontólogo Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Oficial de Manutenção Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Ouvidor Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior em qualquer área de formação 

Pedreiro Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Procurador Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional na Ordem dos Advogados do Brasil 

Professor de Educação Básica I Graduação na área de atuação 

Professor de Educação Básica II Graduação na área de atuação com título de Especialização 

Professor de Educação Básica III Graduação na área de atuação com título de Mestrado 

Professor de Educação Básica IV Graduação na área de atuação com título de Doutorado 

Psicopedagogo Educacional Graduação na área de atuação 

Psicólogo Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Recepcionista Certificado de Conclusão de Ensino Fundamental 

Técnico Ambiental Certificado de Conclusão de Curso Técnico Ambiental 

Técnico em Agropecuária Certificado de Conclusão de Curso Técnico em Agropecuária 

Técnico em Contabilidade Certificado de Conclusão de Curso Técnico em Contabilidade 

Técnico em Enfermagem Certificado de Conclusão de Ensino médio e Curso Técnico 

Técnico em Laboratório Certificado de Conclusão de Ensino médio e Curso Técnico 

Terapeuta Ocupacional Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Técnico em Saúde Bucal Certificado de Conclusão de Ensino médio e Curso Técnico 

Técnico em Prótese Dentária Certificado de Conclusão de Ensino médio e Curso Técnico 

Veterinário Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

  

ANEXO V DA LEI Nº. 858/2025 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO 

  
CARGO ATRIBUIÇÕES 

Assessor 

Administrativo 
Assessorar a alta administração na tomada de decisões; elaborar pareceres e estudos técnicos; supervisionar projetos estratégicos. 

Assessor de 

Comunicação Social 
Assessorar na formulação da política de comunicação institucional; gerenciar a imagem do órgão perante a imprensa e a sociedade. 

Assessor de Controle 

Interno 
Assessorar na coordenação das atividades de controle e auditoria; supervisionar a elaboração de relatórios de conformidade. 

Assessor de Gabinete Assessorar diretamente a autoridade máxima do órgão; coordenar o fluxo de informações e demandas do gabinete. 

Assessor da Ouvidoria Assessorar o ouvidor-geral; supervisionar a análise de reclamações e a formulação de respostas estratégicas. 

Assistente da 

Controladoria 
Auxiliar em atividades de apoio à direção; organizar documentos estratégicos; prestar suporte em reuniões de chefia. 

Assistente da Guarda 

Municipal 
Auxiliar o diretor da guarda; dar suporte administrativo às atividades de comando e planejamento operacional. 

Assistente da 

Ouvidoria 
Auxiliar o ouvidor-adjunto; prestar suporte na gestão de informações e relatórios da ouvidoria. 

Assistente de Gabinete Auxiliar nas rotinas de apoio ao gabinete; gerenciar agenda e documentos sob supervisão do chefe de gabinete. 

Assistente do 

DEMUTRAN 

Assessorar a direção geral e as diretorias no desempenho de suas funções; auxiliar na preparação de documentos, relatórios e expedientes; prestar suporte administrativo estratégico; organizar o fluxo 

de informações e demandas; acompanhar processos e prazos institucionais; dar suporte em reuniões e representações; executar tarefas de apoio à chefia vinculadas ao planejamento e à gestão do 

órgão. 

Assistente de 

Secretaria 
Executar tarefas de apoio administrativo vinculadas à chefia imediata; organizar o fluxo de processos internos. 

Assistente do 

Procurador 
Assessorar o procurador-geral ou adjuntos na análise preliminar de processos e na preparação de documentos jurídicos. 

Auditor da Saúde 

Dirigir e coordenar equipes de auditoria do SUS; planejar e supervisionar ações de controle, avaliação e fiscalização de serviços e procedimentos de saúde; assessorar a gestão na formulação de 

políticas de auditoria; emitir pareceres conclusivos sobre prestações de contas; coordenar investigações sobre irregularidades; supervisionar a aplicação de protocolos de auditoria em unidades de 

saúde. 
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Coordenador de Área 

de Ensino 
Dirigir e coordenar projetos pedagógicos de uma área específica; supervisionar equipes de professores e orientadores. 

Coordenador de 

Escola 
Gerenciar atividades escolares; mediar relações entre corpo docente e discente. 

Coordenador 

Pedagógico 
Chefiar a equipe pedagógica; orientar, supervisionar e avaliar práticas docentes em âmbito institucional. 

Controlador Adjunto Dirigir e supervisionar áreas específicas da controladoria; substituir o controlador-geral em suas ausências. 

Diretor da Guarda 

Municipal 
Dirigir e comandar a Guarda Municipal; planejar, coordenar e supervisionar as operações de segurança preventiva. 

Diretor Geral do 

DEMUTRAN 

Dirigir o departamento municipal de trânsito; planejar, coordenar e supervisionar as políticas de trânsito, transporte e mobilidade urbana; representar o órgão perante autoridades e instituições; 

assessorar o chefe do executivo em temas estratégicos da área; gerir recursos humanos, orçamentários e materiais; supervisionar convênios com órgãos estaduais e federais (Detran, Denatran); 

coordenar ações de educação, engenharia e fiscalização de trânsito; presidir comissões e juntas administrativas de recursos de infrações. 

Diretor de Finanças do 

DEMUTRAN 

Dirigir a área financeira e orçamentária do DEMUTRAN; planejar e supervisionar a execução orçamentária e financeira; coordenar equipes de contabilidade, tesouraria e compras; assessorar a 

direção geral na tomada de decisões financeiras estratégicas; chefiar a elaboração de prestações de contas; supervisionar processos licitatórios e contratos da área; controlar arrecadação de multas, 

taxas e outras receitas do órgão; articular com a secretaria de finanças do município para alinhamento orçamentário. 

Diretor de 

Departamento 
Dirigir unidade administrativa; planejar, organizar e controlar as atividades do departamento sob sua chefia. 

Diretor da Atenção 

Primária 

Coordenar, planejar e supervisionar as ações da Estratégia Saúde da Família (ESF) e das Unidades Básicas de Saúde (UBS); Garantir a implementação do Plano Municipal de Saúde na atenção 

primária, em conformidade com as diretrizes do SUS; Supervisionar a execução de programas; Promover a integração entre equipes multiprofissionais; Monitorar indicadores de desempenho; 

Diretor da Média e 

Alta Complexidade 

Gerenciar serviços especializados, comohospitais, Centros de Especialidades (CEO), CAPS e Serviços de Reabilitação; Organizar o fluxo de referência e contrarreferência entre a atenção primária e 

os serviços especializados; Supervisionar aqualidade dos atendimentosem urgência/emergência; Garantir o cumprimento demetas do SUS; 

Diretor da Vigilância 

em Saúde 

Comandar as ações de Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Monitorar e investigar surtos de doenças; Fiscalizar estabelecimentos para garantir conformidade com normas sanitárias; 

Elaborar relatórios técnicos para subsidiar políticas públicas; 

Diretor da Assistência 

Farmacêutica 

Planejar, supervisionar e garantir o abastecimento contínuo de medicamentos, insumos e produtos farmacêuticos nas unidades de saúde do município; Coordenar a aquisição, armazenamento e 

distribuição de medicamentos, em conformidade com a Rename (Relação Nacional de Medicamentos Essenciais) e protocolos do SUS; Gerenciar o Sistema de Informação da Assistência 

Farmacêutica (SIAFIS/MS) para controle de estoque e dispensação 

Coordenador de Saúde 

Bucal 

Planejar e supervisionar as equipes de saúde bucal nas UBS e ESF; Garantir a execução de programas como Brasil Sorridente; Organizar ações de prevenção; Gerenciar o Centro de Especialidades 

Odontológicas (CEO). 

Coordenador de 

Imunização 

Planejar e executar o calendário vacinal do município; Garantir a distribuição e armazenamento adequado de vacinas; Organizar campanhas de vacinação; Monitorar coberturas vacinais e investigar 

falhas; Treinar equipes de saúde e atualizar registros no Sistema de Informação do SUS (SI-PNI). 

Diretor de Escola Dirigir a unidade escolar; coordenar a equipe gestora e administrativa; responder pela unidade perante a secretaria. 

Diretor de Hospital Dirigir a unidade hospitalar; coordenar equipes médicas e administrativas; gerenciar recursos e serviços de saúde. 

Diretor Clínico 

Dirigir e coordenar as atividades médicas e assistenciais do hospital; supervisionar a atuação das equipes clínicas e cirúrgicas; chefiar a gestão de escalas, plantões e regimes de trabalho dos 

profissionais de saúde; assessorar a direção geral na formulação de políticas assistenciais e protocolos clínicos; coordenar a implementação de programas de qualidade e segurança do paciente; 

presidir comissões técnicas (óbito, infecção hospitalar, ética médica); articular com corpo clínico, diretorias técnicas e secretaria municipal de saúde para integração da rede de atenção; supervisionar 

a conformidade com normativas do SUS e vigilância sanitária. 

Gerente do Cadastro 

Único e Bolsa Família 

Dirigir a gestão municipal do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família; coordenar equipes de cadastramento e atualização; supervisionar a qualidade dos dados e a conformidade com as 

normativas federais; assessorar a gestão na formulação de estratégias para inclusão de famílias em programas sociais; articular com órgãos de controle e outras secretarias para integração de políticas. 

Gerente do CRAS 
Dirigir a unidade do CRAS; coordenar a equipe técnica e administrativa; supervisionar a execução do PAIF, SCFV e benefícios socioassistenciais; assessorar a gestão na implementação da política 

de assistência social no território; articular a rede socioassistencial e intersetorial; planejar ações preventivas de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

Gerente do CREAS 

Dirigir a unidade do CREAS; coordenar equipe multiprofissional; supervisionar a execução do PAEFI e demais serviços de média complexidade; assessorar a gestão no enfrentamento a situações de 

violação de direitos; articular com o sistema de garantia de direitos (Judiciário, Ministério Público, Conselhos Tutelares); coordenar ações de acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de 

risco. 

Gerente dos 

Benefícios Eventuais 

Dirigir a gestão municipal dos benefícios eventuais (auxílio-natalidade, auxílio-funeral, situações de calamidade); coordenar equipes de análise e concessão; supervisionar a aplicação dos critérios 

legais e a regularidade dos processos; assessorar a gestão na normatização e planejamento orçamentário dos benefícios; articular com unidades de assistência social para identificação de demandas 

emergenciais. 

Inspetor Sanitário Fiscalizar estabelecimentos; garantir conformidade com normas de saúde. 

Orientador 

Educacional 
Acompanhar desenvolvimento discente; mediar conflitos escolares. 

Ouvidor Adjunto Chefiar equipes internas da ouvidoria; supervisionar a qualidade do atendimento e a produção de relatórios gerenciais. 

Ouvidor da Saúde 

Dirigir a unidade de ouvidoria da secretaria municipal de saúde; coordenar equipes de atendimento e análise de manifestações dos usuários do SUS; chefiar a gestão dos fluxos de acolhimento, 

encaminhamento e resposta às demandas da população; assessorar a gestão municipal na identificação de problemas e proposição de melhorias com base nas manifestações recebidas; supervisionar a 

produção de relatórios gerenciais e indicadores de satisfação; articular com ouvidorias de outras esferas (estadual, federal) e com o controle social (conselhos de saúde); garantir a conformidade com 

a Política Nacional de Ouvidoria do SUS e a Lei de Acesso à Informação. 

Procurador Adjunto Dirigir áreas jurídicas específicas; coordenar equipes de procuradores; assessorar o procurador-geral em temas estratégicos. 

Secretário Adjunto Dirigir e coordenar ações da secretaria em conjunto com o secretário; supervisionar políticas públicas setoriais.  

Secretário de Escola Gerir documentação acadêmica; organizar processos administrativos escolares. 

  

ANEXO VI DA LEI Nº. 858/2025 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EFETIVOS 

  
CARGO ATRIBUIÇÕES 

Agente Administrativo Executar tarefas de apoio administrativo, protocolo e arquivo; atender ao público; digitar documentos. 

Agente da Guarda Municipal Realizar patrulhamento preventivo; fiscalizar o cumprimento de normas municipais; auxiliar em ocorrências de segurança pública. 

Agente de Endemias Realizar visitas domiciliares para controle de vetores; orientar a população sobre prevenção de doenças; coletar dados epidemiológicos. 

Agente Pedagógico Acompanhar o desenvolvimento educacional; auxiliar professores em atividades didáticas; mediar relações entre escola e comunidade. 

Agente de Trânsito Fiscalizar o cumprimento das normas de trânsito; Orientar condutores e pedestres; Registrar infrações e acidentes; Auxiliar na organização do fluxo viário. 

Assistente Social Realizar atendimento socioassistencial; elaborar relatórios sociais; encaminhar casos para redes de proteção; desenvolver projetos sociais. 

Auxiliar Administrativo Prestar apoio em rotinas administrativas; organizar documentos; realizar atendimento ao público; controlar agenda de reuniões. 

Auxiliar de Pedreiro Auxiliar em obras e reparos; preparar materiais de construção; executar serviços de alvenaria simples sob supervisão. 

Auxiliar de Secretaria Atender ao público; organizar arquivos; digitar documentos; agendar compromissos; controlar entrada e saída de documentos. 

Auxiliar de Serviços Gerais Realizar limpeza e conservação de ambientes; fazer pequenos reparos; auxiliar na movimentação de materiais, vigiar prédios públicos. 

Bioquímico Realizar análises clínicas e toxicológicas; interpretar resultados de exames; supervisionar equipes de laboratório. 

Coveiro Realizar sepultamentos; preparar jazigos; manter a conservação de cemitérios; prestar apoio em cerimônias fúnebres. 

Enfermeiro Prestar assistência direta à saúde; coordenar equipes de enfermagem; realizar procedimentos técnicos; organizar campanhas de prevenção. 

Farmacêutico Gerenciar farmácias municipais; orientar sobre uso correto de medicamentos; realizar controle de estoque de medicamentos. 

Fiscal de Tributos Fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias; autuar infrações; orientar contribuintes sobre legislação fiscal. 

Fisioterapeuta Realizar atendimentos terapêuticos; desenvolver programas de reabilitação; orientar sobre prevenção de lesões. 

Fonoaudiólogo Realizar avaliações e terapias fonoaudiológicas; desenvolver programas de saúde vocal; atender em escolas e unidades de saúde. 

Inspetor da Guarda Municipal Coordenar equipes de agentes; elaborar relatórios operacionais; investigar ocorrências; planejar ações preventivas. 

Médico Realizar consultas, diagnósticos e tratamentos; prescrever medicamentos; coordenar equipes de saúde; participar de programas preventivos. 

Motorista Conduzir veículos oficiais; realizar transporte de servidores e materiais; fazer manutenção preventiva dos veículos. 

Nutricionista Elaborar cardápios balanceados; supervisionar preparo de alimentos; desenvolver programas de educação nutricional. 

Odontólogo Realizar atendimento odontológico; executar procedimentos preventivos e curativos; desenvolver programas de saúde bucal.  

Oficial de Manutenção Realizar reparos em instalações elétricas, hidráulicas e prediais; executar serviços de pintura e conservação. 

Pedreiro Executar obras e reformas; interpretar projetos; realizar serviços de alvenaria, revestimento e acabamento. 

Professor de Educação Básica I Lecionar para Educação Infantil; desenvolver atividades pedagógicas; acompanhar desenvolvimento infantil. 

Professor de Educação Básica 

II 
Lecionar para anos iniciais do Ensino Fundamental; elaborar planos de aula; avaliar aprendizagem. 

Professor de Educação Básica 

III 
Lecionar para anos finais do Ensino Fundamental; desenvolver projetos interdisciplinares; orientar alunos. 

Professor de Educação Básica 

IV 
Lecionar para anos finais do Ensino Fundamental; desenvolver projetos interdisciplinares; orientar alunos. 

Psicólogo Realizar atendimento psicológico; desenvolver programas de saúde mental; mediar conflitos institucionais. 
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Psicopedagogo Educacional 
Avaliar dificuldades de aprendizagem em alunos; Desenvolver estratégias pedagógicas inclusivas; Orientar professores e famílias sobre métodos de apoio; Intervir em casos de baixo 

rendimento escolar. 

Recepcionista Atender e direcionar o público; controlar acesso a unidades; agendar consultas e serviços; operar sistema de telefonia. 

Técnico em Agropecuária Prestar assistência técnica rural; orientar produtores; implementar programas de desenvolvimento agrícola. 

Técnico em Contabilidade Auxiliar na escrituração fiscal; elaborar demonstrativos contábeis; prestar apoio em processos de licitação. 

Técnico em Enfermagem Prestar cuidados básicos de enfermagem; auxiliar em procedimentos médicos; realizar curativos e administração de medicamentos. 

Técnico em Laboratório Coletar e processar amostras biológicas; realizar exames laboratoriais básicos; manter equipamentos calibrados. 

Técnico em Saúde Bucal Suporte clínico ao dentista; Preparo de materiais e equipamentos; Exames radiográficos básicos; Educação preventiva em saúde bucal; Gestão de insumos e controle de infecção. 

Terapeuta Ocupacional 
Promover reabilitação física e cognitiva; Desenvolver atividades para inclusão social e laboral; Acompanhar pacientes com deficiências ou limitações; Adaptar ambientes para 

acessibilidade. 

Técnico em Prótese Dentária Confeccionar próteses dentárias sob prescrição; Reparar e ajustar aparelhos odontológicos; Manter equipamentos e materiais em condições de uso; Auxiliar na documentação técnica. 

Veterinário Realizar atendimento clínico e cirúrgico em animais; Fiscalizar zoonoses e saúde animal pública; Supervisionar programas de castração e vacinação; Emitir laudos e pareceres técnicos. 

  

Art. 10º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o disposto no Art. 62 da Lei 

Municipal nº 858, de 23 de maio de 2025. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 22 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jordan Carlos Ferreira Gomes 

Código Identificador:9892E7EC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 894 DE 22 DE JUNHO DE 2026. 

 

Cria cargos de provimento efetivo no quadro da Administração Pública Municipal e Autoriza o Poder Executivo à realização de 

Concurso Público para provimento de cargos efetivos no Município de Penaforte, formação de cadastro de reserva e adota outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENAFORTE, NO USO DE SUAS ATRI UIÇ ES LEGAIS, FAÇO SA ER QUE A C MARA MUNICIPAL 

APROVOU E EU SANCIONEI A SEGUINTE LEI: 

  

Art. 1º. Ficam criados no quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Infraestrutura, (02) dois cargos de Agente de Trânsito. 

  

Art. 2º. Fica criado no quadro de pessoal da Secretaria de Proteção Animal 01 (um) cargo de Veterinário. 

  

Art. 3º. Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar Concurso Público de provas e títulos, para admissão de pessoal efetivo por regime 

estatutário para provimento e formação de cadastro de reserva, de acordo com o que dispõe o art. 37. Inciso II da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. A responsabilização pelas regras do presente concurso público será da empresa ou instituição de pesquisa, ensino ou 

desenvolvimento institucional, ou através de licitação ambas, com aplicação sob a égide da Lei 14.133/21 e demais normas vigentes. 

  

Art. 4º. Fica autorizada a criação de novas vagas vinculadas no certame, se no curso do prazo de vigência ficar identificado a necessidade de 

provimento de mais vagas do que aquelas constantes do quadro de vagas do Município de Penaforte, desde que devidamente fundamentada a 

necessidade. 

  

Art. 5º. Deve a empresa ou instituição contratada na forma do parágrafo único do art. 1º formular, na forma da Lei, o edital e o regulamento do 

referido certame público, de forma a garantir ampla publicado no diário oficial dos Municípios do Estado do Ceará, nos portais oficiais, entre outros 

meios que promovam ampla divulgação e circulação da informação. 

  

Art. 6º. Os recursos para fazer frente às despesas oriundas desta lei são os do Orçamento Geral do Município com a participação no custeio das taxas 

de inscrição para prestação do certame público. 

  

Art. 7º. As inscrições para a realização do certame deverão ser realizadas obrigatoriamente pela rede mundial de computadores para fins de garantir a 

lisura na inscrição e arrecadação do recurso. 

  

Art. 8º. O concurso terá validade de dois anos, a contar de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante Decreto do 

Executivo ou edital específico, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará. 

  

Art. 9º. A nomeação dos aprovados no Concurso Público fica condicionada às disposições legais e constitucionais, não podendo exceder os limites 

previsto no art. 18 e seguinte da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

  

Art. 10º. Os cargos e a quantificação das vagas são as constantes do anexo I, parte integrante desta Lei. 

  

Art. 11. Os níveis de escolaridade e as atribuições dos cargos são as constantes nos anexos II e III respectivamente, partes integrantes desta Lei. 

  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Penaforte, em 22 de junho de 2026. 

  

LUIS FERNANDES BEZERRA FILHO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I DA LEI Nº. 894/2026 

TABELA DE CARGOS E VAGAS DO CONCURSO PÚBLICO  
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ÓRGÃO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Procurador Municipal 40 HORAS 01 R$ 4.436,00 

Advogado Municipal 40 HORAS 01 R$ 4.436,00 

  

ÓRGÃO: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Controlador Municipal 40 HORAS 01 R$ 3.242,00 

  

ÓRGÃO: OUVIDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Ouvidor Municipal 40 HORAS 01 R$ 3.242,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Fiscal de Tributação e Arrecadação 40 HORAS 01 R$ 1.930,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Assistente Social 20 HORAS 01 R$ 2.218,00 

Nutricionista 20 HORAS 01 R$ 2.218,00 

Professor Educação Básica I – Infantil e Fundamental - Pedagogia 20 HORAS 12 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental Letras 20 HORAS 05 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental Matemática 20 HORAS 05 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental Ciências 20 HORAS 02 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental Inglês 20 HORAS 02 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental Educ. Física 20 HORAS 02 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental História 20 HORAS 01 R$ 3.158,00 

Professor Educação Básica I – Fundamental Geografia 20 HORAS 01 R$ 3.158,00 

Psicólogo 20 HORAS 01 R$ 2.218,00 

Psicopedagogo Educacional 20 HORAS 01 R$ 2.218,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Agente de Trânsito 40 HORAS 04 R$ 1.911,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Técnico Ambiental 40 HORAS 01 R$ 2.127,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE PROTEÇÃO ANIMAL 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Veterinário 40 HORAS 01 R$ 3.242,00 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE SAÚDE 

  
CARGO JORNADA DE TRABALHO QUANTIDADE VENCIMENTO 

Agente de Endemias 40 HORAS 06 R$ 3.242,00 

Agente Comunitário de Saúde 40 HORAS 06 R$ 3.242,00 

Fisioterapeuta 20 HORAS 03 R$ 2.218,00 

Fonoaudiólogo 40 HORAS 01 R$ 4.436,00 

Médico 40 HORAS 01 R$ 15.810,00 

Nutricionista 20 HORAS 01 R$ 2.218,00 

Odontólogo 40 HORAS 01 R$ 5.920,00 

Terapeuta Ocupacional 40 HORAS 01 R$ 3.242,00 

  

ANEXO II DA LEI Nº. 894/2026 

QUADRO DO NÍVEL DE ESCOLARIDADE PARA PROVIMENTO NO CARGO EFETIVO 

  
CARGO HABILITAÇÃO MÍNIMA 

Advogado Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional na Ordem dos Advogados do Brasil 

Agente Comunitário de Saúde Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente e Certificado de Curso de Formação 

Agente de Endemias Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente e Certificado de Curso de Formação 

Agente de Trânsito Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Assistente Social Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Controlador Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior nas áreas de Direito, Administração, Ciências Econômicas ou Ciências Contábeis  

Fiscal de Tributação e Arrecadação Certificado de Conclusão de Ensino médio ou equivalente 

Fisioterapeuta Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Fonoaudiólogo Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Médico Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Nutricionista Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Odontólogo Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Ouvidor Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior em qualquer área de formação 
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Procurador Municipal Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional na Ordem dos Advogados do Brasil 

Professor de Educação Básica I Graduação na área de atuação 

Psicopedagogo Educacional Graduação na área de atuação 

Psicólogo Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Técnico Ambiental Certificado de Conclusão de Curso Técnico Ambiental 

Terapeuta Ocupacional Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

Veterinário Certificado de Conclusão de Ensino Superior e Registro Profissional 

  

ANEXO III DA LEI Nº. 894/2026 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

  
CARGO ATRIBUIÇÕES 

Advogado 

Municipal 

Promover a defesa dos direitos fundamentais e dos interesses individuais e coletivos da população carente do município; Atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 

discriminação ou qualquer outra forma de opressão e violência; Atuar nos estabelecimentos prisionais, policiais, de internação e naqueles reservados a adolescentes, visando assegurar o exercício pleno 

de seus direitos e garantias fundamentais; Promover a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos e coletivos da população em situação de vulnerabilidade social; Atuar na preservação e 

reparação dos direitos de pessoas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência; Exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e 

do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do 

Estado; Acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir advogado; Patrocinar ação penal privada e 

a subsidiária da pública; Exercer outras atribuições previstas em lei ou inerentes à sua função. 

Agente Comunitário 

de Saúde 

Realizar visitas frequentes às residências da comunidade para identificar problemas de saúde, avaliar situações de risco e orientar as famílias; Desenvolver ações educativas para prevenir doenças 

transmissíveis e crônicas, incentivando hábitos de vida saudáveis; Acompanhar gestantes, crianças, idosos, acamados e pessoas com doenças crônicas ou que exijam atenção domiciliar contínua; 

Mapear e manter atualizados os dados de todas as pessoas da sua área de abrangência, bem como as características socioeconômicas do território; Acompanhar as condicionalidades de saúde de 

programas sociais, como o Bolsa Família ou similares, garantindo que as famílias cumpram as exigências; Informar os usuários sobre as datas e horários de consultas e exames, e orientar a população 

sobre como utilizar os serviços de saúde de forma correta; 

Agente de Endemias Realizar visitas domiciliares para controle de vetores; orientar a população sobre prevenção de doenças; coletar dados epidemiológicos. 

Agente de Trânsito Fiscalizar o cumprimento das normas de trânsito; Orientar condutores e pedestres; Registrar infrações e acidentes; Auxiliar na organização do fluxo viário. 

Assistente Social Realizar atendimento socioassistencial; elaborar relatórios sociais; encaminhar casos para redes de proteção; desenvolver projetos sociais. 

Controlador 

Municipal 

Coordenar as atividades relacionadas com o sistema de controle interno da administração municipal; Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a 

eficiência de seus resultados; estabelecer controles e promover o acompanhamento necessário ao cumprimento das normas legais que regem a administração pública; Expedir os regulamentos e demais 

atos necessários à execução das atividades e serviços relativos ao controle interno; Fiscalizar e orientar os procedimentos e rotinas relacionados às áreas e objetos de controle da execução orçamentária 

e financeira, atos de administração de pessoal, bens patrimoniais, licitações, contratos e convênios, obras públicas, serviços de engenharia, operações de crédito, suprimento de fundos, adiantamentos, 

doações, subvenções, auxílios, contribuições concedidas, gestão fiscal e transparência; Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de suas funções institucionais; assinar, em conjunto com as autoridades da administração financeira do Município, o Relatório de Gestão Fiscal; Atestar a 

regularidade da tomada de contas dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros e pagadores; Realizar auditoria prevent iva interna e de controle nos procedimentos realizados pelas unidades 

executoras de controle interno; Fiscalizar os atos de agentes responsáveis por bens ou dinheiro público; Fiscalizar as instituições que recebem recursos do Poder Público, com o fim de apurar a 

regularidade da aplicação dos valores repassados; prestar informações aos órgãos de controle externo; Exercer outras atividades correlatas. 

Fiscal de Tributação 

e Arrecadação 
Fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias; autuar infrações; orientar contribuintes sobre legislação fiscal. 

Fisioterapeuta Realizar atendimentos terapêuticos; desenvolver programas de reabilitação; orientar sobre prevenção de lesões. 

Fonoaudiólogo Realizar avaliações e terapias fonoaudiológicas; desenvolver programas de saúde vocal; atender em escolas e unidades de saúde. 

Médico Realizar consultas, diagnósticos e tratamentos; prescrever medicamentos; coordenar equipes de saúde; participar de programas preventivos. 

Nutricionista Elaborar cardápios balanceados; supervisionar preparo de alimentos; desenvolver programas de educação nutricional. 

Ouvidor Municipal 

Receber, examinar e acompanhar o encaminhamento das solicitações, sugestões, reclamações, elogios e denúncias dos cidadãos, referentes aos serviços e aos atendimentos prestados pelos diversos 

órgãos da administração municipal, dando encaminhamento aos procedimentos necessários para a solução dos problemas apontados; Fornecer aos cidadãos as informações sobre a solução das 

demandas por eles apresentadas; Ouvir o cidadão e prover com informações os órgãos da administração municipal, objetivando a criação de políticas públicas de atendimento ao cidadão, voltadas para 

a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados pelo Município; Viabilizar um canal direto entre a prefeitura e o cidadão, a fim de possibilitar respostas a problemas no menor tempo possível; 

Produzir relatórios que expressem expectativas, demandas e nível de satisfação da sociedade e sugerir as mudanças necessárias, a partir da análise e interpretação das manifestações recebidas; 

Recomendar a instauração de procedimentos administrativos para exame técnico das questões e a adoção de medidas necessárias para a adequada prestação de serviço público; Resguardar o sigilo 

referente às informações levadas ao seu conhecimento, no exercício de suas funções; exercer outras atividades correlatas. 

Odontólogo Realizar atendimento odontológico; executar procedimentos preventivos e curativos; desenvolver programas de saúde bucal.  

Procurador 

Municipal 

Representar o Município de Penaforte e prover a defesa de seus interesses em qualquer instância judicial, nas causas em que for parte ou, por qualquer forma, interessado, em qualquer processo 

judicial; Propor recursos; Propor ação, desistir, transigir, acordar, confessar, compromissar, receber e dar quitação, quando expressamente autorizado pelo Procurador-Geral; Emitir parecer sobre 

questões jurídicas que lhe sejam submetidas pelo Procurador-Geral; Assessorar a administração pública municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, cessão, aforamento, locação, entrega e outros 

concernentes a imóveis do patrimônio do Município; Representar a administração pública municipal direta ou indireta junto aos órgãos encarregados da fiscalização orçamentária e financeira do 

Município; Examinar as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento dependam da autorização do Prefeito ou de outra autoridade do Município; Promover, junto aos órgãos competentes, as medidas 

destinadas a cobrança da Dívida Ativa do Município; Promover a expropriação amigável ou judicial de bens declarados de utilidade pública, necessidade pública e interesse social; Auxiliar na 

elaboração das informações que devam ser prestadas em mandado de segurança pelo Prefeito, Secretários Municipais e outras autoridades; Propor ao Prefeito, por intermédio do Procurador-Geral, 

projetos e alterações de atos legislativos, revogação ou declaração de nulidade de atos administrativos; Requisitar a qualquer Secretaria Municipal ou entidade da Administração Indireta, certidões, 

cópias, exames, diligências, perícias, informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades; Zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes públicos; Auxiliar nas 

informações a serem prestadas pelo Prefeito nas ações de controle concentrado de constitucionalidade e nas relativas a medidas impugnadoras de ato ou omissão municipal. 

Professor de 

Educação Básica I 
Lecionar para Educação Infantil; desenvolver atividades pedagógicas; acompanhar desenvolvimento infantil. 

Psicólogo Realizar atendimento psicológico; desenvolver programas de saúde mental; mediar conflitos institucionais. 

Psicopedagogo 

Educacional 

Avaliar dificuldades de aprendizagem em alunos; Desenvolver estratégias pedagógicas inclusivas; Orientar professores e famílias sobre métodos de apoio; Intervir em casos de baixo rendimento 

escolar. 

Técnico Ambiental 

Monitoramento da qualidade do ar, da água e do solo, além do manejo e descarte de resíduos sólidos e efluentes; Elaboração e acompanhamento de processos de licenciamento ambiental, Planos de 

Controle Ambiental (PCA), e relatórios técnicos; Elaboração de laudos de vistoria, avaliação e arbitramento; Assumir responsabilidade técnica por empresas e projetos cujos objetivos sejam 

condizentes com a sua formação; Condução de programas de conscientização e treinamento para funcionários ou comunidades; 

Terapeuta 

Ocupacional 
Promover reabilitação física e cognitiva; Desenvolver atividades para inclusão social e laboral; Acompanhar pacientes com deficiências ou limitações; Adaptar ambientes para acessibilidade. 

Veterinário Realizar atendimento clínico e cirúrgico em animais; Fiscalizar zoonoses e saúde animal pública; Supervisionar programas de castração e vacinação; Emitir laudos e pareceres técnicos. 
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